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Tomaz de Figueiredo e Maria Ondina Braga: correspondência inédita 

Sérgio Guimarães de Sousa 
(Univ. do Minho)

Nota introdutória
As cartas que os autores trocam entre si constituem epitextos

particularmente relevantes no contexto da crítica literária. Trata-se de
material fundamental e que não pode ser negligenciado, sob pena de
descurarmos uma fonte preciosa de informações. Pelo menos, para quem
desejar estudar e compreender de um modo atento e minucioso a obra de
um escritor nas suas incidências multímodas (e se há cartas que parecem
não exceder a banalidade, sabemos que também as há verdadeiramente
deslumbrantes; sem esquecer as que debatem e elucidam com especial
penetração a obra do escritor).

Aliás, ainda recentemente, nas páginas do suplemento literário do
jornal Le Monde (Le Monde des Livres), a propósito da edição da
correspondência entre Ernst Jünger e Martin Heidegger (traduzida do
alemão por Julien Hervier, Éditions Christian Bourgois) e da publicação
das cartas trocadas entre T. Adorno e Thomas Mann (traduzidas do
alemão por Pierre Rusch, Éditions Kliencksieck), escrevia, com inteira
justeza, Nicolas Weill:

Rien n’est plus utile que les échanges épistolaires entre grands
esprits pour ébaucher la géographie intelectuelle d’une époque.
N’y voit-on pas ceux qui tiennent la plume s’y mettre à l’épreuve
du quotidien, de la diversité des travaux et des jours, de la
contingence de l’histoire? Même si ces écrits ne sont a priori pas
destinés au public, leurs auteurs anticipent souvent qu’ils
basculeront, un jour, hors de la sphère privée. Le statut des lettres a
donc toujours quelque chose d’ambigu. Elles éclairent la genèse des
oeuvres tout autant qu’elles en font partie. La tendance actuelle à
les publier systématiquement en est un signe. (Weil, 29-I-2010: 9.)
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Tomaz de Figueiredo e Maria Ondina Soares Braga mantiveram uma
troca epistolográfica digna de curiosidade a vários títulos. Não cabe
evidentemente aqui estudá-la. Pese embora se trate de uma tarefa
hermenêutica potencialmente muito fecunda, na medida em que pode
vir a descortinar articulações essenciais com a obra destes dois escritores,
isso para além de o discurso epistolar constituir um género muito
apreciável em si mesmo (até pelos problemas técnicos de composição
que suscita), uma leitura das cartas requereria forçosamente um estudo
de fundo consistente e daria, portanto, azo a um artigo autónomo. Por
agora, fiquemo-nos pela edição dessas cartas.

Antes disso, um breve parêntesis para referir que a correspondência
entre Tomaz de Figueiredo e Maria Ondina Braga não é motivo de
surpresa. Com efeito, ambos manifestaram em diversas ocasiões, para
dizer o mínimo, simpatia recíproca. Convirá não esquecer, por exemplo,
que Tomaz de Figueiredo prefaciou, em 1969, Estátua de Sal com inegável
estima. O prefácio começa deste modo incondicional: 

Admiração, eis a palavra por que devo começar, anunciando, e sem
precisão de anúncio, este livro de Maria Ondina, uma vez que fala e falará
ao de cima do usual silêncio – muita vez já de manha e inveja – que espera
quem às Letras se atreva, quem se arroje a qualquer grandeza. Por mim,
sou dos que admiram, dos que assinalam com a latina pedra branca o dia
em que aparece alguém. Encontrar alguém vale por avistar uma fonte no
deserto. (Figueiredo, 1969: 7.)

E mais adiante, na página seguinte, prossegue lapidarmente assim:
«Eu, que nem a tiro louvaria um mau livro – e quem me conhece conhece-me –
aqui afirmo, jubiloso, que Estátua de Sal é um livro admirável, desses que o
tempo muito raro dá, pois que também nisto das Letras muitos são os chamados
e poucos os escolhidos» (id.: 8). 

No que se reporta à autora de Nocturno em Macau, não será preciso
porventura mais do que citar um excerto do artigo que publicou no
Diário Popular pouco tempo passado do falecimento de Tomaz de
Figueiredo e onde não deixa de relevar a extrema sensibilidade do
romancista à musicalidade das palavras:

O Tomaz a colher as palavras da boca do povo, a acalentá-las, a dar-
lhes alma, a fazer delas gente.
Eterno apaixonado das palavras, punha-lhes nova beleza em cada

TOMAZ DE FIGUEIREDO E MARIA ONDINA BRAGA: CORRESPONDÊNCIA INÉDITA

miolo99100  17/6/10  02:52  Página 64



65

frase. Um mistério, sempre, para ele, a Língua. Sua mais alta
aventura – escrever.
Na Brasileira, ao jeito de quem oferece um cigarro, tirava do bolso
uma palavra:

«– Pegue, saboreie-a, escute-lhe a música.»
Soletrava-a como quem sopesasse na mão uma moeda de oiro.

(28-V-1970: 5.)

De resto, refira-se que no espólio da autora, a cargo do Museu
Nogueira da Silva (em Braga), é possível achar diversos recortes de
jornais referentes justamente a Tomaz de Figueiredo, o que diz bem do
interesse de Maria Ondina Braga pelo autor de Conversa com o Silêncio. 

Dito isto, e antes de passarmos então às cartas, uma palavra ainda
para agradecer, por um lado, à D. Maria Antónia Figueiredo de Santos
Loureiro, a autorização para publicar as cartas de seu pai; e, por outro
lado, para também manifestar a devida gratidão ao Museu Nogueira da
Silva, e em especial ao seu Director, o Dr. Carlos Corais, pela permissão
concedida para editar a correspondência que Maria Ondina Braga
recebeu de Tomaz de Figueiredo. 

1. CARTAS DE TOMAZ DE FIGUEIREDO A MARIA ONDINA BRAGA

Carta 1:

Querida “Confradessa”
Maria Ondina

Bem. Com muito entusiasmo lhe escreverei umas palavras – embora
desnecessárias – nas barbatanas, ou onde queira, da “Estátua de Sal”. Parece-
me, porém, que me sobrará o tempo, quando volte a Lisboa. Em cima das
provas, conheça que não conheça o livro – e conheço –, é que talvez possa dar-
lhe umas palavras em que diga alguma coisa útil. A Maria Ondina deve
confiar na Maria Ondina. Possível – certo, quando não se está abandado em
conspiração ditas literárias – que o êxito demore, mas digo-lhe que é certo: não
lho abafam. 

Quanto ao Domingos Monteiro, só afuroado à vista, que é homem de sete
ofícios e de catorze mulheres. Pois afuroado será. 

Sérgio Guimarães de Sousa
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Tenho aqui escrito mais uns “Dicionários”: balanço para voltar a escrever.
Irão sair no Diário Popular e, no próximo ano, em livro. Destemperos e
brincadeiras de quem se fila à vida com dentes de rafeiro… 

À manga espanada, à pamparona, por aqui ando às uvas. Levantar, ao
nascer do Sol, e logo um cacho de uvas, logo ao Trabalho. E aqui lhe vai um
abraço muito amigo do confrade

Tomaz
[Vertical:]
Douro -
Aldeia de Cima
7/7/968

P.S.
Ponho aspas quanto ao concurso do Diário Popular.
Um amigo meu, no ano passado, mandou ao concurso um belo conto, e

nem menção honrosa, sequer um chavelho.
Bem. Quando volte a Lisboa, muito lhe contarei. Também, noutros tempos,

atirei esses barros à parede. E ganhei histórias edificantes. Da última vez, aí
por 1954-5, foi um concurso do Diário de Notícias. Mandei alguns contos,
agora publicados na “Vida de Cão”. Ganhou o concurso um Rocha Júnior,
jornalista do mesmo D. de Notícias.

Anos mais tarde, um dos do Júri, o Aquilino Ribeiro, ouviu-mas frescas,
em público. 

Não tinha lido meia linha do que eu tinha mandado. O grosso da coluna
ficara encalhado num pré-júri… da Redacção.

Segunda edição do abraço,
T.

Carta 2:

Querida Amiga Maria Ondina

Pois muito me conta, sem de novo nada me contar, das burocracias que
abanaram duas poetisas no S.N.I. 

De, novo, nada pois que poderia eu, sem muito revolver a memória, trazer-
lhe semelhantes aventuras passadas por mim. Hilariantes histórias! Patuscas! 

TOMAZ DE FIGUEIREDO E MARIA ONDINA BRAGA: CORRESPONDÊNCIA INÉDITA
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Porque, tudo o que me conta e que não me surpreende, fica em patusco.
Vamos é andando firmemente. Uma condição, apenas: a de termos fé em nós,
no bichinho que por dentro nos mina e ilumina, que nós só podemos apagar,
que desdéns e “importâncias” não apagam, pelo contrário, pois que uma
estrela, e só nossa. 

Ora, passemos ao que ainda menos interessa. Tive de ir à faca. Perigo,
nenhum. Dor, muita! Arre! 

Depois de cinco dias de clínica e do cheiro a éter das batas brancas, voltei
a casa, onde convalesço, visitado por um enfermeiro.  Uns dias mais e estou
fino. Mas foi uma batalha de sofrimento.

Grande, muito grande abraço
amigo do
Tomaz de Figueiredo
Lxª. 28/7/968

Carta 3:

Querida Camarada

Devolvida do Douro, aqui em Lisboa recebo a sua carta, e a ver se ainda a
previno a tempo de não ir bater com o nariz na porta, ao procurar-me em
Aldeia de Cima. Porque ainda demoro, em tratamento da facada, que foi perto
de palmo, e só lá para Setembro terei alta do médico. No entanto, sinto-me
bem, mas, todos os dias, “ markesa” e compressa. 

Pronto, que estou com pressa: vou jantar ao Estoril, um jantar de
circunstância – e patusco –. Uma patusca história das patusquíssimas que me
tem destinado a vida.

Abraço muito amigo do
Tomaz de Figueiredo
Lisboa, 10/8/968

Sérgio Guimarães de Sousa
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2. CARTAS DE MARIA ONDINA BRAGA A TOMAZ DE FIGUEIREDO

Carta 1:

Lisboa – 19 de Junho – 1967

Meu Ilustre Amigo
Senhor Dr. Tomaz de Figueiredo

Venho agradecer-lhe pelo trabalho e atenção que dedicou ao meu pobre
livro de contos, e pela companhia, pelo jantar, pelo bom tempo que passei
consigo, no sábado, por tudo. Muito obrigada.

Gostei muito de o conhecer. Sei que conhecê-lo é precioso.
Verdadeiramente, comove-me o seu generoso interesse e lealdade para
comigo. Estou-lhe mesmo grata.

Quando tiver tempo e disposição para continuar a ver o resto do livro, ou
um pouco mais dele, eu também estou pronta. Para mim, os dias mais livres
são quartas-feiras, quintas-feiras, e sábados, excepto este próximo sábado – 24.
Entretanto, telefonar-lhe-ei, como combinámos. À noite, estou também quase
sempre livre, isto é, depois das sete horas.

Aquela noite na Alfama, anteontem, é inesquecível para mim.
Com os meus melhores cumprimentos, agradecendo também a oferta

maravilhosa do seu romance,
Muito sinceramente sua admiradora
Maria Ondina Sousa Braga

Carta 2:
Lisboa – 9 de Julho – 1967

Meu Ilustre Amigo
Venho lhe agradecer por todos estes trabalhos que lhe dei, pela sua boa

vontade em me ajudar, pelos seus ensinos tão preciosos, por tudo. Muito
obrigado.

Creia que me sinto com sorte por o ter encontrado. Admiro-o muito. Nunca
ninguém me ajudou tanto a progredir nas letras. Penso que os sons que ao seu

TOMAZ DE FIGUEIREDO E MARIA ONDINA BRAGA: CORRESPONDÊNCIA INÉDITA
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ouvido discordam começam agora a discordar também ao meu, e assim estive
esta tarde a rever dois contos que o Amândio me pedira para a África – revista,
ou coisa parecida, mas infelizmente grátis... – e sei que os melhorei muito,
embora não tanto como você exigiria, naturalmente. Gostava ainda de lhos
mostrar. Um é aquele com que concorri o ano passado ao “Diário Popular”.
Mas não me atrevo a mandar-lhos, com receio de lhe tomar o tempo.

Também lhe quero pedir licença para lhe oferecer uma lembrancinha
chinesa. Não é nada, verdadeiramente. Mas, já que o “chateei” tanto com
“chinesices”, não acha natural que eu deseje que fique consigo um pequeno
corta-papel chinês a lembrar aquilo?

Um aluno meu, chinês, a quem ensinei português em Macau, mandou-mo,
e eu tinha tanto gosto em lho dar, mesmo sendo assim uma ninharia. Na
realidade, recebi-o há dias e pensei logo que havia de ser para si, uma vez que
não tinha nada de melhor.

Com os meus melhores cumprimentos, e esperando vê-lo e ouvi-lo amanhã
na televisão,

Sinceramente e com o maior apreço,
Maria Ondina

Carta 3:

Braga – 4 de Agosto 1968

Meu Ilustre Amigo
Tomaz de Figueiredo

Suponho-o em Aldeia de Cima e para lá lhe escrevo.
Fiquei cheia de pena que tivesse sofrido assim. Meu Deus, a doença!

Desejo de todo o coração que passe bem, agora, e que goze umas boas férias.
Eu vim das Marinhas no último de Julho. Lá recebi a sua carta que muito

agradeço e estimei, só me custando saber o que sofreu.
Penso ir a Amarante nos fins da semana que vem e de lá tentaremos ir

visitá-lo, o que não sei se nos será possível, mas temos esperanças.
A Lala escreveu: «Foi bem bom este gosto do prémio. A Miquinhas

costureira abraçou-me na rua e dizia-me: menina, ganhou uma taça! (ela é toda

Sérgio Guimarães de Sousa
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do football e fala em linguagem desportiva). A criada da Málinha disse: [«]eu
até estou a tremer. Então o Presidente da República é aquela velhotinho que
cá veio no ano passado? é ele que vai dar o prémio à menina? Queira Deus que
não morra antes disso...». E o senhor Abade, sem falar na gente bem de
Amarante. O conservador do museu parece que ia pôr a notícia no jornal, dela
e da Agustina, que também é de Amarante. Enfim, uma festa. Tão engraçado
tudo! E as pessoas simples, do povo, como são amigas, não é?

Então já conhece bem o S.N.I.! Diz bem, o que importa é o que temos cá
dentro. Eu só sofri por ela, que não ligou muito, no entanto, e também me
custou que uma organização oficial desse tão mau exemplo.

E de novo lhe desejo boa saúde e boas férias.

Com sincera estima e admiração,

Maria Ondina  

Bilhete Postal 1:

S. Miguel – 17 de Agosto – 968
Tomaz de Figueiredo

Ando a ler o seu livro, devagar, a reler ali e acolá, encantada.
A viagem tem sido tão boa, o mar tão calmo, o barco muito melhor do que

o que se espera de um barco antigo – conforto,  simpatia da parte dos oficiais
e dos passageiros, boa disposição, sossego. Muitos ingleses, principalmente
senhores, alguns franceses, meia dúzia de pessoas das ilhas, e outra meia
dúzia, se tanto, de turistas portugueses do continente. Estou a chegar a S.
Miguel. Há muito que ver. Julgo que é mais lindo do que a Madeira.

Um abraço
Maria Ondina

TOMAZ DE FIGUEIREDO E MARIA ONDINA BRAGA: CORRESPONDÊNCIA INÉDITA
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Bilhete Postal 2:

Braga – 30 Dez. 1968
Meu Caro Amigo
Tomaz de Figueiredo

De Braga lhe mando os meus melhores desejos para o Ano Novo.
Li o “Dicionário Falado” da semana passada. Parabéns. Gosto sempre.
Sabe que a “Estátua de Sal” ainda não foi para as máquinas? – Tudo por

causa do Sr. Domingues Monteiro não dar instruções sobre o formato do livro.
O Zé Moreira não sabe o que há-de fazer.

Muitos cumprimentos.
Maria Ondina

Carta 4:

Lisboa – 10 Março – 969

Tomaz de Figueiredo

Foi tão bom ter-me telefonado esta noite! Eu não tenho andado bem e
estava triste. As suas palavras foram como um presente. Já não me importa
que ninguém mais leia a “Estátua de Sal”. Basta-me o que o Tomaz disse.
Acredite.

E sentei-me na poltrona em frente do lume e chorei. Precisava mesmo
chorar. Outro dia, ao ler os seus versos no livro que o Dr. Bigotte Chorão me
mostrou, fiquei comovida, e pensei: “hei-de escrever ao Tomaz de Figueiredo
sobre isto”. Pensava fazê-lo.

Entretanto, até 4.ª-feira, se Deus quiser.
Que trabalho lhe estou a dar! Mas como vou apreciar o seu prefácio!

Obrigada.
Maria Ondina

Sérgio Guimarães de Sousa
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Carta 5:
Lisboa
Domingo – 30 Março – 969

Tomaz de Figueiredo

Estou a meio do seu livro. “O Rio da Lembrança”. Fiquei hoje em casa e
comecei a lê-lo. Tão impressionante, Tomaz de Figueiredo, tão diferente de
tudo quanto se lê, umas vezes a fazer chorar, outras vezes cheio de humor, mas
um humor trágico, e sempre a doçura e o amor. Nem lhe sei dizer o que sinto.
Parece que me dói cá dentro. É como se contivesse toda a desgraça de ser
homem, de pensar, de viver. Um rio de vida quando o seu espírito sofria de
morte? Um milagre da alma a florir nas palavras desfeitas, belas, quentes?
Que maravilhoso, terrível sofrimento. Mais do que parece possível ao ser
humano.

Ainda bem que publicou este poema, Tomaz de Figueiredo. É único.
Parei para lhe dizer isto. Tinha de lho dizer já.
Agradeço também não só o jantar e a companhia de 3.ª feira passada mas

mais ainda a oferta das “Viagens no meu Reino”.
Igualmente lhe quero agradecer, e muito, pelo prefácio para o meu livro,

tão generoso e grande, pelo tempo e atenção que lhe dedicou, por tudo.
Afinal, o meu primo não veio, como contava, e acho que vou esperar pelo

meu irmão que vai, talvez, com a família, na 6.ª feira, e me leva.

Com toda a minha admiração e amizade
Maria Ondina 

P.S – Depois de se ler as “Viagens no meu reino” fica-se com pena de que
a entrevista na televisão não fosse mais bem orientada, de que o locutor não
estivesse mais dentro da poesia. Das suas palavras tão sérias de amar o bem e
odiar o mal, da “liberdade para a libertação”, nem ele parecia alcançar o
sentido. Mas de Braga mandaram-me dizer que gostaram muito. Que era
diferente das outras a sua entrevista. E a Lala também.

Adeus. Os meus cumprimentos.
Maria Ondina

– Não sabia que tinha um livro de versos chamado “Estátua de Sal”.

TOMAZ DE FIGUEIREDO E MARIA ONDINA BRAGA: CORRESPONDÊNCIA INÉDITA
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Carta 6:

Braga – Av. Central n.º 9
12 Abril, 1969

Meu Bom Amigo
Tomaz de Figueiredo

Estas férias não foram boas p.ª mim. Cheguei. Tinha tirado um dente do
ciso na véspera de vir. Era a 1.ª vez que tirava dentes e parece que não fiz a
desinfecção precisa pelo que apanhei uma infecção na boca. Nem beijei a
cruz. Na cama com dores de queixos e de cabeça! Tomei depois antibióticos e
só ontem, propriamente, é que pude sair. Calcule! Não me bastava já a cabeça
doente. Graças a Deus, porém, tudo passou, agora. O mal antigo também vai
melhor. E o livro está pronto, por assim dizer. A capa ficou boa. Dizem-me
que, se eu for na 4.ª feira, já levo um ou 2 exemplares. Espero boleia para 3.ª
ou 4.ª feira.

Desejo que a sua Páscoa tenha sido boa.
Reli o prefácio, e apreciei-o melhor, e orgulho-me dele. Penso que saiu sem

“gralhas”.
Estive hoje com o Jerónimo de Castro. Falámos em si. O professor Barros

Pereira deu-me uma fotografia para lhe entregar, de alguém que lhe interessa.
Logo que chegar telefono-lhe.

Os meus cumprimentos, estima e admiração
Maria Ondina

Sérgio Guimarães de Sousa
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Carta 7:

Lisboa – 15 Junho 1969

Tomaz de Figueiredo

Afinal a crítica da Judite Navarro deve ser só no dia 19 – 5.ª feira – à mesma
hora, 6 h e 10 minutos.

Aproveito para lhe mandar aqui uma fotografia minha, conforme o
combinado, para entregar ao Dr. Sousa Lobo do “Diário Popular”. Obrigada.

Em breve telefono-lhe.
O “Diário do Minho” trouxe uma critica à “Estátua de Sal”, simpática.
Adeus. Até um destes dias. Estimo a sua saúde.

Com a minha amizade e admiração
Maria Ondina

P.S. – Chegou a falar ao David Mourão-Ferreira? Eu mando-lhe o livro.
Maria Ondina

TOMAZ DE FIGUEIREDO E MARIA ONDINA BRAGA: CORRESPONDÊNCIA INÉDITA
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Carta 8:

Lisboa – 4 Nov. 1969

Tomaz de Figueiredo

Ia iniciar o meu trabalho da noite e larguei de repente a pena para lhe
escrever. Ando todos os dias a pensar que tenho de lhe escrever, e também a
pensar por que razão não diz nada à gente. Perguntamos uns aos outros por si.
Ninguém sabe nada. Nem o Cajão, nem o Bigotte Chorão. Ninguém. Supomos
que deve estar a escrever com toda a alma. E oxalá que sim.

O tempo é doloroso e lindo. Calculo como deve ser no Douro. Mas depois
do Verão de S. Martinho regresse à capital. Faz cá falta.

Hoje a Mónica escreveu-me. Vem para a semana.
Já sei que estão dois livros seus para sair no próximo ano. Parabéns.
Escreva só um postal a dizer como passa e quando vem, ok?

Um abraço e os melhores desejos de
Maria Ondina

P.S. Tenho lido o “Dicionário Falado”. O que gostei da “Pousa”!
Maria Ondina
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1. Introduçom
O presente trabalho analisa a natureza e o carácter das fontes de

prescritividade lexical que hoje estám vigentes no galego-português da
Galiza. Por conseguinte, apresentam-se e avaliam-se aqui
acontecimentos de repercussom lexical —os relativos à codificaçom
lingüística estabelecida no decénio de 1980— que tenhem lugar no fim
do século XX, mas os quais se projectam com força nos inícios do século
XXI, influenciando a configuraçom hodierna do léxico (formal) galego,

AGÁLIA nº 99-100 / 2º SEMESTRE (2009): 083 - 114 / ISSN 1130-3557

Fundamentos e características da vigente normatividade lexical 

Carlos Garrido  
(Comissom Lingüística da AGAL / Universidade de Vigo)

Resumo: 

O presente artigo analisa as fontes e as características da (dupla) prescritividade lexical que, definida
no decénio de 1980, está hoje vigente no galego-português da Galiza, para o que se introduzem os
conceitos de prescriçom enunciativa, prescriçom propositiva e prescriçom pragmática. Esta análise
leva a concluir que as características fundamentais da prescriçom lexical isolacionista
(fundamentalmente propositiva) som ineficácia, incoerência, arbitrariedade, instabilidade e
insuficiência prescritivas, enquanto a prescriçom lexical reintegracionista (fundamentalmente
enunciativa) se caracteriza pola sua eficácia, coerência e estabilidade. No entanto, o trabalho assinala
algumhas deficiências presentes na prescriçom lexical da Comissom Lingüística da AGAL que esta
deverá sanear.

Palavras-chave: codificaçom do galego, codificaçom lexical, léxico galego.

Abstract: 

The present article analyses the sources and characteristics of the (double) prescriptibility that, hav-
ing been established in the 1980s, today rules the lexical usages of Galizan-Portuguese language in
Galiza. To this aim, the concepts of enunciative, propositional and pragmatic prescription are here
introduced. The conclusions of the analysis are that the lexical prescription exerted by Isolationism
(mainly of propositional character) is inefficient, internally inconsistent, arbitrary, unstable and func-
tionally inadequate, whereas the lexical prescription exerted by the Reintegrationist school (mainly of
enunciative character) is efficient, consistent and stable. This notwithstanding, the paper goes on to
pinpoint some (minor) defficiencies in the lexical prescription established by the Comissom
Lingüística da AGAL, which should be solved by this academic institution.

Key words: Galizan language standardization, Galizan lexicon, lexical standardization.
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(1) O texto que integra o presente artigo, concluído em 2008, poderá e deverá ser lido em conjunçom com a
monografia Léxico Galego: Degradaçom e Regeneraçom —a qual, na presente altura (Março de 2010) já
se encontra no prelo (Edições da Galiza, Barcelona)— e na perspectiva de umha desejável próxima
intervençom codificadora da Comissom Lingüística da AGAL (organismo de que fai parte o autor dessa
monografia e deste artigo).

(2) Neste contexto preferimos falar de “instituiçons que detenhem potestade codificadora” ou, abreviadamente,
de “potestades codificadoras”, e nom, como é freqüente, de “autoridades lingüísticas”, porque, como a
seguir veremos, especificamente no caso galego, à actual instituiçom codificadora “oficial”, detentora de
potestas em virtude de lei ainda vigente emanada do Parlamento Galego, nom convém, porém, com critério
objectivo e neutral, o carácter de auctoritas.

(3) Assim, Baxter (2004) fala de “ultra prescriptive framework” em referência ao galego actual e comenta (pág.
277): «It is important to realise the importance given to institutionalised “authority” figures in the context
of Galizan language planning as a whole, whereby the mere fact that a term appears in publications is often
deemed to be sufficient to consider it “officially” sanctioned by institutions such as the Galizan Language
Institute (ILG), the Royal Galizan Academy (RAG) or the Xerais Publishing Company. Publication
automatically confers it not just the status of respectability on terms and proper names, but thanks to the
almost obsessive concern with “authority” raises it to the level of holy writ for those who subscribe to the
ILG-RAG philosophy [...].».
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cujo estado (de degradaçom) constituirá, precisamente, o objecto de
estudo de umha monografia de próxima publicaçom(1).

Se, em contraste com o inglês, nas línguas románicas a regulaçom ou
normatividade lexical depende em larga medida das instituiçons que
detenhem potestade codificadora nos respectivos ámbitos (cf. Navarro,
1997: 83)(2), no caso do actual galego-português da Galiza tal dependência
é absoluta, visto o estado de anomia, descaracterizaçom e
disfuncionalidade em que se encontra o seu léxico, nos fins do século XX
e inícios do XXI, na fala espontánea e ainda na língua literária(3). Por isso,
estamos de acordo com Monteagudo (1991: 297) em que a norma lexical
do galego (culto) actual nom poderá derivar, como nos ámbitos
lingüísticos (mais) normalizados, de usos freqüentes ou prestigiados,
socialmente cristalizados, que se tornam, mediante um processo mais ou
menos demorado e espontáneo, modelo de correcçom; polo contrário, no
galego-português da Galiza contemporánea a constituiçom de umha
norma ou modelo de correcçom lexical poderá unicamente atingir-se
mercê de um processo, “artificialmente” induzido e idealmente breve, de
normativizaçom ou padronizaçom, protagonizado por instáncias para tal
facultadas e reconhecidas pola sociedade, que produzam os pertinentes
textos normativos ou canónicos de carácter prescritivo. De facto, no seio
do actual galego-português da Galiza, os fundamentos de tal
prescritividade lexical fôrom estabelecidos —de forma dupla, divergente
e com eficácia desigual, como veremos— nos anos 1982 e 1983.

Com efeito, em Abril de 1983, assinado polo entom Presidente da
Junta da Galiza, Sr. Fernández Albor, e polo seu Conselheiro da Cultura,
Sr. Filgueira Valverde, entra em vigor o Decreto 173/1982, do 17 de

FUNDAMENTOS E CARACTERÍSTICAS DA VIGENTE NORMATIVIDADE LEXICAL
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(4) Portanto, é interessante constatar que, se o Decreto 173/1982 da Junta da Galiza declarava, no seus artigos
primeiro, quarto e quinto, de uso obrigatório na Administraçom autonómica as normas ortográficas e
morfológicas elaboradas polo Instituto da Lingua Galega (de acordo com a Real Academia Galega), e
conferia potestade ao ILG para, de comum acordo com a RAG, elevar à Junta da Galiza propostas de
melhoramento de tal normativa (artigo segundo) e, em solitário, para elaborar um Vocabulário Ortográfico
Básico da Língua Galega de carácter prescritivo —o qual, se publicado no prazo máximo de dous anos, nom
teria de ser expressamente autorizado polo Governo Galego para desfrutar de carácter “oficial”— (artigo
terceiro), agora a Lei de Normalizaçom Lingüística de 1983 (ainda hoje vigente) retira ou nom renova ao
ILG a potestade normativa. Deste modo, quando, em 2004, com dezanove anos de demora, o ILG publica o
projectado Vocabulario Ortográfico da Lingua Galega (= VOLGa: González González e Santamarina
Fernández, 2004), este já tem de vir a lume sob a chancela conjunta do ILG e da RAG.

(5) Numerosas circunstáncias poderiam aduzir-se para patentear a falta de auctoritas, e ainda de legitimidade
moral, que aflige a RAG nos dous últimos decénios do séc. XX e nos inícios do séc. XXI (sem querermos assim
pôr em questom a valia intelectual e moral que, a título individual, nom discutimos a alguns dos seus
membros). Assim, instituiçom já centenária, a RAG ainda nom cumpriu nengum dos seus dous grandes
objectivos fundacionais: publicar um dicionário geral da língua (que, de longe, superere a precariedade do
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novembro, sobre a normativización da Lingua Galega, que declara de
observáncia obrigatória na Administraçom autonómica o texto
normativo constante no seu “Anexo”, isto é, as Normas Ortográficas e
Morfolóxicas do Idioma Galego (= NOMIGa), redigidas em 1981 e em 1982
polo Instituto da Lingua Galega da Universidade de Santiago de
Compostela (ILG) e aprovadas em Julho de 1982 polos seus redactores e
por alguns membros da Real Academia Galega (cf. Freixeiro Mato, 2002:
153; Gil Hernández, 2006: 103). Este texto normativo, publicado pola
primeira vez em Outubro de 1982, que será apresentado como tendo sido
também elaborado pola RAG, constitui o fundamento da vigente
prescritividade lingüística para a corrente codificadora isolacionista,
revelando-se, como veremos, também pertinente, apesar de se centrar
primordialmente na regulaçom da ortografia e da morfologia (gerais),
para a codificaçom lexical.

À Real Academia Galega em exclusivo conferirá o Parlamento da
Galiza a potestade de estabelecer umha norma de correcçom para o
galego mediante a disposiçom adicional da Lei 3/1983, de 15 de Junho,
de Normalizaçom Lingüística (DOG de 14.07.1983), que afirma: «Nas
cuestións relativas á normativa, actualización e uso correcto da lingua
galega, se estimará [sic] como criterio de autoridade o establecido pola
Real Academia Galega. Esta normativa será revisada en función do
proceso de normalización do uso do galego.»(4). Esta disposiçom legal, em
virtude da qual os representantes políticos outorgam potestade de
padronizaçom lingüística a umha determinada instituiçom cultural,
representa um caso anómalo no contexto jurídico espanhol (cf. Gil
Hernández, 2006: 121, 122) e é concebida para suprir e remediar a
evidente falta de autoridade científica de que na altura (e ainda hoje)
enferma a Real Academia Galega(5).

Carlos Garrido 
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editado em 1997, que apenas contém c. 25.000 vozes) e umha gramática (normativa); a RAG também nom
foi capaz de elaborar qualquer normativa ortográfica e morfológica completa, de modo que as NOMIGa de
1982, assinadas por ela, nom som obra sua (e sim do ILG: v. supra); depois da Guerra Civil espanhola, a RAG
entra numha fase de involuçom e esclerosamento, nela ingressando pessoas sem formaçom lingüística e
com duvidoso compromisso com a promoçom do galego, situaçom que, com escassa correcçom, se mantém
até hoje; a partir da Guerra Civil, e até hoje, a sua concepçom do galego, secessionista ou isolacionista, e a
sua orientaçom codificadora, antirreintegracionista, radicalmente contrariam as fundacionais, de unidade e
coordenaçom galego-portuguesa, excluindo a RAG qualquer cooperaçom ou diálogo com o
Reintegracionismo; o Presidente da RAG no período 1977-1997 assinava as suas freqüentes colaboraçons no
jornal madrileno El País, consistentes em sisudos artigos de tema filosófico e cultural, nada menos que com
a fórmula «Domingo García-Sabell es Delegado del Gobierno en Galicia», sem qualquer referência à sua
condiçom de académico!; Domingo (sic!) García-Sabell, Presidente da RAG, impugna em 1983, na sua
simultánea condiçom de Delegado do Governo espanhol na Galiza, o dever de os galegos conhecerem o
galego, previsto na Lei de Normalizaçom Lingüística de 1983, perante o Tribunal Constitucional, o qual
virá finalmente a anular mediante sentença tal dever (cf. Freixeiro Mato, 2002: 119, 120); ainda hoje, o
ditador Francisco Franco continua a ser académico honorário da RAG (cf. Sarille, 2006)... Enfim, algo de
todo isto devia ter em mente o historiador Xosé Ramón Barreiro, actual Presidente da RAG, quando,
entrevistado por A Nosa Terra (n.º 1241, 26.10-01.11.2006: 24), num rasgo de honradez e sinceridade,
declarava: «Celebrámolo [o centenário da RAG] dunha maneira peculiar. Ao principio tiña a idea, con apoio
do plenario, de facer un grande acto presidido polo Rei [da Espanha], pero eu mesmo renunciei a iso. Non
podemos fachendear de cen anos de historia cando moitos deses anos non teñen nada do que presumir.
Temos que facer unha autocrítica profunda, e estámola a facer, e correxir moitas cousas.».

(6) À sua Comissom Lingüística atribuem os Estatutos da Associaçom Galega da Língua (artigo 36.º) a funçom
de realizar a codificaçom lingüística: «36. A Comissom Lingüística da Associaçom Galega da Língua é um
órgao técnico que tem por missons: a) Estabelecer na língua galego-portuguesa da Galiza a normativa
idiomática de carácter reintegracionista relativa aos diversos aspectos constitutivos da língua, isto é, o
prosódico, o ortográfico, o morfossintáctico e o lexical. A este respeito, o Conselho da AGAL sancionará e
divulgará as medidas de normativa idiomática propostas pola Comissom Lingüística.; b) Elaborar estudos
e emitir ditames técnicos sobre quaisquer outros aspectos da língua galego-portuguesa (da Galiza), tanto na
vertente do corpus como na do status.».
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Na tradiçom reintegracionista do Galeguismo histórico, cristalizada
nom havia muito tempo de modo conseqüente na proposta codificadora
de Monteiro Santalha (1979), se insere o Estudo Crítico das “Normas
Ortográficas e Morfolóxicas do Idioma Galego” (ILG-RAG, 1982), texto
normativo fundamental que a Comissom Lingüística da Associaçom
Galega da Língua (AGAL) publica em 1983 sob a forma de censura e
rectificaçom das NOMIGa do ILG e da RAG e o qual aquela em 1989 reeditará
com o acréscimo de umha proposta normativa mais desenvolvida e
explícita(6). O Estudo Crítico da Comissom Lingüística da AGAL, embora —
como acontece com o texto normativo que ele censura— se refira
principalmente à ortografia e à morfologia (gerais) da língua, também na
regulaçom lexical se mostra competente, e, por sinal, como a seguir
veremos, com muita maior determinaçom e eficácia do que as NOMIGa.

Antes de tratarmos, nas seguintes alíneas, a configuraçom e
características da normatividade lexical vigente nas duas escolas
codificadoras do galego hoje concorrentes, neste ponto introduzimos
umha série de conceitos atinentes à prescritividade lexical que depois
utilizaremos. Aqui consideramos que a prescritividade no campo lexical,

FUNDAMENTOS E CARACTERÍSTICAS DA VIGENTE NORMATIVIDADE LEXICAL
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(7) Deste modo, recorrendo à linguagem da Lógica, poderia dizer-se que a prescriçom enunciativa se processa
delimitando a intensom ou compreensom do conjunto “léxico normativo” (enunciando as “propriedades”
que devem reunir as unidades lexicais para serem consideradas normativas), enquanto que a prescriçom
propositiva se verifica delimitando a extensom do conjunto “léxico normativo” (declarando ou enumerando
efectivamente as unidades lexicais que som normativas).
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no contexto da actual codificaçom do galego-português da Galiza, pode
ser de três tipos: enunciativa, propositiva e pragmática. Denominamos
prescriçom enunciativa a regulaçom ou normativizaçom lexical exercida
mediante o estabelecimento de princípios, normas ou regras de carácter
geral ou genérico, de maior ou menor abrangência (p. ex.: «nos ámbitos
da estagnaçom e suplência, o alargamento lexical fará-se expurgando
castelhanismos suplentes e convergindo com o luso-brasileiro» ou «no
actual galego, ao contrário do que acontece em castelhano, nom se
podem habilitar particípios como substantivos denotativos de processo
[técnico]»); a prescriçom propositiva é a regulaçom lexical exercida
mediante a indicaçom ou declaraçom directa, concreta e explícita das
unidades lexicais que som consideradas normativas, sobretodo mediante
a sua inclusom em dicionários, glossários, vocabulários, etc. (p. ex.: em
galego, a acçom ou resultado de percorrer, denota-se com percurso; entre
os sinónimos fenestra ~ fiestra ~ janela ~ jinela ~ *ventá, o supradialectal é
janela; o equivalente funcional em galego da expressom castelhana de
medio pelo é de meia tigela)(7); finalmente, a prescriçom pragmática —que
sempre é mais difusa ou vaga, e menos directa ou explícita, que a
enunciativa e que a propositiva— deriva do emprego na redacçom de
um texto normativo ou da inclusom como exemplo incidental num texto
normativo de determinadas unidades lexicais, que assim se tornam
normativas, antes ou com independência de elas serem objecto de
prescriçom enunciativa ou propositiva (ex.: na redacçom das NOMIGa-
1982 utiliza-se, em referência ao sinal “-”, a voz guiom, mas no Estudo
Crítico-1983, com esse valor, traço).

2. Configuraçom e características da vigente prescritividade lexical
da RAG-ILG

Como atrás foi referido, a vigente prescritividade lingüística no seio
da corrente codificadora isolacionista é inaugurada polas Normas
Ortográficas e Morfolóxicas do Idioma Galego da RAG e do ILG (1982), texto
normativo fundamental que, apesar de centrar-se na regulaçom da
ortografia e da morfologia gerais do galego, também exerce, como a
seguir veremos, umha importante prescriçom lexical. As NOMIGa, até à
presente altura, conhecêrom dezaoito ediçons, dentre as quais, a 13.ª, de
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Maio de 1995, e a 18.ª, de Dezembro de 2003, som versons revistas, que
incorporam certas modificaçons ou reformas, algumhas de cariz
(morfo)lexical, em relaçom às correspondentes anteriores ediçons de tal
texto normativo e também em relaçom às correspondentes anteriores
ediçons (1990 e 1997) do dicionário da RAG (v. infra).

As NOMIGa, na sua mais recente versom (2003), apresentam, do ponto
de vista da regulaçom do léxico galego, as três modalidades de
prescritividade antes referidas, se bem que com um peso desigual.
Quanto à prescriçom enunciativa, ela concentra-se, primordialmente, na
“Introdución” (pág. 11-13), cujos princípios e exigências a seguir
reproduzimos na íntegra, entremeando-lhes, porém, comentários da
nossa lavra relativos às implicaçons dos seus enunciados para a
padronizaçom lexical:

A elaboración das presentes Normas ortográficas e morfolóxicas do
idioma galego fíxose atendendo aos seguintes principios:
1. A lingua normativa ten que estar ao servizo da cultura dun pobo
real e concreto, e por tanto ha de ser necesariamente continuadora
da lingua falada pola comunidade e ha de achegarse canto sexa
posible a ela, a fin de enraizar sobre bases seguras e vivas. Agora
ben, para que estas bases sexan efectivamente sólidas, a norma
debe acoller un galego fiel a si mesmo e limpo de canto de alleo
innecesario hai incrustado na fala viva pola presión do castelán. É
dicir, a lingua común debe ser o máis galega posible, establecida
sen sometementos nin dependencias, con atención escrupulosa á
estrutura e características lingüísticas do galego.

Este primeiro princípio das NOMIGa, no relativo à regulaçom lexical,
pode entender-se referido aos processos degradativos da substituiçom e
da suplência castelhanizantes, em relaçom aos quais se proporia
expurgar os castelhanismos presentes no actual galego, restaurando as
correspondentes unidades lexicais suplantadas ou erodidas que fôrom
instauradas no seio do galego-português da Galiza e, eventualmente,
incorporando vozes luso-brasileiras (enquanto desenvolvidas em
variantes geográficas do galego normal e naturalmente continuadoras do
galego-português da Galiza anterior aos Séculos Obscuros) nos casos de
estagnaçom. No entanto, aqui o normativizador, sem dar indicaçons
precisas, parece excluir umha expurgaçom completa de castelhanismos:
em primeiro lugar, porque a advertência sobre a necessária proximidade
do padrom com a língua falada (e degradada) parece restringir, em geral,
tal operaçom e, em segundo lugar, porque tal expurgaçom,
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(8) Tenha-se em conta que a redacçom desta cláusula do primeiro princípio das NOMIGa foi significativamente
alterada na última ediçom, pois na penúltima ediçom —que reproduzia literalmente o escrito na primeira
ediçom, excepto pola correcçom do vulgarismo *espúreo— ela rezava: «Agora ben, para que estas bases
sexan efectivamente sólidas, a normativa debe acoller un galego fiel a si mesmo e limpo de canto de
espurio hai incrustado na fala viva pola presión do castelán.» (ênfase nossa).
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especificamente no caso da estagnaçom e suplência, nom parece ser tam
claramente exigida por este princípio como nos casos da substituiçom e
da erosom, pois tal depende da interpretaçom que do adjectivo
innecesario se figer na frase «limpo de canto de alleo innecesario hai
incrustado na fala viva pola presión do castelán.». Com efeito, serám
necessários, e em quê circunstáncias, os castelhanismos presentes no
actual galego espontáneo para referir conceitos recentes (e
especializados), umha vez que o galego-português da Galiza nunca
chegou a originar as correspondentes vozes? Será, portanto, julgado
conveniente e exigido por este princípio das NOMIGa expurgar do galego
vozes castelhanas suplentes como, por exemplo, atmósfera, bolígrafo,
cerebro ou vacuna(8)?

De resto, tal vaguidade e, na prática, tal arbitrariedade e ineficácia
prescritivas impregnam a formulaçom deste primeiro princípio das
NOMIGa nom só no relativo à codificaçom lexical, como também, em
geral, no relativo à completa codificaçom lingüística, como denuncia o
Estudo Crítico (1989: 43, 44), o qual ainda atribui a este princípio, muito
fundadamente, umha intrínseca inadequaçom.

O segundo princípio das NOMIGa exposto na sua “Introdución” reza
assim:

2. O galego normativo ten que ser o vehículo expresivo común e
válido para todo o pobo galego, voz apta e dispoñible para as súas
manifestacións tanto escritas coma orais, tanto artísticas coma utili-
tarias. Consecuentemente, o galego común non pode basearse nun
único dialecto, senón que debe prestar atención preferentemente á
extensión xeográfica e demográfica das formas para seleccionar as
normativas. Ha de ser, pois, supradialectal e lograr que o maior
número posible de falantes galegos se identifiquen coas solucións
acordadas.

Deixando aqui de parte a análise da bondade intrínseca deste
segundo princípio das NOMIGa, dele pode dizer-se agora que, embora
tenha umha clara aplicabilidade teórica no referente ao processo
degradativo da variaçom lexical sem padronizaçom —serám

Carlos Garrido 

A
G

Á
L
I
A
:

9
9
|
1
0
0

miolo99100  17/6/10  02:52  Página 89



(9) Que desta escolha ficam (em princípio!) excluídas as formas alheias (“desnecessárias”) deve entender-se
em virtude do indicado no parágrafo final da “Introdución” das NOMIGa: «[...] as razóns que motivan as
propostas normativas, que se apoian, por outra parte, nos principios anteriormente expostos de maneira
xerárquica.», se bem que tal hierarquia de princípios seja habitualmente desrespeitada no desenvolvimento
das NOMIGa (cf. Estudo Crítico, 1989: 46, 47).
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seleccionadas como supradialectais aquelas variantes lexicais
(legitimamente galegas(9)) com maior peso ou representatividade
demográfica na Galiza—, a correspondente aplicabilidade efectiva é
dificultosa (se nom impossível) e freqüentemente conflituosa, pois, na
prática, seguir este critério exigiria determinar, em milhares de casos, o
peso demográfico relativo de cada forma na Galiza, e, em numerosos
casos, discriminar entre formas de semelhante peso demográfico (v. infra
3.2).

O terceiro princípio constante na “Introdución” das NOMIGa reza:

3. O galego común debe seguir as boas tradicións da antiga lingua
galega que sexan compatibles coa maneira de ser moderna da lin-
gua, de xeito que as formas tradicionais sexan preferidas ás máis
innovadoras e evolucionadas. Debe recoñecer tamén a súa propia
literatura e cultura máis recentes, emparentando así con todos os
escritores anteriores e aceptando solucións xa consagradas polo
uso.

Em concordáncia com a denúncia geral feita no Estudo Crítico (1989:
49, 50), a este terceiro princípio, no relativo à regulaçom lexical, nom cabe
atribuir-lhe outros qualificativos senom os de ambíguo, confuso ou
duvidoso. Com efeito, o que significa “boas tradiçons da antiga língua
galega” e “maneira de ser moderna da língua”? Som conceitos
homologáveis “inovador” e “evoluído”? Em qualquer caso, no campo
lexical, este princípio poderia julgar-se pertinente em relaçom aos
processos degradativos da substituiçom e da erosom, mas aqui a sua
aplicaçom seria vincadamente subjectiva e arbitrária, umha vez que,
como se sabe, as escolhas vocabulares praticadas na literatura galega
recente tenhem sido extremamente heterogéneas (contraditórias,
caóticas) e, nos raros casos em que essas escolhas som (tendencialmente)
homogéneas, elas nem sempre venhem a coincidir com as “boas formas
tradicionais da antiga língua galega”.

O quarto princípio exposto na “Introdución” das NOMIGa reza:

4. As escollas normativas deben ser harmónicas coas das outras lin-
guas, especialmente coas romances en xeral e coa portuguesa en
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particular, evitando que o galego adopte solucións insolidarias e
unilaterais naqueles aspectos comúns a todas elas. Para o arreque-
cemento do léxico culto, nomeadamente no referido aos ámbitos
científico e técnico, o portugués será considerado recurso funda-
mental, sempre que esta adopción non for contraria ás característi-
cas estruturais do galego. As escollas deben decidirse de acordo
cun criterio de coherencia interna, a fin de que o galego común non
resulte arbitrario e incongruente.

De todos os princípios das NOMIGa este é o mais claramente definido
e o de mais fácil aplicabilidade, e, no caso da regulaçom lexical, também
o de prescriçom mais eficaz. Ele pode julgar-se logicamente pertinente
para a habilitaçom de léxico nos ámbitos de estagnaçom (e suplência),
prescrevendo-se, entom, a coordenaçom com o luso-brasileiro. No
entanto, tal eficácia prescritiva vê-se diminuída ou comprometida polas
seguintes circunstáncias: 1.º- As escolhas normativas a que se refere a
primeira oraçom do princípio, feitas de harmonia com o português, em
quê ámbitos lexicais se inscrevem: em todos eles, incluindo-se aqui os
afectados pola variaçom sem padronizaçom, pola substituiçom e pola
erosom (relaçom com os princípios 1, 2 e 3?), ou só no ámbito da
estagnaçom, como parece indicar a seguinte oraçom do parágrafo? Qual
a conduta a seguir nos casos em que o português difira de outras línguas
(romances)? 2.º- A coordenaçom com o léxico luso-brasileiro deve fazer-
se extensiva a todo o ámbito da estagnaçom (incluindo a designaçom de
conceitos recentes, mas de carácter popular) ou deve ficar restringida ao
léxico culto (e especializado)? 3.º- Em relaçom à habilitaçom de léxico
culto, este princípio é atendível só no caso de nom estar (ainda)
disponível na fala espontánea umha voz castelhana suplente ou também
quando está presente a voz suplente (a demandar-se, entom, a
expurgaçom de castelhanismos suplentes: relaçom com o princípio 1)?
4.º- Que o português seja considerado “recurso fundamental” o quê
significa exactamente? Em quê casos poderá prescindir-se da
convergência com o português para o enriquecimento vocabular (para
além dos hipotéticos casos em que as soluçons luso-brasileiras sejam
“contrárias às características estruturais do galego”)? 5.º- Como deverá
proceder-se no caso (bastante freqüente) de as soluçons lexicais lusitanas
nom coincidirem com as brasileiras?

A exposiçom de princípios da “Introdución” das NOMIGa finda com a
seguinte enunciaçom de exigências:
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Unha lingua común asentada na fala, mais depurada de castelanis-
mos, supradialectal, enraizada na tradición, coherente e harmónica
coas demais linguas de cultura, esixe:
1. Excluír o diferencialismo radical porque, aínda querendo ser
unha postura de defensa fronte ao castelán, manifesta de feito unha
posición dependente e dominada con respecto a esta lingua. Han
de excluírse, con maior razón, solucións diferencialistas que só
sexan falsas analoxías e vulgarismos.
2. Excluír tamén a evasión cara á lingua medieval: formas definiti-
vamente mortas e arcaicas non deben suplantar outras vivas e gale-
gas.
3. Valorar a contribución do portugués peninsular e brasileiro, mais
excluír solucións que, aínda sendo apropiadas para esa lingua,
sexan contrarias á estrutura lingüística do galego. O punto de par-
tida e de chegada en calquera escolla normativa ha de ser sempre o
galego.

Estas três exigências, que se mostram plenamente pertinentes em
relaçom à padronizaçom lexical, venhem a reiterar ou perfilar os
anteriores vagos princípios, sem, no entanto, chegarem a remediar a falta
de clareza, concreçom ou eficácia prescritiva de que aqueles estám
afligidos.

Enquanto a prescriçom lexical de tipo enunciativo domina na
“Introdución” das NOMIGa e atinge, em princípio, todos os sectores do
léxico galego (traços morfolexicais, palavras gramaticais e palavras
lexemáticas), no resto desse texto normativo, tal prescriçom enunciativa
vê diminuída a sua importáncia em relaçom à prescriçom propositiva (v.
infra) e fica restringida à regulaçom de certos aspectos morfolexicais.
Entre estas prescriçons lexicais de tipo enunciativo presentes no corpo
das NOMIGa, umha das mais polémicas (e infelizes) é a incluída no ponto
9.2 do texto normativo (2003: 57 [1982: ponto 8.2: 37; 1995: ponto 8.2: 56,
57]), relativa aos sufixos (castelhanizantes) -ción, -sión. Com o objectivo
de patentear como a indeterminaçom e a ineficácia prescritivas já
presentes na “Introdución” também se trasladam às disposiçons
enunciativas do corpo das NOMIGa, a seguir transcrevemos e comentamos
tal ponto 9.2:

9.2. -ción, -sión. Mantéñense os dous sufixos nas palabras cultas:
acción, admiración, aliteración, atención, bendición (ao lado da forma
patrimonial beizón), canción [sic!], codificación, composición, condena-
ción, disolución, edición, educación, emigración, emoción, indicación, lec-
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ción, manipulación, nación, perturbación, restauración, vacación etc.;
admisión, concesión, confesión, división, evasión, excursión, expansión,
invasión, lesión, ocasión, previsión, revisión, televisión, versión etc.
Levan -zón palabras patrimoniais como doazón, razón, sazón, torzón,
traizón etc.

À vista da ambígua redacçom desta prescriçom, a pergunta que
naturalmente se suscita é: apesar do etcétera que encerra a lista de
palavras patrimoniais aqui dada (de valor aparentemente
exemplificativo), nom se tratará, na realidade, de umha disposiçom
propositiva, e nom enunciativa? Quer dizer, as palavras patrimoniais que,
conforme esta prescriçom, levarám -zón, som só as expressamente citadas
ou som todas elas? Terminarám, portanto, em -zón, também vozes
patrimoniais como armazón, canzón, corazón, coroazón, criazón, entoazón,
feizón, inchazón, nomeazón, perfeizón, poboazón, refeizón, xerazón? (Ou só as
que também apresentam -zón em castelhano, como armazón, corazón ou
inchazón? Como é possível que cançom seja contada neste ponto das
NOMIGa entre as palavras cultas?).

Apesar de ficar limitada quase exclusivamente aos sectores dos traços
morfolexicais e das palavras gramaticais, nas NOMIGa, a prescriçom
propositiva é a mais desenvolvida e eficaz no campo lexical. Ela
concentra-se, quanto à regulaçom dos traços morfolexicais, nos capítulos
9, intitulado “Sufixos e terminacións” (pág. 55-69), e 10, intitulado
“Outras particularidades” (pág. 70-74); quanto à regulaçom do léxico
gramatical, som pertinentes os capítulos 14 (“O artigo”: pág. 83-88), 15
(“Pronomes”: pág. 89-99), 16 (“Numerais”: pág. 100-103), 17 (“Verbo”:
pág.104-172), 18 (“Adverbios e locucións adverbiais”: pág. 173-179), 19
(“Preposicións e locucións prepositivas”: pág. 180-182) e 20
(“Conxuncións e locucións conxuntivas”: pág. 183-187). Finalmente, a
prescriçom propositiva também atinge nas NOMIGa, embora muito
marginalmente, um sector do vocabulário lexemático: a denominaçom
das letras do alfabeto, que é consignada no capítulo 1 (“O alfabeto”),
entre as páginas 15 e 18.

Umha vez que nas NOMIGa a prescritividade lexical de tipo
propositivo —a única que, como acabamos de ver, nelas apresenta
verdadeira eficácia dispositiva— desconhece quase por completo o
sector do vocabulário lexemático, no seio da codificaçom da RAG torna-se
indispensável a elaboraçom complementar de outros textos de carácter
normativo, os quais, especificamente, deverám recensear o conjunto das
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(10) Por seu turno, Manuel González González (s.d.: 111), um dos directores da obra, atribui-lhe c. 30.000
artigos.

(11) O Diccionario da Real Academia Galega de 1997 é o terceiro dicionário que elabora a RAG, depois do
Diccionario gallego-castellano, de 1913-1928, e do Diccionario da Lingua Galega (RAG-ILG), publicado em
1990. Se estes três dicionários académicos admitem umha mesma conceituaçom no relativo ao volume de
vozes recenseadas —a da pobreza: o de 1913-1928 ficou inconcluso na voz cativo, o de 1990 contém
apenas c. 12.000 vozes e o de 1997, como foi dito, c. 25.000—, polo que di respeito à orientaçom
codificadora, o dicionário académico de 1913-1928 viu-se claramente contradito polos seus sucessores (p.
ex., no emprego de j e de g+e,i ou na profusa presença da terminaçom -çom [como -zón]). Também entre o
dicionário académico de 1990 e o de 1997 se apreciam notáveis diferenças no relativo ao léxico, aspecto
que no seguinte capítulo será oportunamente abordado. 

(12) Ocasionalmente, no DRAG-1997 surge a prescriçom pragmática, como s.v. ceceo, onde a correspondente
definiçom («Pronunciación do s com se fose un z.») exclui a normatividade e ainda a “normalidade”
fonológicas do sesseio.

(13) Só para patentearmos de modo sumário a mencionada falta de qualidade que aflige o DRAG-1997 (cf.
Santamarina, 2000: 392; Daviña Facal, 2002), a título de amostra (significativa) consideremos os três casos
seguintes, tirados do ámbito da Biologia: 1.º- Confrontamos a seguir as definiçons que de artrópode
oferecem o The New Penguin English Dictionary (s.v. arthropod) e o DRAG-1997 (s.v. artrópodo). Penguin
(trad. nossa): «artrópode: Cada um dos animais invertebrados pertencentes a um filo que compreende os
insectos, os aracnídeos (classe que inclui os escorpions e as aranhas; v. aracnídeo) e os crustáceos (classe
que inclui os caranguejos e as lagostas; v. crustáceo), os quais apresentam corpo e apêndices articulados e,
freqüentemente, um tegumento externo composto por quitina, que sofre periodicamente mudas: filo
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palavras lexemáticas, com as suas formas e os seus valores semánticos
canónicos, que integram o léxico normativo do galego (polo menos, o da
língua comum) e constituem a sua norma (de correcçom) lexical. Tais
textos normativos, de carácter primordialmente propositivo, som,
naturalmente, os repositórios ou repertórios lexicográficos, compilados
sob a forma de dicionários, glossários, vocabulários, etc., obras
normativas que, na vigente codificaçom da RAG, se cifram em dous
dicionários e um vocabulário (v. infra conceito de ‘documento
normativo’): o Diccionario da Real Academia Galega, do ano 1997, o
Vocabulario Ortográfico da Lingua Galega (da Real Academia Galega e do
Instituto da Lingua Galega), do ano 2004, e o Dicionario Castelán-Galego da
Real Academia Galega, do ano 2004.

O Diccionario da Real Academia Galega, do ano 1997 (= DRAG-1997;
reimpresso em 1998 e em 2000), é umha obra normativa, dirigida por
Constantino García e Manuel González González, que consigna e define
c. 25.000 vozes (número declarado na própria introduçom do dicionário,
pág. VIII)(10). No seio da codificaçom lexical da RAG(11), este dicionário
constitui o documento normativo mais abrangente, já que é o único que,
de forma directa, reflecte a constituiçom de todos os sectores lexicais da
língua comum (elementos morfolexicais, palavras gramaticais e palavras
lexemáticas [nom especializadas]), junto com os correspondentes valores
semánticos, exercendo ao respeito umha prescriçom de tipo
propositivo(12). No entanto, como veremos, para além do seu escasso
caudal lexical e medíocre qualidade lexicográfica (v. infra)(13), ao DRAG-
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Arthropoda.» / DRAG-1997: «artrópodos [lema em plural!]: Tipo [melhor seria filo!] de animais
invertebrados de esqueleto externo [expressom confusa!] dividido en cabeza, tórax e abdome [falso!], con
catro ou máis pares de patas [falso!], xeralmente articuladas, que respiran por medio de traqueas, pulmóns
ou branquias, como os arácnidos, crustáceos, insectos e miriápodos.». 2.º- s.v. depredación: «2. Actividade
levada a cabo polos animais para alimentárense doutros animais ou de vexetais [falso!: som os fitófagos que
se alimentam de vegetais, nom os predadores!].». 3.º- s.v. sapoconcho: «Réptil co corpo cuberto por unha
coiraza de material córneo, do que existen numerosas especies que difiren moito no seu tamaño e que poden
ser terrestres, de andar moi lento, ou mariñas, de gran tamaño e coas extremidades adaptadas para a
natación. Teñen un sapoconcho na horta. SIN. tartaruga.» [nom se distingue entre tartaruga e sapo-concho;
sapo-concho é um quelónio (ou tartaruga) dulciaqüícola!].
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1997 também detraem eficácia prescritiva a inadequaçom dos critérios
codificadores com que foi elaborado e as contradiçons que entre ele e as
outras obras normativas se registam (v. infra). A este respeito som
elucidativas as seguintes palavras de Antón Santamarina, membro da
RAG:

A devolución dos dereitos lingüísticos a Galicia despois da transi-
ción política puxo de manifesto algunhas carencias moi importan-
tes en materia de normalización do corpus. Unha delas era a falta
dunha normativa ortográfica; outra a falta dun diccionario xeral;
outra a falta de propostas suficientes en materia de modernización
idiomática. A primeira era doada de resolver porque non consiste
senón en pormenorizar unhas regras xerais (en parte arbitrarias)
para os niveis da lingua en que esta é máis sistemática; de feito
neste sentido hai moitas normativas en que escoller. As outras dúas
tarefas son máis complexas. O léxico patrimonial dunha lingua de
cultura está constituído por unha masa moi grande de palabras en
constante renovación. Apañalas todas cunha certa exhaustividade é
un labor moi dilatado que pode ocupar en exclusividade moitos
anos dunha vida. [...] Así é que neste sentido a redacción dun dic-
cionario xeral da lingua galega aínda é unha tarefa pendente.
(Santamarina, 2000: 391, 392; ênfase nossa)

O Vocabulario Ortográfico da Lingua Galega da Real Academia
Galega e do Instituto da Lingua Galega (= VOLGa), publicado em 2004 e
coordenado por Manuel González González e Antón Santamarina
Fernández, fora previsto polo artigo 3.º do Decreto 173/1982 da Junta da
Galiza (v. supra) e tivo um precedente, de carácter provisório e difusom
muito limitada, em 1989 (cf. Santamarina, 2003: 90). Trata-se de um
repositório canónico, integrado por c. 50.000 verbetes (cf. López Viñas,
2005: 201), que, sem indicar os significados das vozes, consigna
principalmente a forma das palavras (gramaticais e lexemáticas [nom
especializadas]: prontuário ortográfico) e delimita o léxico normativo
(pág. 5, 6: «Esperamos, e desexamos que [sic] sexa [o VOLGa] unha base
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sólida para o establecemento do léxico estándar do galego [...].»). Menos
limitado do que o DRAG-1997 quanto ao caudal lexical incorporado, mas
nom isento, como este, de contradiçons normativas (v. infra), o VOLGa, por
omitir informaçom lexicográfica fundamental, a referente ao valor
semántico das vozes, vê diminuída a sua força prescritiva (de tipo
propositivo), de modo que ele tem sido abertamente qualificado de
“saída de emergência” por parte de um dos seus coordenadores: «Ora, o
VOLG non é un diccionario. É unha saída de emerxencia, porque a
fabricación dun diccionario é cousa de bastantes anos.» (Santamarina,
2003: 67).

Também no ano 2004 veu a lume o Dicionario Castelán-Galego da
Real Academia Galega, dirigido por Constantino García e Manuel
González González, o qual contém c. 25.000 artigos (conforme se afirma
na sua pág. 9). Trata-se de umha obra orientada à traduçom castelhano-
galego, de medíocre qualidade e feita com critério castelhanizante (cf.
Rodríguez Alonso, 2006), cuja prescritividade lexical (propositiva e
indirecta), polo seu carácter bilíngüe, se subordina, no plano formal, ao
DRAG-1997 e (sobretodo) ao VOLGa e, no plano semántico, ao DRAG-1997.

Na exposiçom que acabamos de realizar sobre a configuraçom da
vigente prescritividade lexical dentro da corrente codificadora
isolacionista, apenas tomámos em consideraçom textos e obras, em
número (até agora) de quatro, que apresentam carácter normativo. Neste
contexto, julgamos normativo, i. é, dotado de força prescritiva, apenas
aquele documento elaborado e publicado —em solitário ou em
colaboraçom com outra instáncia— pola RAG —enquanto instituiçom
que, por lei, detém a potestade normativa— ou, se nom directamente
elaborado pola RAG, sim por ela revisto e expressamente aprovado.
Numha codificaçom de natureza tam arbitrária (caracterizada por
decisons imprevisíveis) e preponderantemente propositiva como a
exercida no campo lexical polo Isolacionismo galego (v. infra), no relativo
à determinaçom da canonicidade dos usos lingüísticos a dependência
dos utentes a respeito das disposiçons (propositivas) emanadas da
instituiçom que detém a potestade normativa —a RAG— é constante e
absoluta, de modo que as propostas codificadoras que partem de
quaisquer outras instáncias, por muito autorizadas ou razoáveis que
forem, em princípio nom poderám avaliar-se senom como nom
normativas, polo seu carácter provisório e tentativo, passíveis que som de
posterior rejeiçom (ou referendo) por parte da potestade normativa.

Assim, nom subscrevemos o proceder de Galanes Santos (2002: 160),
quem considera a existência de obras paranormativas (como as
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(14) Sim estamos de acordo, portanto, com as seguintes observaçons de Gestido de la Torre e Gómez Clemente
(2003: 482; ênfase nossa): «O corpus de exclusión lexicográfica utilizado ata o ano 2000 foi o seguinte: ♦
Vocabulario Ortográfico da Lingua Galega (versión provisional 1989//Corrixe 1.0-1.2): é realmente o
documento máis importante de todo o corpus de exclusión. Establece o léxico normativo e está realizado
por unha institución [o ILG] que ten autoridade lingüística, derivada da Academia. [...] ♦ Diccionario Xerais
da Lingua (1993, 4º ed. [sic] corrixida e aumentada): define léxico normativo, aínda que é unha obra
dunha editorial privada sen autoridade lingüística. Ten unhas 30.000 entradas. ♦ Diccionario da Real
Academia Galega (1997): Non ten un número elevado de entradas (aproximadamente 25.000), pero
ten a vantaxe de se-la única obra lexicográfica que ten un carácter normativo recoñecido e serve para
analiza-la neoloxía semántica.».

(15) Como acontece, p. ex., com o Vocabulario Multilingüe de Organismos Acuáticos (2000), de F. Lahuerta
Mouriño e F. X. Vázquez Álvarez, obra terminográfica que, coeditada polo Termigal e pola Junta da Galiza,
exibe na sua capa posterior o logótipo da RAG, sem, no entanto, por esta instituiçom ter sido revista nem
expressamente aprovada. Neste sentido, achamos que nem sequer tem carácter normativo ou força
prescritiva o Diccionario Galego de Termos Médicos da Real Academia de Medicina e Cirurxía de Galicia
(Reyes Oliveros e García González [dir.], 2002), apesar de ter sido codirigido por um membro da RAG (o
Dr. Constantino García) e de ter sido revisto polo Seminário de Lexicografia da RAG, já que ele nom foi
explicitamente aprovado (e, portanto, assumido) pola RAG enquanto instituiçom.
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produzidas por determinados agentes da Administraçom autonómica),
para além das normativas (as emanadas da RAG); parece-nos que, polos
motivos aduzidos, no seio da codificaçom isolacionista simplesmente há
obras com capacidade prescritiva (normativas) e obras destituídas de tal
capacidade (nom normativas). Isto último, naturalmente, nom deve
confundir-se com o carácter canónico ou ortodoxo, normativo noutra
acepçom da palavra, dos usos ortográficos, morfológicos ou lexicais
exibidos por um determinado texto ou obra —em relaçom ao já prescrito
pola respectiva potestade codificadora. Assim, o muito popular e
volumoso Diccionario Xerais da Lingua (1993, 4.ª ed.) é normativo no
sentido de a sua ortografia, a sua morfologia e muitos dos seus usos
lexicais se amoldarem ao prescrito pola RAG, mas nom no sentido de as
suas propostas vocabulares, quando nom previamente avalizadas polos
documentos padronizadores da RAG, serem canónicas e terem força
prescritiva, sujeitas como estám a um indispensável referendo posterior
da única potestade codificadora da corrente isolacionista em que tal
dicionário se insere(14). E se a mera observáncia da normativa ortográfica
e morfológica da RAG(-ILG) nom confere a umha obra lexicográfica
carácter normativo no campo do léxico (nos sentidos de correcçom e
prescriçom), o mesmo acontece com o facto de essa obra ser
“apadrinhada” pola RAG —no sentido de a RAG permitir que o seu nome
e simbologia sejam citados ou reproduzidos na obra, mas sem que a
instituiçom académica a tenha revisto e expressamente aprovado(15)—,
como bem se encarrega de esclarecer, a propósito do Diccionario das
Ciencias da Natureza e da Saúde, de Luís Daviña Facal (2000), Antón
Santamarina, membro da RAG e coordenador do VOLGa:
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(16) Também com algumha freqüência se registam nos documentos codificadores isolacionistas contradiçons
entre a prescriçom pragmática e a enunciativa/propositiva. Assim, p. ex., em contra do enunciado no ponto
8.4 das NOMIGa (pág. 45) no relativo à simplificaçom do grupo culto -ct-, na “Presentación” desse texto
normativo (ed. 2003), o Presidente da RAG utiliza a forma dictaminar, com um indevido -ct-; por seu turno,
na “Presentación” do VOLGa, os seus coordenadores utilizam (pág. 5) umha palavra, percatar-se, que nom
é incluída como normativa no próprio VOLGa (nem no DRAG-1997; sim, com esse sentido, decatar-se e
aperceber-se). Por outro lado, a lapso cabe atribuir a falta de solidariedade do VOLGa com as NOMIGa (2003)
no relativo às vozes após e pica-pau, pois aquele nom inclui após e, em vez de pica-pau, consigna pica-
pao.
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Así é que en ser fiel ós principios ou a [sic] tradición (boa ou vicio-
sa) pode haber discrepancias dunhas propostas para outras. Daviña
discute asisadamente estes casos e ás veces adopta, de acordo cos
seus principios, solucións que contradín as académicas (das que eu
mesmo son culpable), que haberá que revisar para darlle a razón
cando a teña, que é, cando menos, algunhas veces. [...] Consta en
cambio que a obra [de Daviña Facal] vai avaliada pola Academia
[Real Academia Galega], do que se pode desprender que a
Academia asume as propostas de Daviña; de momento nin as
asume nin as deixa de asumir, simplemente considerou a obra de
gran mérito e por iso recomendou a súa publicación. (Santamarina,
2000: 393, 395; ênfase nossa)

Consideremos agora, brevemente, as características fundamentais da
vigente prescritividade lexical isolacionista, configurada do modo
acima exposto, as quais som: ineficácia da prescriçom enunciativa;
freqüente contradiçom entre a prescriçom enunciativa e a propositiva;
clara preponderáncia da prescriçom propositiva; arbitrariedade da
prescriçom propositiva e absoluta e constante dependência dos utentes a
respeito dela; instabilidade e indefiniçom prescritivas; insuficiência
prescritiva.

Como se viu anteriormente, a prescriçom lexical de tipo enunciativo
exercida nas NOMIGa, quanto à sua formulaçom, enferma de indefiniçom
ou vaguidade e, no relativo à sua aplicabilidade, é dificultosa e arbitrária,
polo que nom pode senom tachar-se de ineficaz. Além disso, na corrente
codificadora isolacionista, as disposiçons propositivas com freqüência se
revelam incoerentes ou contraditórias com as prescriçons de tipo
enunciativo(16). Assim, por exemplo, se, em virtude do princípio 4.º da
Introduçom das NOMIGa, deveria esperar-se (v. supra) a habilitaçom em
galego de termos cultos e científicos (surgidos com posterioridade ao
início dos Séculos Obscuros) como alergia (/alergía/) ou cérebro de
harmonia com o luso-brasileiro (e de harmonia com a sua etimologia), o
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(17) Em casos como o da designaçom de algumhas letras do alfabeto, a contradiçom entre a prescriçom
propositiva e a prescriçom enunciativa regista-se até no seio do mesmo documento normativo: assim, nas
NOMIGa declara-se (pág. 15) serem hache e xe os nomes das letras, respect., h e x, quando tais
denominaçons, em virtude do quarto princípio constante na Introduçom, deveriam ser, de harmonia com o
luso-brasileiro, agá e xis, respect., e nom as propostas —as quais surgem, umha, por decalque do castelhano
(hache), e a outra, por invençom (xe)—, visto que a designaçom das letras do alfabeto pertence à esfera do
léxico culto e a sua fixaçom é posterior nas línguas ibero-románicas ao início na Galiza dos Séculos
Obscuros (ámbito de estagnaçom e suplência).
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DRAG-1997 e o VOLGa (2004) contrariam tal expectativa, ao consignarem,
no seu lugar, alerxia (/alérgia/) e cerebro, vozes (suplentes) decalcadas do
castelhano (e de prosódia antietimológica e desarmónica com a presente
noutras línguas de cultura)!; enquanto o ponto 9.2 das NOMIGa prescreve
(v. supra) que as vozes patrimoniais, em contraste com as cultas, levem o
sufixo -çom (-zón), e nom -ciom (-ción), o DRAG-1997 e o VOLGa (2004)
consignam as formas canción, coroación, entoación, poboación e xeración, e
nom as esperáveis canzón, coroazón, entoazón, poboazón e xerazón, sendo,
como elas som, vozes patrimoniais!(17) Estes casos de contradiçom
prescritiva representam, no plano teórico, umha aporia, mas na prática
eles costumam ser resolvidos mediante a prevalência, de facto, das
correspondentes disposiçons propositivas, o que determina umha outra
característica da prescritividade lexical isolacionista: a clara
preponderáncia da prescriçom propositiva.

Na codificaçom lexical isolacionista, a prescriçom propositiva é
vincadamente arbitrária, já que ela freqüentemente nom obedece a
qualquer critério definido, de aplicaçom constante, de modo que os seus
resultados som impredizíveis (de facto, a sua contradiçom com a
prescriçom enunciativa é freqüente, mas nom constante!). Assim, por
exemplo, se, no ámbito da substituiçom, as NOMIGa, o DRAG-1997 e o
VOLGa restauram as formas galego e Deus, hoje totalmente suplantadas
por castelhanismos na fala espontánea, o mesmo nom fam (de forma
plena) com Galiza (pois priorizam *Galícia); se, no ámbito da estagnaçom
e da suplência, o DRAG-1997 e o VOLGa consignam alerxia (/alérgia/) e
cerebro, formas antietimológicas decalcadas do castelhano e
desarmónicas com o luso-brasileiro, por outro lado também consignam
atmosfera e hemacia (/hemácia/), formas de prosódia etimológica,
harmónicas com o luso-brasileiro e contrastantes com o castelhano;
enquanto essas obras normativas expurgam a voz suplente castelhana
aterrizar, e proponhem, no seu lugar, o lusitanismo aterrar, para designar
a operaçom inversa do aviom, resolvem redefinir o dialectalismo engalar
‘voar, mover as asas umha ave’, isto é, codificar umha soluçom da
neologia de invençom (em vez de adoptar o lusitanismo descolar)...

Carlos Garrido 

A
G

Á
L
I
A
:

9
9
|
1
0
0

miolo99100  17/6/10  02:53  Página 99



100

Dada a grande arbitrariedade e insolidariedade a respeito da
prescriçom enunciativa com que, na codificaçom isolacionista, se verifica
a prescriçom lexical propositiva, os utentes desta corrente dependem
absoluta e constantemente, para se manterem dentro da normatividade
no seus usos vocabulares, do (caprichoso) referendo dos repertórios
lexicográficos normativos (da RAG), isto é, o sistema lexical nom é
(ortodoxamente) ampliável desde abaixo, desde o nível dos utentes. Ora,
como os repertórios lexicográficos normativos do Isolacionismo som, por
enquanto, muito escassos, pobres e deficientes (v. supra), os utentes da
normativa da RAG freqüentemente se encontram, no relativo aos seus
usos lexicais (e fraseológicos e terminológicos!), num frustrante estado
de desorientaçom normativa, carentes de um claro referente de
correcçom e condenados à insegurança, dispersom e provisoriedade
designativas.

Neste sentido, revelará-se muito ilustrativo o seguinte exemplo: a
(leve) reforma da normativa isolacionista aprovada em 2003 incluiu
umhas poucas novidades de carácter lexical, entre as quais a expurgaçom
dos castelhanismos substitutórios *estúdio ‘aprendizagem’, *estudiar,
*estudiante, etc., até entom aceitados pola RAG, e a conseqüente
restauraçom das formas legítimas galego-portuguesas estudo
‘aprendizagem’, estudar, estudante, etc. Ora, tal novidade normativa, por
ser de cariz puramente lexical, na nova ediçom das NOMIGa (2003) apenas
se plasmou, de modo fugaz e “acidental”, nalgum dos exemplos
aduzidos (p. ex.: no ponto 9.12, pág. 63, consta entre os exemplos
estudantina) e, talvez, nalgum passo da redacçom do texto normativo (o
que pode qualificar-se de prescriçom pragmática); já no VOLGa (2004),
pola sua natureza, esta família de palavras mereceu um tratamento mais
explícito e informativo (prescriçom propositiva), embora, como veremos,
nom isento de deficiências. Com efeito, no VOLGa —que nom inclui, em
geral, o significado das palavras— nom fica clara a distribuiçom de usos
e de valores semánticos entre estúdio e estudo, pois à primeira voz atribui-
se, em nota, o valor que em inglês tem studio (será indispensável para o
consulente do VOLGa conhecer a língua inglesa?), e em relaçom a estudo
nom se dá qualquer indicaçom semántica ou de uso. Deste modo,
quando os redactores do Dicionario Castelán-Galego da Real Academia
Galega (2004) tivérom de declarar os equivalentes galegos da palavra
castelhana estudio, eles nom achárom problema em determinar-lhe as
equivalências nas acepçons, por um lado, de ‘oficina de um artista’ e de
‘lugar de gravaçom de um programa’ (> gal. estúdio, de harmonia com o
valor do ingl. studio, conforme a indicaçom do VOLGa), e, por outro lado,
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(18) O que aqui os levaria a utilizarem estúdio com o significado de ‘pequeno apartamento’ e estudo com o de
‘peça musical’.

(19) Nem será preciso explicar como este tipo de soluçons parafrásticas empobrecem a expressividade do
galego e contribuem para alimentar os preconceitos de umha pretensa inferioridade comunicativa do galego
a respeito do castelhano. Em relaçom com este triste caso, também pode apontar-se, como prova de
ignoráncia e da atitude contrária à coordenaçom com o luso-brasileiro que mostram os normativizadores
isolacionistas, o facto de no VOLGa serem incluídas as formas *estudoso e *estudosa, em vez das vozes
legítimas galego-portuguesas estudioso e estudiosa, as quais, enquanto cultismos, conformam com estudar
umha família irregular de palavras.

(20) Por exemplo, enquanto na ediçom policopiada de 1989 do VOLGa e no DRAG-1990 constava a forma futbol,
com acentuaçom aguda, que harmonizava (embora nom perfeitamente) com a luso-brasileira futebol, já no
DRAG-1997 e no VOLGa de 2004 aparece *fútbol, que decalca o respectivo castelhanismo suplente presente
na fala espontánea. Este caso, porém, é avaliado de modo diferente por Rei Doval (1993: 70), quem
interpreta a presença da forma futbol no VOLGa de 1989 e no DRAG-1990 como umha gralha e lamenta que
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na acepçom de ‘aprendizagem’ (> gal. estudo, de harmonia com a
presença de estudantina nas NOMIGa e de estudante e estudar no VOLGa),
mas já defrontárom sérios problemas na altura de assinalarem
equivalentes galegos quando o estudio castelhano se refere, por um lado,
a um apartamento de pequenas dimensons e, por outro, a umha peça
musical de carácter didáctico, porque nem as NOMIGa nem o VOLGa
explicitam tais valores para o par estudo – estúdio (e, assim sendo, na
codificaçom isolacionista a habilitaçom normativa de vozes galegas com
esses dous significados deverá esperar a umha nova ediçom do DRAG ou
do VOLGa!). Nom se atrevendo, entom, os redactores e revisores —nom
académicos— deste dicionário —académico e dirigido por dous
académicos!— a aventarem equivalentes galegos com esses significados,
visto que a disposiçom enunciativa das NOMIGa de harmonizar com o
luso-brasileiro para habilitar vozes galegas no ámbito da estagnaçom e
da suplência(18) é freqüentemente desconsiderada polos próprios
normativizadores da RAG—no seu lugar recorrendo, de modo caprichoso
e impredizível, à coordenaçom com o castelhano ou à pura invençom das
palavras—, eles, sentindo-se tam desorientados e impotentes como
qualquer utente da normativa, neste dicionário normativo da RAG (!)
proponhem:

estudio (a) s.m. 1. (de algo, para aprenderlo) estudo. [...] 5. aparta-
mento de pequenas dimensións. [...] 7. composición musical didáctica.(19)

A instabilidade constitui umha das características mais marcadas da
prescriçom lexical isolacionista. Quem tenha acompanhado com
algumha atençom o desenrolar da normatividade da RAG desde 1982 até
ao momento presente sabe que se contam por centos as palavras que
entretanto tenhem mudado, em muitos casos —mas, infelizmente, nom
em todos(20)— no sentido de virem a ser rejeitados castelhanismos que
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os assessores lingüísticos da TVG impugessem o seu uso aos locutores durante um tempo. Com
independência de se a forma futbol surgiu nesses textos normativos por lapso ou propositadamente (de
harmonia com o luso-br.!), este caso também vem a patentear a constante e cega dependência dos utentes
da normativa isolacionista a respeito das (muito arbitrárias) prescriçons propositivas emanadas da RAG,
sejam elas do sinal e da orientaçom que forem.

(21) Igualmente, entre outros, nos pares milhar – milheiro e dobre (~ dobro) – duplo, este último configurado,
por admissom da forma duplo -a, na última ediçom das NOMIGa!
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antes eram aceitados e de virem a ser “amnistiadas” vozes antes tachadas
de “lusismos” (cf. Rodrigues de Calheiros [1995] e lista compilada por
Jorge Rodrigues Gomes em Barbosa [1999: 225-243]). A título de exemplo,
mencionamos aqui três casos de instabilidade muito recentes, porque as
correspondentes mudanças se verificam entre o DRAG-1997 e o VOLGa
(2004): a voz vogal, com os sentidos de ‘fonema/letra’ e de ‘membro de
júri’, passa, como estudo, de ser considerado lusismo e , portanto, de estar
excluído do DRAG-1997 (onde, com esses valores, figura vocal), a ser
incorporado como forma normativa no VOLGa; no DRAG-1997, com o
sentido de ‘peixe cartilagíneo elasmobránquio pleurotremado’, propom-
se o neologismo de significado quenlha e censura-se o uso de tiburom,
julgado castelhanismo, enquanto que no VOLGa aparece a voz tiburom
(tiburón) como correcta (v. supra 1.1-7); no DRAG-1997 figura electrodo,
enquanto que no VOLGa, eléctrodo. Junto com a instabilidade, a
indefiniçom caracteriza em considerável medida a prescriçom
propositiva exercida no seio da codificaçom isolacionista, como se vê no
caso, já tratado, da falta de clareza, quanto à distribuiçom de usos e
significados, no par estudo – estúdio(21) e nos numerosos casos de (espúrias)
duplicidades (morfo)lexicais admitidas polas NOMIGa (ex.: sufixos -ble / -
vel, -aria / -eria) e polo DRAG-1997 e polo VOLGa (ex.: ananás = pinha, cerca
= preto [~ perto], cigala = lagostim [como la(n)gostino], lagosta = langosta,
ganar = ganhar, roca = rocha). Tal instabilidade e indefiniçom prescritivas
repercutem-se, naturalmente, na insegurança e ineficácia dos usos
vocabulares que se verificam no seio da normativa da RAG.

Como conclusom desta alínea, pode dizer-se que, em conjunto, as
características aqui patenteadas de ineficácia, incoerência,
arbitrariedade, dependência, instabilidade, indefiniçom e insegurança
que afligem a prescritividade lexical da corrente normativa isolacionista
configuram umha padronizaçom do léxico, a actual da RAG, que
necessariamente deve conceituar-se como deficiente e insuficiente,
circunstáncia que os próprios normativizadores desta corrente nom
tenhem deixado de reconhecer:
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(22) Neste sentido, considerem-se, também, as apreciaçons acima transcritas de Antón Santamarina sobre a
actual carência de um dicionário geral da língua, bem como as seguintes palavras de Galanes Santos (2002:
157): «A nosa avaliación é exhaustiva no que se refire á descrición da riqueza na morfoloxía, algo menos
na da sintaxe e máis minguada no caso do léxico. Esta limitación vén determinada, posiblemente, polas
obras normativas ou paranormativas que manexamos como fontes [...], onde a gramática se presenta
centrada principalmente na morfoloxía e en menor medida na sintaxe, descoidando a cuestión léxica.».
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O proceso de estandarización non está aínda concluído, nin seque-
ra nos seus aspectos básicos: moi adiantado nos aspectos gráfico e
morfolóxico (Normas), pouco definido no léxico (volga), sen apenas
pronunciamento no fónico e sen abordar no sintáctico. (Álvarez
Blanco, 2003: 156)(22)

3. Configuraçom e características da vigente prescritividade lexical
da Comissom Lingüística da AGAL

O Estudo Crítico das “Normas Ortográficas e Morfolóxicas do
Idioma Galego” (ILG-RAG, 1982), da Comissom Lingüística da
Associaçom Galega da Língua, publicado pola primeira vez em 1983 e
reeditado em 1989, constitui o ponto de partida da vigente
prescritividade lingüística dentro da corrente reintegracionista. Trata-se
de um texto normativo que, concebido como censura e rectificaçom das
NOMIGa, realiza a codificaçom, principalmente, da ortografia e da
morfologia (gerais) do galego-português da Galiza, mas, como veremos,
também se mostra competente na codificaçom lexical, e nom só nos
sectores dos elementos morfolexicais e do léxico gramatical, como
também, com grande eficácia, na esfera do vocabulário lexemático.

O Estudo Crítico (21989) expom, entre as páginas 39 e 56, no capítulo I,
os princípios ou axiomas de que parte a Comissom Lingüística da AGAL
para realizar a sua codificaçom. Os dous primeiros princípios,
“fidelidade à tradiçom escrita do galego” e “correspondência suficiente
com as falas do galego”, som apresentados de modo autónomo, sem
referência às NOMIGa, mas já cada um dos seguintes princípios será
formulado em oposiçom ou matizaçom ao correspondente princípio do
texto normativo que o Estudo Crítico censura, impugna e rectifica, i. é, as
NOMIGa. É precisamente nesta parte do capítulo I (alínea 3.2: “Os
princípios das normas ILG (RAG)”: pág. 43-56) que se encontram os
princípios ou axiomas que mais especificamente pertinentes se
manifestam em relaçom à codificaçom reintegracionista do léxico galego,
codificaçom que aqui reveste, sobretodo, a forma de prescriçom
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enunciativa. A seguir respigamos, a partir dessa alínea, os trechos que
representam disposiçons enunciativas (também, nalguns casos,
propositivas) especialmente pertinentes em relaçom à padronizaçom
lexical, e procedemos a comentá-los.

1.º [...] O galego, como língua normativa, deve achegar-se à língua
falada, mais excluindo o diferencialismo gratuito (entre eles, o dia-
lectalismo diferencialista nom harmónico co português e/ou co
castelhano) e o espanholismo. [...] Por outro lado, devido a que o
espanhol incidiu nalgumhas formas galegas, conseguindo suplan-
tá-las por completo ou quase por completo, se estas chegam a recu-
perar-se por via culta, teremos formas normativas que nom existi-
rám em todo o território galego ou na sua prática totalidade. | Polo
antedito, a língua formalizada terá de contar, no seu conjunto, com
formas galegas, escolhidas de entre várias de desigual distribuiçom
geográfica; tamém com umha série de formas que nom se utilizam
numha zona, outras que nom se utilizam noutras zonas, e assi
sucessivamente, de maneira que a língua normativa nom se identifica-
rá em todo o seu conjunto co galego falado de nengum lugar concreto. [...]
A língua falada caracteriza-se pola tendência a diversificar-se e a
normativa (escrita) pola sua unidade. [...] O galego, encanto língua
normativa (escrita), tem que estar em contacto coa realidade total
da comunidade lingüística, nom só cos usos falados senom tamém
cos usos cultos (necessariamente diferenciados); nom só coa reali-
dade sincrónica senom coa histórica; co povo galego e cos povos
que compartilham uns vínculos lingüísticos e culturais semelhan-
tes, ainda que, polos avatares ou interesses da história, constituam
hoje entidades politicamente diferentes. A língua normativa tem de
ser continuadora da fala, decerto, mas tamém deve suprir e modi-
ficar as deficiências ou as impropriedades que a fala tem e que
resultam inadequadas numha língua escrita normativizada. (Estudo
Crítico: 43-45)

Assim formulado, este princípio do Estudo Crítico demanda, no
ámbito da substituiçom lexical, a expurgaçom de castelhanismos e a
conseqüente restauraçom das vozes galegas genuínas suplantadas, e, no
ámbito de atitudes nom regeneradoras do léxico como o emprego de
diferencialismos gratuitos (dialectalismos contrastantes com o luso-
brasileiro ou vulgarismos contrastantes com o luso-brasileiro e com o
castelhano), a normativizaçom daquelas vozes galegas que som,
também, as extensas e cultas consagradas no domínio luso-brasileiro. A
este respeito, é interessante constatar como a redacçom deste princípio
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encoraja umha aplicaçom totalmente conseqüente e resoluta destas
medidas padronizadoras (do léxico), as quais nom devem ser estorvadas
por um (demagógico) prurido de (falsa) aproximaçom da língua
formalizada à fala popular (polimórfica e degradada), e sim potenciadas
pola enriquecedora e definitória referência constituída pola língua
histórica e polas variantes sincrónicas do galego socialmente
estabilizadas, de expressom luso-brasileira. Para além destas disposiçons
enunciativas, este ponto do Estudo Crítico também incui disposiçons
propositivas, formuladas por via negativa, ao propugnar a expurgaçom
de concretos diferencialismos gratuitos canonizados nas NOMIGa. Assim,
o Estudo Crítico aqui rejeita como diferencialismos dialectalizantes os
advérbios, preposiçons e conjunçons avondo, jalundes, arestora, jacando,
namentres, secassi, engorde, assemade, bardante(s), encol de, aga ~ agás, sinte,
verbo de, co galho de, des ~ dende, volta ... volta, emporisso, catar se, já que logo,
cas e cas de; e, como vulgarismos, rejeita, entre outras, formas canonizadas
polas NOMIGa como pauto, preceuto, corenta, gorecer, calhar (por coalhar),
comenência, durmir, ó (por ao), cadanseu, entrambos, vinteum, durmir, tussir,
espareger (por espargir), de súpeto, enquanto a (por quanto a), cara a (por
cara), onda (por onde), junta (por junto a), a mais, anque ou consonte.

2.º «O galego normativo ten que se-lo vehículo expresivo común e válido
para todo o pobo galego [...] Consecuentemente, o galego común non pode
basearse nun único dialecto, senón que debe prestar atención á extensión
xeográfica e demográfica das formas a escoller como normativas». | Este
princípio deve corrigir-se a teor do enunciado na crítica preceden-
te e, em particular, no que respeita à extensom geográfica e demo-
gráfica, tem de olhar-se com atençom para as «normas» da
Lingüística espacial para aplicá-las (nas conseqüências) de jeito per-
tinente. Com efeito, é máis válido o testemunho de poucos falantes
em zonas isoladas, do que os usos estendidos provavelmente máis
deturpados. [...] Por isso, para nós, nom se deve seguir um critério
rígido no caso da escolha das formas máis estendidas. Hai, às
vezes, outras formas, bastante estendidas, que convivem coas máis
espalhadas e que poderiam ser tamém escolhidas como normati-
vas, porque contam com umha extensom geográfica e demográfica
respeitável, nom podendo-se dizer que sejam minoritárias, senom
algo inferiores às maioritárias. Referimo-nos, especialmente, a
aquelas formas de extensom considerável, que nos acercariam ao
português e mesmo ao espanhol, do cal nom hai que depender,
mais si convergir, cando, sendo formas galegas, som tamém galego-
portuguesas ou románicas em geral. | Nestes casos nom defende-
mos um critério tam rígido de maioria de extensom, geográfica ou
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demográfica (nom nos pelejamos por uns quilómetros quadrados
ou uns milhares máis ou menos de falantes), senom que defende-
mos um claro acercamento ao português [...] naquelas formas que,
nom sendo realmente maioritárias, sejam verdadeiramente exten-
sas. E máis ainda, cando a este critério lhe podemos engadir o que
aparece no princípio 3.º das Normas ilg (rag): que as formas tradi-
cionais sejam preferidas às máis inovadoras. Os critérios nom
devem ser rígidos nem estanques e sempre poderia haver a possi-
bilidade de combiná-los, como fixemos neste caso. [...] Noutros
casos, como dixemos, [...] preferimos, cando hai duas ou várias,
aquela variante comum ao português, sempre que nom seja mui
minoritária, mais da mesma extensom ou de umha extensom algo
menor à maioritária. (Estudo Crítico: 45, 46, 52)

Esta disposiçom enunciativa do Estudo Crítico proclama, no relativo à
selecçom das formas lexicais canónicas no quadro da variaçom
geográfica, a priorizaçom —embora, em princípio, nom absoluta— do
critério da convergência com o luso-brasileiro sobre um critério
meramente baseado no peso demográfico relativo de cada forma na
Galiza. No plano da prescriçom propositiva, a aplicaçom deste princípio
de coordenaçom com o luso-brasileiro leva os redactores do Estudo
Crítico a exprimirem preferência, nesta parte introdutória (pág. 52, 53),
por formas como planta (em vez de pranta), só (em vez de soa), direito (em
vez de dereito), engaço (em vez de angaço), rebanho (em vez de rabanho),
melro (em vez de merlo), perguntar (em vez de preguntar), pior (em vez de
peor), ainda (em vez de inda) e quiçá (em vez de quiçais ou quiçabes), ou por
irmao (ao lado de irmám), muito (ao lado de moito), agouro (ao lado de
agoiro), loiro (ao lado de louro) e ouvir (ao lado de oir).

4.º «As escollas normativas deben ser harmónicas coas das outras linguas,
especialmente coas romances en xeral e coa portuguesa en particular, evi-
tando que o galego adopte solucións insolidarias e unilaterais naqueles
aspectos comúns a todas elas, tales como adaptación de cultismos e de ter-
minoloxía científica». | Neste princípio poderíamos concordar,
mesmo coa redacçom que se lhe dá nas Normas, se o seu desenvol-
vimento e aplicaçom fossem coerentes [...]. Isto leva-nos a pensar
que, recuperando essas formas medievais (nom empregando as
que o espanhol introduziu ao suplantar as nossas próprias), galego
e português apresentam-se ainda hoje como um mesmo idioma básico,
comum a galegos, portugueses, brasileiros, etc., e nom porque faga-
mos umha dependência artificial do galego a respeito do portu-
guês, senom simplesmente potenciando a base comum e pratican-
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do a desejável convergência com relaçom aos neologismos, o que
nom impede manter, como fazemos, as divergências galegas signi-
ficativas, que terám de ser aceitadas como tais dentro do sistema
lingüístico galego-luso-brasileiro. (Estudo Crítico: 49, 51)

Esta disposiçom enunciativa, que demanda a coordenaçom com o
luso-brasileiro (e a eventual expurgaçom de castelhanismos suplentes),
revela-se operativa nos ámbitos da estagnaçom e da erosom lexicais.
Conseqüentemente, linhas em baixo (pág. 53), e de modo propositivo,
neste capítulo introdutório do Estudo Crítico prescreve-se, por um lado, a
habilitaçom dos nomes das letras de harmonia com o luso-brasileiro,
caso claramente inscrito no domínio da estagnaçom (e da suplência):
«Parece-nos mais adequado que, antes de inventar (?) os nomes das
letras x e j [nas NOMIGa elas som denominadas, respect., xe e iota], se
acuda ao português [xis e jota, respect.], já que o princípio da “invençom”
nom figura na introduçom das Normas.»; e, já no domínio da erosom (e
do polimorfismo), aí declara-se: «Por último, e em harmonia co
português, o galego deve ter direito a repor formas por via culta e para
usos cultos como: subtil [...]; cujo [...]; sob [...]; aquém, além [...]; porém [...].
Seria preferível recuperar a forma até em vez da ambígua ata [...], apenas
utilizada, porque até é harmónica co português; tamém, a recuperar
umha forma morta em galego como é o perfeito irregular de prazer, será
igualmente preferível acolher umha que polo menos perviva no luso-
brasileiro, prouvem, nom prouguen [...].».

É justamente neste ámbito da estagnaçom e da suplência
castelhanizante que a prescriçom lexical pragmática se manifesta com
mais vigor no Estudo Crítico, através de umha constante habilitaçom —
afora lapsos— de neologismos (vozes cultas e especializadas)
convergente com o luso-brasileiro e através da constante expurgaçom
dos respectivos castelhanismos suplentes, como já se depreende da
consulta do índice do texto normativo: nele pode ler-se, por exemplo,
hierarquia (xerarquía nas NOMIGa), traço-de-uniom ou hífen (guión nas
NOMIGa), trema (unicamente diérese nas NOMIGa), epêntese, sinal de
pontuaçom (signo de puntuación nas NOMIGa), etc.

Quanto à prescriçom lexical propositiva exercida no Estudo Crítico,
diga-se que ela aparece muito desenvolvida no relativo aos elementos
morfolexicais e ao léxico de carácter gramatical, mas é muito mais
modesta no relativo ao vocabulário lexemático, como corresponde a um
texto normativo fundamentalmente destinado à codificaçom ortográfica
e morfológica. Designadamente, as disposiçons propositivas respeitantes ao
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(23) Para além deste Prontuário Ortográfico Galego, a prescriçom da Comissom Lingüística da AGAL no
campo da ortografia geral completa-se com o “Relatório da Comissom Lingüística” publicado em 1989
(Agália, 19: 368-370), o qual determina a inclusom na normativa ortográfica da AGAL de um uso restrito, e
facultativo, do til de nasalaçom. Por outro lado, a prescriçom que no campo da morfologia geral exerce o
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vocabulário lexemático reduzem-se à declaraçom dos nomes das letras do
alfabeto (pág. 57-72 [enquanto crítica da correspondente proposta
isolacionista] e 183-185 [enquanto exposiçom directa da normativa da
AGAL]) e a um pequeno capítulo intitulado “O léxico das Normas” (cap. III,
pág. 139-148), dedicado a censurar casos concretos de utilizaçom nas
NOMIGa de castelhanismos substitutórios, de castelhanismos suplentes,
de vulgarismos e de dialectalismos (selecçom de variantes geográficas
contrastantes com as vozes supradialectais luso-brasileiras), em relaçom
aos quais aí som propostas soluçons alternativas que harmonizam com
os princípios enunciados no capítulo introdutório do Estudo Crítico. No
relativo aos elementos morfolexicais, a prescriçom propositiva contida no
Estudo Crítico (21989) plasma-se nos capítulos II-8, intitulado “Sufixos e
terminaçons” (pág. 83-94), II-9, intitulado “Outras particularidades”
(pág. 94-96) e VII-II, intitulado “Sufixos e terminaçons” (pág. 264-279). A
prescriçom propositiva respeitante ao léxico gramatical aparece, por um lado,
de forma indirecta e como crítica às propostas das NOMIGa, nos capítulos
II-12, intitulado “Comparativos e superlativos” (pág. 97 e 98), II-13,
intitulado “O artigo” (pág. 98-101), II-14, intitulado “Pronomes” (pág.
102-107), II-15, intitulado “Numerais” (pág. 107 e 108), II-16, que trata
sobre o sistema verbal (pág. 108-128), II-17, sobre os advérbios e locuçons
adverbiais (pág. 128-132), II-18, intitulado “Preposiçons e locuçons
prepositivas” (pág. 132-134), e II-19, intitulado “Conjunçons” (pág. 134-
138); por outro lado, ela aparece, sob a forma de exposiçom directa e
afirmativa da normativa da AGAL, nos capítulos VII-MORF.-I (“O artigo”,
pág. 211 e 212), VII-MORF.-III (“Pronomes pessoais”, pág. 220-221), VII-
MORF.-IV (“Pronomes demonstrativos”, pág. 222-223), VII-MORF.-V
(“Pronomes possessivos”, pág. 224), VII-MORF.-VI (“Pronomes relativos,
interrogativos e exclamativos”, pág. 224, 225), VII-MORF.-VII (“Pronomes
numerais”, pág. 225-227), VII-MORF.-VIII (“Pronomes indefinidos”, pág.
228 e 229), VII-MORF.-IX (“O verbo”, pág. 229-251), VII-MORF.-X (“O
advérbio”, pág. 252-255), VII-MORF.-XI (“A preposiçom”, pág. 256) e VII-
MORF.-XII (“A conjunçom”, pág. 257-259).

Dentro da corrente codificadora reintegracionista representada pola
Comissom Lingüística da AGAL, para além do Estudo Crítico, tenhem
significaçom normativa no campo lexical —embora, como veremos,
restrita— os apêndices do Prontuário Ortográfico Galego (1985)(23)
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Estudo Crítico completou-na a Comissom Lingüística da AGAL mediante o Guia Prático de Verbos Galegos
Conjugados (1988; versom electrónica: Conjugal, 2004).

(24) Assim, no texto introdutório a este “Vocabulário geral” do Prontuário Ortográfico Galego, afirma-se (pág.
137, 138): «A consulta proveitosa deste vocabulário pressupom o adequado domínio léxico e semántico do
nosso idioma [...]. Urge, portanto, a ediçom de métodos de aprendizage de léxico e semántica, assi como de
dicionários fiáveis que garantam esse aprendizado. A Comissom Lingüística da AGAL está trabalhando
nestes casos e esperamos a sua próxima publicaçom.». 

(25) A grafia dos topónimos galegos prescrita neste apêndice do Prontuário Ortográfico Galego foi levemente
modificada pola Comissom Lingüística da AGAL posteriormente em duas ocasions: em 2003 (“Acordos da
Comissom Lingüística da AGAL sobre toponímia”, Agália, 73/74: 271, 272) e em 2004 (“Resoluçons em
matéria de toponímia galega adoptadas pola Comissom Lingüística na sua reuniom de 24 de Janeiro de
2004”, Agália, 77/78: 257). Por outro lado, elaborado pola Comissom de Informática da AGAL, em 2004 foi
lançado na Internet o Topogal, programa que disponibiliza o elenco de formas toponímicas galegas
aprovadas pola Comissom Lingüística da AGAL.
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intitulados “Vocabulário geral” (pág. 137-265), “Vocabulário geográfico”
(pág. 267-307), “Vocabulário onomástico” (pág. 309-313) e
“Abreviaturas” (pág. 315-318). O “Vocabulário geral” consiste numha
compilaçom de c. 38.200 vozes (segundo se afirma na sua introduçom,
pág. 137), a qual, polo seu reduzido caudal, por nom declarar os
significados das vozes e polo critério com que estas fôrom seleccionadas
(presença nelas de certos grafemas “conflituosos”), está, em larga
medida, destituída de valor prescritivo polo que à constituiçom lexical di
respeito, tendo sido de facto concebida como mero complemento da
prescriçom ortográfica exercida no corpo principal do Prontuário
Ortográfico Galego(24); maior valor prescritivo em relaçom à regulaçom
lexical, embora de alcance restrito (nomes próprios de grafia conflituosa,
segundo os critérios aplicados no “Vocabulário geral”), apresentam o
“Vocabulário geográfico”, que consiste numha lista de c. 7400 topónimos
galegos e noutra lista de c. 3400 topónimos extragalegos(25), e o
“Vocabulário Onomástico”, que inclui c. 1000 nomes de batismo;
finalmente, o apêndice “Abreviaturas” declara as formas que adoptam
alguns elementos braquigráficos (além de abreviaturas, também siglas e
símbolos) correspondentes a conceitos comuns, a conceitos do ámbito
comercial e à designaçom dos elementos químicos (prescriçom lexical
pragmática!).

Configurada do modo acima exposto, as características fundamentais
da vigente prescritividade lexical reintegracionista som: grande
importáncia da prescriçom enunciativa, que se revela muito eficaz;
prescriçom propositiva directa em grande medida limitada aos sectores
dos elementos morfolexicais e do léxico gramatical, enquanto a
prescriçom propositiva respeitante ao sector do vocabulário lexemático é
principalmente exercida por via indirecta, com recurso a um ámbito de
prescriçom supletório (o luso-brasileiro); solidariedade entre a
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(26) Sem constituírem verdadeiros repositórios normativos, três obras lexicográficas surgidas dentro do
Reintegracionismo, porém, representam notáveis referências para os utentes da normativa da AGAL: no
relativo à língua geral, o Dicionário da Língua Galega (1995) de Isaac Alonso Estraviz —sobretodo desde
a sua reediçom em formato electrónico e em normativa da AGAL (acessível em <www.agal-gz.org>)—, e,
no relativo à língua especializada, o Dicionário Terminológico Quadrilíngue de Zoologia dos Invertebrados
(1997), de Carlos Garrido, e o Manual de Galego Científico (2000), de Carlos Garrido e Carles Riera, tendo
sido editadas estas duas últimas obras pola própria AGAL.

(27) Fornece alguns claros exemplos da aplicaçom prática desta estratégia prescritiva (e da coerência entre
prescriçom pragmática e enunciativa!) a secçom respeitante aos elementos químicos do apêndice sobre
abreviaçons do Prontuário Ortográfico Galego (pág. 317 e 318): assim, no ámbito degradativo da variaçom
sem padronizaçom, de harmonia com o luso-brasileiro, aí se propom enxofre (e nom xofre, etc.), e, no
ámbito degradativo da estagnaçom (e suplência), aí se propom hidrogénio (expurgando o castelhanismo
suplente *hidrógeno) e oxigénio (expurgando o castelhanismo suplente *oxígeno e variantes).
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prescriçom enunciativa e a propositiva (e pragmática); coerência,
funcionalidade e estabilidade prescritivas; eficaz autonomia dos utentes
para a instauraçom de neologismos (nom dependência de umha
constante prescriçom propositiva); prescriçom lexical eficiente e
suficiente.

Como vimos, carente de verdadeiros repositórios lexicográficos
normativos, a prescriçom lexical propositiva directamente exercida pola
Comissom Lingüística da AGAL reduz-se, quase exclusivamente, aos
domínios dos traços morfolexicais e das palavras gramaticais(26). No
entanto, a corrente codificadora reintegracionista também de um modo
muito eficaz consegue regular o sector do vocabulário lexemático, dada
a natureza da sua prescriçom lexical enunciativa —claramente exposta
na parte introdutória do Estudo Crítico (v. supra) e coerentemente seguida
em todas as subseqüentes disposiçons lexicais propositivas e
pragmáticas—, a qual remete para um extenso e potente ámbito
supletório de prescriçom propositiva (coordenaçom com o sistema
lexical da língua internacional de cultura que articulam as normas
lusitana e brasileira). A potência deste recurso ao ámbito supletório ou
vicariante de prescritividade propositiva representado polo sistema
lexical luso-brasileiro (ámbito este forçosamente externo —por avatares
da história— ao galego, mas, em qualquer caso, a respeito dele
consangüíneo e cossistémico) deixa-se sentir especialmente em relaçom
aos processos degradativos da variaçom sem padronizaçom e da
estagnaçom (e suplência), domínios onde a convergência com o luso-
brasileiro aqui prescrita se traduz em usos lexicais em geral seguros,
idiomáticos, unificados, estáveis, coerentes e económicos do ponto de
vista comunicativo (v. infra)(27). Portanto, apesar de se processar por via
basicamente indirecta, a prescriçom lexical reintegracionista no sector do
vocabulário lexemático revela-se facilmente acessível ao utente e, na
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(28) Nesta lista de deficiências prescritivas próprias da Comissom Lingüística da AGAL nom incluímos certas
importantes lacunas presentes na sua codificaçom lexical porque aqui estamos a focalizar a prescritividade
lexical vigente, hoje efectiva. No entanto, tenha-se em conta que umha importante insuficiência dessa
codificaçom lexical é a ausência de declaraçom (propositiva) de quais as palavras que, presentes hoje na
fala espontánea da Galiza e ausentes dos padrons lusitano ou brasileiro, som merecedoras de integrar o
padrom lexical da variante galega do galego-português (p. ex., Gz. cascuda em relaçom a Pt.+Br.
barata...?).
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prática, em larga escala, este pode autonomamente “ampliar” o sistema
lexical galego (nos domínios da estagnaçom e da suplência) de modo
ortodoxo (idiomático, coerente, predizível, uniforme e estável), sem
necessidade de esperar a que ao respeito se produza umha intervençom
explícita (disposiçom propositiva) da correspondente instáncia
normativa (a Comissom Lingüística da AGAL).

Neste contexto, as deficiências e insuficiências que, em nossa opiniom,
afectam a vigente prescriçom lexical reintegracionista caracterizam-se,
de um lado, por serem de muita menor magnitude que as que afligem a
padronizaçom isolacionista e, de outro lado, por poderem ser
classificadas em duas categorias: as deficiências próprias, que decorrem de
falhas presentes nas disposiçons de carácter lexical directamente
emanadas da Comissom Lingüística da AGAL, e as deficiências vicariantes,
que se identificam com as limitaçons (prescritivas) que afectam o sistema
lexical luso-brasileiro, e as quais se repercutem, sem que haja correcçom
(propositiva) por parte da Comissom Lingüística da AGAL, no galego.
Assim, por exemplo, na vigente codificaçom reintegracionista constitui
umha insuficência ou deficiência prescritiva própria a indefiniçom que,
quanto à selecçom de forma supradialectal (prescriçom propositiva), se
regista no Estudo Crítico em relaçom ao pronome pessoal da segunda
pessoa do singular (ti junto com tu: pág. 220; luso-br.: tu) e em relaçom à
principal conjunçom temporal indicativa de simultaneidade (enquanto
junto com mentres: pág. 257; luso-br.: enquanto); também constitui umha
deficiência prescritiva própria, no ámbito da estagnaçom e da suplência
(habilitaçom de vozes recentes, cultas e especializadas), a indefiniçom da
prescriçom (enunciativa) em relaçom à selecçom de sinónimo nos casos
de polimorfismo lexical ligado à geografia (diferenças designativas entre
Portugal e o Brasil; ex.: Pt. azoto ~ Br. nitrogênio, Galiza? cf. Prontuário
Ortográfico Galego: 318)(28). Por outro lado, representam insuficiências ou
deficiências prescritivas vicariantes, por exemplo, as circunstáncias, nom
corrigidas na Galiza pola codificaçom reintegracionista, de se registar em
luso-brasileiro polimorfismo no caso de volfrâmio ~ tungsté[ê]nio ou de se
carecer ainda em luso-brasileiro de denominaçom para certos conceitos
(recentes e especializados), surgidos, tipicamente, em países de fala
inglesa.
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4. Conclusons
Como encerramento deste artigo, dedicado à exposiçom dos

fundamentos da vigente normatividade lexical, pode dizer-se que, para
umha grande maioria dos utentes cultos do galego-português da Galiza,
os orientados pola codificaçom da RAG, durante os dous últimos decénios
do século XX nom chegou a configurar-se umha verdadeira norma lexical,
um modelo de correcçom capaz de promover usos lexicais idiomáticos,
coerentes, eficazes e extensos; ao invés, para a minoria de utentes de
galego culto que som orientados pola codificaçom reintegracionista (da
AGAL), durante esse período sim ficou disponível —embora, nalgumha
medida, de modo implícito e indirecto— um verdadeiro modelo de
correcçom lexical, o qual, em geral, promove usos lexicais idiomáticos,
coerentes, eficazes e extensos.

Sem soluçom de continuidade, sem que desde entom se tenha
produzido qualquer melhoria significativa, a degradaçom que na
presente altura, nos inícios do século XXI, continua a caracterizar o
sistema lexical galego, tanto na boca dos falantes espontáneos como nas
realizaçons da maior parte dos seus utentes cultos, hoje exige umha
intervençom que, por cima das polémicas respeitantes à codificaçom
gráfica, permita disponibilizar em breve prazo, e para todos os utentes
da língua, um verdadeiro modelo de correcçom e eficácia no campo
lexical. À análise pormenorizada da presente situaçom de degradaçom
lexical e à ponderaçom das estratégias adequadas para a combater, é que
dedicamos, justamente, umha extensa monografia de próxima
publicaçom.
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A censura à escrita feminina, à maneira de ilustração: Judith 
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Resumo: 

Uma abordagem sobre os mecanismos da censura durante o Estado Novo em relação à produção
literária de cariz feminino, mais especificamente os casos de Judith Teixeira, Natália Correia e Maria
Teresa Horta - como foram censuradas e marginalizadas por terem tido a “ousadia” de expressarem-
se, via poesia, sobre erotismo, desejo, sexualidade e corpo feminino.

Palavras-chave: censura; Estado Novo, escrita feminina, corpo, sexualidade.

Abstract: 

An approach to the mechanisms of censorship during the Estado Novo with regard to literary produc-
tion by women, and more specifically to the cases of Judith Teixeira, Natália Correia and Maria
Teresa Horta - how they were censored and marginalized for having been “audacious” enough to
address in their poetry the matters of eroticism, sexual desire, sexuality and the female body.

Key words: censorship; Estado Novo, writing women, body, sexuality.
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A censura foi um mecanismo de repressão que esteve presente em
toda a história de Portugal, pode-se até afirmar que é um dos elementos
“constituintes” da cultura nacional, sempre vinculada, com maior ou
menor intensidade, a um momento histórico, apresentada num contínuo
movimento de “ir e vir.” Assim vemos que, (num contexto histórico mais
recente) com a implantação da República, no ano de 1910, foi criada uma
nova lei de imprensa na qual a liberdade de expressão pudesse ser
restituída(1), mas com as dificuldades do novo regime, a censura voltou a
ser um ponto importante: foram proibidos escritos de caráter
pornográfico, que criticassem o novo regime político ou a segurança do
Estado. Muitos jornais não-republicanos, principalmente os católicos e

(1) Uma vez que no período anterior de ditadura, liderado por João Franco, a censura atuou com importante
força – eram proibidos quaisquer desenhos ou impressos atentatórios à ordem da segurança pública, o que
teve como conseqüência o fechamento de muitos jornais e prisão de várias pessoas ligadas à imprensa.
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(2) O Decadentismo foi uma expressão artística que emergiu em Portugal nos finais do século XIX, num
limitado contexto cultural e numa determinada conjuntura, não só sócio-econômica, como também político-
ideológica. Refletindo, maioritariamente, a influência francesa, inglesa e italiana. (...) Encarado como um
período histórico lato ou não, e identificado ou não com qualquer traço distinto de modernidade, há a
tendência para o analisar como reflexo de uma crise. Defendendo a Arte pela Arte, deleitava-se nos
domínios do inacessível, do bizarro, da provocação. O conceito de Decadência esteve sempre ligado às
tradições mítico-religiosas, embora fosse Platão a delinear a teoria metafísica da decadência, isto é, o
conceito de que tudo será destruído pelo tempo e sujeito à mudança. (GARAY, 2002, p.12.)
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monárquicos foram fechados, assim como sindicalistas e anarquistas
foram presos. 

É esse o entorno histórico-político português, até a instauração do
Estado Novo, em 1926, que situamos a nossa primeira escritora
censurada – Judith Teixeira nascida em Viseu, no ano de 1880, cuja vida
foi marcada por eventos surpreendentes para a época, principalmente
pelo fato de ser mulher. De sua vida pessoal pouco se sabe, no ano de
1913 o seu casamento com Jaime Levy Azancot, um empregado
comercial, foi dissolvido. “Judith foi ré no processo de divórcio, acusada
de adultério e abandono do domicílio legal (...); a contestação destas
acusações não alterou a sentença da 6ª Vara Cível da Comarca de
Lisboa”(JORGE, 1996, p. 228). No ano seguinte casou-se com Álvaro
Virgílio de Franco Teixeira, advogado e industrial, oito anos mais jovem
que ela. De sua vida literária sabe-se que, antes de assumir a sua
identidade, escrevia “sob o incógnito de um pseudônimo, no Jornal da
Tarde, com composições em prosa.”  

Neste período, de maneira bem acentuada, a maioria das mulheres
estava ainda sujeita à hegemonia masculina e ainda tinham que se
contentar com os trabalhos domésticos ou a coordenação destes,
acrescida a obrigação de cuidar da educação dos filhos. Enfim, a figura
da mulher estava inserida num quadro de subjugação ao contexto
familiar. A identidade feminina era contextualizada numa série de
estruturas impostas e uma das possibilidades de se libertar desse sistema
estava na criação literária, o que fazia gerar um afastamento familiar e,
consequentemente, uma vida “marginal”. Neste ambiente Judith Teixeira
atreveu-se com a sua poesia, marcada por um profundo desprezo pelas
convenções tradicionais e, também, um tom decadentista(2). 

O seu primeiro livro de poemas - Decadência - foi publicado em
Fevereiro de 1923, com 35 poemas datados de Maio de 1919 a Dezembro
de 1922.  A recepção da obra mereceu nota no jornal Diário de Lisboa, em
16 de Fevereiro: “Com desusado luxo, em outros tempos incompatível
com as musas, mas com certo bom gosto, acaba a distintíssima poetisa
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Judite Teixeira de publicar um volume de versos de estranho e
sensualíssimo perfume.”

E, também mereceu resenha no jornal O Século:

(...) Numa esmeradíssima e luxuosa edição, que acaba de ser posta
á venda em todas as livrarias, publicou a Sra. D. Judit Teixeira o seu
primeiro livro de versos, que nos deixou excelente impressão, não
só pela elegantíssima apresentação, como por alguns dos seus ver-
sos vibrantes de cor, trabalhados de uma maneira requintada e de
uma plena liberdade de estro pouco vulgar em poetizas. Da rápida
leitura feita pode inferir-se que um perfeito êxito está assegurado á
poetisa estreante.

Também no periódico Ilustração Portuguesa fez uma recensão crítica ao
livro, cravando a questão erótica feminina:

Os poemas que, em luxuosíssima edição, a Sra. D. Judith Teixeira
trouxe a lume, enfeixam-se sobre o título Decadência. Não podia ser
mais expressivo e exacto. Os versos da nova poetisa, em que há,
sem dúvida, afirmações inegáveis de talento literário, são bem na
sua totalidade, os de uma época decadente. ASra. D. Judith Teixeira
circunscreve-se quase exclusivamente ao culto das paixões sensuais
(a palavra sensual surge a cada passo) e à pintura de quadros de
um realismo em regra mórbido. É a matéria, e não o espírito, que
domina... A arte da poetisa, a quem no próprio destrambelhamen-
to confessado, não escasseia originalidade, e que não pomos em
dúvida que seja sincera, ganharia em procurar mais alta e pura ins-
piração (SEM AUOTR, Ilustração Portuguesa, 16/02/1923).

Mal sabia, porém, que os seus momentos de glória durariam pouco e,
de certa forma, iriam condená-la, mais tarde, ao silêncio literário. Mas,
antes disso, muitos foram os acontecimentos. Na altura da publicação de
Decadência, outros olhares surgiram sobre esta obra e também para outras
duas: Canções, de António Botto e Sodoma Divinizada, de Raúl Leal, quase
que imediatamente ao lançamento destas. Mesmo com o fato de Portugal
estar, neste momento, em um período de “transição política”, momentos
imediatos à instauração da Primeira República e sob um governo do
Partido Democrático, ainda havia a intervenção política a determinadas
manifestações artísticas, carregada com imenso moralismo e repressão. O
que foi confirmado na verdadeira batalha, contra estas obras literárias (e
também outras) e seus respectivos autores, liderada por, entre outros,
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(3) Pedro Teotonio Pereira, Presidente da Associação de estudantes da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, pertencia a um grupo moralista e repressor que defendia a moral  em Lisboa. In: LEAL, 1989.
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Teotônio Pereira(3) que em uma entrevista, afirmou:

Deliberamos em reunião dos alunos das Escolas Superiores de
Lisboa [...] formar uma espécie de liga de acção directa [Liga de
Acção dos estudantes de Lisboa], que vai exercer com a máxima ener-
gia funções preventivas e ao mesmo tempo repressivas. [...] Vamos
tomar aos nossos ombros a tarefa de queimar a ferro em brasa,
expondo-os à luz do sol, esses cancros nauseabundos que têm
medrado à custa da fraqueza de uns e da tolerância incompreensí-
vel de outros. (E que mais tencionam fazer?) Fiscalizar as livrarias
e meter também na ordem os artistas decadentes, os poetas de
Sodoma, os editores, autores e vendedores de livros imorais como
este, aquele e aqueloutro... [...] Discretamente já principiamos.

Três dias após a publicação desta entrevista, o jornal A Época
transcreve um fragmento do entrevistado, numa postura de apoio:

Ao fogão vão parar certas publicações escandalosas que se não
podem ter em casa e cujo título nem deve ser referido para se não
lhe fazer reclamo. [...] Produção de manicômio com título porno-
gráfico; baixo soalheiro, corrupto e corruptor, da derrancada socie-
dade frequentadora das casas de tavolagem; composições ignobéis,
em que um talento poético prostituído faz gala da miséria repug-
nante; tudo isso, impresso luxuosamente em óptimo papel: são liv-
ros que pertencem mais ao domínio da polícia, que da crítica, nem
podem ser guardados em estante que se preze (LEAL, 1989).

E, a seguir, várias foram as articulações entre os meios de
comunicação/jornalistas, como podemos ver:

O nosso colega O Século alvitrava ontem, na sua edição da noite,
que a imprensa adoptasse, para a literatura sórdida, uma única ati-
tude: o silêncio.
Pela nossa parte, cumpre-nos declarar que já anteriormente havía-
mos adoptado essa atitude. O Diário de Notícias não faz a menor
referência, nem a literatura dessa espécie nem aos seus autores,
sejam eles de que sexo forem. O resto compete à polícia (Sem autor,
Editorial do Jornal Diário de Notícias, 28/2/1923). 
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(4) Entrevista publicada no dia 6/3/1923, página 5.
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O movimento alcançou uma dimensão surpreendente, tanto que a
Liga de Acção de Estudantes de Lisboa, composta por católicos sedentos de
mão pesada, foi à rua em manifestações contra a “literatura dissolvente”
que “corroía a moral e os bons costumes”, ato registrado pelo jornal A
Capital:

Cerca de 300 alunos das várias faculdades, ostentando uns, capa e
batinas e outros os seus uniformes militares estiveram de tarde no
governo civil, oferecendo ao Major sr. Viriato Lobo os seus présti-
mos a fim de que seja um facto a apreensão de todos os livros imo-
rais.
Esses estudantes em nome da Academia de Lisboa manifestaram
ao sr. Governador civil o seu aplauso pela apreensão dos livros
acima referidos e prometeram prestar ao major sr. Viriato Lobo
todo o seu apoio a fim de que tais apreensões se intensifiquem. (“
Apreensão de livros. Os estudantes de várias faculdades dirigem-
se ao Governador civil a pedirem a apreensão”. (Sem autor, A
Capital, 5/3/1923, p.2.)

O que concretizou estas manifestações foi, naquela altura, a apreensão
dos livros de Judith, de António Botto e de Raul Leal. Todos estes
acontecimentos foram registrados na imprensa lisboeta. Aliás, a
imprensa apresentou uma postura que visou mostrar os dois lados deste
tema: a reação de alguns leitores como a atitude dos estudantes e,
também, a postura de Judith Teixeira que, em uma entrevista,
proporcionou uma melhor oportunidade para  conhecê-la sem “pré-
conceitos”.  O jornal O Diário de Lisboa(4), publicou a entrevista com Judith
Teixeira na qual ela fala sobre a sua intenção de moralizar a sociedade:

(...)
Em sua casa – cujo décor, de verdadeiro requinte, daria muitos
cenários para os intróitos com que é de costume abrir entrevistas –
fomos encontrar a artista, a autora apreendida, muito entregue à lei-
tura do livro Estrada de Santiago, de Aquilino Ribeiro, como se nada
de extraordinário se passasse ao seu redor...
- Como encara a apreensão?
- Encaro-a com a maior serenidade possível, confiada em que o
equívoco se vai desfazer, porque, sobre nenhum aspecto, o meu
livro merece tamanha celebridade. Dizem-me que o governador
civil e os funcionários que decidem nestes casos, são pessoas ilus-
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(5) Faz referência ao livro Castelo de Sombras, que publicou em junho deste mesmo ano de 1923.
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tradas e bem educadas, e como assim deve ser, eu não tenho a
menor dúvida de que vão ler o livro e imediatamente o restituir às
livrarias...
- Que impressão lhe causou a notícia da apreensão?
- Contrariedade... de ordem material em caso nenhum, tanto mais
que o livro já se tinha vendido regularmente. Senti uma pequena
impressão moral, lembrando-me de que os que não me conhecem
seriam incapazes de supor-me com tão mau gosto que fosse publi-
car um livro menos delicado...
- Disse-me [Disse-se] que o livro era...
- Imoral?! Deixe dizer. Oxalá essa fosse a ultima injustiça que os
homens praticassem. No meu livro pode haver qualquer nota deca-
dente, uma ou outra mancha de cor sensual, mais rubra, além da
meta dos preconceitos, mas também lá se encontra muita ansieda-
de, muita dor, muita alma – e tudo é mera atitude literária. Estou de
acordo com a necessidade de moralizar a sociedade; mas sabe que
é difícil fiscalizar e definir com inteireza esta palavra moralista! E
depois, qual é a craveira por onde vão medir a imoralidade dos
delitos literários ou artísticos?! É difícil. Bem vê que reputo ridícu-
lo, pelo menos, que se apreendam livros como os meus poemas e se
deixem correr outros dum realismo brutal.
Veja Mirbeau, Pierre Lorys [Louys], Zolá, d´Annunzio, Filipe Trigo,
o marquês d´Hoyos, os nossos maravilhosos Eça e Fialho, e até reli-
gioso [religiosos], como S. Francisco d´Assis e Santa Teresa, não
excluindo a própria Bíblia e as epístolas [de] S. João Baptista
[Evangelista] – e em todas estas páginas da mais bela arte, refulge
o gênio sensual, sem que por isso se tenha turvado o sono dos meus
censores.
E depois, há que repetir – tantas vezes quantas forem precisas – que
as atitudes de arte, nada tem a ver com as atitudes da Vida.
- Se as autoridades persistirem em não consentir o seu livro á
venda?
- Acredito muito na inteligências de quem superintende nestes
assuntos, mas se persistirem nessa atitude, então terá a palavra o
meu advogado.
- Pensa noutros livros?
- Mas certamente. Devo publicar, em breve, outro livro de versos(5),
muito serenos, muito espirituais e que não devem ofender a mora-
lidade literária da polícia...
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(6) Entrevista concedida a José Dias Sancho, para a Revista Portuguesa, n.3, 24/03/1923, p. 16-18. De maneira
mais indireta, o jornalista traça um perfil da escritora.

(7) Foi publicado em Junho, quando Portugal já entrava no Estado Novo, sob o comando de Salazar.
(8) Jornal de propaganda da Ditadura, onde se insultavam os diretores de quase todos os outros jornais.
(9) Revista fundada no ano de 1926, por Marcelo Caetano e cujos diretores afirmavam, em todas as capas:

“Revista anti-moderna, anti-liberal, anti-democrática, anti-bolchevista e anti-burguesa. Ordem Nova,
contra-revolucionária; reaccionária; católica, apostólica e romana; monárquica; intolerante e intransigente;
insolidária com escritores, jornalistas e quaisquer profissionais das letras, das artes e da imprensa”. Esta
revista só teve a edição de doze números, durante o ano de 1926.
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Em outra entrevista(6), Judith Teixeira mostrou o seu ponto de vista
sobre o que estava ao seu redor e sobre a sua formação cultural,
mostrando-se muito sintonizada com os movimentos culturais: 

(...)
- Adoro Verlaine, Debussy, Ravel, Wagner, Eugenio de Castro,

Bourdelle, Picasso, - estou, em Arte, na vanguarda.
Na escultura, na música, na pintura, na literatura, estou sempre

com as inovações.
Há a necessidade de criar ritmos novos, de quebrar a rotina dos

processos. Ser sincero dentro daquilo a que os outros, os que não o
são, chamam o fictício. (…) 

Mas o poder da censura foi maior do que qualquer tentativa de
explicação ou de aceitação: os livros de Judith Teixeira, António Botto e
Raúl Leal foram apreendidos pelo Governo Civil de Lisboa, com uma
ordem que foi cumprida – de serem queimados. Fernando Pessoa fez um
artigo em defesa de António Botto e Raúl Leal, mas ninguém se
manifestou a favor de Judith Teixeira.

Mesmo assim, Judith não parou - em Junho do mesmo ano, publicou
Castelo de Sombras, (24 poemas datados de sexta-feira da paixão de 1921 a Abril
de 1923), em Dezembro voltou a editar Decadência. Em 1925 escreveu os
poemas do livro Núa, que foi publicado em 1926(7). Uma dura reação
crítica a este livro foi publicada no jornal Revolução Nacional(8) em que o
livro foi classificado como “uma das vergonhas sexuais e literárias” e os
seus poemas “versalhadas ignóbeis”. A crítica mais dura foi “Arte, sem
moral nenhuma” publicada na Revista Ordem Nova(9), assinada por
Marcelo Caetano, na altura estudante de Direito e fundador e diretor
desta revista, donde recolhemos alguns fragmentos:

Têem (sic) ultimamente aparecido nas livrarias – alguns precedidos
de largo reclame – vários livros obscenos. Houve já uma inundação
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parecida, aqui há uns anos, quando um tal Sr. Raúl Leal publicou
um opúsculo intitulado Sodoma Divinizada, que nas montras era
ladeado pelas Canções dum tal António Botto e por um livro de
grande formato intitulado Decadência, duma desavergonhada cha-
mada Judith Teixeira.
A intervenção dos estudantes de Lisboa pôs cobro a este estado de
coisas com grande indignação do Sr. Júlio Dantas e de vários outros
impagáveis bípedes, catedráticos e não catedráticos, acadêmicos e
não acadêmicos. Ele a cada um!
O que é facto é que o Leal e o Botto e a Sra. Judith Teixeira foram
todos para o Governo Civil, onde, sem escolha, se procedeu à cre-
mação daquela papelada imunda, que empestava a cidade.
(...)
Novamente, quem quer que entre numa livraria, se arrisca a encon-
trar a tal “arte avariada”, demonstrativa da miséria moral que por
aí vai, da falta de pudor que caracteriza hoje em dia esta sociedade
burguesa, traidora da burguesia e da má organização da polícia de
costumes.
(...)
O que ela diz é que cada qual tem o direito de fazer o que lhe ape-
tece, de escrever portanto, até os seus segredos de alcova, até as
descrições de “todos os misticismos (!) do amor sensual”.
Que degradação! De que forma se obliterou o conceito de arte e até
que ponto se levaram as conseqüências do princípio enunciado tan-
tas vezes da independência e da arte moral! O que é pior é que estas
manifestações de pouca vergonha nem sequer têem uma forma
decente;(...). Nada disso. É uma coisa incaracterísitica, olheirenta,
gemebunda, que exala um cheiro morno – falta de arejamento, de
claridade, falta até de impetuosidade, de violência, de paixão. Tudo
aquilo é mesquinho, é ordinário e reles. (...)

Judith Teixeira não teve, mais uma vez, quem saísse em sua defesa, ao
contrário, foi estigmatizada de “fufa”, ridicularizada em caricaturas.
Mas, ainda assim, não deixou de trabalhar – fundou, em 1925, uma
revista de vanguarda Europa, da qual era diretora – revista que abordava
temas relacionados com literatura, cinema, moda, pintura, música e da
sociedade de maneira geral. Infelizmente a revista ficou reduzida a três
números, não foi adiante. Em 1926 publicou a conferência De Mim.
Conferência em que se explicam as minhas razões sobre a Vida, sobre a Estática
e sobre a Moral, na qual mais uma vez defendia-se dos ataques sofridos e
justificava as suas razões sobre a Vida, a Moral e a Estética, da qual
extraímos alguns fragmentos:
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Quero confessar, pois, à vossa inteligência, que toda a luxúria em
que ritmei certas atitudes nos meus poemas representa sobretudo a
forma mais pomposa e elegante que poderia corresponder a uma
atitude interior mais comandada pela Arte do que pelos avisos de
uma moral que uma sociedade se cansa em recomendar aos outros
à força de a infringir. (...) Cantei então, sinceramente, a Vida desses
novos motivos de beleza que agitavam os meus sentidos. Deitei
fogo ao velho espantalho a que os fracos chamam «limite»! E à
chama desse estranho incêndio ergui então bem alto esses novos
motivos de beleza, desvendados ao meu espírito de Ansiedade, em
hinos de Graça, de Amor e de Vitória!(TEIXEIRA, 1926)

Talvez estas palavras de Judith fossem demasiadamente fortes para a
sociedade da época, uma vez que não lhe perdoaram esta sinceridade e
exuberância criativa que tanto prurido causava nos narizes rançosos da
Moral. Sete meses depois publicou Satânica, mais uma vez enfrentando a
todos a respeito da sua temática. Em 1928 publicou “Poemeto de
Sombras”, na Revista Terras de Portugal, e este foi o último marco
registrado de sua vida literária, não se ouviria mais falar dela, desde
então. 

Para Judith Teixeira o século XX é o século da audácia, da velocidade,
também a época em que o mundo viu muitos acontecimentos
significativos para a história mundial como o drama da guerra e,
também, no âmbito cultural, um momento de projeções de novos olhares
via literatura, pintura, teatro, etc. Morreu no dia 17 de Maio de 1959, no
Campo de Ourique, em Lisboa. Resta-nos agora conhecer a sua poesia
em edição posterior ao 25 de Abril e ver os poucos estudos  que vieram
a lume via René P. Garay e os editores Maria Jorge e Luis Manuel Gaspar,
em 1996, a mostrar a mulher que cristalizou o sentimento feminino em
luta contra uma sociedade de valores tradicionalistas, no início do século
XX, e que, de maneira injusta, teve seu nome omitido nas principais
obras de referência da Literatura Portuguesa. 

O contexto histórico-social e político no qual encontramos as duas
seguintes escritoras é um tanto diferente do de Judith Teixeira. A
Ditadura do Estado Novo foi instaurada em 1926, Salazar era o Chefe do
Governo e a Censura já era um ato praticado em todas as esferas de
comunicação, cultura e arte(10). Todas as obras literárias passavam por um
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(10) Um ponto interessante a se observar é que, nesta altura, a censura era uma atuação “oficial” imposta por
Salazar em todos os meios – jornais, revistas, rádio e, sobretudo, no que diz respeito à publicação, venda e
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distribuição de livros.Salazar, que além de Ministro das Finanças, desde 1928 acumulava o cargo de de
Chefe de Governo, justificou a existencia da Censura: “ a necessidade de se evitarem <ataques
injustificados> à obra do Governo; o interesse em se <moralizar> a Imprensa; e o objectivo de se manter o
debate doutrinário, mesmo no terreno político, no campo da < doutrina pura, sem acinte, doutrina com boa
fé, de intuitos superiores e reformadores>, cortando-se pela raiz a <doutrina com aplicação imediata, a
doutrina subversiva, demasiado habilidosa, claramente habilidosa>. In: Candido Azevedo, p. 16.
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crivo censor e, dependendo de sua abordagem, também o autor poderia
sofrer outras penalidades alem da proibição do livro, como ser preso, ter
que submeter-se a depoimentos, etc.

A segunda escritora de quem vamos falar é, ao contrário de Judith
Teixeira, muito conhecida na História da Cultura e Política Portuguesa
do século XX, trata-se de Natália Correia, açoriana, filha de uma
professora que muito influenciou-a no gosto pela literatura e artes. Sua
primeira publicação literária foi um poema, no jornal Portugal, Madeira e
Açores, no dia 7 de Abril de 1946. Também, seu primeiro contato com a
comunicação social (que duraria mais de 35 anos) começou quando tinha
21 anos, na Radio Clube Português, como jornalista.  Em 1947 começou
Natália Correia a colaborar no semanário O Sol, época em que a “poeta”
despertou com mais consciência para a questão política afirmando:
“Limito-me a cumprir uma responsabilidade que qualquer poeta digno
desse nome assume, na medida em que tem como finalidade transformar
o mundo.”(AZEVEDO, 1997)

Inseriu-se no meio político, com mais ênfase, a partir de 1958, quando
apoiou, juntamente com muitos intelectuais, a candidatura do General
Humberto Delgado à presidência da República.  Além de inserir-se na
política, trabalhou como editora, escreveu peças teatrais e poesias;
organizou antologias, promoveu saraus, exposições, entre outros eventos
de significação cultural. Enfim, sua vida não era nada parada no que diz
respeito à cultura – e, por sua postura irreverente e desafiadora foi vítima
de inúmeras “perseguições” no decorrer de sua vida. Fato que pode ser
comprovado, por exemplo, quando de sua publicação, no ano de 1959,
do livro Comunicação, cujo parecer da censura justificava, no dia 6 de
Outubro de 1959: 

A autora quer referir-se, julgo, à condenação da morte da Poesia no
País. O intróito, a forma derrotista como apresenta o Poema (feliz-
mente não na íntegra!), a sensualidade, a libertinagem e a falta de
senso moral bem verificados, levam sem sombra de dúvida, a não
autorizar a sua circulação. (AZEVEDO, 1997)
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Natália não separava a sua atuação política da literária. Mais tarde,
em 1961 publica com Luís Pacheco Cântico do País Emerso livro no qual
exalta a sede e o desejo de liberdade em Portugal e onde o texto literário
surge como ato de denúncia do próprio regime opressor vigente.

Suas peças teatrais tinham também como característica provocar um
olhar para a situação histórica e política de Portugal, foi o fez com a peça
Homúnculo, de 1965, classificada como uma tragédia jocosa em que
coloca em destaque a figura de Salazar – claro que, mais uma vez,
proibida pela censura. Mas, mesmo proibida foi representada
clandestinamente na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
Ainda sobre esta peça, Fernando Dacosta, em Máscaras de Salazar afirma
que:

Natália tirou, com O Homúnculo, o sono ao ditador. Foi uma das
obras contra si que mais o pertubaram. A energia, a escrita, a pro-
fundidade, a irreverência da autora impressionaram-no profunda-
mente. Quando a PIDE lhe foi comunicar a prisão da poetisa e a
apreensão da obra, responde: “Retirem o livro, sim, mas não
toquem nela. É uma mulher muito inteligente”. (DACOSTA, 2007) 

Um outro fato que fez com que ela ficasse mais ainda em evidência no
meio cultural e político português foi quando, em 1965, publicou
Antologia de Poesia Erótica e Satírica cuja repercussão David Mourão-
Ferreira parecia anunciar em uma das orelhas da edição: “(...) mas é
possível que também suscite, em meia dúzia de paranóicos, em duas ou
três dezenas de recalcados, a sádica nostalgia das fogueiras do Santo
Ofício”. E assim Natália Correia foi condenada a três anos de prisão
(pena suspensa), ainda a apreensão desta Antologia. O parecer para a
pena afirma:

Apesar do pretencioso prefácio da autora da seleção, eivado de
tendências sartreanas e das intenções que daí derivam, não é possí-
vel admitir que seja viável a circulação deste livro em Portugal,
dado o seu caráter pornográfico.
Este aspecto do livro é acentuado pelo facto de uma das partes mais
salientes dele ser a transcrição de poesias editadas outrora em liv-
ros clandestinos, atribuídas a Bocage e a Junqueiro, as quais têm
sido consideradas apócrifas por muito estudiosos
Não fica por aqui a falta de escrúpulos revelada nesta obra, pois são
apresentadas como inéditos de Antonio Botto, poesias que à mais
ligeira análise se verifica não poderem ter sido escritas por esse
poeta, a primeira das quais – a que abre o respectivo capítulo – sei

Mônica Sant'Anna  

A
G

Á
L
I
A
:

9
9
|
1
0
0

miolo99100  17/6/10  02:53  Página 125



126

eu, de ciência certa, que é de autoria de Vasco de Matos Sequeira,
distinto poeta satírico e também lírico, que nunca publicou nenhu-
ma das poesias, limitando-se até agora a colaborar no texto de algu-
mas “revistas do ano” apresentadas nos teatros de Lisboa.
Fica-nos pois a impressão de que esta obra pretende ser a contri-
buição comunista para as comemorações bocageanas que estão em
realização.
Nestas condições propõe-se a proibição rigorosa deste livro.. (AZE-
VEDO, 1997)

Há que se notar que o parecer alerta para a influência estrangeira de
Sartre, cuja obra, na altura era proibida em Portugal, além de citar
escritores portugueses “proibidos” como Botto e Bocage. Verifica-se que
Natália tocou, de certa forma, na memória censorial portuguesa. Anos
mais tarde, já em outro entorno político e social, ela comentou sobre o
assunto:

Em 1965 foi publicada uma obra de minha autoria na qual de um
estudo desenvolvido e profusão de notas críticas e antologiava eu
os tesouros da nossa poesia erótica e satírica. A imprensão causada
nos meios oficiais foi qualquer coisa de um abalo sísmico. Como era
possível que uma mulher se atrevesse numa matéria em que nen-
hum homem até hoje pusera a mão? Esqueciam que muitos anos
antes o fizera a extraordinária Carolina Michaelis sob cuja égide me
coloquei no meu estudo-prefácio deste livro.
Encurtando razões. Movem-me um processo e sou condenada a 3
anos de pena suspensa A estupidez desta penalidade teve resulta-
dos contrários àqueles que o puritanismo oficial quis obter. É efec-
tivamente na seqüência desta minha condenação que um novo
campo se abre à literatura feminina o erotismo. (...) São, portanto,
neste aspecto as escritoras portuguesas e não os escritores a prati-
carem uma literatura de contemporaneidade consciente. (...) Com
esta intervenção literária da mulher no domínio erótico, cai o últi-
mo tabu imposto à literatura feminina em Portugal. (COSTA, 2006)

Quando atuou em outra esfera, no âmbito editorial, o veto de
publicações parecia ser maior, os censores eram taxativos em relação à
Afrodite, editora onde trabalhava como diretora. Os censores afirmavam
que “(...) todas as obras editadas pela pseudo-editorial “Afrodite” são de
máxima inconveniência e todas elas foram proibidas por estes
Serviços.(AZEVEDO, 1997) De entre elas houve uma O Vinho e a Lira de
Natália Correia, cujo parecer transcrevemos sobre a sua proibição, no dia
6 de Junho de 1966: 
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(...) Apresentam-se no decurso da obra expressões eróticas imorais,
algumas expressas em termos escatológicos e insinuações de ordem
política com tendência dissolvente, o que é suficiente para se pro-
por a sua proibição de circulação no país.
Mas o pior mal está no desplante com que se anuncia neste livro a
edição e a distribuição de livros da maior inconveniência anti-
social, já anteriormente proibidos por estes Serviços, facto que a
meu ver justificava uma severa punição. (AZEVEDO, 1997)

Ainda no âmbito teatral, a peça A Pécora, ficou proibida durante todo
o regime, somente sendo publicada novamente no ano de 1983, quando
pôde ser exibida. Uma outra peça, proibida em1968, já com Marcelo
Caetano no poder, após a morte de Salazar, O Encoberto, foi proibida e o
Serviço Censor justificava: 

É uma peça sobre o “mito” do regresso de D Sebastião, o
“Encoberto”. Trata-se do desenvolvimento em estilo de paródia de
assunto histórico, com não poucas pinceladas pornográficas à
maneira de Natália Correia, com alusões ao povo português ou a
figuras históricas com expressões de chacota e uma clara intenção
de ridicularizar.(...)
Conclusão: Julgo ser de proibir, por inconveniência política e ser
pornográfica (AZEVEDO, 1997) 

Naquela altura, Natália Correia escreveu uma carta a Marcelo
Caetano, datada de 7 de Abril de 1969, na qual pedia a Marcelo Caetano
a liberação da peça, com muitas justificativas plausíveis, da qual
transcreveremos alguns trechos:

(...)
Sei que Vossa Excelência tem reservas, que lhe parecem legítimas,
quanto a um estudo e antologia por mim publicados (aliás com
propósitos acentuadamente crítico-culturais), mas sei também que
autorizou o meu amigo e camarada de letras David Mourao-
Ferreira a transmitir-me essas mesmas reservas, e tal atitude tão
francamente directa da parte de Vossa Excelência mais me anima a
trazer ao seu conhecimento o referido caso.
Desejou vivamente o Teatro Experimental de Cascais, há cerca de
um ano, levar à cena uma peça de minha autoria, intitulada “O
Encoberto”, por enquanto inédita e cujo tema é sucintamente, um
novo tratamento do mito sebástico, não só também de um saudo-
sismo tipicamente português, mas também de um messianismo
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universal. Entendeu, no entanto, a Censura da época descortinar
abusivamente, em certos pontos, menos veracidade histórica onde
na realidade existia uma interpretação poética – e crítica – da
História, dentro daquela liberdade de criação dramatúrgica sem a
qual não admitiríamos, nomeadamente, o teatro de um
Shakespeare. Refuto, por outro lado, como igualmente abusiva,
qualquer interpretação tendente a ver um propósito de crítica à
actualidade portuguesa, porquanto, no final da peça, quando se dá
uma transposição do mito para a actualidade, essa actualidade é
declaradamente universal, propondo-me eu um confronto de natu-
reza mítica entre a imaginação e os valores oníricos, por um lado, e,
por outro, o condicionamento tecnológico eu despersonaliza o
homem.
Assombrou-me, por isso mesmo, que uma peça que contém valores
puramente espiritualistas, isentas de toda e qualquer ideologia
política, pudesse incorrer no desagrado da Censura; e verifiquei
assim que essa Censura não estava então culturalmente preparada
para entender o conteúdo desta minha obra. Na esperança de que
tal óbice tenha sido entretanto remediado, e confiando sobretudo
na dignidade intelectual de Vossa Excelência, é que me atrevo a
chamar a sua esclarecida atenção para o caso que acabo de expor.
(...)
Na esperança de que Vossa Excelência, cujas decisões são tão rele-
vantes para a Cultura Portuguesa, tome em devida consideração o
assunto que expus.
Subscrevo-me, com os protestos da mais alta consideração. Natália
Correia. (COSTA, 2006)

Outro episódio com a censura/regime ditatorial deu-se quando foi
diretora literária na Estúdios Cor entre os anos de 1970 a 1973, quando
publicou, sob sua responsabilidade Novas Cartas Portuguesas, de Maria
Isabel Barreno, Maria Teresa Horta e Maria Velho da Costa, desta vez a
obra foi retirada do mercado e apreendida pela censura. Sobre este
acontecimento Maria Teresa Horta declara:

A Natália aceitou de imediato o livro na Estúdios Cor, ameaçando,
se o livro não fosse publicado, sairia. Fomos depois as três proces-
sadas, a Estúdios Cor e a Natália Correia enquanto directora literá-
ria. Em tribunal ela disse que não estava minimamente arrependi-
da, que se tratava de um belo livro e que voltaria a editá-lo as vezes
que fossem necessárias. Foi das primeiras pessoas a dar o seu
depoimento em julgamento. (COSTA, 2006) 
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Nota-se que este acontecimento histórico foi uma espécie de “gota
d´água” em relação ao regime. O julgamento não chegou ao fim, pois
antes ocorreu a sonhada abertura política – Revolução dos Cravos – e um
novo momento histórico. Assim, após a Revolução dos Cravos, foi
assessora do Gabinete de David Mourão-Ferreira quando este foi
secretário de estado da Cultura (1976-78 e 79). Em 1979 entrou
“oficialmente” na vida política, quando filiou-se no PDS (por pouco
tempo) e, mais tarde tornou-se deputada independente. 

Em sua atuação como deputada muito fez em relação à mulher, como
afirmou:

Não me interessa o feminismo como caricatura das qualidades
femininas. Então que os homens assumam a responsabilidade até o
fim. Eu defendo um regime feminista de cultura. Há que criar
zonas de desvirilização que implantem os valores femininos no
sentido de fazer cair os padrões da cultura judaico-cristã. Uma
posição matrista em vez de feminista(11).

E ainda reforça o seu pensamento sobre o patriarcado até então
vigente, no Sentido de que a mulher possa ter a sua “voz” escutada em
todas as esferas da sociedade:

(...) a força da mulher emana de uma passividade que lhe foi
imposta pelo patrismo triunfante que dela se apoderou como de
uma matéria plástica a que o homem dá a forma da sua alma.
Assim se explica que num decurso histórico durante o qual a con-
dição da mulher subsiste fundamentalmente inalterável, sujeita à
tutela da postetade masculina, no campo da criação artístico-literá-
rio, domínio da anima, a imagem feminina conheça várias transfor-
mações, porque é aqui que lhe é concedida a liberdade de exprimir
algo que na alma do homem se quer evadir de um determinado
condicionamento social (...) (CORREIA, 2003)

Como defensora da mulher, em uma entrevista esclareceu sobre sua
postura em relação ao ser feminista:

Eu não sou feminista no sentido clássico de que a mulher é que vale
e o homem não, nem pensar! Mas volto-lhe a falar da exaustão do
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poder. O homem meteu-se num labirinto. Nós descansamos muitos
séculos. A mulher tem um viço, tem reservas em si, tem energias
armazenadas que o homem foi perdendo. Mas devo dizer-lhe que
o homem português é particularmente encantador. (Diário de
Noticias, 11/9/1983) 

E há ainda muitas outras declarações sobre o seu olhar sobre o mundo
português, sobre a mulher e a sua atuação na sociedade, palavras
encontradas nos vários meios de comunicação onde trabalhou, antes e
depois do 25 de Abril: Diário de Noticias; O Dia; A Capital; Jornal Novo;
Seara Nova; Jornal de Letras e Artes; depois do 25 de Abril trabalhou como
diretora de Século Hoje e da Vida Mundial (1976) e autora do programa
televisivo Mátria (1984-1987). Como deputada, não fez menos, como
afirma Ângela Almeida em Retrato de Natália Correia:

(...) Natália, na qualidade de deputada - a Assembléia da Republica,
intervém com a coragem e o conhecimento que lhe são conhecidos,
lutando contra os tabus e a exigüidade cultural do país, criando um
tempo histórico ma vida do Parlamento. Se a sua entrada é sauda-
da com grande ovação por parte dos deputados, que, de pé mani-
festam não só a congratulação, mas também por Natália –Mulher,
o termo do exercício das funções, em 1991, é assinalado sentida-
mente. Amante incondicional da Liberdade, Natalia não se vincula
a partidos políticos, participando nas propostas de uns e de outros,
de acordo com a empatia própria da sua alma.

E assim foi a vida de Natalia:  foi fundadora da Frente Nacional para
a Defesa da Cultura, defensora dos Direitos Humanos e Direitos da
Mulher. Apelou sempre – teve na Literatura uma forma de intervenção
na sociedade, tendo tido papel ativo na oposição ao Estado Novo,
mesmo com as muitas represálias que sofreu continuou adiante, não
esmoreceu em nenhum momento. Em todo momento desafiou o poder e
remeteu o seu olhar, suas palavras e ações para a tentativa de concretizar
um mundo melhor e mais justo.

A terceira escritora de que vamos falar é Maria Teresa Horta,
contemporânea de Natália Correa (mesmo com uma diferença de idade,
o que marca já a  sua precocidade) e igualmente ousada no sentido de
fazer valer a voz feminina,  assim como o espaço da mulher numa
sociedade notadamente repressora como foi Portugal antes do 25 de
Abril. Também, como Natália Correia, ao falar da Literatura Portuguesa
Contemporânea ou da História mais recente de Portugal, impossível não
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fazer, por menor que seja, uma alusão a Maria Teresa Horta,
principalmente no que diz respeito à mulher. O seu discurso nos chega
via narrativa ou poesia de uma maneira que “propõe” o rompimento de
valores historicamente cristalizados sobre a figura da mulher na
sociedade.

Já, muito jovem, chamou a atenção por ter sido a primeira mulher a
dirigir um cine-clube português, o Cine-clube ABC, em Lisboa, aos 18
anos. Fato que fez com que iniciasse, assim, o seu embate com a censura
e o poder vigente, como ela mesma relata: 

Fui com o Manuel Neves, que ainda hoje é director do Cine-Clube,
ao SNI (Secretariado Nacional de Informação), para ver se conse-
guíamos levantar a proibição de um ciclo de cinema, e fomos rece-
bidos por Moreira Baptista. Eu era uma miúda e ele perguntou o
que estava ali a fazer uma menina. Eu disse-lhe que me chamava
Maria Teresa Horta e era directora do ABC Cine-clube. Ele respon-
deu: Pobre país este que já tem mulheres dirigentes de cine-clubes.
Terá fixado o nome no seu índex. Nunca mais me largou. (...) Mais
tarde, quando proibiu o Minha Senhora de Mim, mandou chamar a
Snu Abecassis e disse-lhe que, se voltasse a publicar-me, fechava a
editora. Ela perguntou-lhe porque e ele limitou-se a responder que
o faria nem que fosse a historia da Carochinha. Tudo só porque eu
era dirigente de um cine-clube. (NUNES, 2007)

Começou a publicar os seus poemas em Suplementos Literários, no
Diário de Lisboa, onde também trabalhava como jornalista, depois foi para
A Capital. Mais uma ousadia, trabalhar numa redação jornalística,
universo hegemonicamente masculino:

As redacções estavam, em geral, vedadas a mulheres. Mauricio de
Oliveira, chefe de redacção, considerava que não eram um lugar
próprio, até porque os jornalistas falavam muito mal e diziam mui-
tos palavrões. Teresa, diz, <ficava fora da redacção, num quarto
contíguo, com Isabel da Nóbrega>. As coisas começaram a mudar
com o Rogério Fernandes e só com Rodolfo Iriarte na chefia entra-
ram as primeiras mulheres na redacção de A Capital. (NUNES,
2007) 

O seu primeiro livro, Espelho inicial, publicado em 1960 anunciou a sua
“transgressão” ao representar especularmente a (des)construção da
identidade feminina, quando constata que esta é construída a partir da e
pela linguagem/corpo. O seu segundo livro, Tatuagem - inserido no
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conjunto de livros intitulado Poesia 61, no qual fazem parte também
Luisa Neto Jorge, Fiama Hasse Pais Brandão, Casimiro de Brito e Gastão
Cruz. Sobre Poesia 61 é interessante dizer que surgiu em maio de 61, com
uma nova proposta poética, o que não chega a ser um movimento, como,
por exemplo, as vanguardas européias. Segundo Eduardo Prado Coelho,
o rumo do grupo de Poesia 61 poderia ser resumido como “passagem
dum formalismo desesperado...para uma articulação mais reflectida e
estruturada nas relações entre a palavra e o signo da historia e historia
como produção de palavras”(12).

Maria Teresa Horta mostrou-se muito sintonizada com o seu tempo e
as suas demandas no que diz respeito à construção/exposição de uma
identidade feminina, porque desde os meados dos anos 60, (re)nomear o
corpo feminino tem sido uma das metas do feminismo. A poetisa
americana Adrienne Rich, partidária desta idéia afirmou: “Começar
assim, não por um continente, por um país ou casa, mas pela geografia
mais próxima – o corpo. (...) A política da localização. Tentar ver, como
mulher, a partir do centro”. (MACEDO, 2002)

Assim, vemos que a “corporização” do texto/linguagem enumera o
espaço do desejo e da escrita, num discurso de ruptura com a tradição
literária hegemonicamente masculina, tem continuidade no livro Minha
Senhora de mim, quando a autora tenta atualizar o passado literário
medieval e, numa referencia explícita, retoma as Cantigas de Amigo,
agora numa verdadeira voz feminina, realçada pela força do uso de
pronomes em primeira pessoa, de forma redundante, como se este
mecanismo desse a força da voz feminina dessa senhora. Para a época, o
ano de 1971,

(...) a fama feminista trouxe-lhe poucos proveitos. A sua luta pela
igualdade de direitos das mulheres e pelo direito à diferença, a sua
verdadeira cruzada contra o machismo, do mais ostensivo ao mais
velado, rendeu-lhe mesmo alguns amargos de boca. (...) o seu livro
Minha Senhora de Mim, em que afirmava o seu ideário feminista, foi
proibido pela censura. Mas não são. Anônimos ofendidos não a
pouparam de insultos. E foi tal a chuva de “mimos” que teve que
pedir à telefonista de A Capital, onde então era jornalista, que lhe
bloqueasse as chamadas. Mais, foi agredida na rua, indo parar ao
hospital. Nem por isso recuou. Costuma avisar que se alguém tiver
a veleidade de a querer obrigar a fazer qualquer coisa que não quer
ou a arrepiar caminho, é melhor desistir (NUNES, 2007).
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Também, Moreira Batista (citado anteriormente, o mesmo que não
aceitou o fato de Maria Teresa Horta ser diretora do Cine-clube ABC), foi
uma espécie de sombra na vida de Maria Teresa, pois também atuava
como censor literário, usava (e abusava) de seu poder, ao tentar vetar a
sua carreira literária, como podemos ver em outro momento:

Mais tarde, quando proibiu o Minha Senhora de Mim, mandou cha-
mar a Snu Abecassis e disse-lhe que, se voltasse a publicar-me,
fechava a editora. Ela perguntou-lhe porque e ele limitou-se a res-
ponder que o faria nem que fosse a historia da Carochinha. Tudo só
porque eu era dirigente de um cine-clube. (NUNES, 2007).

Mas o fato de maior repercussão foi quando a censura proibiu o livro
Novas Cartas Portuguesas, um livro escrito em co-autoria por três Marias:
Teresa Horta, Isabel Barreno e Velho da Costa, por considerar que tal
obra era obscena e com conteúdo imoral e pornográfico. O livro também
foi enviado para a Polícia Judiciária para efeitos de instrução de
processo-crime. O parecer da censura diz o seguinte:

Este livro é constituído por uma série de textos em prosa e versos
ligados à história Mariana, mas em que se preconiza sempre a
emancipação da mulher em todos os seus aspectos, através de his-
tórias e reflexões.
Algumas das passagens são francamente chocantes por imorais
(v.g.pp. 48, 88,98,102,122,140, 164,188,214,216,246,284,316 e 318),
constituindo uma ofensa aos costumes e ÷a moral vigente no País.
Concluindo: Sou do parecer que se proíba a circulação no País do
livro em referencia, enviando-se o mesmo à Polícia Judiciária para
efeitos de instrução do processo-crime. (AZEVEDO, 1997)

O parecer foi homologado em 26 de Maio de 1972, o processo foi
efetivamente instruído e enviado ao Tribunal, as autoras ficaram célebres
pelo escândalo provocado na época. O ponto desta obra que mais
incomodou foi a denúncia das estruturas sociais e políticas em que se
baseava o regime fascista vigente. As críticas, principalmente em relação
à mulher apontavam esta obra como um dos desencadeadores dos
movimentos feministas em Portugal. Primeiro porque o espaço literário
ainda era, em plenos anos 70, hegemonicamente masculino. Também
pela rejeição aos modelos pré-determinados para o processo da escrita,
ao usarem a polifonia e intertextualidades várias numa mesma obra:
Ninguém me peça, tente exija, que regresse à clausura dos outros.(BARRENO
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et alii, 1974). Além da ousadia de escreverem via corpo a situação política
portuguesa, ora usando uma linguagem bem carregada de erotismo, ora
de ironia, mas sempre com alto teor crítico ao sistema de governo
vigente.

Claro está que foi uma atitude bem ousada, tanto que para conseguir
publicá-lo pareceu ter sido mais difícil que escrevê-lo. Muitos editores
recusavam a tarefa sob a alegação de que era ofensivo à moral, ou de que
poderiam ter problemas com a PIDE. Assim, a única e não menos ousada
e polêmica e também corajosa Natália Correia aceitou publicar Novas
Cartas Portuguesas, em meados de 1972, como bem lembra Maria Teresa
Horta:

A Natália aceitou de imediato o livro na Estúdios Cor, ameaçando,
se o livro não fosse publicado, sairia. Fomos depois as três proces-
sadas, a Estúdios Cor e a Natália Correia enquanto directora literá-
ria. Em tribunal ela disse que não estava minimamente arrependi-
da, que se tratava de um belo livro e que voltaria a editá-lo as vezes
que fossem necessárias. Foi das primeiras pessoas a dar o seu
depoimento em julgamento(costa, 2006).

Quase que de imediato, exatamente no dia 23 de Junho de 1972 foi
emitido um auto de busca e apreensão do livro, então classificado como
pornográfico e com conteúdo imoral, pela Polícia Judiciária. 

Assim, como uma das conseqüências, foi imposta uma caução de 15
mil escudos a cada uma, e entre elas somente Maria Isabel Barreno não
pôde pagar por não ter o dinheiro ou quem o emprestasse, assim, foi
obrigada a apresentar-se numa esquadra por oito dias (SEPULVEDA,
2004). Não bastasse a multa e o julgamento, este realizou-se em tribunal
comum, por ter sido classificado como crime por abuso de liberdade de
imprensa, mas a obra em questão foi classificada como pornográfica. O
que se ressaltou foi a recusa da honra equívoca e perigosa do Tribunal
Plenário, que destinava-se aos processos políticos, desta maneira o poder
tentou diminuí-las politicamente, afastando-as da “seriedade” dos seus
pares escritores. Além de todas estas atitudes de exercício de poder, o
clima foi aquecido pela emissão de vários autos de busca e apreensão
dirigidos a tipografias, distribuidoras e livrarias.

Houve ainda outros tipos de pressão às autoras, como por exemplo
um recado do então Ministro dos Negócios Estrangeiros, Rui Patrício,
que prometeu o seu perdão às escritoras caso as mesmas declarassem
que não era bem o que queriam dizer com o que tinham dito; ou a forte
declaração de Marcelo Caetano, na televisão, no conhecido programa
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de autoria feminina”, in Colóquio Letras 125/126, Julho-Dezembro, Lisboa: Fundação Calouste
Gulbenkian, 1992, p. 154
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“Conversas de Família(13)”, quando declarou que as autoras ajudavam os
inimigos do país e que não eram dignas de serem
portuguesas(SEPÚLVEDA, 2004).

Das “Três Marias”, a mais atingida, em todos os aspectos, foi Maria
Teresa Horta que, na altura, outra vez, César Moreira Baptista,
promovido a Ministro do Interior, fez pressão sobre Queiroz Pereira,
Manuel José Homem de Mello e Rodolfo Iriarte, respectivamente dono,
diretor e chefe de redação de ACapital para que Maria Teresa Horta fosse
despedida. Tal fato não ocorreu, mas ela ficou impedida de assinar
qualquer artigo. Entretanto nem assim ficou livre dos inúmeros
telefonemas anônimos que eram feitos para a sua casa ou para a redação,
onde a telefonista já não lhe transferia as chamadas.

Mas, em contrapartida, movimentos surpreendentes e solidários às
escritoras aconteceram, porém, além fronteiras, uma vez que foi proibido
dar qualquer tipo de informação via imprensa escrita ou falada sobre as
três, nem mesmo os seus nomes poderiam aparecer em qualquer veículo
de comunicação, com a ameaça de ser fechado, em Portugal. Estes
mecanismos de pressão acabaram provocando uma inversão da
perspectiva que Marcelo Caetano e os seus seguidores pretendiam. As
dimensões inesperadas dos atos solidários partiram de várias partes do
mundo, podemos citar, por exemplo: a ocupação de mulheres na
Embaixada Portuguesa da Holanda, manifestações de repúdio em
Washington, em Paris também houve manifestações, porém com o
empenho de Simone de Beauvoir e Marguerite Duras. E, ao contrário do
que acontecia em Lisboa, a proibição e apreensão do livro, as três
escritoras receberam propostas de grandes editoras francesas, como a
Grasset e a Galimard, para a tradução e publicação da “polêmica” obra
que colocou em cheque a ditadura de quase 50 anos que vigorava em
Portugal, como também ofertas dos Estados Unidos, onde os
movimentos feministas eram mais intensos e tinham a força de ocupar
mais espaços na mídia e sociedade americanas. Claro que estas propostas
foram aceitas e inclusive recolhidas para juntar aos autos de defesa
delas(14).
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Paralelamente a estes acontecimentos, o julgamento ia tendo
prosseguimento, com alguns fatos curiosos, como uma mudança logo no
início, sem qualquer justificativa plausível. Mesmo assim,
personalidades do mundo cultural português colocavam-se à disposição
para depoimentos em favor das autoras. Uma destas pessoas foi a
jornalista e também autora do significativo livro Mulheres de Portugal,
Maria Lamas, já em idade avançada e amiga de Maria Teresa Horta. Há
que lembrar que Maria Lamas pode ser considerada a que conseguiu, em
tempos mais difíceis ainda, projetar o olhar para a questão feminina em
Portugal. Assim, em seu depoimento quando foi indagada se era
oprimida pela família respondeu que sim, gerando surpresa e
confirmando a opressão às mulheres portuguesas, opressão que tinha o
amparo na legislação do país.

Desta maneira, no dia da leitura da acusação, um delegado do
Procurador da República pediu a absolvição, claro que houve um
escândalo e este foi imediatamente substituído. Neste meio tempo
ocorreu a Revolução de 25 de Abril, em 1974. E exatamente no dia 7 de
Maio, deste mesmo ano o juiz absolveu as escritoras com a seguinte
alegação: (...) pois Novas Cartas Portuguesas é uma obra de elevado nível, o
mesmo delegado do Procurador da República que anteriormente já havia
pedido a absolvição, agora “jovem e ilustre” que mandou entregar aos
legítimos proprietários os exemplares apreendidos. Maria Velho da
Costa crê, ainda hoje, que o julgamento baseou-se num pretenso insulto
à moral para que o poder não fosse obrigado a nomear o inominável,
afirmou também que se o livro fosse escrito nos dias de hoje, seria
relativamente inocente, o peso das referências políticas e à guerra
colonial incomodaram muito, talvez mais que as alusões eróticas.
(MAGALHÃES, 1992)

Com a Revolução e a abertura ao processo democrático o quadro
modificou-se no sentido de aspirar à liberdade de expressão e,
principalmente as esperanças de uma mudança comportamental em
relação à mulher na sociedade portuguesa. Mas, mesmo depois da
absolvição Maria Teresa Horta continuou a sofrer ofensas e até mesmo
uma surra, em plena rua, à noite, por alguns homens que lhe gritavam:
“- Então escreves livros destes?!” enquanto batiam a sua cabeça no chão.

No mesmo ano de 1972, uma outra obra organizada por Maria Teresa
Horta em parceria com José Carlos Ary dos Santos, desta vez uma
antologia – Cancioneiro da Esperança, foi autorizada a ser publicada,
mesmo que houvesse um parecer contrário do censor que afirmava:
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Trata-se de uma antologia organizada com espírito e objectivos que
teremos de classificar de subversivos.
Embora todos os poemas escolhidos sejam inconvenientes, sobres-
saiem três temas:

-reacção contra a ordem e a autoridade; exemplos: pp.14 e 15;
- restricções às liberdades individuais; exemplos: pp.5, 13;
- alusões à defesa do Ultramar; exemplo: pp.32.

Nesta conformidade, sou do parecer que o presente livro não seja
autorizado. Todavia, por decisão superior, este livro foi autorizado,
em 5 de Janeiro de 1972, tendo então merecido o seguinte despacho:
“Trata-se de uma antologia feita com propósitos bem evidentes.
Mas todas as obras de onde forem extraídos os poemas circulam
livremente”.Não há, assim, uma justificação suficiente para a proi-
bição, que resultaria em propaganda garantida para a obra. (AZE-
VEDO, 1997).

Já depois da Revolução dos Cravos, Maria Teresa Horta, em meados
de 1976, coordenou a <Página da Mulher>, no jornal O Diário; naquela
altura, foi convidada para ser Chefe de redacção da revista Mulheres,
editada pela Caminho. Tarefa que desempenhou com alma e coração,
entretanto a sua linha feminista não agradava muito aos dirigentes
comunistas. Sobre este período afirma:

A certa altura colocaram a Helena Neves na direcção da revista
numa tentativa de me controlarem, mas saiu-lhes o tiro pela cula-
tra, porque ela também era feminista. A revista acabou para me
porem na rua. Tanto assim é que mal fui para O Diário, porque me
foi dada esta alternativa ao despedimento, a Mulheres voltou a sair,
só que não se agüentou e pouco depois, em 1988, acabou mesmo
(NUNES, 2007). 

O Diário acabou em 1990, a seguir trabalhou no Diário de Notícias,
como free lancer, mas com um lugar cativo. Depois passou a escrever no
Magazine Artes sempre sobre livros, filmes e todas as formas de
criatividade das mulheres. Esse feminismo cultural, muitas vezes
classificado de sectarismo, de discriminação ou de machismo ao
contrário, foi, durante muito tempo, a sua causa. 

Hoje o nome Maria Teresa Horta traz um peso muito grande na
história política e literária de Portugal, mas, durante muito tempo o seu
nome causou incômodo, como se confirma: 
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Se alguém escrever “Chegaram as andorinhas” é uma coisa, se esti-
ver assinado Maria Teresa Horta, é outra, dizia o Ministro de
Salazar, Moreira Baptista, quando Manuel José Homem de Melo,
director de A Capital lhe perguntou quais as razões porque proibia
que Maria Teresa Horta assinasse nas páginas do jornal. Antes,
Moreira Baptista ordenara mesmo o seu despedimento, sem outra
razão, o que só não se concretizou porque tomando conhecimento
do caso por Luís Forjaz Trigueiros, David Mourão-Ferreira fez
saber que não iria receber o premio de Poesia que lhe tinha sido ofi-
cialmente atribuído nesse ano e faria constar as razões do protesto.
Maria Teresa Horta não chegou a ser despedida, mas não voltou a
assinar um texto, nem com iniciais, até o 25 de Abril. (NUNES,
2007)

Para Maria Teresa Horta é um ponto de honra a designação “poetisa”,
designação com o substantivo no feminino, a marca da diferença, do ser
feminino, do ser mulher, como em um momento lhe disse Natália
Correia: Somos “poetisas e não poetas. Teresa, nunca se esqueça. Para
fazermos boa poesia não necessitamos de tomar para nós o que é do
masculino”. (CORREIA, 2003)

E assim o fizeram - Judith Teixeira, Natalia Correia e faz Maria Teresa
Horta, três mulheres “perseguidas”, desrespeitadas e censuradas, mas
que souberam deixar a sua marca via poesia/voz/corpo - poetisas, sim.
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(1) Procedemos à actualização da ortografia referente aos excertos de Tomaz de Figueiredo e aos dos outros
autores da época. 
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Aquela [tiragem normal de uma obra sua] que é aconselhável a um escritor alheio a modas
e tendências, que não se arregimenta, que não anda pelas redacções, de chapéu na mão, a
esmolar notícias e louvores, que escreve a seu gosto, e possivelmente, nem ao de todos, que
sabe – e demais porque os observa – quais sejam os processos comerciais, indignos e até ridí-

culos de intrujar o público, de falsificar uma posição literária(1).

Tomaz de Figueiredo, em entrevista concedida ao Diário Popular a 4 de Setembro de 1969.

Como guia do leitor, julgo a crítica perto de inútil. Quem usualmente compra livros, julga
por sua cabeça, boa ou má. E nunca um raso louvor ou uma rasa tunda o tirará de comprar o
novo livro de um autor que já conhece e aprecia, ao qual dará o seu laudo, podendo até, se
oposto ao do crítico, chamar a este quantos nomes progressivamente feios lhe ocorram à
fecundidade adjectivadora.

Id., em entrevista concedida ao Diário Ilustrado a 27 de Outubro de 1960. 
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Resumo: 

Tomaz de Figueiredo colaborou regularmente com a imprensa, publicando textos de índole diversa
entre os anos 30 e 60. A nossa atenção incidirá nos textos de crítica literária. Neles é possível
vislumbrar a concepção que o autor d'A Toca do Lobo tinha da criação literária, concepção essa que
passa muito por defender tenazmente a língua portuguesa em termos de idioma blindado aos
estrangeirismos.
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Abstract: 

Tomaz de Figueiredo held an active and regular collaboration with the press, he published a diverse
collection of texts from the 1930's to 1960's. My aim is to focus on texts centred upon literary criti-
cism. In them, it is possible to deduce Figueiredo's conception about literary creation, a conception
very actively engaged with the defense of the Portuguese language from any foreign influence.
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(2) Só para mencionar um exemplo, a 4 de Fevereiro de 1961, o jornal O Debate, pelo viés do jornalista
Pinharanda Gomes, considera-o «um dos mais altos expoentes da Literatura Portuguesa e o maior
romancista do nosso tempo» (4-II-1961: 2); e, com o mesmo intuito laudatório, o mesmo jornal reúne, numa
rubrica intitulada “Tomaz de Figueiredo visto por...”, um conjunto de testemunhos abonatórios (de José de
Melo, António Quadros, Maria Luísa Ramos, Artur Anselmo, João Pedro de Andrade).

(3) Um crítico da altura, João de Castro Osório, no suplemento “Artes e Letras” do jornal Acção, considerou o
livro nada menos do que «um alto e perfeito romance» (15-I-1948: 5).

(4) Quase um denso silêncio, contrariado por uma ou outra iniciativa pontual – como, por exemplo, o “1º
Colóquio – Voltar a Ler Tomaz de Figueiredo”, realizado no dia 25 de Outubro de 2007 na Universidade de
Aveiro e que deu azo a uma publicação com o mesmo título, coordenada por António Manuel Ferreira
(Universidade de Aveiro, 2007) –, silêncio porventura explicável, ou melhor dizendo, em parte explicável
por se tratar de um escritor tido como estado-novista, o que não deixa de ser irónico à luz destes versos
retirados de Malho Rodeiro (e outros com o mesmo alcance poderíamos citar): «Criou o Salazar cousas de
espanto,/leis que só ele sabe quando valem./Os cidadãos digam amém e calem,/se for urtiga, digam-na
amaranto.//Vendo-o assim grande, fiquem-se de canto/heróis antigos e a bolor trescalem./Só seus discursos
sonorosos falem.../Em Hotentote? Em Bunde? Em Esperanto?//As cousas que inventou esse
grilheta!/Inventou branca uma bandeira preta/e assim a Pide, a invenção satânica.//Ele inventou, foi ele, um
João Lumbrales./E, salvando o pais de Roncesvales,/a genial Democracia Orgânica.//» (Figueiredo, 2003:
371).

(5) «Escrevendo em prosa, como poucos, entre nós, o sabem fazer, Tomaz de Figueiredo é, medularmente – um
poeta. As suas reacções humorais, o desgrenhado exaspero do seu ódio ou a húmida ternura da sua
afectividade situam quase sempre as personagens a uma luz que não será certamente a da análise
laboratorial. A posição de Tomaz de Figueiredo não é a do catalisador. Intervém. Como o poeta na epopeia
ou na farsa. Degenerada epopeia de heróis abdominais, farsa de sanguessugas disfarçadas, este livro [A Gata
Borralheira] tem, se assim se pode dizer, o brilho de um espelho e a violência de um libelo: reflecte e
acusa» (Cunha, 21-XII-1961: 15).

(6) Começa assim uma recensão de David Mourão-Ferreira a Guitarra (Guimarães Editores, 1956), publicada
no Diário Popular: «Que um prosador, um grande prosador como Tomás de Figueiredo, com seus créditos
de há muito firmados no campo da ficção, tenha agora decidido publicar um primeiro volume de versos –
eis um acontecimento que não pode passar despercebido. E que esse volume de versos seja, ainda para mais,

142

1. Tomaz de Figueiredo (TF), aclamado em vida como escritor maior(2)
é sobretudo conhecido enquanto autor d’A Toca do Lobo (Prémio Eça de
Queirós em 1949); e isto porque parece como que pairar a ideia de que o
seu primeiro livro alcançou um estatuto inexcedível(3). Dir-se-ia, a avaliar
pela escassa atenção crítica que a sua restante bibliografia tem
suscitado(4), que o escritor, depois da sua pródiga estreia literária, nunca
mais conseguiria renovar tamanha dose de talento e fulgor, perdurando
sob o signo da sua primeira narrativa, que se lhe colou à imagem como
se de um rótulo se tratasse. Daí que o sufrágio unânime em torno d’A
Toca do Lobo, ainda que perfeitamente meritório e iniludível, seja um
reconhecimento algo ofuscante, por assim dizer. 

Sem desmerecer o lugar central do primeiro livro na obra e o facto d’A
Toca do Lobo constituir, desde logo, o anúncio e o programa desta, o
sentido e o alcance do escritor definem-se, em larga medida, também por
um conjunto razoável de outros títulos. E deve dizer-se que esse conjunto
é quantioso, diversificado e digno da maior demora (arriscaria destacar
a maioridade estética de títulos como Nó Cego, Conversa com o Silêncio, A
Gata Borralheira(5), Procissão dos Defuntos,Dicionário Falado, afora a poesia(6),
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um livro de verdadeira poesia que redime e nos faz esquecer muita contrafacção que por aí pulula – eis um
outro acontecimento que jubilosamente nos apressamos a saudar» (11-IV-1956: 7).

(7) Dada a quantidade bem razoável de textos, não cumpre aqui recensear todos os avulsos (entre os quais se
contam diversos contos, a merecerem uma análise mais demorada, mas também, por exemplo, críticas de
pintura). Apenas prestaremos atenção aos dispersos mais relevantes que se prendem com crítica literária ou
que se reportem de um modo ou de outro às preferências literárias do escritor. 

(8) Exemplo disso é o depoimento publicado pelo jornal Actualidades, que nas mesmas páginas também
recolheu, a propósito da Sociedade Portuguesa de Escritores, o depoimento de José Gomes Ferreira. TF
aproveita para desferir um conjunto de críticas à instituição. A dada altura, diz (e repete a mesma ideia por
diversas vezes noutros textos avulsos de imprensa): «Parece hoje constar das reivindicações sociais
legítimas o direito a ser escritor. Pois bem que sejam todos, todíssimos – terei muito gosto nisso –, mas
comecem pela vocação, pelo talento, pelo saber do ofício, pelo bom gosto. E lembrem que é a Literatura
(toda a manifestação artística) um fim e não um meio: um cristal e nunca um lança-chamas» (Figueiredo,
19-XII-1963: 9). Vide também “Duas Gerações. Tomaz de Figueiredo escreve a Francisco de Paula”,
depoimento publicado no jornal Acção e onde o romancista discorre sobre a emergência ou não de uma
geração nova de autores e sobre o lugar que ele mesmo ocupa no seio desse contexto geracional (cf.
Figueiredo, 13-II-1937: 7). 

(9) Por exemplo, “Lição de esperança, lição de sonho”, em honra de Carlos Tinoco, desaparecido dois anos
antes, texto de homenagem publicado no dia 25 de Agosto de 1943 na “Página Literária” do Diário Popular
(pp. 5-6), onde também colabora Vitorino Nemésio, com um texto intitulado “«Memento» Carlos Tinoco”.
Ou, para referir outro exemplo, veja-se, na coluna “Quinzenário” do jornal Aléo, as palavras que TF, sob o
pseudónimo de M. de Penaguda, dedica a Miguel de Sá e Mello, intelectual católico desaparecido
precocemente e que é evocado nestes termos: «Miguel de Sá e Mello foi exemplo desses rapazes que a
morte cedo tem de levar, que de certo modo vivem em profundidade, já que lhes é negado viver em
extensão» (9-II-1944: 6).  

(10) A título de exemplo, e a propósito do soneto “Vão as águas nostálgicas do rio...” de Cabral do Nascimento,
nas páginas do jornal Aléo, TF tece este breve comentário: «Um soneto que ele, exigente, exclui das
“Poesias Escolhidas”, transição de inicial fase parnasiano-simbolista para a sua ulterior poesia, limpa de
influências literárias.
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só agora amplamente editada em dois portentosos volumes pela IN-
CM). Por outros palavras, existem razões convincentes, grande parte das
quais inerentes a um virtuosismo estilístico-retórico assinalável, para
afirmar que ler A Toca do Lobo pode não ser o suficiente para nos pôr a
par, pelo menos mais decisivamente, do merecimento literário de TF.
Como sabemos, por vezes a melhor literatura surge de onde menos se
espera. Seria bom, em suma, que TF fosse revisto à luz de uma proposta
de releitura global.

Para lá da realização maior que é a obra literária, convém não
esquecer que o autor de Memorial de Ariel colaborou enormemente com a
imprensa. O levantamento pelos diversos jornais dessa abundante
colaboração dispersa, que preenche um arco temporal que vai dos finais
da década de 30 até aos anos 60 (o escritor morre em Abril de 1970), é um
trabalho de pesquisa minucioso e moroso, porém necessário(7). Apesar de
avulsos ou justamente por isso, as entrevistas, os depoimentos(8), os textos
de homenagem(9), os comentários breves(10), a colaboração com rubricas,
as colunas periódicas de opinião e sobretudo as recensões, são textos,
longe de menosprezáveis, nos quais não raramente o escritor, além de
uma recepção crítica que forçosamente contribui para a inserção de

Sérgio Guimarães de Sousa

A
G

Á
L
I
A
:

9
9
|
1
0
0

miolo99100  17/6/10  02:54  Página 143



Desde Coimbra que, sem berratas, sem esgares nem pinotes, sem elogios em folhas de papel mais ou menos
pardo – até delas ignorado –, Cabral do Nascimento veio percorrendo o seu digno caminho de artista,
serenamente, aristocraticamente. Outros – e que esperançosos! – ficaram para trás, ainda outros mais
ficarão, que, para tudo, até para a Arte, há uma fatal e implacável justiça. Não se enganou, quanto a ele, o
juízo dos contemporâneos da Universidade.

Latinamente lúcidos, os seus versos de ocidental descansam-nos dos imbróglios de arrivistas de Sião,
zumbidoras melgas de pântano.» (5-VIII-1944: 7).   

(11) E é difícil aqui não pensar, claro está, numa geração de escritores ou numa família literária que teve por
certo como expoente máximo Aquilino Ribeiro.
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autores e obras na dinâmica do campo literário, espraia a sua visão (assaz
doutrinária) da literatura. E espraia-a sem reservas, quer dizer, sem o
menor receio de ser tempestivo, umas vezes com palavras exaltadas e
outras vezes recorrendo a uma ironia verdadeiramente demolidora.
Como vamos ver, essa visão, que diríamos tipicamente tributária de uma
concepção nacionalista da língua e da cultura, passa muito por
proclamar a defesa intransigente de um português tanto quanto possível
afastado de contaminações e próximo das suas expressões mais arcaicas.
Esse português vernáculo seria o espaço privilegiado sobre o qual se
materializaria a criação literária(11).

Ou seja, como convém a ideias autênticas e espontâneas, o TF escritor
reflecte-se no TF crítico literário, desdobramento que não pode deixar de
interessar; quando mais não seja porque ajuda a perceber a obra do
escritor ou a reforçar a sua compreensão (o porquê de certas opções
estéticas ou de certas presunções literárias). Se são sobretudo textos do
escritor a propósito de outros colegas de ofício, os textos de imprensa são
igualmente, e em boa porção, textos do escritor sobre si mesmo, por tudo
o que neles, a pretexto dos outros, reflecte entendimento pessoal sobre a
arte da criação literária. Pela força das convicções que ostenta com ardor
combativo, a reflexão crítica de TF sobre a literatura do seu tempo (e
doutros períodos) converte-se inegavelmente numa reflexão do autor
sobre a sua obra e, acrescente-se, sobre si mesmo.

2. «Amaioria dos leitores» – observa TF na coluna “Peço a Palavra” de
2 de Agosto de 1944 (Diário Popular) –  «detesta esforços de compreensão.
Nem deles é capaz. Literatura, portanto, só lhe convém a da sua medida
mental» (2-VIII-1944). Este tipo de leitor, pouco dado a raciocínios
mentais um tanto mais sofisticados e susceptível de avaliar a literatura
na exacta proporção das suas limitadas capacidades heurísticas, não
encontra nos livros de TF a satisfação das suas apetências medianas ou
mesmo medíocres. Desde logo, pela dificuldade imposta pelo teor
vincadamente vernáculo da prosa. Como referimos há pouco, TF

TOMAZ DE FIGUEIREDO, O CRÍTICO LITERÁRIO

miolo99100  17/6/10  02:54  Página 144



(12) Quer isto significar, entre outros aspectos, que impermeabilizar a língua assume assim os defensáveis
contornos, digamos, de um serviço de cidadania (e de legitimação sócio-política) prestado à coesão da
pátria.

(13) E recorde-se, a propósito, a apologia da rusticidade empreendida pela ideologia estado-novista, que
procurava ir ao encontro do chamado país real – isto é, rural –, e veja-se a nítida possibilidade de a
compaginar, no que à língua toca, com o alcance desse projecto de reabilitação dos arcaísmos, já que apelar
ao vernáculo significa nutrir a língua na maioria dos casos nos termos castiços cuja origem é popular.
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concede uma primazia irredutível ao português enquanto língua
preservada de estrangeirismos. Significa isto, antes de mais, que se trata
de um autor purista, vale dizer, que não hesita em recuar até à prosa
quinhentista e seiscentista, se preciso for, para justificar o emprego de
vocábulos vernáculos.

Neste imperativo moral da língua, que, por um lado, ensina a escrever
com propriedade e em conformidade com a lição dos clássicos (o cânone
como poética prescritiva do afincado esmero), quer dizer, a lição de uma
linguagem tida por pura e desafectada, e que, por outro, apregoa o
policiamento cerrado que proscreve os nocivos estrangeirismos,
reconhece-se sem custo um dimensionamento político-representativo da
língua assente numa concepção patriótica do idioma (a língua-pátria). E
reconhece-se a convicção segundo a qual é necessário sustentar a pátria
e todos os valores que lhe são correlatos pelo viés da língua e da sua
normatividade, ou seja, discursivamente(12). 

Temos assim delineado o projecto de uma nacionalismo cultural
muito em voga na Europa dos anos 30 e 40 e que foi, é evidente, apanágio
flagrante da ideologia do Estado Novo(13). A opção pelo arcaico, que é
antes de mais um ritual de deferência no tocante à valia aristocrática do
passado, não é portanto sem consequência. Presume um apego ao
fundamento da estabilidade que o antigo e o tradicional representam; e,
em maior ou menor escala, polariza o desprezo pelos termos
cosmopolitas, sendo o mesmo que sublinhar nos estrangeirismos uma
ameaça à unidade histórica do património luso e à sua inerente dimensão
mítico-imaginária, notoriamente inscrita sob o signo de outros tempos.
Noutros termos, os estrangeirismos seriam estranhos ao real português
genuíno, que seria acentuadamente reconhecível no vernáculo, e
atropelariam a indispensável missão da língua portuguesa. A nobre
missão de alimentar em termos de capital cultural humanista, e isso num
sentido desejadamente tradicional, um imaginário ideo-político
culturalmente nacionalista.
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(14) No mesmo número de jornal, o escritor refere-se ainda a Plínio Salgado noutro texto (“A Aliança do Sim
e do Não”). Desta vez, a questão passa por uma conferência a que TF não assistiu. E é aqui importante
relevá-lo, na medida em que grande parte do comentário consiste precisamente numa longa invectiva contra
alguns – alguns «cadáveres vaidosos», diria o escritor quase a terminar o artigo – dos que teriam marcado
presença e que, ao fim e ao resto, seriam, nas palavras do mordaz escritor, uma prova viva da congeminação
justamente do Sim e do Não. Dir-se-ia, por conseguinte, que o comentário ao livro mais não foi do que
pretexto para criticar sem mercê certa hipocrisia reinante em Lisboa: «Ante numeroso auditório – numeroso
e consta-me que fino – pronunciou Plínio Salgado esta conferência, agora editada. Não fui ouvi-lo. Entre o
desejo vivíssimo de escutar o prestigioso político brasileiro [...] e o provável espectáculo da plateia, onde
temi fosse avistar alguns dos muitos que, nesta podremente civilizada capital, notoriamente aliam o Sim ao
Não, escolhi ser dos que leriam em casa as palavras do conferente, perdendo-lhe a presença, mas ganhando
a ausência de tais possíveis e indesejáveis ouvintes. – Economia do sistema nervoso...» (9-II-1944a: 11). 
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2.1. Numa recensão datada de 9 de Fevereiro de 1944, publicada no
jornal Aléo, a propósito de uma biografia de Jesus (A Vida de Jesus) do
político, jornalista, escritor modernista e teólogo brasileiro Plínio Salgado
(foi o fundador, em 1932, do Partido Ação Integralista Brasileira)(14), TF
não deixa de elogiar com algum entusiasmo, nomeadamente o estilo
«másculo» e «de combate», a obra; porém, isso não o impede, a dado
momento, de censurar, ainda que com certa condescendência, é certo (o
que não anula a inquietação visceral subjacente), a presença de
estrangeirismos no livro: «Algumas francesias lhe notámos, de
construção e vocábulo, que de onde em onde o maculam. Quase as
mesmas, sempre. Raras, portanto» (9-II-1944: 7).

Como é fácil de perceber, neste e noutros diversos excertos de
recensões, os estrangeirismos são tidos como sinais aterradores de uma
invasão susceptível de causar na língua e na sua excelência fraseológica
(a literatura) um cenário próximo da desolação. E TF, qual Feliciano de
Castilho dos tempos modernos, impõe-se o patriótico imperativo –
estético mas, no fim de contas, também ético – de os perseguir sem
complacências. 

Já no que se reporta às palavras em desuso no português europeu que
encontra no texto de Plínio Salgado, o escritor é, como seria de esperar,
bem menos renitente. Melhor dizendo, o consentimento neste caso não
poderia ser mais favorável. TF, que se comprazia, como sabemos, em
registar palavras e expressões (sobretudo termos pitorescos) antiquadas
e em vias de extinção (veja-se o soberbo Dicionário Falado), manifesta uma
admiração sem reticências por tais vocábulos, sugerindo mesmo que não
seria mau se um verbo como guaiar, cujo valor onomatopeico releva (e
nem falta aqui a erudição filológica, atestada pela referência a Fr.
Pantaleão de Aveiro), fosse reimportado para o português de cá. Eis o
excerto:
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Curiosa a aparição de palavras para nós já obsoletas, ainda vivas no
Brasil e do mais puro toque. Algumas já recolhidas no dicionário,
por brasileirismos, e, afinal, só por nós abandonadas. Guaiar, por
soltar ais ou lamentos, é vocábulo de extraordinária beleza, bem de
reimportar, já que o esquecemos da prosa de Frei Pantaleão de
Aveiro. Guaiar das águas, como escreve Plínio Salgado, é melodio-
samente onomatopeico. E assim rebôjo, para significar o boleio das
ondas ou o da parte por onde quebram as cachoeiras: – fortemente
visual, quase palavra plástica e com volume. (Id.: ibid.)

Quanto aos neologismos, TF desconsidera-os, exceptuando, claro está,
os que sejam especialmente devedores da «melhor filiação latina» e de
que seria exemplo o verbo propelir. Poder-se-á dizer que esta concepção
da língua – e, digamos, da língua literária –, alimentada por uma
ideologia fortemente ancorada na ideia de pátria, surte um efeito de
redução, na medida em que não admite uma língua aberta a outros
idiomas e por isso trata-se de uma língua como que petrificada sobre si
mesma (neste ponto, talvez pudéssemos ver no escritor, não sem ironia,
uma versão de Calisto Elói a dissecar nos volumes de Camilo galicismos
e, supõe-se, impiedosamente outras manchas da mesma estirpe). No
fundo, algo como se a assimilação de palavras estrangeiras fosse um
sinal de esgotamento da língua, esgotamento que TF, profundo
conhecedor da espessura lexical do português, rejeita lapidarmente.
Todavia, a argumentação do autor de Viagens No Meu Reino vai
justamente em sentido inverso: a convivência do português europeu com
o do Brasil – ou seja, a língua nas suas variantes lusófonas –, longe de
irrazoável, seria um modo compensatório de «rejuvenescer a língua
comum», o que na óptica do escritor, conforme vimos, passa inclusive
pela ressurreição de termos caídos em desuso, possibilitando um
alargamento lexical proveitoso. Esta parte da recensão termina com uma
crítica acutilante aos escritores que não partilham o ponto de vista e lança
mão de um argumento quantitativo típico dos exímios cultores da
vernaculidade (a escassez lexical):

E, conquanto isso pitorescamente repugne aos que por aí se intitu-
lam escritores expressivos, para quem o domínio do vocabulário
(está verde!) fica em desprezível plano, afirmamos que melhor
saberá expressar aquele que de mais palavras disponha. Sempre o
dizer estará dependente do poder dizer. Dizer, diz-se pelas palav-
ras, como pintar se pinta pelas cores. (Id.: ibid.)
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(15) Numa palavra, os estrangeirismos, proliferação poluidora, como que envenenariam subtilmente a língua,
provocando um efeito de corrupção, efeito tão maléfico quanto benéfico seria o emprego de vocabulário
arcaizante. Qualquer estrangeirismo traria a consequência danosa de manchar a língua, desde logo por
empobrecê-la, sendo o antídoto contra semelhante pauperização a recuperação de arcaísmos (espécie de
resto inextinguível de outros tempos, presente na linguagem comum do povo e nos grandes textos clássicos,
a supor entre ambos estreitas relações).
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A recensão resume em si o pudor literário do escritor, um pudor que
se coloca assumidamente sob a égide dos clássicos da literatura
portuguesa e que abomina uma língua invadida por estrangeirismos
(numa altura, insista-se, em que língua e pátria tendiam a sobrepor-se de
modo particularmente evidente e com decisiva relevância ideológica) e
repudia os usos empobrecidos que dela fazem certos autores que assim –
apetece acrescentar – como que a dessublimam. Em qualquer caso,
estaríamos perante uma banalização da língua que acarretaria uma
degradação estética da literatura, facto insuportável num escritor, como
é consabido, que tão ostensivamente revela competência no domínio da
fraseologia e que se compraz no culto de uma prosa vernácula,
resgatadora, sempre que possível, de arcaísmos (um tanto como se
cumprisse ao romancista a majestática missão de cristalizar a língua em
todo o seu esplendor patrimonial)(15).

2.2. Dois anos antes, e no mesmo jornal, TF recenseia o volume Poesias
de Fernando Pessoa, num texto a que deu o singelo título de “Acerca de
Fernando Pessoa”. Digo singelo porque o que os primeiros parágrafos
explicitam é o elogio do poeta numa altura em que o vate ainda não
detinha – e ainda estava um tanto longe disso – o consenso crítico de que
goza actualmente. Aliás, TF sabe-o perfeitamente, o que lhe motiva um
ataque ao público nestes termos (entre outras passagens citáveis): 

Por não ser lugar-comum que Fernando Pessoa seja um poeta dos
maiores – dos maiores de todos os tempos – o senhor grande públi-
co guarda prudente reserva, posto em guarda, à espera da necessá-
ria definição dogmática, receoso de fazer triste figura, de comer
gato por lebre. Para mais é detestador de poetas: – seres na verda-
de inúteis para quem prescinde de alma, seres até prejudiciais por
longe da vida prática, a única a que é sensível. (30-XII-1942: 2.)

A estima evidente pelo valor literário de Fernando Pessoa não coíbe,
no entanto, TF de lhe apontar sem reservas um uso artificioso da língua,
que é como quem diz, o verso a carecer de portuguesismo. Vejamos a
passagem: 
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Os futuros ensaístas – e muitos merece ter e terá – marcarão ainda,
estou certo, quanto por vezes empregou uma linguagem inexisten-
te, nem arcaica nem de hoje, uma linguagem de ordenação artificio-
sa, fora da índole e natural evolução do idioma, uma linguagem
inventada com palavras portuguesas mas que à sintaxe portuguesa
não pertence e da qual, a um primeiro aspecto e superficial exame,
se afigura retrocesso. (Id.: 3.) 

E pouco depois (depois de citar, em jeito de comprovação, os versos:
«Minha missão será eu a esquecer,...» e «E a Cruz ao alto diz o que me há
na alma...», retirados respectivamente de Poesias e Mensagem), TF ensaia
uma justificação algo condescendente: afinal, Fernando Pessoa, que «em
tantos passos, escreveu como todos os que bem escrevem» (id.: ibid.), não
se revela imune a certas fragilidades expressivas, mas denota alguma
coragem e uma opção retórica compreensível: 

Ao repararem como o poeta, em tantos passos, escreveu como
todos os que bem escrevem, concluirão que, muito ao contrário do
que levianamente poderia supor-se, ele não quis, de vontade, tais
construções defeituosas, não pretendeu ser original buscando a ori-
ginalidade em fazer o contrário dos outros, não pretendeu formar
escola à parte, e, apenas, por acidental e momentânea deficiência de
expressão, optou corajosamente por dizer em mau português o que
pretendia, de preferência a procurar circunlóquio elegante, menos
ajustado com a ideia a exprimir. (Id.: ibid.)

Finalmente, regressa o elogio, mas logo acontece o sobressalto de um
novo descuido pessoano a diminuir o alcance do vate: «E hão-de
aproximá-lo de Antero, na originalíssima expressão poética dessa
torturada sede, embora Pessoa, menos disciplinado, passe atrabiliária e
desconcertantemente da afirmação para a negação» (id.: ibid.). Dir-se-ia,
portanto, que TF, pese embora reconheça o indesmentível valor da
criatividade lírica de Pessoa, sofre da flagrante impossibilidade de calar
usos que julga serem menos conseguidos do português – o emprego de
expressões inusuais e a especificidade de certas construções artificiosas,
contrárias ao vernaculismo sintáctico – e que não resiste à tentação de os
recensear seja em quem for. Mesmo em Fernando Pessoa. 

Esta recensão a Pessoa, elogiando-o ainda que com reticências, parece
inscrever-se também ela no saldo de uma leitura recalcitrante: a que é
prescrita por uma doxa histórica e culturalmente situada (como quem
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(16) Refira-se que foi também tradutor de textos de Gerard Mauly Hopkins, Lope de Vega, Richard Huch e
Reinhold Schneider. Quanto aos sonetos deste último, observa João Bigotte Chorão: «Supomos que Tomaz
de Figueiredo não sabia alemão, e por isso a sua versão de sonetos de Schneider a terá feito a partir de uma
tradução literal que alguém lhe submeteu para que a despiorasse» (Chorão, 2000: 49).  
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afirma: nacionalismo cultural), que tem como ponto de ordem
fundamental o manejo impecável (segundo a tradição, entenda-se) da
língua enquanto valor patrimonial. Quanto à admiração de TF pelo pai
dos heterónimos, esta não sofre dúvida se recordarmos que o escritor dos
Arcos se deu ao labor de traduzir sonetos ingleses do vate (vide
Figueiredo, 2003: 506-509)(16). 

2.3. Sobre Teixeira Gomes e em especial Carnaval Literário, temos um
texto intitulado “Do ofício de escritor” e publicado no Diário Popular em
1954. Mais do que uma valoração inequívoca, o elogio é incondicional e
não raro hiperbólico, para não dizer que é quase do domínio da simbiose;
e serve para fustigar, ridicularizando com um desprezo soberano, uma
vez mais, as pretensões literárias de quem não domina com mestria o
português. Citemos os primeiros parágrafos, que dizem bem da absoluta
empatia:

Teixeira Gomes, que é um dos mais torneados e perfeitos escritores
nossos, espera e há-de esperar que o leiam. E tanto como em ler Frei
Luís de Sousa se ganha em lê-lo, que por igual é mestre de elegan-
te sintaxe e própria linguagem. A Teixeira Gomes se deve conferir
diploma de clássico, provável que o mais puro dos últimos cem
anos. Quanto a mim, ninguém o supera, nem sequer igualará.
Amofina a qualquer escritor de inveja o estilista democrata e aris-
tocrata, presidente de república e príncipe, o civilizado que muito
devia padecer (e sorrir), ele, de casaca londrina, entre rabonas de
lanzudos talhados por alfaiate baratinho e podão.
Aquilo é que era saber escrever! O mestre da prosa que Teixeira
Gomes é! [...].
Num dos seus livros de melhor lição, raro, pois que foi a tiragem
restrita e nem oferecida à venda – refiro-me a Carnaval Literário –,
mostra que não só pelo que deu a videirinha, mas também pelo
talento esclarecido, é que limpo soube e quis escrever. Quis é tauto-
lógico, pois os que o sabem querem-no sempre, os que não é que
desdenham: realmente muito finos, mas que não caçam ratos.
Em Carnaval Literário, ensina isso aos capazes de aprender e que
também o desejem, aos informados e cientes de que não se vai para
uma obra literária com uns centos de chapadas frases-feitas na
bagagem, relativo e moderado conhecimento dos verbos regulares,
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(17) A questão do Regionalismo na literatura – ou seja: a existência ou não como que de uma corrente literária
de cariz regionalista – aparece noutros textos e depoimentos de TF. Por eles todos, leia-se a resposta que
deu, em 1959, a um jornalista do jornal A Aurora do Lima: «Parece-me que se chama Regionalismo à
corrente literária que se apossou dum grupo humano em seu ambiente e linguagem, a qual, entre nós, só em
parte é própria, pois que no fundo pertence ao Dicionário comum da Nação, vigente ainda entre os Sábios
que não aprenderam a ler e de herança o receberam, mas código derrogado para os letrados analfabetos:
paleta vária só de raros, de pintores e de iluminadores que de todas as cores e gradações necessitam para
tradução e comunicação de horizontes e de halos, para darem o real, que somente o super-real exprime, já
que a Arte é o sem limite no limitado, a complexidade simples. Porventura que exacta definição de Arte a
deu, sem pensar que a desse, o épico do séc. XVIII Troilo de Vasconcelos da Cunha, quando nomeou o seu
poema narrativo Espelho Invisível.
Afirmo que o Regionalismo – e de seu direito – além de feição nacional a tem universal, o que não significa
seja, ou possa ser, a todos acessível. A literatura posterior a Babel é sempre regionalista. O característico só
o possui o grupo a que respeite, e, por excepção, o bicho que muito vai rareando e cujo derradeiro exemplar
deve, logo que morto, recolher a armário de museu – parelho de dinossauro ou do Homem de Java. Refiro-
me ao Humanista.
Assim, e Aquilino, por exemplo, só impressiona o geral pelo vultoso da bibliografia, pelos metros de estante
que enche. A sua linguagem, característica ou nacional, mas não comum, embora de cotio em grandes
escritores hoje históricos, é desentendida e praguejada. Com o culto do «aqui me tens», com a garra que os
analfabetos bacharelados, licenciados e encapelados juraram ao que, para eles, pitorescamente, são
«palavras difíceis», o Regionalismo só terá curso depois que resolvido o problema da Política da Cultura,
o qual, até hoje, nem chegou a ser enunciado. Sempre, e em todos os sentidos do Humano, o axioma
Politique d’abord será de pedra e cal.» (24-III-1959).
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audácia e nula veia artística, zero de vocação: apenas com o «Eu
também tenho direito a ser escritor!» – a mais patusca das reivindi-
cações sociais de que tenho novas, e que basto e sujo papel de
embrulho e bombas de foguete dá e dará: principalmente, dará. (24-
III-1954: 4.)

Outro escritor que TF enaltece, e a pretexto do conceito de «romance
regionalista», é Manuel da Fonseca com Cerromaior (“Regionalismo e
Romance. Acerca de CERROMAIOR, de Manuel da Fonseca”). A
qualidade do romancista estaria na sua capacidade nada despicienda de
escapar ao provincianismo, pelo menos àquele apego a uma rusticidade
que caracteriza certos autores que nunca dela saíram(17). Manuel da
Fonseca, esse, posto que ligado à província, não seria provinciano, desde
logo pela sua invulgar desenvoltura técnico-narrativa, que lhe faculta a
proeza nada negligenciável de representar o espaço urbano da capital na
sua diversidade de contextos:

Temos, parece, um escritor apaixonado por uma região restrita.
Mas, igualmente, um escritor que – possivelmente nascido na pro-
víncia, do que talvez e justamente se honre –, não é provinciano e
deve andar a par do que essencialmente representativo se escreve
por esse mundo fora. Sabendo pisar, portanto, o seu terreno.
Olhando de cima para baixo, portanto. Não do lanzudo género dos
escritores possivelmente ricos de faculdades naturais, mas hirsutos,
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que nunca saíram do buraco nem pelo correio recebem mais que o
«Diário de Notícias», e que perfilham sobre literatura e arte opi-
niões coevas da pedra lascada – antes, sim, o escritor civilizado, na
boa acepção do adjectivo. Capaz por isso de mudar de alvo sem se
estatelar. Capaz de escrever um romance em que figurem lisboetas
do Chiado, que deve estar farto de conhecer (até farto nos dois sen-
tidos), lisboetas de Alfama ou de Alcântara, que procurará e saberá
conhecê-los, se tal gente vier a atraí-lo.
Deste saber agir técnico, uma das virtudes de Cerromaior. Virtude
nada comum. (30-IV-1944: 6.)  

Outra qualidade apontada a Cerromaior é o estilo cinematográfico da
narrativa, responsável por imprimir uma boa dose de dinamismo à
acção:

O continuado mudar de situações, tem seu quê de cinematográfico.
Manuel da Fonseca procede um tanto como o operador que deslo-
ca incessantemente a câmara, apresentando as imagens em vária
profusão de planos. Daqui outra virtude de Cerromaior, romance
que em pena diferente se arriscava a moroso e monótono. Aquele
que, em cidade às escuras, estivesse postado sobre uma torre, e, de
lá, com um projector eléctrico, fosse alternadamente iluminando
pontos diversos, podia, embora grosseiramente, ser comparado ao
autor, na maneira como apresenta a história da vila de Cerromaior,
a história em que a verdade foi bem transposta para ficção. Ficção
bem construída. (Id.: 6-7.) 

2.4. Toda esta preocupação, para não dizer excesso de zelo, com a
correcção do português e que evidencia uma esteticização literária – um
Diktat – que propõe como eixo basilar da criação romanesca o uso do
português legitimado pela tradição (espécie de reaportuguesamento do
português e, com isso, de Portugal), tem a ver, como se disse já, com uma
intenção subjacente de cariz eminentemente patriótico: cuidar da língua,
imunizando-a aos erros de sintaxe ou de ortografia e aos
estrangeirismos, é, afinal, cuidar da pátria que ela discursivamente
constrói e sustenta. Dito de outro modo: a opção por uma língua
cuidada, ou seja, por uma língua assaz próxima da dos clássicos – e os
clássicos representam uma força canónica que se traduz em termos de
capital simbólico que se espraia pelo português que subscrevem –,
representa uma determinada forma de categorizar e legitimar a
realidade.
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(18) Noutra edição do mesmo jornal (a de 26 de Julho de 1944), numa texto com o título muito significativo
de “A Sagrada Causa”, assinando sob o pseudónimo de M. de Penaguda, TF, com a sua habitual ironia,
desmonta um problema de aritmética proposto para as crianças na então chamada Colecção Avelar. Além
de as contas serem incorrectas, o escritor denúncia essa ignorância que é a de nesse ponto se referirem a D.
Afonso Henriques como o rei que adoptou o regime absoluto em Portugal. E antes de pôr a nu a
incompetência (anónima), tanto no domínio da Aritmética como no da História, do autor do problema, não
deixa de sublinhar a relevância patriota dos pontos escritos. De resto, se perde tempo a apontar a falta de
qualidade de um desses pontos, é justamente porque lhes reconhece importância notória na educação das
crianças.   

(19) Seja-nos permitido agora um breve parêntesis para dizer que, numa actualidade pautada pela globalização
e, com isso, pela explosão sem paralelo das Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação (onde a
língua, marcada por um ritmo crescente de locuções estrangeiras, perde em favor da imagem ou participa
fortemente dela, parecendo surgir pré-fabricada e em série, quando não truncada até ao limite ou confinada
na sua extensão, como acontece em contexto de Twitter), as propostas de TF, por força das suas razões
histórico-literárias, soam a extravagância. Isto porque adquirem sem dificuldade um inevitável cunho
anacrónico ou pelo menos forçosamente antiquado. O efeito de anacronização provirá sobretudo talvez da
proposta de revitalizar o idioma, defendendo-o das agressões externas, através da reintrodução na língua de
termos desusados (na esteira paradigmática do que outrora fizeram dois inegáveis mestres canónicos de TF,
Castilho e Camilo, com os quais mantém uma relação intertextual ainda por estudar). Ecos do passado, dir-
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Além disso, o que isto supõe é ainda a ideia de que séculos após
séculos gerações de autores, com o seu elevado nível de língua literária,
e sucessivas massas populares, com o contributo que forneceram para a
consolidação de uma sintaxe robusta e para o sustento de um léxico de
cunho expressivamente vernáculo, aperfeiçoaram o património que o
português constitui e que seria inaceitável desbaratar.

Nesse sentido, TF condena também vigorosa e reiteradamente os
desmandos a que estaria sujeita a língua na esfera da comunicação social
(numa época em que a imprensa cultural se outorgava uma missão
educadora e em que não era raro falar-se em “jornalismo literário”), onde
o uso oral e escrito do português, salvo honrosas excepções, estaria longe
de ser satisfatório (cf., por exemplo, Aléo, 30-XII-1944: 7). 

Não escapa igualmente ao arguto e implacável TF a esterilidade de
uma selecta de Português destinada a alunos liceais, selecta repleta de
retórica vazia e apetrechada de lugares-comuns (“A educação literária da
mocidade, ou um manual para a formação do perfeito Acácio”): «O
pobre aluno, fica rico. Já poderá seguir, vida fora, liberto dessa «tortura
atroz do Pensamento», de que falou António Feijó, armado mentalmente
dum verdadeiro dicionário de lugares-comuns, comparável ao canivete
de trinta aplicações», escreve no jornal Aléo (5-XI-1944: 9). Esta
preocupação com a selecta é a preocupação de quem sabe o papel
insubstituível da escola na construção de valores pátrios(18). Escolarizar
pela literatura, com tudo o que isso implica em termos de selecção de
textos, é fazer uso político dessa literatura, literatura da qual se pretende
decisivamente a reprodução de uma cultura nacional(19).
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3. Além deste aspecto de fundo que é a defesa com convicção e
veemência da pureza da língua, presente em quase tudo o que escreve e
sobretudo notória na acentuada dimensão vernacular da sua obra, outro
ponto fundamental que merece a crítica impiedosa de TF é o rumo que a
literatura toma no que se reporta à arquitectura narrativa dos textos.
Leia-se esta passagem retirada da coluna “Peço a Palavra” (Diário
Popular), onde o escritor, num texto a que deu genericamente o título de
“O Romance Português”, começa por discorrer sobre as mazelas que
afectam o género romanesco. Entre elas, a incapacidade de os
romancistas elaborarem um fio diegético consistente e complexo:
«Delinear e alçar um edifício de complicada arquitectura não lhe estaria
[ao português] no génio próprio» (17-II-1943: 3). A agravar esta
incapacidade narrativa peculiar do português estaria ainda a desoladora
carência de assunto, pelo menos de assunto provido de interesse
universal: «Os nossos casos domésticos, os nossos casos nacionais,
seriam de interesse restrito, meramente pitoresco, anedótico ou
regionalista, sem que tivessem ou pudessem ter projecção para além de
fronteiras» (id.: ibid.). 

Em suma, como se isso significasse o princípio do fim da arte
romanesca, o escritor não concebe que a prosa literária se desinvista do
papel de construir intrigas bem urdidas. Leia-se agora o excerto de um
texto datado de Setembro de 1945 e publicado nas páginas do jornal Aléo,
assinado Tomaz de Casares, escrito a propósito de O Mal e o Bem de
Domingos Monteiro (“O Mal e o Bem. Livro de Domingos Macedo”
[sic]):

Ora a carência de imaginação, parece-me explicar porque éramos
de tão diminuto rendimento novelesco e agora tão férteis somos. É
que, dantes, ninguém se propunha romancear sem imaginação,
pois era essencial uma «história» mais ou menos rara. Hoje, o caso
mudou de cariz, bondando que o romancista se demore a ir minu-
ciosamente anotando quanto se passa. Aí uma normal viagem de

TOMAZ DE FIGUEIREDO, O CRÍTICO LITERÁRIO

me-ão. Todavia, convirá sublinhar que a questão não é tanto TF, com a sua pesada prosa vernácula e os
preceitos que advoga, representar um capital cultural e estético obsoleto, é porventura antes o facto de
caminharmos a galope para uma era pós-letrada e que, como tal, verá nos clássicos um conjunto inútil de
volumes bafientos. Tanto mais que assistimos ao declínio da cultura literária e ao predomínio da cultura de
massas. De resto, pôr alunos de letras a lerem TF é pouco menos do que entregá-los a uma sessão de
ilegibilidade ou quando muito é provocar neles, digamos, a constatação de uma estranheza. O caso não é
surpreendente, se pensarmos que idêntica sorte conhece Camilo. Em boa parte, isto deve-se ao português
vernáculo de ambos os escritores; mas o caso é também tributário de uma rápida evolução sócio-
civilizacional. Os ilegíveis TF e Camilo seriam muito tipicamente os avatares, mormente para as gerações
mais jovens, de um mundo hoje anacrónico (apesar da actualidade flagrante de muito do que escreveram).
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eléctrico, dos Restauradores ao Campo Pequeno, dá para cinquen-
ta páginas... Com outras tantas de paragem até casa, vinte para
subir ao terceiro andar direito ou esquerdo, duzentas para as res-
tantes voltas que o protagonista der, todas normais, a até apertar a
pêra eléctrica da cabeceira, e pronto. Pronta está a obra, que bem
pode assim mesmo ser talentosa, mas onde o autor fugiu ao busílis
da imaginação: isto é, prescindiu do que não tinha... Quanto a ima-
ginação, os nossos romancistas modernos, quase sempre – nicles!, o
que no entanto é preferível a congeminarem patusquíssimos corde-
linhos de melodrama, o que para aí também já apareceu. (15-IX-
1945: 7.)

3.1. O desprezo de TF por construções narrativas providas de uma
intriga difusa ou, digamos, elástica leva-o evidentemente a repudiar
estéticas que ponham em causa, de fio a pavio, os vectores doutrinários
da arte romanesca clássica. Não seria assim previsível que um autor tão
afecto à valoração insistente dos clássicos, tão obstinado na restituição de
uma língua literária tão vernacular quanto possível, rejeitando com
virulência certas importações estrangeiras e os deslizes para sintaxes
pouco aportuguesadas, um autor, recorde-se, no qual é possível ler um
programa ideológico-literário que muito conservadora e patrioticamente
destaca os valores da província e do português castiço do mundo rural,
não seria previsível, dizíamos, que viesse a simpatizar com os
pressupostos estético-literários de uma escola como a do Nouveau Roman. 

Isso fica particularmente claro em dois artigos absolutamente
demolidores, publicados no Diário Popular. O alvo da impiedosa crítica é
o romance A Centopeia. O que está em causa é a colagem flagrante de
Alfredo Margarido a Alain Robbe-Grillet. O segundo artigo
(funestamente intitulado: “O enterro da centopeia”) é explicador do
primeiro (“«Mille-Pattes au Portugal» ou dois romances da nova vaga”),
que foi escrito num tom marcadamente irónico e onde TF pôs em
paralelo um rol assinalável de excertos d’A Centopeia com passagens de
La Jalousie, para melhor detalhar inequivocamente a acusação de plágio.
Não cabe aqui reproduzir os trechos de ambos os livros. Fiquemo-nos,
quanto ao primeiro artigo, por um excerto que dá bem conta da ênfase
da crítica (o último parágrafo, final apoteótico em estilo magistral):

Jubile Portugal, desvirgador de selvas que foi, agora até das artísti-
cas, pantador de padrões senhoriais que foi na fímbria de Congos,
e por fim na Rive Gauche. E obrigado à cabra Amalteia, bicho igual-
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(20) Repare-se, aliás, no modo excessivo – dir-se-ia que carregado de profundo ressentimento – com que, a
certa altura, é tratado Alfredo Margarido: «Vejamos como escreve o convencido pontífice das Letras
portuguesas, o autocrata de todas as Letras, o definidor dogmático, o je sais tout, barba a barba com quem
um Teixeira Gomes tem de ser decidido remendão do estilo, modelo estilístico de escarrar, e todos, mortos,
vivos e nascituros: nódoas» (28-IX-1961: 8).

156

mente e alimentadora de Apolo, empreiteiro sempre de Novas Vagas
e animador de centopeias e de esturjões, mercê da referida cabra e
das suas fontes de ambrósia, cabra de todo merecedora, assim, que
a trate a Nova Vaga, pela caneta – e sugiro-o – do literário Napoleão
nosso, já aclamado e coroado na catedral de Saint Germain des
Prés. E deliciemo-nos com o próximo e patriótico Fado-Canção,
ainda por cima romântico: A Centopeia Portuguesa: Mille-pattes au
Portugal. (31-VIII-1961: 5.)

Quanto ao segundo artigo, surge então para explicitar os contornos da
questão – um «feio, feíssimo caso de plágio» (28-IX-1961) –, esclarecendo
o que a ironia anterior eventualmente encobrira. Transcreva-se também a
parte final:

Curioso é comparar o «estilo» de A Centopeia com o de No Fundo
deste Canal, o anterior mas muito próximo livro pelo sr. Alfredo
Margarido assinado. De penas diferentes se diriam, e é lícito per-
guntar-se qual o naturalmente usado pelo recém-vindo literato.
Charro, enxuto de voos, sem que pela retina cristal de imagem, e
por acrescento ingramatical, insípido e amorfo, de ruim pederneira
– e azeitada – incapaz de faiscar, é o estilo, que estilo não pode cha-
mar-se, empregado n’A Centopeia, só comparável ao de relatório
burocrático, desalinhado e atrapalhado, de funcionário com semel-
hante horror a tinta e ao óleo de rícino. É possível que o sr. Alfredo
Margarido seja capaz de escrever menos pior. O seguimento esco-
lar da cábula de La Jalousie e a preocupação de esconder o decalque
devem ter contribuído para esta prova fotográfica velada e com
muito grão alheia à valorização da luz e da sombra que dão o rele-
vo das imagens, ao volume e composição que diferenciam o fotó-
grafo artista do fotógrafo de feira. (28-IX-1961: 8.)

Diga-se o que se disser, fica, apesar de tudo, esta suspeita: a de o
plágio constituir um pretexto ideal, que TF não deixou de usar, para, no
fundo, denegrir uma estética literária com a qual dificilmente poderia
manter qualquer ponto de contacto. Lida assim, a recensão ganha outro
tipo de ressonância: o pano de fundo da fúria justiceira de TF serviria
para encobrir, afinal, um dissídio com Alfredo Margarido(20), dissídio esse
radicado numa manifesta antipatia ideológica/estética.       

TOMAZ DE FIGUEIREDO, O CRÍTICO LITERÁRIO
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(21) Aquando do falecimento de TF, Agustina não deixou de lhe prestar tributo nas páginas do Diário Popular.
Eis um excerto: «Quem quiser que o esqueça agora ou que o tome por adversário. Houve um tempo, em
vida, em que ele sofreu desse cruel estado de lucidez enigmática. Não se lhe deparavam já os inimigos que
tanto amou, não via obstáculos nem ciladas. Em vão se atormentava a encontrar na memória os nomes a
que cabiam culpas e desastres. Não lhe interessavam já. Morreu de verdadeiro amor à vida, muito antes de
a morte o ter chamado. Como acontece com quase toda a gente, ninguém viu nele senão convulsão e
aparência» (Bessa Luís, 7-V-1970: 2).

(22) Vide “A respeito de Agustina Bessa Luís” (Figueiredo, 1968: 28-30), “Couto Viana ou a Poesia à Solta”
(Figueiredo, 1967: 16-19), “«China»: Um livro póstumo de Camilo Pessanha” (Figueiredo, 11-V-1944: 4).
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3.2. Por fim, entre outros autores sobre os quais TF se pronunciou (e
até muito favoravelmente, como são os casos de Camilo Pessanha,
Agustina Bessa Luís(21) ou ainda António Manuel Couto Viana(22)), refira-
se Régio. TF, muito a seu modo, assinalou a publicação de O Príncipe com
Orelhas de Burro no jornal Aléo. Que se tratou de uma leitura precipitada,
parece evidente. As críticas tecidas incidem sobre o «negativismo» que
atravessa a obra, um tanto como se o patriotismo sensível de TF
descortinasse no maravilhoso reino da Traslândia uma crítica velada a
Portugal: 

Que o mundo e a vida estão cheios de feia hipocrisia, todos estamos
de acordo. O que porém ressalta da atitude assumida por José
Régio é o total negativismo. Naquele simbólico reino de Traslândia,
reino muito pouco de conto maravilhoso – em que o maravilhoso
mal disfarça um país como qualquer outro, pois que até o «Santo
Papa» rege a igreja universal – nada que se aproveite. (5-IV-1944: 4.)

E umas linhas à frente: «Sem dúvida que, à volta dum rei, nem tudo,
malfadamente, é honra e desinteresse. Mas não será Régio acintosamente
radical, assim a varrer uma corte, como se nelas só possa haver
imundície e fingimento, perrídia e futilidade?» (id.: ibid.). Ou ainda: «O
contista segue a generalizar, pretendendo que só há lodo. Nem o povo
entende ser de salvar, pois que ao príncipe, quando saído do palácio,
apenas se lhe depara podridão» (id.: ibid.). Tudo, portanto, na narrativa
tenderia a reflectir, a avaliar pela severidade crítica de TF, uma realidade
disfórica. Estas são apreciações, ainda que com o seu quê de justeza, com
as quais qualquer leitor informado, fã ou não de Régio, discordaria
certamente. Em todo o caso, a depreciação, que parece resultar de uma
leitura superficial, não significa uma cabal valoração negativa do autor
de “Cântico Negro”. Convirá não deixar de mencionar a nítida estima
que TF tinha por Régio, visível até quando escreve que se trata de um
«escritor que é das mais sérias promessas da literatura portuguesa
contemporânea» (id.: ibid.). A recensão finda assim: 
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(23) O acesso a estas duas cartas de Régio foi possível graças à D. Maria Antónia F. de Santos Loureiro, filha
de TF, a quem agradeço também a autorização concedida para as publicar neste número da revista Agália. 

(24) Transcreva-se, a propósito, um  excerto do que TF escreveu, nas páginas do Diário Popular, aquando da
morte de Régio: «Poeta que não poderá ter esquecimento, que não poderá ter morte, José Régio o foi, dos
maiores, a afrontar o tempo e quanto seja» (8-I-1970: 10).
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Mas, embora o não diga, só consinta que o digam os editores, teria
José Régio escrito um romance?
Sem que desçamos a bisantinismos de classificação, um defeito
essencial notaremos ao livro, defeito que atinge qualquer obra lite-
rária. – O de ser de penosa leitura, o de se arrastar, o de ser cruz má
de levar ao calvário da última página.
Talvez um pouco despreocupadamente, sem ambição de maior,
José Régio escreveu um dia uma novela, Davam grandes passeios aos
domingos.
Pois em nosso talvez fraco mas sincero entender, mais valem as cur-
tas páginas dessa novela que as descompassadas e atochadas lau-
das de O Príncipe com orelhas de burro.
Naquela, José Régio, esteve perto de se abandonar a si próprio, ao
que efectivamente é e vale, e, na medida em que se deixou ele pró-
prio, escreveu obra de arte sinceramente humana. Porventura que
José Régio só irá pelo verdadeiro caminho literário quando entre
pelo do amor, que o do ódio nos parece lhe é proibido, por
impotência para odiar com serenidade, ou seja, porque o efeito que
pretende atingir, cegando-o, o faz esquecer que também pretende
construir obra de arte. E daí sair falhada.
Sobre se José Régio terá metido pelos caminhos de Deus, Deus e ele
o sabem. Mas não é O Príncipe com orelhas de burro que parece indi-
cá-lo. (Id.: 5.)

Em síntese, os ditos críticos do autor de Monólogo em Elsenor I e II não
atestam verdadeiramente desconsideração. Dir-se-ia até antes o inverso.
Ou seja, a exigência crítica de TF parece como que esconder um apreço
considerável, radicado nessa atitude que consiste em pedir contas a
quem, pelo talento que se lhe conhece, se presume que possa fazer mais
e melhor.

Aliás, vale a pena citar – para terminar – duas cartas até agora inéditas
de Régio a TF (23). E isto porque nelas se vislumbra com suficiente nitidez
que, fossem quais fossem as divergências, Régio mantinha em boa
verdade uma relação de apreço e cumplicidade com o escritor dos Arcos,
a denunciar que entre ambos existiram sintonias várias(24).

TOMAZ DE FIGUEIREDO, O CRÍTICO LITERÁRIO
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Carta 1

Portalegre Meu Caro Tomás de Figueiredo:

9/1/60

Deves estar admirado com o meu silêncio, – e como o não terás interpreta-
do? Ora o caso tem alguma explicação: Recebi o jornal em que vinham os
sonetos que me dedicaste, e, durante muito tempo, não o abri. Confundi-o
com qualquer dos vários jornais que recebo da província, e que nem tenho
tempo de folhear, ou só tarde. Só tarde, sim, o abri, e reconheci o meu engano.
Fiquei envergonhado por te não haver escrito umas linhas de agradecimento,
e quis logo escrever-tas. Só hoje vão, estas magras linhas, tantos são sempre os
meus compromissos e trabalhos. Desculpa-me!

Os sonetos são bons, e eu fiquei intimamente satisfeito por mos teres dedi-
cado: É isso uma prova de que, pelo menos, se atenuaram aquelas prevenções
que tinhas contra mim, e que, na verdade, não julgo merecer-te.

Muitas vezes me lembro de ti, e muito sinceramente desejaria que o ano
que principia trouxesse alivio aos teus males.

Um abraço do velho amigo,

José Régio
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Carta 2

Portalegre Meu caro Tomás:

19/5/61

Desde que te encontrei em Lisboa que estou para te escrever umas lin-
has e te enviar o mais recente volume d A Velha Casa. Mas talvez tu não cal-
cules o que é a minha vida; (como, aliás, só muito por alto calcularei eu o que
é a tua. Sabemos sempre tão pouco, tão pouco, da vida dos outros!)

Anteontem me chegou O Visitador extraordinário, que vou ler com
vivo interesse, podes crer. Foste muito generoso em mo enviar, porque eu é
que estou em dívida contigo. Mas agora vou cumprir o grato dever de a saldar!
Desculpa, e um abraço do teu velho

Régio

TOMAZ DE FIGUEIREDO, O CRÍTICO LITERÁRIO

miolo99100  17/6/10  02:54  Página 160



161

Bibliografia
1. FIGUEIREDO, Tomaz de. “Duas gerações. Tomaz de Figueiredo

escreve a Francisco de Paula”. Acção, 13-II-1937: 7.
“Acerca de Fernando Pessoa”. Aléo, 30-XII-1942: 2-3.
“O Romance português”. Diário Popular, 17-II-1943: 3.
“Lição de esperança, lição de sonho”. Diário Popular, 25-VIII-1943: 5, 8.
“Breve apontamento sobre A VIDA DE JESUS, de Plínio Salgado”. Aléo,

9-II-1944: 6-7.
“AAliança do Sim e do Não por Plínio Salgado”, Aléo, 9-II-1944a: 7, 11. 
“Comentário a “O Príncipe com Orelhas de Burro””. Aléo, 5-IV-1944: 4-5.
“Regionalismo e romance. Acerca de CERROMAIOR, de Manuel da

Fonseca”. Aléo, 30-IV-1944: 7.
“«China»: Um livro póstumo de Camilo Pessanha”. Acção, 11-V-1944: 4. 
“A Sina dos livros”. Diário Popular, 2-VIII-1944: 3.
“Comentário de um soneto de Cabral do Nascimento”. Aléo, 5-VIII-1944:

p. 7. 
“A educação literária da mocidade, ou um manual para a formação do

perfeito Acácio”. Aléo, 5-XI-1944: 7, 9, 11.
“Um Livro de Vasco Botelho do Amaral: “Cultura, defesa e expansão da

língua portuguesa””. Aléo, 30-XII-1944: 7.
“As “elites” e uma personagem de Eça de Queiroz”. Diário Popular, 25-V-

1945, 3. 
“Critérios do ofício do escritor”. Diário Popular, 24-III-1954, 5, 14.
“Escritores do Alto-Minho: Tomaz de Figueiredo”. A Aurora do Lima, 24-

III-1959.
“Portugal atravessa a sua época mais rica de romancistas em potência –

afirmou-nos Tomaz de Figueiredo”. Entrevista concedida ao Diário
Ilustrado, 27-X-1960: 14-5.

“Da capacidade romanceadora do Português”. Tempo Presente, n.º 26 (III
Ano), 1961: 27-47.

“«Mille-Pattes au Portugal» ou dois romances da Nova Vaga”. Diário
Popular, 31-VIII-1961: 1, 5.

“O Enterro da centopeia”. Diário Popular, 28-IX-1961: 1-8.
“O escritor tem que ser um homem de missão – afirmou o romancista

Tomaz de Figueiredo”. Entrevista concedida a Pinharanda Gomes,

Sérgio Guimarães de Sousa

A
G

Á
L
I
A
:

9
9
|
1
0
0

miolo99100  17/6/10  02:54  Página 161



162

O Debate, 4-II-1961: 2.
“Já não há uma sociedade de escritores, antes uma sociedade de bichos-

caretas: a “sociedade portuguesa de bichos-caretas” – afirma o
romancista TOMAZ DE FIGUEIREDO acerca da Sociedade
Portuguesa de Escritores”. Depoimento concedido ao jornal
Actualidades, 19-XII-1963: 9, 11.

“Couto Viana ou a poesia à solta”. Panorama, n.º 21 (Março), 1967: 16-19.
“A respeito de Agustina Bessa Luís”. Panorama, n.º 28 (Dezembro), 1968:

28-30.
“Tomaz de Figueiredo: “Somente o essencial, o vivo sem tempo, me

chama””. Entrevista concedida a Maria Antónia Palla, Diário
Popular, 4-IX-1969: 1, 5.

“Amorte do José Maria”. Diário Popular, 8-I-1970: 10.
Poesia II. Lisboa: Imprensa-Nacional Casa da Moeda, 2003.
CASARES, Tomaz de. “O Mal e o Bem. Livro de Domingos Macedo”.

Aléo, 15-IX-1945: 7.
PENAGUDA, M. de. “Miguel de Sá e Mello”, Aléo, 9-II-1944: 6.
“A sagrada causa”. Aléo, 26-VII-1944: 6.

2. BESSALUÍS, Agustina. “Oração não fúnebre”. Diário Popular, 7-V-1970:
1-2.

CHORÃO, João Bigotte. O essencial sobre Tomaz de Figueiredo. Lisboa: IN-
CM, 2000.

CUNHA, Carlos. “A Gata Borralheira, Tomaz de Figueiredo”. Diário
Ilustrado, 21-XII-1961: 14-15.

GOMES, Pinharanda. “Nota”. O Debate, 4-II-1961: 2.
MOURÃO-FERREIRA, David. “Guitarra – por Tomás de Figueiredo –

Guimarães Editores – 
Lisboa, 1956”. Diário Popular, 11-IV-1956: 7.
OSÓRIO, João de Castro. “AToca do Lobo de Tomaz de Figueiredo”. Acção,

15-I-1948: 5, 7.

TOMAZ DE FIGUEIREDO, O CRÍTICO LITERÁRIO

miolo99100  17/6/10  02:54  Página 162



Murilo Mendes, Edward Said: mundos que se conhecem

Ulisses Infante  
(USC)

AGÁLIA nº 99-100 / 2º SEMESTRE (2009): 163 - 172 / ISSN 1130-3557

Resumo: 

Murilo Mendes deixou o Brasil em 1956 para estabelecer-se na Itália, onde viveu até sua morte, em
1975. Acentuou-se a partir de então sua tendência a frequentar culturas diferentes da brasileira em suas
obras de poesia e prosa. Este trabalho busca iluminar essa experiência literária a partir de alguns
conceitos preciosos desenvolvidos com fineza e sensibilidade por Edward Said, principalmente em
sua obra Reflections on exile and other essays. A noção de “contrapuntal awareness”, por exemplo,
permite ponderar a maneira muriliana de aproximar culturas. Afinidades tais fazem com que o poeta
nos leve a sentir como densos de vivência e humanidade os conceitos do pensador social; num
movimento recíproco, autorizam-nos a partilhar com mais segurança o “olhar armado” (para usar
expressão do próprio Murilo Mendes) com que o poeta esquadrinhava as realidades que enfocava.

Palavras-chave: Murilo Mendes, Edward Said, exílio, viagem, cultura.

Abstract: 

Murilo Mendes left Brazil in 1956 to establish himself in Italy, where he lived until his death, in 1975.
His tendency to experience different cultures gradually increased after this episode of his life. This
essay seeks to elucidate this literary experience based on some precious concepts developed by
Edward Said mainly is his book Reflections on exile and other essays. The concept of “contrapuntal
awareness”, for instance, is very appropriate to reveal how Murilo Mendes finds out affinities between
cultural  facts of Brazil and Europe. The essays of Edward Said offer the opportunity to understand
better the points of view of Murilo Mendes; and the texts of Murilo reveal the humanistic richness of
Said's ideas.

Key words: Murilo Mendes, Edward Said, exile, travel, culture.
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«We should regard knowledge as something to risk
identity»

(Edward Said)

Sonho de viagem
A idade do serrote, livro escrito em Roma, entre 1965 e 1966, é  uma

autobiografia centrada na infância e na primeira adolescência juiz-
foranas de Murilo Mendes. Trata-se de um texto vazado num híbrido
fecundo de prosa e poesia, propício a impregnar a narração da matéria
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de memória numa carga muito intensa de humanidade e originalidade
de visão. O capítulo de abertura chama-se «Origem, memória, contato,
iniciação» e é um mosaico de fragmentos, referências instantâneas de um
passado vivido ou imaginado cujo relacionamento e articulação se
estabelecem pela sequencialidade ou contiguidade e pelo desvelamento
poético que o autor realiza ao cifrá-los em linguagem concisa e
iluminadora. Um desses fragmentos é:

O grande sonho: ir do Brasil à China a cavalo. (Mendes, 1994; 896)

O grande sonho do menino Murilo era, segundo o adulto que
habitava Roma, realizar a travessia de um lado ao outro do mundo num
cavalo. Conceber esse percurso não como uma referência estritamente
geográfica, mas como o mapeamento metafórico de dimensões mentais
permite supor que Murilo Mendes o realizou cabalmente em sua vida e
em sua obra, mesmo sem montaria e sem ter pisado o chão chinês.
Realizou-o fisicamente quando se deslocou para a Europa, mais
precisamente para a Itália, onde morou de 1957 até 1975, ano de sua
morte. Na Europa, Murilo estreitou ainda mais seus laços com a cultura
da França, da Espanha, de Portugal e, é claro, da própria Itália.
Mentalmente, Murilo também realizou o percurso: incorporando sua
condição de exilado à sua sensibilidade e reflexão, Murilo adquiriu uma
rara amplitude de visão para analisar os processos culturais. Lembre-se
que o exílio é, segundo o dicionário Houaiss, a «expatriação forçada ou
por livre escolha», ou seja, o termo pode ser aplicado sem restrições ao
caso de Murilo Mendes. A viagem desejada pelo menino permite-me,
pois,  aproximar Murilo Mendes de Edward Said, particularmente se  o
foco for concentrado em dois dos ensaios do livro Reflections on exile and
other essays – um deles é o texto que dá nome ao livro, o outro é “Identity,
Authority, and Freedom: The Potentate and the Traveler”.  Ainda que
Edward Said centre sua análise do exílio na situação da “expatriação
forçada”, julgo bastante pertinente a aproximação entre Said e Murilo, e
para tanto considero a existência de um saber do exílio, que aflora
naqueles que vivem longe da terra natal, à força, por livre escolha ou por
contingências econômicas - as quais, em grande parte, inviabilizaram o
retorno de Murilo quando tal vontade se fez sentir. Esse saber, como se
verá, inclui um sentir, um saber-se, um sentir-se. Saliente-se que Said
também reflete sobre a condição do viajante, e as intersecções possíveis
entre esta e aquela do exilado são óbvias e integram o saber do exílio,
como, espero, este trabalho irá demonstrar.  
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Exílios
No belo ensaio «Reflections on exile», Edward Said afirma:

Most people are principally aware of one culture, one setting, one
home; exiles are aware of at least two, and this plurality of vision
gives rise to an awareness of simultaneous dimensions, an aware-
ness that – to borrow a phrase from music – is contrapuntal. (Said,
2000; 186 – grifo do autor)

E a seguir acrescenta que:

For an exile, habits of life, expression, or activity in the new envi-
ronment inevitably occur against the memory of these things in
another environment. Thus both the new and the old environments
are vivid, actual, occurring together contrapuntally. There is a uni-
que pleasure in this sort of apprehension, especially if the exile is
conscious of other contrapuntal juxtapositions that diminish ortho-
dox judgment and elevate appreciative sympathy. There is also a
particular sense of achievement in acting as if one were at home
wherever one happens to be. (Said, 2000, 186)

Murilo Mendes produziu vários volumes de poesia e prosa nos quais
textos de natureza crítica combinam análise de obras literárias e artísticas
com uma espécie muito particular de narrativa de viagens: Siciliana,
Tempo espanhol, Espaço Espanhol, Carta geográfica, A invenção do finito,
Retratos-relâmpago, Convergência, Ipotesi. Em sentido reverso, ou seja,
adotando uma mirada que do exterior se dirige ao Brasil, poder-se-ia
incluir nesse grupo A idade do serrote, desde que se considere o já
mencionado caráter autobiográfico do livro. Nesses textos, nitidamente,
há um efetivo afastamento de qualquer forma de ortodoxia e uma
expansão da capacidade de detectar afinidades e similitudes, ou seja,
assumem-se procedimentos que Said aponta como inerentes à
«consciência contrapontística” ou “percepção contrapontística» do
exilado. Murilo Mendes direcionou um olhar a um só tempo menos
estreito e mais receptivo aos objetos analisados dessa perspectiva plural,
relacionadora, que constituía uma verdadeira sintaxe hermenêutica
propiciada pela condição de exilado e viajante. Veja-se este trecho de
Carta geográfica, escrito entre 1965 e 1967:
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Antes mesmo de conhecer o que Ferrara representou no quadro da
cultura europeia medieval e renascentista, antes mesmo de saber
que Ferrara foi a primeira cidade moderna planificada, o nome de
Ferrara exercia sobre mim um incantésimo. Ferrara: essa distante
fanfarra girando ecos; um dos nomes prestigiosos da minha vida.
A notícia Ferrara nasceu em Juiz de Fora pelas alturas de 1912, de
um verso castroalvino das Vozes d’África, no contexto duma estrofe
de gosto bem oitocentista, discutível, mas onde, toques inespera-
dos, energicamente soam as palavras Carrara e Ferrara. (Mendes,
1994; 1095)

A operação compreensiva do olhar que se projeta sobre Ferrara vai a
outro tempo, a outro espaço: busca-se uma experiência do menino
Murilo (lembre-se que o poeta nascera em 1901) como ponto de partida
para a inteligência da cidade emiliana: a leitura, em 1912, da estrofe 

A Europa é sempre Europa, a gloriosa!...
A mulher deslumbrante e caprichosa,

Rainha e cortesã.
Artista - corta o mármor de Carrara;
Poetisa - tange os hinos de Ferrara,

No glorioso afã!.... 
(Alves, 1986; 291)

surge do depósito da memória e traz consigo a sensação causada pela
descoberta da palavra “Ferrara” – e tal sensação é descrita, mais de
cinquenta anos depois de ser experimentada pela primeira vez, com uma
palavra italiana, “incantésimo”, incorporada desassombradamente ao
fluxo textual em língua portuguesa. Ir, vir, tornar a ir, tornar a vir entre
textos (e as cidades também não são textos?), tempos e culturas: nisso
consiste o contrapontear, como diria Edward Said. E o contraponto
amplia o tino do observador, como neste outro trecho, recolhido de
Espaço espanhol, escrito entre 1966 e 1969:

Zamora já se chamou Oceladurum em tempos pré-romanos; reve-
lando assim seu aspecto bizarro de ocelada, quer dizer, toda mos-
queada. Depois, na época dos reis Visigodos, crismaram-na
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Semure; sob o domínio árabe, Medina-Zamorati. Conforme a crôni-
ca, Zamora tomou parte na revolta dos comuneros contra Carlos V;
um de seus bispos foi então executado debaixo destes muros.
Apesar de cristianizada, sempre guardou sua tradição mourisca:
ainda no século XIX as zamoranas compareciam veladas ao teatro.
Além de sua ressonância exótica o nome Zamora inclui as quatro
letras da palavra amor; girando-a obteremos também a palavra
mora, isto é, amora, fruta familiar da Juiz de Fora do meu tempo.
Tarde a conquistei, Zamora, mas explico-me: não é Zamora la bien
cercada? Ingrato desleixando-a, só ultimamente a reconquisto; tal-
vez desleixando-a de novo por outras palavras de corpo não menos
mágico, Ávila, Segóvia, Salamanca, Sevilha.
Chego a Zamora com um sabor ácido de amora na boca; mas com
amor, este amor que determina minha adesão imediata aos lugares
antes desconhecidos, mesmo os que não me atraíam de forma par-
ticular. 

(Mendes, 1994; 1151-2)

Novamente há uma operação retrospectiva: a amora juiz-forana é
incrustada na Zamora castelhana. Há a pesquisa de anagramas na
origem desse procedimento, todo ele contrapontístico. Um percurso pela
obra de Murilo Mendes revela que a amora é imagem recorrente: há o
“claro riso de amoras” no poema “Despedida de Orfeu” e “surgem
amoras” da boca da figura feminina que ocupa o poema “Camponesa”,
ambos analisados em minha tese de doutoramento sobre o poeta. O
“sabor ácido de amora na boca” é, portanto, experiência paradigmática
na sensibilidade do poeta; neste caso de Zamora, colabora para esclarecer
o modus operandi do exilado e viajante: amor que gera “adesão imediata”.

Contrapontear, para Murilo Mendes, constituía um recurso poderoso
de análise literária. Sua crítica assim se fazia densa e poética, ela também
texto a fruir:

GUIMARÃES ROSA

♦ João Guimarães Rosa, nascidíssimo em Cordisburgo, ex-Vista
Alegre, Minas Gerais, nação que ele desmontou, descreveu de
modo exemplar. Acertava com grandes cidades, Rio de Janeiro,
Paris, New York. Mas o corpo presente de Cordisburgo era sempre
ali, naquelas, porque era sempre aqui, naquele Guimarães Rosa que
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poderia definir Paris: duas mil Cordisburgos juntas. Marcado pelo
duplo sentido, o da terra geral e o da sua terra particular, girovagou
nas galáxias terrestres, a começar pela dos arraiais e fazendas,
mineirisando algo ou tudo. “Então Deus não é mundial?”.
♦ Sua linguagem: esclarecida por tantos microscópios e telescópios
letrados, estruturalistas ou não. Disparou um golpe de gênio: inse-
rir a didascália sertaneja numa prosa-poesia experimental entre a
linha erudita e a popular, tangente aos óbvios Pound, Joyce, além
dos casalingos João Miramar e Macunaíma. Entretanto não excluo
o precursor Laforgue, reconhecido mestre. Pelo dito Pound e por
Eliot. Se isto é exato, Cordisburgo se ligaria ao espaço de Hailey,
Dublin, Montevidéu-Paris.
♦ Embora mineiro, nunca toquei com os dedos uma grande pro-
priedade rural, nem tive ocasião de conversar sertanejos, extraordi-
nária, segundo nosso autor, categoria humana; lamento. Mas as
pessoas destes contos e novelas há muito incorporaram-se, através
da linguagem, à minha faixa própria de universalidade. Nelas,
telúricos, os princípios divinos e demoníacos fundem-se. A nature-
za, inimiga, diz Leopardi, torna-se cúmplice do escritor. Obedece a
suas invenções mitopoéticas, poderes absolutos.
♦ Festejando o ingresso de Guimarães Rosa na Academia, onde ofi-
ciara um discurso inconsueto ou móvel, Cordisburgo imprime-lhe
um abraço épico demais. Estoura a retrovoada, manifesta-se a sinis-
tra palavra infarto, explode-lhe o coração de dez andares. Riobaldo,
Diadorim, Hermógenes, afetuais, igualvoando-se das galáxias,
assistem-no, soltam um “Tauropthongo”, desta vez dirigido a um
homem: “Seô Jooão Bão Bão, Seô Jooão Bão Bão!”. Muitos outros
personagens transviventes, carregando cestos de arcaísmos, modis-
mos,  francesismos, lusismos, aliterações, onomatopeias, metoní-
mias, anáforas, demoram-se pelo caminho adverso. (“Deus vem,
guia a gente por uma légua, depois deixa.”) O vento lobisomem
uiva pêsames aos inúmeros corcovados do Brasil. Mulheres lagri-
mosas, vaqueiros-estilistas-inventores, portanto cadeias e  cadernos
de mito, rodeiam o Nosso*. A metáfora Baía de Guanabara, notur-
nazãa, suspende por um minuto a ondulação e o fôlego. Silêncio.
Silêncio esdrúxulo que interrompe o martelar da araponga. “As
pessoas não morrem, ficam encantadas.” Ressurgem as palavras
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imaginação, símbolo. Onde as clássicas circunstâncias de espaço e
tempo?

* Nosso: N maiúscula (à italiana). 1974.
(Mendes, 1994; 1286-7)

Neste “retrato-relâmpago” ilumina-se a obra e a figura de Guimarães
Rosa de diversas maneiras. Uma delas é o contrapontear de que se tem
tratado neste trabalho: palavras italianas tornadas portuguesas, como os
casos evidentes de “casalingos” e “inconsueto”. Não me parece
despropositado pensar que também o uso de “girovagou” e das
construções em que o verbo ser tem o sentido de estar se deva à
convivência com o italiano, mas é inegável que se trata de casos que se
podem discutir. Indiscutível é o uso do possessivo como substantivo
iniciado por maiúscula, que o autor faz questão de marcar com uma nota
de rodapé, elucidação e ênfase por meio de um único recurso. Parece-me
que assim o universal Rosa ainda mais se universaliza, disseminando-se
pelo texto a sensação de que fronteiras já não há...

O que é bastante significativo para este trabalho é que as obras nas
quais se colheram os textos de Murilo Mendes até aqui apresentados
foram  escritas após a mudança para a Itália. Lá, além continuar a
produzir sua obra literária, Murilo Mendes trabalhou como professor de
cultura brasileira na Universidade de Roma e manteve uma frequentação
assídua com poetas e artistas plásticos  italianos ou não, alguns exilados,
como Rafael Alberti e  María Teresa León. Seu apartamento na Via del
Consolato tornou-se local de realização de saraus intelectuais. Um
exemplo da integração de Murilo ao ambiente intelectual romano foi a
sua participação num programa de rádio realizado pela RAI em 10 de
fevereiro de 1968 em homenagem aos oitenta anos do poeta Giuseppe
Ungaretti. Cito a intervenção de Murilo porque evidencia sua visão
saidianamente contrapontística das manifestações culturais:

Si potrebbero paragonare certe poesie di Ungaretti, per esempio, a
certe sculture dell’Aleijadinho, che è uno scultore barocco della mia
terra. Non che Ungaretti sia barocco, ma parlo proprio della consis-
tenza della pietra. Certe poesie de Ungaretti sono state per me
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come se io avessi incontrato certe pietre; la pietra è sempre stato un
gran simbolo per me, importante, la pietra in tal senso, la poesia de
Ungaretti per me è la pietra, appunto, opposta agli indeterminati,
perché la pietra é molto precisa. E, naturalmente, ci sono molte liri-
che di Ungaretti che ho studiato e che mi interessano moltissimo.
Nato sulle sponde atlantiche, io da adolescente mi sono fatto una
immagine fiabesca del Mediterraneo, specie del Mediterraneo
como fautore di un incrocio di popoli e di culture. La prima volta
che ho visto Ungaretti nel Mediterraneo, a Parigi, Ungaretti con la
sua carica de umanità, con la sua vitalità stupenda è risultato per
me l’incarnazione per così dire, del padre Mediterraneo.  (L’approdo
letterario n.41, p 114)

Comparar certos poemas de Ungaretti a certas esculturas do
Aleijadinho como Murilo faz no trecho citado é praticar aquele tipo
particular de apreensão a que Said dá o nome de contrapontística. Tal
contrapontear volta a incluir o percurso pela memória e pelos mitos
adolescentes, já visto em outros textos aqui apresentados. Note-se a
consciência de que as culturas se tocam, interpenetram-se, na imagem do
Mediterrâneo como “incrocio di popoli e di culture”. Neste caso
particular, por se tratar da transcrição de uma participação num
programa de rádio, há um grau de espontaneidade nada desprezível
como argumento favorável à tese de que esse modo muriliano de ver o
mundo e os mundos consistia já um método, afinado (permita-se a
palavra do universo musical) com aquilo a que Edward Said chama de
“contrapuntal awareness”. Em sintonia fina, dois pensadores da cultura,
melômanos, observadores da matéria humana sobre a terra...

Línguas e viajantes
No ensaio «Identity, authority, and freedom: the potentade and the

traveler”, Edward Said afirma: 

The image of the traveler depends not on power but on motion, on
a willingness to go into different worlds, use different idioms, and
understand a variety of disguises, masks, and rethorics. Travelers
must suspend the claim of customary routine in order to live in
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new rhythms and rituals. Most of all, and most unlike the potenta-
te who must guard only one place and defend its frontiers, the tra-
veler crosses over, traverses territory, and abandons fixed positions,
all the time. To do this with dedication and love as well as a realis-
tic sense of the terrain is, I believe, a kind of academic freedom at
its highest, since one of its main features is that you can leave aut-
hority and dogma to the potentate. You will have other things to
think about and enjoy than merely yourself and your domain, and
those other things are far more impressive, far more worthy of
study and respect than self-adulation and uncritical self-apprecia-
tion. To join the academic world is therefore to enter a ceaselles
quest for knowledge and freedom. (Said, 2000; 404 – grifo do autor)

Murilo Mendes sempre foi um frequentador de outras línguas e
consequentemente de suas culturas. O francês entrou-lhe na vida ainda
na infância; o espanhol e o italiano foram incorporados posteriormente.
No «Texto de informação», de Convergência, Murilo se define como
«inserido numa paisagem quadrilíngue».  O lidar e o conviver com essas
línguas gerou formas diferenciadas de incorporá-las: numa delas, já vista
neste trabalho, o texto português de Murilo Mendes passou a apresentar
com frequência cada vez maior palavras estrangeiras - principalmente
italianas - usadas com naturalidade, como se pertencessem à própria
língua portuguesa. Esse fato, posterior ao estabelecimento do poeta na
Europa e comuníssimo em vários dos livros mencionados neste trabalho,
chamou a atenção de Antonio Candido:

Esse trânsito entre duas línguas, ao mesmo tempo natural e insóli-
to, simboliza a atitude de Murilo, generalizando por meio da supe-
ração de fronteiras, usando o excepcional como se fosse corriquei-
ro, não recorrendo às tabuletas prudentes do grifo, da aspa, do des-
taque de citação - mas fundindo os contrários e uniformizando na
universalidade da linguagem poética os particulares de cada lín-
gua. (Candido, 1987; 60)

Não é difícil relacionar o procedimento de Murilo e a interpretação
que dele faz Antonio Candido com o que afirma Edward Said sobre o
permanente ir e vir entre  culturas:  é a grande condição necessária ao
exercício sadio e desenvolto da predisposição a ver melhor e a conhecer
mais. 
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Murilo também foi exilado e viajante - no sentido saidiano dos termos
– quando escreveu em outras línguas. E realizou a sonhada viagem
infantil com que iniciei este trabalho no seu último livro de poemas,
Ipotesi, escrito em italiano. Realizar viagens, viver em outros mundos,
cruzar e descruzar limites entre espaços, povos, línguas: para Murilo e
Said, a maneira maior de fazer da aquisição de conhecimento um  esforço
de compreensão das alteridades, uma busca de cunho marcadamente
humanista. Eis a viagem em forma poética, na qual Murilo se indaga
sobre a própria identidade -  como Said preconiza no último ensaio
citado, do qual extraí a epígrafe deste trabalho, à qual remeto o leitor
deste poema de Murilo:

Il viaggio

Sarò un androide? Sono forse un prodotto
del divario tecnologico
tra Juiz de Fora e Pechino.

Nel tempo della mia infanzia
volevo andare dal Brasile in Cina
a cavallo.

Il viaggio si è effetuato
nessuno se ne è accorto
nemmeno io. 
(Mendes, 1994; 1510)
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Aristóteles e a democracia: soberania da massa e império da lei(1)
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Resumo: 

O objectivo deste trabalho é lembrar alguns contributos de Aristóteles como filósofo político à teoria
da democracia. En concreto, examinaremos dous princípios políticos básicos e essenciais
originalmente formulados polo estagirita: a soberania da massa e o império da lei. Ao nosso entender,
as suas opinions tenhem interesse ainda hoje nos debates contemporâneos acerca da democracia.
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Abstract : 

The aim of this text is to remember some contributions of Aristotle as political philosopher to the
theory of democracy. Namely, we will examine two basic and essential political principles that were
originally formulated by him: the sovereignty of mass and the rule of law. In our opinion, his views
are still interesting for the contemporary debates about democracy.

Key words: Aristotle, political philosophy, democracy.
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(1) Texto apresentado na XVI Semana de Ética y Filosofía Política, “Presente, pasado y futuro de la democra-
cia”, Universidade de Murcia, 20, 21, 22 e 23 de abril de 2009. Inédito. Traduçom nossa.

(2) Retórica, ed. bilíngue e trad. cast. A. Tovar, Centro de Estudios Constitucionales, Madrid, 1990, 4ª ed.
(1953); La Constitución de Atenas, ed. bilíngue e trad. cast. A. Tovar, Centro de Estudios Políticos y
Constitucionales, Madrid, 2000, 3ª ed. (1948); Política, ed. bilíngue e trad. cast. J. Marías & M. Araújo,
Centro de Estudios Constitucionales, Madrid, 1970, 1989, 2ª reimpressom (1951); Ética a Nicómaco, ed.
bilíngue e trad. cast. J. Marías & M. Araújo, Centro de Estudios Constitucionales, Madrid, 1985, 4ª ed.
(1949). Dos treitos citados, a traduçom é nossa.

Democracia, soberania popular, estado de direito
Aristóteles trata a democracia em quatro grandes textos: Retórica,

Constituiçom de Atenas, Política e Ética Nicomáquea(2). Apesar da ampla
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(3) Divulgaçom e actualidade: acha-se em curso de publicaçom umha ediçom em português das “obras com-
pletas” de Aristóteles, coordenada por António Pedro Mesquita. Até ao momento, publicárom-se os seguin-
tes volumes: Obras completas de Aristóteles, coord. António Pedro Mesquita, Centro de Filosofia da
Universidade de Lisboa & Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa: António Pedro Mesquita, Introdução
geral, 2005; Os económicos, intr., trad. e notas Delfim Ferreira Leão, 2004; Retórica, pref. e intr. Manuel
Alexandre Júnior, trad. e notas Manuel Alexandre Júnior, Paulo Farmhous e Alberto e Abel do Nascimento
Pena, 2005; História dos animais: Livros I-VI, trad. Maria de Fátima Sousa e Silva, 2006; Tópicos, trad.,
intr. e notas J. A. Segurado e Campos, 2007; História dos animais: Livros VII-X, trad. Maria de Fátima
Sousa e Silva, 2008; Geração e Corrupção, trad. Francisco Chorão, 2009; Sobre a Alma, trad. Ana Maria
Lóio, 2009; Partes dos Animais, trad. Maria de Fátima Sousa e Silva, 2010.

(4) Ainda mais, de umha leitura atenta destas passages (Étc.Nic., VIII/10-11) cabe deduzir, na nossa opiniom,
a preferibilidade da democracia.
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divulgaçom(3) do seu pensamento, o seu contributo à tradiçom
democrática nom é demasiado conhecido. Propomo-nos incidir sobre
algumhas das suas achegas: a sua peculiar formulaçom e
fundamentaçom de aquilo que hoje denominaríamos a “soberania
popular” e o “estado de direito”.

Em concreto, no quadro da reflexom sobre as formas de governo
desenvolvida por Aristóteles na Política, propomo-nos examinar dous
“princípios” essenciais —básicos, medulares— da justiça política: o da
“soberania da massa” e o do “império da lei”.

A democracia entre os demais regimes
Aparentemente, na Pol. (III/6-7) estamos ante a mesma classificaçom

que achamos na Étc.Nic. (VIII/10). Na classificaçom proposta nos caps. 6
e 7, conclui-se que hai três formas rectas (realeza, aristocracia, república)
e três desviaçons (tirania, oligarquia, democracia). É, como digemos, o
mesmo quadro que se acha na Étc.Nic., onde se indicam ademais, em
VIII/10-11, graus de justiça e de injustiça, que fam que dentre todos os
regimes sejam consideradas: de um lado, a realeza o “mais bom”, o
melhor dos rectos; e, de outro lado, a democracia o “menos mau”, o
melhor dos “tortos” (as desviaçons)(4).

Esta doutrina, porém, nom é sustida na Pol., onde o exame dos
regimes, que também modifica a proposta —o esquema— inicial, deita
um outro resultado. Assi Aristóteles, cabe grosso modo dizer, inclina-se
agora explicitamente pola república, de cariz —ao nosso ver— democrá-
tico ou —talvez— aristocrático, pois nom faltam declaraçons em ambos
os sentidos,... assi como tampouco faltam pronunciamentos —mais ou

ARISTÓTELES E A DEMOCRACIA: SOBERANIA DA MASSA E IMPÉRIO DA LEI
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menos ocasionais— defendendo a supremacia de outros regimes como a
realeza e a aristocracia... aos quais contodo, na nossa opiniom, o
estagirita parece preferir nom só aquela república senom mesmo, ao
cabo, alguns modelos de democracia(5).

O que sucede é que na Pol. som contemplados outros vectores, além
da “orientaçom” do interesse e do número dos governantes, que
permitem ajuizar outramente, em maior pormenor e com mais matizes,
os diferentes regimes. Fai-no o próprio Aristóteles, examinando sob
diversos ángulos os correctos e as desviaçons, mas oferecendo um
balance confuso. Com efeito, na suas avaliaçons dos regimes achamos
qualificaçons que som, às vezes, entre si abertamente contraditórias e,
outras vezes, implicitamente contrárias a princípios fundamentais,
próprios na sua opiniom do regime melhor ou até de qualquer regime. O
problema é, sem dúvida, complexo.

Ora bem, esses traços acabam por configurar —permitem rastejar e
propor— umha concepçom da justiça —da chamada na Etc.Nic. “justiça
política”(6)— que compreenderia nom apenas um conceito de justiça mas
também um conjunto de princípios, que seriam essas regras ou traços
característicos do regime melhor e, ademais e sobretodo, do justo em
qualquer regime. Ao conceito —à definiçom— da justiça é
expressamente dedicada no cap. 9, a propósito da oligarquia e a
democracia, umha importante reflexom. Mas, antes convém-nos,
examinando a enunciaçom e o funcionamento de um deles, achegar-nos
a esses princípios políticos.

Em suma, nom pretendemos entrar no estudo, a análise e avaliaçom
dos regimes —que aliás ocupa praticamente toda a Pol.— mais que no
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(5) Umha opiniom contrária: entre outros, Mulgan sustém que o estagirita identifica o melhor regime com a
aristocracia: “The Rule of the Best Men”, in Aristotle’s Political Theory, Oxford U.P., Oxford, 1986, pp. 78-
101. Ora, nom se lhe escapam as dificuldades que encerra essa identificaçom (pp. 100-101). Ao seu ver,
ademais, a aristocracia é, antes de nada, um padrom ideal e, ao cabo, o regime valorizado, na práctica, é a
polity (“Practicable Preferences”, ed. cit., pp. 102-115).

(6) A “justiça política (tò politikòn díkaion)” (1134a26) é apresentada, no cap. 6, como aquela que existe “entre
aqueles que levam una certa vida em comum para ter autarquia, persoas livres e iguais” (1134a26-28). O
seu contraponto seria a “justiça doméstica”. Pola nossa parte, ocupamo-nos delas em “Justiça doméstica e
justiça política”, in Diacrítica nº17-2, Centro de Estudos Humanísticos, Universidade do Minho, Braga,
Portugal, 2003, pp. 229-243.
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(7) Esboçamos umha panorâmica em “La justicia en Aristóteles”, in VV.AA. En torno a la justicia, Eris, A
Corunha, 1999, pp. 19-86.

(8) Como depois veremos, é o princípio, netamente democrático, da alternância, como bem assinala Aubenque
(p. 260) no seu artigo “Aristote et la démocratie”, in Aubenque (dir.) & Tordesillas (ed.), Aristote politique,
PUF, Paris, 1993, pp. 255-264.
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que toca à justiça(7). Mais exactamente, queremos explorar o impacto —o
efeito da aplicaçom— de alguns princípios políticos (ligados à justiça) na
qualificaçom dos regimes. Em concreto, vamos mostrar como alguns
regimes —de entrada— rectos chocam com um princípio de justiça, que
pola contra cumprem outros —de partida— “tortos” (ou defeituosos). É
o que acontece com o que denoninaremos “princípio da reversibilidade
da governaçom”(8).

A reversibilidade da governaçom
No cap. 6, justo antes de diferenciar entre formas rectas e desviaçons,

Aristóteles verte um juízo já anteriormente aduzido em termos
semelhantes: em concreto, insiste em que, quando o governo da cidade é
baseado na igualdade (kat’ isóteta) e semelhança (kath’ homoióteta) dos
cidadáns, “se considera justo que governem turnando-se (katà méros
axioûsin árkhein)” (1279a10). Obviamente, com esta formulaçom,
próxima da tautologia, o princípio tem um alcance muito limitado: seria
aplicável só a aqueles regimes baseados na igualdade e semelhança dos
cidadáns. Mas, o próprio Aristóteles nom subscreve —ou modifica— em
formulaçons mais precisas esta cláusula restritiva.

Assi, no cap. 16 ele despraza o âmago do assunto dos fundamentos
políticos à base social do regime. Designadamente, ali regista que
semelha contrário à natureza (katà phy⁄⁄sin) que, quando a cidade é
composta de semelhantes —iguais— (ex homoíon), um seja o soberano
(eînai tò ky ⁄⁄rion héna) de todos os cidadáns, adindo —aprofundando
nessa rejeiçom das monarquias— que “os iguais —os semelhantes— por
natureza (toîs homoíois phy⁄⁄sei) tenhem os mesmos direitos (tò autò
díkaion) e os mesmos méritos (tèn autèn axían) por natureza (katà
phy ⁄⁄sin)” (1287a12-14) e, em consequência, “é justo governar e ser
governado (árkhein è árkhesthai díkaion) por turno e por igual (tò anà
méros toìnyn hosaútos)” (1287a17-18).

ARISTÓTELES E A DEMOCRACIA: SOBERANIA DA MASSA E IMPÉRIO DA LEI
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Pois bem, este princípio —que chamamos da “reversibilidade da
governaçom”— inteiramente só o satisfám a república e a democracia. A
meias satisfám-no, no âmbito restrito da sua reduzida cidadania, a
aristocracia e a oligarquia. Na verdade, é duvidoso que estas últimas,
pola cesura e dessimetria que estabelecem entre governantes e
governados, cumpram com o tal princípio. Por fim, é claro que as
monarquias, realezas ou tiranias, nom satisfám essa “reversibilidade”,
resultando em consequência ambas injustas. Assi o afirma o próprio
Aristóteles, ao fio do enunciado deste princípio, no cap. 16 e no cap. 17.
Neste último capítulo, indica-se também que a realeza e a aristocracia só
som admissíveis ali onde a base social (o povo, a massa) nom permite
estabelecer um governo republicano.

Deixando esta questom, o que é claro é que este princípio da
“reversibilidade da governaçom” ilumina outramente a classificaçom
dos regimes proposta nos caps. 6 e 7, facultando —operando ao aplicá-
lo— um outro corte entre os justos e os injustos. Neste caso, é aplicado já
polo próprio Aristóteles, que nom sempre procede assi, quer dizer,
aplicando aos regimes estudados os princípios enunciados.

Examinemos agora outros dous princípios, que consideramos
essenciais: quer dizer, básicos e/ou medulares.

A soberania da massa
Ao âmago do regime pertence a soberania, cuja determinaçom ha de

ser feita conforme a justiça. Ora, para resolver este assunto, tratado em
III/10-11, Aristóteles nom recorre ao critério —ao nosso ver, provisório e
incompleto— apresentado no cap. 9 (a igualdade proporcional), senom
que, descurando-o, efectiva umhas consideraçons bem diferentes, mas
que concordam, já que na verdade o perfilam, com o critério —na nossa
opiniom— definitivo e integral da justiça absoluta (a igualdade, a
proporcional e/ou a quantitativa)(9).

Com efeito, a resposta à questom de “quem deve ter a soberania —ser
o soberano— na cidade (tí deî tò ky⁄⁄rion eînai tês póleos)” (1281a11), posta
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(9) Por outras palavras e na nossa opiniom: na concepçom aristotélica, a justiça absoluta, nom submetida à par-
cialidade de nengum regime, remete para a igualdade (e a desigualdade) ponderada pola virtude (as capa-
cidades e os méritos) e inclui a estrita igualdade. Cfr. Pol. V/1, em especial 1302a2-4 e 1302a7-8.
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no cap. 10, arrasta importantes problemas de justiça, seja qual for a
soluçom escolhida: a massa (tò plêthos), os ricos (toùs plousíous), os
superiores (toùs epieikeîs), o indivíduo melhor de todos (tòn béltiston
héna pánton), um tirano (ty ⁄⁄rannon). Sempre os uns poderám cometer
injustiça contra os outros, segundo para cada caso é aqui exemplificado.

E tampouco resolve o assunto que a lei (nómon) seja o soberano (tò
ky ⁄⁄rion eînai) —e nom o (ser) humano (ánthropon) sujeito “às paixóns da
alma (páthe perì tèn psykhén)” (1281a36)—, porque aquela sempre pode
ser oligárquica ou democrática ou similares. Nestes casos, a questom de
justiça recai sobre a legislaçom e o regime, sem deixar porém de remeter
outrossi para aqueles (a massa, os ricos, os superiores,... etc.) que,
governando, o detém.

Ante isto, a opçom de Aristóteles, já no cap. 11, é que “deve ser
soberana a massa (deî ky ⁄⁄rion eînai mâllon tò plêthos)” (1281a40),
matizando logo o fundamento e alcance dessa soberania. Com efeito, os
muitos resultam sempre superiores, “nom individualmente (oukh hos
hékaston) senom em conjunto (all’ hos sy ⁄⁄mpantas)” (1281b1), aos
poucos: seja em virtude, aos melhores (arístous); seja em sentido
(aísthesin, 1281b35) e/ou como juiz (kritès, 1282a16), aos expertos
(eidóton); seja em propriedade (tò tímema, 1282a39), aos ricos.

O resultado, como vemos, é igualitário-quantitativo, mas nom assi o
critério empregado: pois, a soberania é outorgada à massa, nom porque
todos tenham iguais méritos (designadamente, a liberdade) ou porque
nom se tenham em conta os méritos (a virtude, por exemplo), senom por
considerar superior (em virtude, em sentido, em propriedade) o
indivíduo composto (a soma, o todo) aos indivíduos ou grupos
particulares (os melhores, os expertos, etc.). O que ao cabo se traduz
numha posse e um reparto igualitário-quantitativos da soberania, cuja
titularidade e exercício som partilhados, segundo a igualdade numérica,
por todos os cidadáns.

Por outra parte, essa soberania da “massa dos cidadáns (tò plêthos tôn
politôn)” (1281b24) —quer dizer, os livres que nom som nem ricos nem
sobressalentes em virtude algumha— é substanciada —traduzida na
práctica—:

1) em “participar (tò metékhein) nas magistraturas supremas (tôn
arkhôn tôn megíston)” (1281b25-26);
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2) em “participar  (metékhein) também nas deliberaçons (toû
bouleúesthai) e julgamentos (kaì krínein)” (1281b31); 

3) em decidir “na eleiçom de magistrados (epì tàs arkhairesías) e
na rendiçom de contas (kaì tàs euthy⁄⁄nas)” (1281b33). 

Hipóteses —possibilidades— que, vistas polo miúdo e levadas ao
detalhe, levantam inúmeros problemas práticos.

Contodo, apesar das dificuldades que em todo isto acha, Aristóteles
conclui que “é justo que a massa seja soberana nos assuntos mais
importantes (dikaíos ky ⁄⁄rion meizónon tò plêthos)” (1282a38). Submetida
portanto a esta restriçom (quer dizer, circunscrita aos “assuntos mais
importantes”), é claro pois que a soberania da multitude, ainda que seja
multi-abarcante, nom é omni-compreensiva. E, ademais, este princípio
político, além de nom resultar universalmente aplicável, tampouco pode
ser mecanicamente aplicado.

Por todo isto, polas dificuldades (ao nosso ver, a injustiça possível)
que encerra a efectivaçom da “soberania da multitude”, mas na nossa
opiniom sem abandonar este princípio político, Aristóteles aponta —aí
mesmo no cap. 11— que “devem ser soberanas as leis bem estabelecidas
(deî toùs nómous eînai kyríous keiménous orthôs)” (1282b2-3). Com
efeito, segundo logo veremos, este novo princípio político (o império da
legalidade) nom suprime senom que, limitando-o, complementa o
anterior (a supremacia da multitude), resultando à postre a soberania
partilhada pola massa e polas leis.

Outra questom, que agora nom vamos tratar, mas semelhante e
associada à soberania, o acesso aos cargos e/ou honras políticos, permite
revisar —delimitar e reafirmar— a supremacia da multitude(10).

O império da lei
Desde o momento em que é posta a questom, no cap. 10, Aristóteles

contempla a possibilidade de remeter a soberania para as leis. Em
princípio, no cap. 11, considera soberana à massa, mas imediatamente, aí
mesmo, estende também essa condiçom às leis. O império da legalidade
parece entom —antes que impor-se— sobrepor-se à supremacia da
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(10) Acerca da “soberania da massa” e de “soberania e participaçom”, estimamos a análise, colada à Pol. III/10-
13, que fai Wolff no seu Aristote et la politique (PUF, Paris, 1997, 2ª ed., pp. 105-120).
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(11) Encontramos umha atitude semelhante —umha, quando menos, prevençom— ante a realeza na Ret., I/8,
onde o estagirita classifica de outro modo os regimes. De outro modo: sem atender à sua justiça ou injus-
tiça.
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multitude, que semelha nom resultar abandonada senom restringida,
conservando pois o seu inteiro domínio nos seus âmbitos privativos. Em
suma, a soberania estaria partilhada pola massa e a lei.

Nom é fácil desentranhar a intrincaçom existente entre ambas. De
entrada, é estabelecida a primazia da legislaçom, com alguns
argumentos similares aos que justificavam, frente a qualquer outro
sujeito individual ou colectivo, a superioridade da multitude. Mas, ao
cabo retorna a primazia da massa, pois é como consequência da sua
soberania que é estabelecido —como soberano— o império da
legalidade. Estas disquisiçons som vertidas nos caps. 15 e 16, ao fio do
exame —propriamente, a crítica (refutaçom e rejeiçom)— da
realeza.Assi, no cap. 15, trás pôr se “convém (symphérei), ou nom
convém, que um (héna) seja soberano (ky⁄⁄rion eînai) de todo/s (pánton)”
(1286a1-2), Aristóteles procede:

1) primeiro, a examinar se convém mais “ser governado (árkhesthai)
polo melhor home (hypò toû arístou andròs) ou polas melhores leis (hypò
tôn aríston nómon)” (1286a8-9), resolvendo que é melhor a lei, já que nela
nom existe a paixom (tò pathètikon) que “tem, porém, toda (pâsan) alma
humana (psykhèn d’ anthropínen)” (1286a19-20);

2) e depois, a examinar se “quanto (hósa) lhe é impossível à lei
julgar (krínein) em absoluto (hólos) ou —julgá-lo— bem (eû) deve ficar
sob o governo (deî árkhein) do um melhor (héna tòn áriston) ou de todos
(pántas)” (1286a24-25), resolvendo que “julga melhor (krínei ámeinon)
umha multitude (ókhlos pollà) que um indivíduo qualquer (heîs
hostisoûn)” (1286a30-31).

Em definitivo, na soberania-governaçom é concedida a primazia às
leis e subsidiariamente, ali onde elas nom chegam, à massa. Essa
prioridade no governo é sustentada no facto de nom ter a legislaçom o
componente passional característico porém de “toda alma humana”. Este
traço é o que dota às leis, segundo depois é apontado no cap. 16, de
imparcialidade. Em síntese, elas tenhem a força da razom, como a outra
escala possuem todos (em multitude, como massa) a melhor razom (e a
maior força) frente a qualquer outro sujeito, individual ou supra-
individual.
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Logo, no cap. 16, volvendo sobre a difícil justificaçom da realeza(11)

como regime, é mostrada sob outro prisma a intrincaçom da soberania
dos muitos e das leis. De entrada, como já temos visto ao falar do
princípio de reversibilidade da governaçom, Aristóteles salienta que
parece contrário à natureza (katà phy⁄⁄sin) que, quando a cidade é
composta de semelhantes —iguais— (ex homoíon), um seja o soberano
(eînai tò ky ⁄⁄rion héna) de todos os cidadáns. Na sua opiniom, com efeito,
“os iguais —os semelhantes— por natureza (toîs homoíois phy⁄⁄sei)
tenhem os mesmos direitos (tò autò díkaion) e os mesmos méritos (tèn
autèn axían) por natureza (katà phy ⁄⁄sin)” (1287a12-14) e, em
consequência, “é justo governar e ser governado (árkhein è árkhesthai
díkaion) por turno e por igual (tò anà méros toínyn hosaútos)” (1287a17-
18).

Ora bem, segundo Aristóteles, “isto é já umha lei (toûto d’ éde
nómos), porque a orde —o estabelecimento de umha ordenaçom— é lei
(he gàr táxis nómos)” (1287a18). Daí, a primazia do império (árkhein) da
lei sobre o governo de um ou de vários (mesmo muitos) dos cidadáns.
Ora bem, esta primazia da legislaçom deriva-se precisamente do total e
igual direito de todos e de cada um à governaçom. Ou seja, o império da
legalidade surge como umha consequência da soberania da multitude:
exactamente, para tornar efectiva esta potência soberana, é estabelecido
aquele, o governo da lei, ao qual em grande parte é transferida a
soberania.

Em definitivo, assi como na orde da governaçom (ou do
funcionamento) prevalece —é mais soberana— a lei, na orde da
instituiçom (ou do fundamento) prevalece —é mais soberana— a massa.
É importante sublinhar que nessa prevalência nengumha pode prescin-
dir da outra e devir por completo —ela só— soberana. Na titularidade e
no exercício da soberania, portanto, dá-se umha mútua implicaçom entre
a massa e as leis, primando umha e outra —mas sem deixar de ficar a
expensas da outra subordinada— alternativamente nos planos do
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(12) A este respeito, volvendo ao cap. 16, convém nom esquecer que, na compreensom aristotélica, a lei facul-
ta aos governantes —através da educaçom e das suas prescriçons— para ajuizar e ministrar, ali onde elas
nom chegam, com o critério mais justo (tê, dikaiotáte, gnóme,) e para mudá-las, quando a experiência
requerer umha melhora das suas disposiçons (tôn keiménon). Em ambos os casos haverá que proceder com
a máxima prudência, já que as leis constituem em princípio um cânom melhor que as decisons singulares
de qualquer sujeito humano. Pois, em palavras de Aristóteles, a lei representa “o governo (árkhein) da divin-
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fundamento e do funcionamento do regime. É excluída, pois, qualquer
entronizaçom absoluta, da massa ou das leis(12).

A modo de conclusom
Ambos os princípios tenhem a ver com a formalizaçom do regime e,

ademais, estám ligados entre si através do princípio da “reversibilidade
da governaçom”. A “soberania da massa” é consequência do facto de
constituir a multitude o sujeito político mais racional. Exactamente, o
princípio funda-se na “eficiência racional” da massa e tem como
consequência a “igualdade”. Precisamente aqui, para dar curso à
igualdade, intervém o princípio da “reversibilidade da governaçom”,
que, ao regular o igual direito de todos e cada um dos membros da
multitude, introduz e entroniza o “império da lei”. Este princípio é
consequência do facto de constituir as leis o procedimento (a fórmula ou
expediente) político mais racional. Exactamente, o princípio do “império
da lei” funda-se na “racionalidade ordenadora” das leis e tem como
consequência a “imparcialidade”. Por todo isto, em resumo, ambos os
princípios reciprocamente limitam-se e complementam-se.

Na nossa opiniom, esta formulaçom e fundamentaçom aristotélica
nom possui apenas um valor histórico, senom que tem notável interesse
para a discusom contemporânea acerca da democracia(13).

ARISTÓTELES E A DEMOCRACIA: SOBERANIA DA MASSA E IMPÉRIO DA LEI

dade e da inteligência (tòn theòn kaì tòn noûn)” (1287a29), frente ao governo algo animal (theríon) —já
que conleva apetito (epithymía)— do (ser) humano (ánthropon). Por isso, por ser “razom sem apetito (áneu
oréxeos noûs)” (1287a32), a lei é “o imparcial (tò méson)” (1287b4-5) e, como tal, a justiça (tò díkaion).
Em definitivo, desprovida de paixom e de apetito, a lei tem a força da razom e cabe-lhe reger com impar-
cialidade. Em tais condiçons, constitui a suprema expressom —mas nom a única realizaçom— do cânom
de justiça (tò díkaion). E, por outra parte, no ámbito do inlegislável, segundo reincide Aristóteles cerrando
o círculo, é melhor que os que decidam sejam “nom um só senom muitos (oukh héna mónon allà polloús)”
(1287b24-25).

(13) Para Aristóteles o referente —e a referência normativa— é, em termos gerais, a democracia ateniense. O
estagirita legou-nos um bom estudo, na Const.At., da sua estrutura e o seu funcionamento (Const.At., 42-
69).

miolo99100  17/6/10  02:54  Página 182

              



(1) O vocábulo concreto ((latim concretus, -a, -um, particípio passado de concresco, -ere, crescer, formar-se,
condensar-se, gelar, coagular, endurecer), como adjectivo tem os seguintes significados: 1. Consistente,
espesso, condensado, que tem consistência (mais ou menos sólida); 2 Que tem corpo (opõe-se a abstracto!);
3. Que é perceptível! aos sentidos; 4. Determinado, particular. Como s. m., pode ser ainda: 5. Objecto! con-
creto; 6. Qualidade ou estado do que é concret; 7. Bras. Nome que se dá ao formigão ou betão francês.
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“Alguma coisa acontece no meu coração
que só quando cruzo a Ipiranga e a Avenida São João

é que quando eu cheguei por aqui eu nada entendi
da dura poesia concreta de tuas esquinas
da deselegância discreta de tuas meninas

[...]”

Caetano Veloso (Sampa)

Introdução, definições e aplicações do concreto
Partindo de algumas das definições disponíveis no dicionário

Priberam(1) que nos falam do ‘concreto’ como aquilo que é consistente,
espesso, condensado, que tem corpo e que é determinado e particular em

Concretismos na literatura e na arquitetura brasileira

Luís Magarinhos  
(USC)
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Resumo: 

Neste trabalho, analisamos descritivamente as características fundamentais da poesia concreta e
neoconcreta brasileira tendo em conta aspectos ligados a sua expresão formal e os novos suportes
digitais. Paralelamente, mudando de campo, analisamos a cultura do concreto armado na engenharia
e arquitetura do Brasil dos séculos XX e XXI.
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Abstract: 

In this article, we analyze descriptively the main features of concrete and neo-concrete Brazilian poet-
ry taking about aspects related to their formal expression and new digital media support. In parallel,
changing field, we analyzed the culture of concrete in engineering and architecture of Brazil in the XX
and XXI centuries.

Key words: poetry, concrete, neo-concrete, neo-concretism, concrete, architecture, engineering,
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contraposição ao abstracto não definido, tentaremos neste trabalho falar
sobre um dos movimentos literarios de vanguarda mais importantes da
segunda metade do século XX no Brasil. Por sua vez, no português do
Brasil (do mesmo jeito que acontece em algúns países americanos de
língua castelhana), o concreto, também pode ser o nome que se dá ao
formigão ou betão francês utilizado para a arquitetura e a construção
civil. Desse jeito, duma forma não pouco arriscada, tentaremos
estabelecer uma interligação entre essas duas atribuções semánticas para
o termo concreto no Brasil.

No plano metafórico, Caetano Veloso consegue sintetizar dum jeito
magistral  essas duas aplicações do termo quando no quarto verso do
poema ‘Sampa’ nos fala “da dura poesia concreta de tuas esquinas”
referindo-se assim à visão e impressões que ele tem da cidade de São
Paulo. Provavelmente Veloso se refira neste verso às formas geométricas
pouco estilizadas representadas polos edifícios e prédios, mas também à
dureza da vida na metrópole caótica e a agressividade urbana nela
representada. Não percebemos nesse sentido uma referencia explícita ao
formigão como concreto mas sim podemos nós, por transitividade fazer
uma interligação metafórica nesse sentido. 

Da poesia Visual à poesia Concreta
Podemos dizer que a poesia visual resulta da intersecção entre a

poesia e a experimentação visual. Sendo a tipografia um meio visual por
excelência é, no entanto, pela subordinação à fonética silábica ou
alfabética, que o seu uso se universaliza e impõe.

A poesia visual, podendo ser considerada resultante, como foi dito,
duma intersecção entre a poesia e a experimentação visual, pode
igualmente ser vista como o resultado duma sobreposição entre a escrita
e o desenho, uma vez que toda a escrita tem origem no desenho (a escrita
poderá ser entendida como um desenho de palavras).

CONCRETISMOS NA LITERATURA E NA ARQUITETURA BRASILEIRA

Fig. 1: Antecedentes da Poesia Visual: O ovo, atribuído
a Símias de Rodes (Grecia). Século III a. C.
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A escrita, ao libertar-se gradualmente da função inicial de puro
registro de cousas ou factos, descobre e desenvolve uma dimensão
artística e ultrapassando, portanto, o seu estádio utilitário, tornou-se
uma forma de arte. Na prática da poesia visual há que ter em
consideração o relacionamento interdisciplinar com as outras formas de
articulação da palavra e da imagem. O dizer do poético é o dizer do tudo.
O ver do poético é o ver total. Pensar por isso em poesia visual é pensar
na utopia do presente. A materialização em códigos visuais
comunicáveis, daquilo que é improvável e invisível: a comunicação, mas,
tornando visível o invisível.
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O carácter místico da escrita é assumido com grande rigor no Oriente,
particularmente na China e no Japão, onde o poeta-pintor-calígrafo é
uma entidade cultural paradigmática. Mas também na Índia, no Tibete e
noutros países do extremo oriente a escrita é, ou foi, uma prática
mística e esotérica. Passando para o Médio Oriente e Norte de África,
continuaremos a encontrar ao longo dos tempos um vasto panorama de
textos figurados e poemas-objectos com implicações culturais similares.

Se a poesia visual é a mensagem passada pela imagem, quase sempre
sem o recurso da palavra, a poesia concreta não se resume a exercícios de
manipulação das formas visuais das que o texto se possa revestir: o seu
objecto centra-se na reflexão, no exercício intelectual desencadeado pola
interrogação sobre o significado de uma frase ou de uma palavra. Temos
aqui uma aproximação da arte conceitual (p. ex:  uma instalação museística).

Fig. 2: Poesia Visual: Caligrama, 1918. Guillaume 
Apollinaire. 
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O movimento da poesia Concreta brasileira
Na história da literatura brasileira, a poesia Concreta (termo

acunhado em 1950) foi criada polos autores Décio Pignatari, Haroldo de
Campos e Augusto de Campos com um objetivo claro de mudança e
ambição vanguardista, visando um novo tipo de expressão baseada em
princípios experimentalistas.

CONCRETISMOS NA LITERATURA E NA ARQUITETURA BRASILEIRA

A poesia Concreta vê importância no espaço gráfico-visual e valoriza
os elementos constitutivos da palavra. A função poética está centrada na
mensagem e caracteriza-se pola seleção vocabular na sua elaboração. O
principal traço de função poética é o emprego das palavras em sentido
conotativo. Para estes autores, a poesia Concreta é “uma
responsabilidade integral perante a linguagem, realismo total contra
uma poesia de expressão, subjetiva e hedonística” (Campos, Pignatari
1958). A poesia Concreta cria “problemas exatos e resolve-os em termos
de linguagem sensível. É uma arte geral da palavra. O poema-produto”
(Campos, Pignatari 1958).

Esta poesia seria produto de uma evolução da forma poetica que
encerraria o ciclo histórico do verso como unidade rítmico-formal e
valorizando o conhecimento do espaço gráfico como agente estrutural
poético. Esta ideia já está presente na idea de ideograma da poesia
Visual. Porém, o poema Concreto é um “objeto em e por si mesmo, não
um intérprete de objetos exteriores e/ou sensações mais ou menos
subjetivas” (Campos, Pignatari 1958).

Fig. 3: Poesia Concreta: Beba coca-cola, 1957.
Décio Pignatari.
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Assim “o poema Concreto, usando o sistema fonético e uma sintaxe
analógica, cria uma àrea lingüística específica ‘verbivocovisual’ que
participa das vantagens da comunicação não-verbal, sem abdicar das
virtualidades da palavra. Com o poema concreto ocorre o fenômeno da
metacomunicação: coincidência e simultaneidade da comunicação verbal
e não-verbal, com a nota de que se trata de uma comunicação de formas,
de uma estrutura-conteúdo, não da usual comunicação de mensagens”
(Campos, Pignatari 1958).

Mas a poesia Concreta não se resume a exercícios de manipulação das
formas visuais de que o texto se possa revestir: o seu objecto centra-se na
reflexão e no exercício intelectual desencadeado pela interrogação sobre
o significado de uma frase ou de uma palavra (Bacelar 2001).

O Neoconcretismo
O Neoconcretismo, como movimento artístico surge no Rio de Janeiro

a finais de 1959 como reação ao concretismo ortodoxo paulista
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Fig. 4: Poesia Concreta: O pulsar,
1975. Augusto de Campos.

Fig. 5: Poesia Neoconcreta:
Girassol,1957, Ferreira Gullar.
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representado polos irmãos Campos e por Décio Pignatári. Os
Neoconcretistas “denunciaram o excesso de dogmatismo a que tinha
levado o concretismo, fazendo arte segundo receitas que não eram
capazes de integrar a arte na vida, submetendo a poesia a um esquema
de produção de potencial crítico e artístico zero” (Pinto 1994).

Nesse sentido, os Neoconcretistas procuravam novos caminhos para a
expressão poética, dizendo que a arte não é um mero objeto pois “tem
sensibilidade, expressividade, subjetividade, indo muito além do mero
geometrismo puro” (Pinto 1994).

No Suplemento Dominical do Jornal do Brasil do Rio de Janeiro de 23
de março de 1959, foi lançado o Manifesto Neoconcretista e pouco depois
organizou-se a I Exposição de Arte Neoconcreta com a participação de Lygia
Clark, Lygia Pape, Amílcar de Castro, Franz Weissmann, Reynaldo
Jardim, Sergio Camargo, Theon Spanudis e Ferreira Gullar.

CONCRETISMOS NA LITERATURA E NA ARQUITETURA BRASILEIRA

Fig. 6: Movimento Neoconcretista: Seja marginal, seja
herói. Helio Oiticica.

O Movimento Neoconcreto não expande a sua influencia fora Rio de
Janeiro, ao ser bastante criticado polos concretistas ortodoxos paulistas
partidários da autonomia da forma em detrimento da expressão e
implicações simbólicas ou sentimentais.

Lygia Pape, protagonista central no Movimento Neoconcretista
carioca, sinala assim que:  «Nós nos separamos do Grupo Concreto de
São Paulo porque eles queriam criar um projeto de dez anos de trabalho
para o futuro. O grupo do Rio achou que era racionalismo demais. Nós
queríamos trabalhar com a intuição, mais soltos” (Pinto 1994).
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(2) “Augusto de Campos destaca a função "verbivocovisual" do poema concreto, a qual valoriza todos os sen-
tidos de comunicação da palavra, sua carga semântica, seu som e sua forma visual. Todos esses elementos
passam a influir, simultaneamente, na leitura, que recebe não só um caráter verbal como não-verbal, deli-
neando um fenômeno de metacomunicação.” (Finizola).

(3) “Augusto de Campos destaca a função "verbivocovisual" do poema concreto, a qual valoriza todos os sen-
tidos de comunicação da palavra, sua carga semântica, seu som e sua forma visual. Todos esses elementos
passam a influir, simultaneamente, na leitura, que recebe não só um caráter verbal como não-verbal, deli-
neando um fenômeno de metacomunicação.” (Finizola).
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Concretismos literários e novas tecnologias
O passo do suporte papel ao suporte digital tem-se produzido no

âmbito da poesia concreta duma forma muito enriquecedora devido à
própria estrutura formal do concretismo. Assim, o “meio digital deixou
os ideais “verbivocovisuais”(2) da poesiaconcreta mais fáceis de serem
concretizados pois enquanto no passado, o poeta dispunha apenas da
folha de papel para transmitir todos essas sensações, agora ele passa a ter
à sua disposição um meio multimídia interativo.” (Finizola) 

Lembrando as principais diretrizes do Plano-Piloto da Poesia
Concreta (1958): palavra viva, espaço gráfico como agente estrutural,
isomorfismo(3), poema objeto e a criação de ideogramas ou os poemas
“verbicovisuais”, observamos que os poemas digitais também se regem
por estes mesmos princípios, acrescentando-se porém, alguns novos
conceitos como é a idéia do “Poema-Jogo”, idealizado de uma maneira
lúdica, na qual, a composição é finalizada com a co-autoria do usuário; o
“Clip-poema”, composto por cenas em que a poesia se revela pouco a
pouco, um verdadeiro vídeo animado ou o “Poema-Interativo”, no qual
o desenrolar do poema somente será possível com a intervenção do
usuário, podendo ocorrer diferentes resultados para um mesmo poema.

Uma outra constelação: a cultura do Concreto Armado e a sua
difusão no Brasil

O Concreto Armado é um processo construtivo inventado na Europa
na metade do século XIX. Ele consiste na combinação do concreto – uma
pasta feita de agregados, cimento, areia e água, conhecida desde a
Antigüidade – com uma armadura de aço. A novidade “está justamente
na reunião da propriedade de resistência à tração do aço com a
resistência à compressão do concreto, que permite vencer grandes vãos e
alcançar alturas extraordinárias. Além disso, o concreto é um material
plástico, moldável, ao qual é possível impor-lhe os mais  variados
formatos” (Dos Santos). Inicialmente usado para construir tubos
hidráulicos, é a partir de finais do século XIX que o concreto armado
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passa a ser utilizado também nas edificações arquitetónicas (Dos Santos).
No início do século vinte, no Brasil, a arquitetura e a engenharia
passaram a utilizar em larga escala uma tecnologia que deveria
revolucionar não apenas o universo das grandes estruturas, mas também
o próprio perfil das cidades brasileiras. Desde então, a arquitetura e a
engenharia baseadas no emprego do cimento se desenvolveram em
progressão geométrica, até tal ponto que, hoje, pode-se falar da
existência duma escola brasileira do concreto armado. Junto com o aço e
o vidro, o concreto constitui o repertório dos chamados “novos
materiais” da arquitetura moderna (Benevolo 1976), que são produzidos
em escala industrial e viabilizam arranha-céus, pontes, silos, estações
ferroviárias ou, em suma, aqueles novos objetos arquitetônicos
característicos do século XX. Ao longo do último século, o concreto
armado tornou-se marca registrada da arquitetura e da engenharia
brasileiras, configurando uma importante e verdadeira escola que, ao
longo do tempo tem também exportado para fora do país o seu saber
fazer e a sua tecnologia. Quase inteiramente construída em concreto
armado, a capital Brasília é um belo exemplo desta cultura brasileira do
concreto armado.

CONCRETISMOS NA LITERATURA E NA ARQUITETURA BRASILEIRA

Fig. 7: Plano-piloto de Brasilia, 1960, Lúcio
Costa / Oscar Niemeyer. Fonte: Wikipedia.
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Contudo, em nenhum país do mundo a tecnologia do concreto
armado foi tão predominante quanto no Brasil. Ele é o material estrutural
absolutamente hegemônico nas construções das cidades brasileiras,
sejam elas formais ou informais. O uso tão amplo, diverso e por vezes
indiscriminado do concreto armado nas cidades brasileiras parece
resultar daquilo que se denomina “tecnologia formal adaptada”, isto é,
uma tecnologia que importa materiais, procedimentos, normas e
tipologias dos países centrais, porém aplica-os de modo apenas parcial e
incompleto (Pelli 1989). Segundo esse modelo teórico, trata-se de uma
situação típica de “culturas periféricas”, cujas opções tecnológicas
estariam essencialmente determinadas por sua subordinação à cultura
dos países centrais. Mas, ainda que o modelo de Pelli possa soar
plausível para explicar a difusão do concreto armado no Brasil, ele
simplifica a relação entre cultura central e cultura periférica, análoga à
relação entre cidade formal e informal.  
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Fig. 8: Prédio da FAU-USP, São Paulo, Vilanova Artigas, 1969. Fonte: FAU-USP.

Acultura do concreto armado no Brasil manifesta-se como o resultado
natural de uma longa evolução: o adobe do período colonial teria sido
substituído pela alvenaria de tijolos do século XIX, para se chegar
finalmente ao concreto, signo de modernização, progresso e
desenvolvimento. Imbricada na história da profissão, a história do
concreto é marcada por um espírito de pioneirismo e por busca de
legitimação social com base em originalidade e perícia técnica.
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Os anos 30 do século XX manifestam-se decisivos na instalação do
concreto armado na arquitetura brasileira. A reforma educativa de
Francisco Campos em 1931 , inclui o concreto como material construtivo
no currículo dos cursos de engenharia e arquitetura. Nesta altura,
começa a pesquisar-se no Brasil nesta área e publicam-se os primeiros
estudos os primeiros manuais sobre resistência de materiais. Aparecem
também as primeiras revistas especializadas e empresas construtoras
especializadas neste “novo material”.

Sinalar também que a introdução do concreto armado no brasil tem
sido uma fonte de desigualdade e conflito social e parece marcada por
uma “gradativa negação de acesso ao conhecimento, concomitante a
uma indiscriminada ampliação da disponibilidade dos materiais
necessários à sua fabricação, refletida na publicidade dos componentes
de concreto. A desigualdade, educação de uns e deseducação de outros,
é a marca mais forte que separa os produtores do espaço construído no
Brasil.” (Dos Santos)

Arquitetos do concreto: Oscar Niemeyer
Oscar Niemeyer (Rio de Janeiro RJ 1907). Forma-se, em 1934, em

arquitetura pela Escola Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro. Desde

CONCRETISMOS NA LITERATURA E NA ARQUITETURA BRASILEIRA

Fig. 9: Museu de Arte Contemporânea de Niterói, Oscar Niemeyer, 1996.
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sempre idealista, mesmo passando por dificuldades financeiras,
trabalhou no começo da sua carreira sem remuneração no escritório de
Lúcio Costa e Carlos Leão. Não lhe agradava a arquitetura comercial
vigente e viu no escritório de Lúcio Costa uma oportunidade para
aprender e praticar uma nova arquitetura. Niemeyer é considerado um
dos arquitetos pioneiros na exploração das possibilidades construtivas e
plásticas do concreto armado. Nas palavras de Ferreira Gullar: «Se é
certo - como acredito - que nós, homens, inventamos a vida, o mundo
imaginário em que habitamos, Oscar Niemeyer é um dos que mais
contribuíram para isso, inventando uma arquitetura que parece nascida
do sonho e, com isso, nos ajuda a viver.»

A influência le corbusiana é notável nas primeiras obras de Niemeyer.
Porém, pouco a pouco o arquiteto adquire sua marca. Assim, a leveza das
formas curvas cria os espaços que transformam o programa
arquitetónico em ambientes inusitados: harmonia, graça e elegância são
os adjetivos mais apropriados para o trabalho de Oscar Niemeyer. As
adaptações que o arquiteto produziu conectando o vocabulário barroco
ao modernismo arquitetônico possibilitaram experiências formais com
volumes espetaculares.
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Fig.10: Congresso Nacional Brasilia, Oscar Niemeyer, 1960.
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O uso das estruturas em concreto armado em formas curvas ou em
casca e as explorações inéditas das possibilidades estéticas da linha reta
se traduziram em fábricas, arranha-céus, espaços para exposições,
residências, teatros, templos, edifícios, universidades, clubes, hospitais e
equipamentos para diversos programas sociais. Desses temas
sobressaem-se os seguintes trabalhos: a Obra do Berço e sua residência
na Estrada das Canoas, no Rio de Janeiro; a fábrica Duchen, o edifício
Copan e o Parque do Ibirapuera, em São Paulo; o conjunto arquitetônico
da Pampulha, com o Cassino, o Restaurante e o Templo de São Francisco
de Assis, em Belo Horizonte; o projeto para o Hotel de Ouro Preto (Minas
Gerais), o Museu de Caracas (Venezuela), a sede do Partido Comunista
(Paris), a sede da Editora Mondatori (Milão), a Universidade de
Constantine (Argélia) e o Museu de Arte Contemporânea de Niterói (Rio
de Janeiro). A presença constante de Oscar Niemeyer no cenário da
arquitetura contemporânea internacional desde 1936 até os nossos dias,
o transformou em símbolo brasileiro. 

Arquitetos do concreto: Paulo Mendes da Rocha
Paulo Mendes da Rocha (Vitória, Brasil, 25 de outubro de 1928),

arquiteto formado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da
Universidade Mackenzie em 1954 e cuja obra «tem devolvido à
arquitetura brasileira o protagonismo e a fragrância que teve nos anos
quarenta» (Montaner 1996), é um dos principais expoentes de uma

CONCRETISMOS NA LITERATURA E NA ARQUITETURA BRASILEIRA

Fig. 11: Casa Fernando Millán, São
Paulo, Paulo Mendes da Rocha, 1970.
Fonte: Helio Piñon.

geração de arquitetos modernistas paulistas formada a partir de 1951.
Uma geração de arquitetos que, junto com seus companheiros das outras
partes do país, será responsável pelo desenvolvimento da arquitetura
brasileira a partir da década de 60, marcada pela inauguração de Brasília.
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Aarquitetura de Paulo Mendes da Rocha costuma ser apontada como
um exemplo paradigmático do pensamento estético que se preocupava
essencialmente com a promoção de uma arquitetura «crua, limpa, clara e
socialmente responsável», e apresentava soluções formais que
supostamente permitiriam a imediata apreensão, por parte dos usuários
da arquitetura, dos ideais de economia e síntese espacial expostos em
seus elementos formais, dentro de um raciocínio que se convencionou
chamar de verdade estrutural da arquitetura.

Luís Magarinhos 

A
G

Á
L
I
A
:

9
9
|
1
0
0

Fig. 12: Museu Brasileiro da
Escultura, São Paulo, Paulo
Mendes da Rocha, 1986. 
Fonte: Paulo Takimoto.

A utilização preferente do concreto com acabamento natural e a
redução de elementos e procedimentos construtivos como princípio
elementar de economia e síntese costumam se associar com o brutalismo
e minimalismo, respectivamente, em vez de se relacionar com uma
tradição construtiva brasileira, no primeiro caso, e com a assunção de um
dos critérios fundamentais da concepção moderna como é o princípio de
economia no segundo.

Na obra de Paulo Mendes da Rocha a preocupação com uma
arquitetura que mesmo sintética e limpa se exprime polos detalhes
construtivos rigorosamente estudados, o concreto aparente aliado aos
grandes vãos nos quais a relação indivíduo-espaço é por vezes íntima e
outras vezes monumental, a arquitetura formalista procurando denotar
a funcionalidade, a busca de espaços supostamente incentivadores do
convívio humano, dentro de um projeto de cidade e de sociedade.

As intenções projetuais promovidas por Paulo Mendes da Rocha
exprimem uma determinada visão de mundo e procuram propor
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também um «projeto de humanidade.” Tal projeto, que não se resume a
sua obra, é expresso também, genericamente, em toda a obra da Escola
Paulista. Assim, as obras de Paulo Mendes acabaram caracterizando-se
por uma atitude rígida, certeira sobre o território: o arquiteto acredita
que o domínio do sítio - seja através da mudança da topografia, da sua
completa redefinição ou mesmo de uma mera ação sobre os fluxos de
circulação do entorno - é um elemento fundamental na expressão do
domínio e da integração do homem sobre e com a natureza. Segundo
suas palavras, a “primeira e primordial arquitetura é a geografia.”
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poesia

relato
2º semestre 2009

UM SONHADOR COMPULSIVO

“Umha morte é umha tragédia, 
um milhom de mortes é estatística”

Josef Stáline

O home é estatística. 
Macroeconomia misógina.
O individualismo face o narcisismo.
Quarenta cuitelos pretos
bailam no campo da festa.

Vacas de jardim às apalpadelas
jogam com o verniz que lhe presta
a cinqüenta bois mansos
arando nos amalhós de cinzentas
alpacas feitas de terra.

Terra telúrica sem horizonte!
Homem sem homem homentado!

E da zafra das estrelas 
saim setenta e sete espadas 
que matam à razom
no sonho eterna da névoa. 
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SONHOS PEQUENO-BURGUESES

Umha descarnada dor atravessa-me
e das fendas do liviao choutam vermes
pretos que botam de crisálidas atabacadas.

Os caminhos vitais interrompem-se
e as gaivotas aninham com os corvos
no curuto das nuvens de fumo e nicotina.

Deito a ánima em gelos transparentes
e o sono apaga as moléstias punçantes
com drogas expendidas na casa de Asclépio.

Podo ver-te apenas desde os lentes feitos
cum copo de genebra. Quigera querer-me 
mais do que me quero sem querer-te.

O DESTINO DOS NOSSOS NETOS PRETOS

A descoberta dos impulsos
dum touro obscuro
atafega e assassina
a anterga vaca
com a brilhante faca
reflecte de heresia
solar dum Prisciliano
entre pretos, mouros e brancos
no horizonte de 1984 apagados
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- ATENTOS! BRANCOS PARVOS,
SENHORITOS ACOMODADOS-.

Os raposos em tobeiras
erguem púlpitos do associal
e em ichós ultraliberais
espicaçaram as próprias asas
inocentes futuras crianças
que solicitam
- ATENTOS! BRANCOS PARVOS, 
SENHORITOS ACOMODADOS-:

um naco de pam,
umha bola de milho,
umha taça de caldo,
um copo de leite,
um peito para sugar,
um sacho para cavar,
a leira que tenhem de sementar
e um AK-47 para o pandeiro tocar
TANG! TANG! TANG!
n' a tribo das baleas
e nos nossos dentes cúmplices.

Vacas grossas, vacas fracas
no Congo, na Nigéria, em Madagascar
na Galiza invisível dos sem teito
e no coraçom do império.
Como José sonhou em Somália:
pescadores after Bush., piratas before Bush:
- ATENTOS BRANCOS PARVOS,
SENHORITOS ACOMODADOS-:
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nom vaia ser que virem as tornas
e os netos dos aburguesados operários
(pollitos bien e PRIMEIROMUNDISTAS)
tenham o rosto branco,
o coraçom e o chao preto,
e no estômago um buraco
talvez e só talvez coma em 1984.
- ATENTOS OPERÁRIOS
AO AK-47 OS EXPLORADOS
E OS FILHOS DO PROLETARIADO!

Polas multinacionais, trust, holdings e demais família “cocacolonizadora”
Kyrie eleison

Pola grande e parasitária burguesia, senhora exploradora e dadora de pestes
Cristie eleison

Polos  após-modernos ensalmadores da ciência como novo opiácio religioso.
Kyrie eleison

MARIA DE MAGDALA

Som eu a que com um riso aguardo
um perdom e um reconhecimento
da tirania sacerdotal desleigada
das virges pretas patriarcais.

Nom perfumei os pés de ninguém,
eu que falava grego em Magdala,
nem vendim o meu corpo,
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eu que som filha dum comerciante;
oferecim-lho ao galileu que vós, logo,
prostituístes com mitologia sedante:
purgante da mensage libertária.
Abrim-me de pernas como as vossas mais
para que o meu deus me alouminha-se
e desta cona botou o filho da mulher, nom do home:
José, criança perdida num ossário 
que vós hoje agachades com degairo
em exemplar aborto histórico sem nome.

Nom fum pecadora nem lapidada
nem me libertei das fogueiras
em que vós com a divina palavra
queimavades às mulheres subversivas
bruxas no mundo dos sotánicos ogros
de cíclopes e sátiros com escapulários.

Eu era a Verónica para vós,como Rosalia
porque a mulher só vale para chorar

e para calar
e para humilhar

e para matar;
mais nom viades a exemplar inteireza
dum ventre engrávido de independência
justiça social, igualdade e firmeza.
E da perrecha, meus homes, sai-me a penitência:
para vós, fariseus malpocados,
em vez de ao inferno, que fica mui longe, 

ide-vos à merda!
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EPIGRAMA CANHI

Apenas tenho umha homomátria: a UTOPIA.

Pátria?
(e mátria?,
e homomátria?).

A história das pátrias
cozinhada e enlatada
(com abre-fácil)
polos ricos para consumo dos pobres,
polos homes para consumo das mulheres,
polos governantes para consumo dos governados.

España! España! España!

Quanto macaco por volta dum trapo.

Junho 2009

BALIZA
daliza*
GALIZA

PALIZA
taliza*
CALIZA

E os pretos e mais eu
fomos ficando S.O.S:

sem BoDeGa e sem PaTaCa.

miolo99100  17/6/10  02:55  Página 206

         



207

2º semestre 2009

A
n

t
o

m
 F

e
n

t
e

 P
a

r
a

d
a

AMORES ORTOGRÁFICOS

O nosso amor nom vai além dum Eu e um Ti 
que se fundem cada novo mencer 
na molície desesperada de beijar-nos
na porta da alma umha e outra vez.

Canta cuco, canta,
na rabiça do arado
as mulheres cos homes
som-che um gando mal gardado.

Es a coma e o ponto da minha vida,
a tempestade e a calma que destrúem
arquifonemas de ciúmes
enlatados em globos de hélio e chumbo.

Fum ao muínho com Paula,
fum ao muínho com ela
ela durmiu nos meus braços
eu durmim nos braços dela.

Areias contornadas co teu nome 
dam conta da sinfonia entrecortada
do meu músculo cardiaco,
H2O ou ácido sulfúrico
pode ser pr'el o nosso amor.

O mar tamém tem amores,
o mar tamém tem  mulheres,
está casado coa area
dá-lhe bicos cantos quere.
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Quero-te, queres-me?
Eu, TI pra nós ou Eu, Ti pra outro?
Um ponto seguido eterno até rubir as penedas de San Pedro
ou um simples e miserável ponto e aparte até descer ao Averno?

Eu casei-me de moi jovem 
cumha rapaza galega
fum feliz moi pouco tempo
nom a quero culpar a ela.

Sanga a ferida da vida polas gargalhadas
liberadas polo buraco aórtico
e o esófago babugento pergunta
ao coraçom polo porque das suas argalhadas.

Umha meninha chorava, chorava
arrimadinha a um palheiro
levava a gaita  na mao
e faltava-lhe o punteiro.

AÇO OXIDÁVEL

Não é alegria nem dor esta dor com que me alegro
Fernando Pessoa, “Hora absurda”.

Acostumada a solouços nocturnos
e dores de frios seios de prostibulo
nom podo mais que bagoar as bágoas
inquedas do amor fundo que m'arrincas
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a cada nova vista do eterno eco mortal
das cordas feridas da tábua do peito.

Mal d'amores, desengano cruel que ceiva
no vento as labaçadas dos crédulos amantes!
Desengano, gargalhada da razom impertérrita
perante o tempo esquecido do Romantismo
que já deita amores desfolicados,
margaridas de aceiro e cravos.

Mais eu, como o derradeiro moicano,
ainda acendo lume nos curutos
por ver se alguém m'acompanha
na terrível dor de Ser Humano.

QUE SABEMOS nós dos sentimentos das pombas
se procuramos nas cloacas o amor apodrecido?
Que sabemos nós de risos e papéis numerados
se as raparigas de chucha-mel barulham nas ruas
com saias novas a sinfonia da ignoráncia?

Os nenos de carvom nom entendem o desleixo
de olhadas emboçadas en ideologias de miséria
que ditam a infame injustiça social Imperialista.

Que sabemos nós da vida se ainda nascemos onte?
Que sabemos nós de apertas e agarimos se nos agitam
as notas distorsionadas do heavy metal americano?
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Tirá algumha soluçom razoável o desejo utópico
do paxarinho que geme polos cravos dos escravos
enclaustrados na exploraçom perpetua da Europa?

Que sabemos nós? 

DECONSTRUÇOM QUARESMAL EM CINCO TEMPOS

Pinto com os beiços branco açúcar
de alouminhos que se derretem
em salgadas e felizes bágoas.

Cato com os arumes doce ar,
que agarimoso abraça a cadeira
dum furtivo suar partilhado.

Pranto com a língua impulsos nerviosos
que che tisnam a medula até o cérebro
e se convertem em desejo e prazer.

Sinto fendendo a minha pele as tuas unlhas
e nos quadris penetra-me a vontade
de estoupar para sempre contigo.

E no vivace final do acto derradeiro
da nossa amada e intensa ópera
espertamos húmidos o um polo outro.

28-2-09
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CÁRCERE SEM CADEIAS

EU,
estou numha cárcere sem cadeias,

sem barrotes, nem carcereiro.

Só,
co meu coraçom embebedado
no promíscuo sono da razom.

Aparentemente livre,
livre de opressom;

da opressom que dinamita
o paxarinho doce e tristeiro

que quer voar na cárcere das relhas ressentidas.

EU,
quero voar, mas nom podo.

Nom alcanço a ver por onde o sentimento
se transforma em ar putrefacto e social.

Sociedade de sedantes pròs EUS aterecidos,
babexantes nas noites de incultura e tele-lixo.

Só,
enxergando lanhos que ditem o senso

da angúria existencial de espelhos e coitelos;
narcisistas às carranchas das velhas costumes
com mal dissimulados e descarnados ciúmes

de costra, bosta, lama e bulheiro.
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EU,
fago-me ouriço e amputo-me as asas
por ver se chego denantes a nengures

e rodo, giro, berro o canto surdo
dos que nom tenhem voz para além de si.

Só,
cada sol-pôr abre-se na minha alma umha ferida

e cicatriza cada mencer quando, acochada,
unha bágoa de sangue tinge o rosto, a carauta
social coa que me apresento perante os demais.

EU,
estou numha cárcere sem cadeias,

sem barrotes, nem carcereiro.

Só,
co meu coraçom envenenado

no ferido e mal-pecado sono da razom.

ESTRADA SEM VOLTA

Choutam as estrelas com o brilho da geada
e incomodam-se pneumáticos co rechouchio
gélido da sangue coalhada em formol de adeuses.
Assombrado tamiz que congela as paixons
e apreixoa os paxarinhos inocentes
que caim sob a força de gigantes com arumes!
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Nomes. Dai-me nomes que pidam adjectivos
lenes e suaves, formosos nos beiços telúricos
de sonhos enlamados nas augas sólidas do mais alá.
Dai-me as velhas palavras, simples, despidas
como as oucas que alouminham troitas tristes
no crepitar morno das correntes cinzentas.

Para onde caminharám as lembranças,
aonde irám de dor tingida as antigas horas?
Vam tirando por vieiros sujos e esquecidos
obscuros e velhos recordos
que cospem fel na cima dos carriços
dum lobo eterno e gris...

Sempre, sempre entre a estadeia
talvez e só talvez às cinco da manhá.

AQUI

«O grande subministrador de educação do nosso tempo, incluindo a “cívica” e a
“moral”, é o hipermercado. Somos educados para clientes. E é essa a educação básica que

estamos a transmitir aos nossos filhos»

(José Saramago)

«¡Izquierda! Tú no eres de izquierdas. ¡Derecha! Tampoco de derechas. ¡De centro! Tú
eres de centro, de centro comercial; ¡anormal!»

(Lehendakaris Muertos)

Aqui, as crianças tapam os olhos para agochar-se,
os adultos viram a faciana para nom ver e
nas ruas velhas da vila joga a vida coa mentira.
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Aqui, os faróis tecem pó preto ao passar dos sapatos
e a luz levita sob suportais de maciça pedra
mexendo-se sobre obscuras e abstractas cabeças.

Aqui o negro inunda contentores,
aqui o lixo amoreia-se no peito dos homes.
Aqui cheira a baleiro. Aqui fede a carniça.

Aqui os corvos chiam no campanário da igreja primitiva
um gastado requiem à ignomínia dos homes
e da casa da ignoráncia sai um tufo a livro morto.

Aqui, os cérebros correm coas ratazas polos submidoiros
e as augas fecais molham-me o meu rosto,
tingido de múltiplos excrementos, alheios e próprios.

Aqui, as ideias e os pensamentos fam cola no supermercado
e as vontades tirárom-se ao monte, escapadas,
do dever que pede o tempo podre do pós-modernismo.

Aqui, o azul céu do mundo próspero agocha
o preto céu do inframundo e um fedor a podrémia
percorre os nossos rios de xurro.

Aqui, no primeiro mundo só hai umha raça,
a indolente e sonámbula raça humana.

10/2/09
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QUI TOLLIS PECATA MUNDI

«Sábio, lúcido e céptico era Castelao quando nos falava daquele homem que um dia
comprou um cão para ter em quem mandar. O pobre diabo, colocado por um negro desti-
no nos últimos lugares da escala social, fez do cão macaco para poder sentir-se homem. E
eu, macaco entre macacos também, começo a pensar que a Humanidade, afinal de contas,

não passa de um macaco neurótico que morde sem parar a sua própria cauda»

José Saramago (1986), “O Planeta dos Macacos” em Status.

O paxarinho molha o bico nas agulhas dos ouriços
que sorrim ao labrego que abre sulcos na terra
com a suor dos escrementos das rulas.

O paxarinho come agulhas que degomita
na auga bendita dos soportais ennegrecidos
pola lama da chuva aceda do desamor.

O laio aterrido da terra ferida asusta ao paxarinho,
que lisca cara a cidade de tijolo apodrecido e procura,
INCESANTEMENTE,

que ardam papéis numerados,
- por ver se algum outro humano cuínca dumha árvore
empolingrado com um adival de ciúmes desgarrados-.

Bate as asas paxarinho no seu ichó de cobiça,
que zarraspiquem de imundícia a homes gordos
( esses que papam a nenos de carvom a sombra da lua,
na noite descarnada do crecente

IMPERIALISMO).
Busca paxarinho! Mira se topas nas cloacas 
o fundo croc-croc de Pucho Boedo,
o velho e o sapo que desprezam na FRAGA o nosso,
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o ourinho da cursilaria - que se me antolha
sádico e imundo na celeste cúpula
dos seios caídos de prostibulo-.

Batas brancas de hospital rim pola ferida do escote,
e saias de bairro chino gemem por papéis numerados;
ouve-se, no entanto, o riso daquel ouriço valente 
mentres o unta a sangue salgada do amargo paxarinho:

Foge do canom que abre sulcos na terra!
Foge da relha assassina que fere com coitelos
e galheitas sulfuradas enquanto chospe lémedas!

NÓS.

O desejo de liberdade afogado dos nenos de carvom,
que desconhecem o aborrecemento das nenas de chuchamel,
rainhas da cursilaria cosmopolita,

PRIMERMUNDISTA;
o paxarinho já nom pia nos castanheiros,
anda agochado em confessionários nocturnos de gelo e rom:
EU TERCERMUNDISTA,

e um anho separatista morreu crucificado
para que  os nenos de carvom sejam explorados no seu nome.

AGNUS DEI, QUI TOLLIS PECATA MUNDI,
MISERERE NOBIS.

27-XI-06
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BEATI MUNDO CORDE: QUONIAM IPSI DEUM VIDEBUNT

Quero escrever nesta noite 
versos feitos em duas medidas
de auga e umhas notas de jazz.
Desejo compor no abrente
umha carta de amor sem resposta,
que percorra os oceanos da Terra
sem home nem mulher que a leia.
Vou escrever quem som eu 
numha romança desesperada
que navega por sangue coalhada
na ferida da putrefacta miséria
dumha naçom mansa e cansa.
Mas pesam-me as derrotas.
Dói-me ser pequeno entre os ananos.
E confundo-me de sentir-me tam só.
O Humano nasceu para ser só, o ego nom.
Esquecim quem som eu,
renunciei a escrever.
E a soidade das bágoas
trouxo a fartura da paz
para poder ouvir no vento
NINGUÉM, NINGUÉM, NINGUÉM.
Nom ser eu,
para poder ser todos
e a todos compreender.
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RESUMO

Azul.
Branco.
Vermelho.

Três cores para um coraçom
doído polo vermelho e o amarelo.

Quando ninguém entenda 
as tuas palavras,

quando todos se mofem
do que és,

esquece a dor e voa
por cima das ignoráncia.

Ti apenas escreve,
ESCREVE! ESCREVE! ESCREVE!

Se queres saber quem som eu
esquece-te do que és
e pensa o que serias

ti sem língua nem sentimentos.
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O  Z INAO  Z I NA

Monteiro como ele não havia debaixo da rosa do sol. Na corda dos
povos, entre o Oural e a Boalhosa, o Zina punha libré! Alto como uma
torre, esgalgado de corpo, cara de fuinha,  bigode risoteiro, o Zina era um
porrão de manhas e um poço de misérias. Madrasto da sorte, ralasso ao
labor, puxava do vernáculo por dá cá aquela palha. Por tudo e por nada
desfiava o rosário! Desbocada como ele só a Quinhas Barrigueira. Palavra
que lhe saísse da boca era pior que virote. O povo, sabendo-o
encanzinado da vida, punha-lhe guarda sempre que podia e fugia dele
como o mafarrico da cruz. Um destino maior traçara-lhe a sua condição.
Nascera enrilhado dos destinos e um universal mau vezo assolava-lhe as
fervenças da alma. Além de pobrete e trampolineiro, o Zina era forreta.
Tirante a pingata de que usava à tripa-forra e o desnaturado vício da caça,
no mais não gastava um tostão furado. Mas na arte venatória morava todo
o seu ser e nisso o Zina punha vaidade.

No Agosto serôdio, mal começava a molinhar nos nabais, já o Zina
aprontava a fuzilaria. Dos petrechos era zelador como ninguém.  Não havia
temporada que não azeitasse a espingarda nem que escorvasse a alma
dos canos com um pedaço de feltro. A fecharia, essa, estava sempre a
brilhar. Trota-mundos dos largos caminhos da vida, lançara à desbanda o
carrego do trabalho. Já na idade madura, erguera os fanais da vidinha
sobre uma lúgubre oficina de latoeiro onde afeiçoava os minguados
cobres com que provia à subsistência. Cântaro que necessitasse de um
remendo, alguidar esmechado que precisasse do seu gato, regador furado
que carecesse do seu pingo de solda, gábedo que andasse esbeiçado, o
Zina era um artista. De Fevereiro posto até ao tempo em que os ouriços
arreganhavam a dentuça, quem o quisesse topar, lobrigava-o entre as
sombras da alfurra, estreloiçando marteladas sonantes entre tachos
furados e outros cacarecos.

À porta da cafua, vencido pelo garrote da larica, famélico de todo, gania
Fome-Grande. Fome-Grande era um velho perdigueiro arraçado de
podengo português, já cego de um olho, com largas peladas que lhe
alastravam pelo lombo, mísero que nem Job. Afora a mais extensa, as
peladas eram fruto da idade e do mau passadio. A maior ganhara-a no
tempo do viço, à conta da galdéria que tinha cobêrto de tábuas
carunchosas no terreiro da Barrigueira. Andava ele a cantar-lhe a canção
do amor quando a Barrigueira, que reprovava os encontros,  levou a
serigaita para dentro de casa. Fome-Grande deitou-se à porta, dengoso
que nem califa no serralho, convencido de que sendo mais as marés do
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que os marinheiros, mais tarde ou mais cedo, lá conseguiria machear. Foi
quando lhe nasceu no lombo um alguidar de água a escaldejar. Das
consequências do escaldão nunca mais se livrou. A odalisca levou-a aos
gavetões do esquecimento e quanto à desalmada Barrigueira cedo ou
tarde se veria... Agora sentia-se acabado.  Espinha arqueada, cavername
das costelas ao léu, castanholas a tremelicar, era bicho estafado que só a
muito custo subiria uma ladeira ou seria capaz de romper as perdizes. O
Zina, fosse  porque lhe pesassem na consciência os maus tratos que lhe
inflingia, fosse por outro desconhecido motivo, nutria por ele afeição
maior. Onde o Zina botasse andadura, no couce, tramblicando, lá vinha
Fome—Grande. Coleira não usava nem dela havia precisão. O podengo
poderia ser imprestável para todo o serviço, mas, lá nisso, era-lhe fiel
como uma sombra. Resignado e pacífico nascia a paz onde alçava pata.

De uso quedava-se à porta do alfoz, rabo assente sobre as patas
traseiras e de semelhante e tão raso pousadouro via passar a roda do
mundo. Quem demandasse os serviços do Zina nem dava pelo desinfeliz.
Ali tinha, sob arcada invisível, o seu pórtico de estóico. Dono de coisa
nenhuma, se algum rafeiro vadio se acercava, Fome-Grande ignorava-o e
o outro vendo em Fome-Grande a songuice em pessoa desprezava-o. Às
vezes, perseguindo uma serigaita no cio, rompia pelo caminho uma
ranchada de cadelos com suas zarangas e béus-béus à conta da
disputada primazia, mas nem assim Fome-Grande se desaquietava.

Logo que chegava a Senhora da Misericórdia, o Zina desabancava do
trabalhico e saía a preparar as caçadas. Nos dias de feira deitava os
passos à vila, espiando a melhor pólvora, a melhor cupela, o melhor
cartucho, a melhor bucha. Regressava pelo enoitar, com jornais revelhos
a esbordarem-lhe dos bolsos, já piteireiro, seguido do Fome-Grande que,
de olhar morto e orelhas caídas, calado como uma sombra, lhe pisava as
incertas passadas. Fome-Grande estava nas últimas. Ao lazarado só lhe
faltava que, por misericórdia, lhe cantassem as tristes endechas da
encomendação. Rancho melhorado só havia quando se levantavam os
ventos de Leste que anunciavam a arribada das codornizes.

Por esse tempo, no seu casinhoto, à luz esmaecida da candeia, o Zina
punha-se a azeitar a arma e a carregar os cartuchos, cujos invólucros de
cartão guardava de uns anos para outros.

Primeiro, cravava a mascoto os fulminantes na cupela; depois afilava
os cartuchos sobre uma mesa onde, em cada um deles, despejava a carga
de pólvora que media por um dedal. De seguida, entuchava uma bucha de
feltro e sobre esta vazava os grãos de chumbo. Depois colocava a bucha
final, não fossem os grãozeiros perder-se. Finalmente, usava um
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calibrador de manivela onde metia os cartuchos para dobrar as suas
bordas.

Sempre que destinava o dia a uma caçada, na noite anterior, o Zina
cumpria o ritual. – Tiros de um raio! - Jactava-se o Zina para quem o queria
ouvir. – Até parece que têm olhinhos! 

Certa ocasião, fosse porque a consciência se lhe encontrasse toldada
à conta do álcool, fosse por distracção, pôs duas medidas de pólvora num
cartucho e foi o diabo!

Andava o Zina pelo enriçado do carvalhiço no alevante das galinholas
quando a coisa sucedeu. A senhora dos bosques upa, upa, sempre a dar
à vela, o Zina corre-lhe a arma e no assombro dispara. Catrabum! Ergueu-
se um estrondo medonho. Com o tirázio um dos canos da arma tinha-se
esfacelado! Deu o Zina em altos brados, ferido num braço pelos
estilhaços, mas nem o dorido revés o demoveu da santa devoção.

Uma semana passante, emplastro no braço a prevenir infecção, raiúna
na ombreira, já o Zina andava a bater monte. Que na caça acamaradasse
com alguém nunca ninguém dera fé. Sovina e invejoso, era incapaz de
ceder a outrém uma laverca que fosse. Nas manhas da arte cinegética
também ninguém lhe levava a palma. Sempre que avistava nas encostas
uma linha de caçadores, o Zina, pela calada, descia dos cômoros e metia-
se às esconsas pelas fundas regueiras onde, ferida de asa, muitas vezes
a ave acabava por acudir aos ramalhais. Então, logo que avistava a perdiz,
o Zina desfechava o fuzil e pendurava. Eram inúteis os ralhos e os
protestos. Nessas fervorosas disputas o machacaz defendia-se com
unhas e dentes. – “Que a desalmada vinha com a saúde toda; que era dele
e bem dele que a tinha desmontado do voo; que Fome-Grande lhe tinha
traçado os dentes ainda ela vinha de revoada”, e outro semelhante
palanfrório de que gastava sem medida para meter a perdiz no saco do
proveito.

Mentiroso à maior, arrotava peripécias de caçadas que não lembravam
a Belzebu. Dos dias que pertenciam  à caça nem chus nem bus! De Fome-
Grande contava estórias maravilhosas, capazes de darem valia ao seu
peso em oiro.

Certa vez, andava o Zina a bater a encosta de Bragadas quando,
rompendo de um gestal, topou de testeira com desconhecido caçarreta
que por ali cirandava a esvairar das suas preocupações, mas que da arte
venatória muito pouco entendia. Palavras puxa palavra, eis senão quando,
a conversa esbarra no lazarado do Fome-Grande que, pé ante pé, a muito
custo, se tinha desenvencilhado de umas tojeiras de mato arnal que lhe
encrespavam o caminho e se lhe fora pregar aos tacões das botas de
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atanado. Saudações prá qui, saudações prá colá, vendo no incauto devoto
a Santo Huberto chouso de proveitosa semeadura, sai-se o mariola: 

– Meu amigo, aqui onde o vê é artista de primeira! Perdiz que ande por
essas balças não lhe escapa aos narizes. Então nas calcorés deixa-mas a
um palmo do focinho,... se tanto! Com animalzinho como este mete-se o
amigo por um desses almargeais onde cresce a milhã que é tiro e queda!

– Essa agora! – retrucou o forasteiro, firmando-se na esquálida figura
de Fome-Grande. – Com semelhante zarambelho nem um avantesma era
capaz de filar! Minguado de forças, na pele e osso, de que me há-de servir
o trambeliqueiro? 

– Aqui onde o vê, que até parece um mariquinhas, é bicho de ronha.
Quando é preciso, uma autêntica besta-fera! Então no padrear é um
mariolão! – voltou o Zina. - Escolha o amigo cadela de jeito que não faltará
quem lhe acuda à porta a mercar a filharada. No alevanto ainda está para
nascer quem lhe faça sombra! Parece um sonsa mas é finório que nem
rato! Por um destes dias arrumo as botas. Dou-lho por bom preço. Vá o
amigo por mim que tem aqui negócio de truz...

Nã!..., - interrompeu o outro – a cair como está o melhor é talhar-lhe a
cova...

E o Zina:
– De Fome-Grande desmerece vossa senhoria, que não lhe conhece

nem a alma, nem os trabalhos, mas se eu lhe digo que é bicho de primeira,
é porque é! Tenha ele ventos de feição, e o amigo mo dirá! Pois eu lhe
conto; mal chegam as codornizes, aqui onde o vê, o alma do diabo tece
tais façanhas que a todos deixa de goelas abertas. Não falta quem, por
essas alturas, me bata à porta na mira de lograr um par de codornizes para
treinar seus podengos. Sabe vossa mercê como a fama corre ligeira...
Assim eu lhe dou notícia e depois o amigo dirá de sua justiça! Meto-me às
veigas e é o que se vê! Aqui onde o topa, suspeitoso que nem um mocho,
o dianho do animal não parece o que é, mas logo que meta pata num
ervaçal, o bicho até parece que ganha alma de gente. Julga o amigo que
carrego a escopeta? É o levas! Quem levo comigo é um camaroeiro,
Fome-Grande,... e basta! Eu de camaroeiro ao alto, o animal no couce, que
o melcatrefe é ladino que nem raposo, ainda que lá de corridas nem de
grandes esforços não seja com ele. Assim vamos, que nem Roque e
amiga, até que a folhas tantas o zanaga toma a dianteira. Nessas ocasiões
havia o meu amigo de lhe meter olho! Ergue o focinho, bebe os ares, dá
quatro passadas, e tem a desalmada a esbordar-lhe do focinho. Julga  cá
o companheiro que é caso de  escopeta? Nada disso! Nessas ocasiões,
que as quero apanhar bem vivinhas, o que eu uso é o camaroeiro, que
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peço com volta ao Cerejo, moleiro, que usa da arte da pesca como
ninguém. Pois é como lhe digo: aponto a um palmo do focinho da alma-
negra e zás!, prego-lhe com a boca do camaroeiro em cima. Uma ranchada
é quanto me rende uma manhã curta. Outro fosse o tempo e o meu amigo
me diria..., mas agora que as desalmadas já se foram não lho posso
mostrar...

– Homessa! – interrompeu o outro. – Quer então o colega convencer-
me que este pobre animal, que anda na estica e mais parece zaré, ainda
por cima cego de um olho, é artista capaz de catrafilar calcorés?!

– Que vocemecê há-de ter pouca prática na caça e miúda  sabedoria da
arte, isso vejo eu! – obtemperou o Zina. - E digo-lhe mais: tem o bichinho
semelhante entendimento que se as não tiver por gordas como bolas de
pingue, não há diabo que lhas faça esfocinhar. Cãozinho como este não
encontra o amigo por esta corda de povos. Desça o companheiro por
essas quebradas, bote o corpinho a esse casario pousado lá nos fundos
e pergunte, pergunte lá, pelo macanjo do animal. Tirante a Quinhas
Barrigueira, que é mulher abelhuda e de maus fígados, e que um dia me
pelou o animal, não topará santinho que não lhe dê do figurão a melhor
encomenda.

Focinho espetado no chão, orelha caída, Fome-Grande mantinha-se
quieto. De quando em vez levantava o luzeiro do olhar para o Zina que,
tendo desengatilhado os cães da raiúna, apoiara um sovaco nos canos da
espingarda e assim, ligeiramente inclinado, alimentava o palavrório.

– E digo-lhe mais – não parava o Zina – das codornizes só perdem as
que se vão. A mor delas, quando topam pousadouro por esses fundos,
anchas como se encontram, mesmo com as brisas do mar, não chegam a
bom porto. Muitas nem conseguem chegar às Áfricas. Cansadas do voo,
quedam-se no mar. Sabe o amigo como vencem as ondas?

– Como vencem as ondas? – interrompeu o outro, mais admirado do
que o faraó que viu as águas do aceano apartarem-se.

– Ora essa!, - continuou o Zina – pois assim é que fazem; e levantando
o braço direito, com a mão espalmada ao revés à altura da cabeça, fez um
gesto como se fosse uma vela. - E saiba o companheiro que é desse modo
que, levadas pela força das ondas, acodem aos areais onde os  amigos
das Áfricas lhes quebram os ossos à paulada.

– Patranhas!..., - disse o forasteiro que olhava de esguelha para Fome-
Grande e que já julgava o seu tempo perdido.

– Pois então não me leva o cãozinho? Não?!... Olhe que lho trespasso
por um preço jeitoso! Da cangalhada do corpo não falarei, mas de finura
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de  espírito, não há-de o amigo encontrar! Que tirrem por ele e depois me
dirá se ali não nasce besta-fera!... Aqui onde o vê é bicho de estimação e
ronha como a dele para padrear não encontra o amigo por estas paragens!

– Pra quê?! – obtemperou o outro admirado – Pra padrear?! Essa é boa!
Antes de armar o pingarelho já o jeitoso estava de cangalhas! Bonda!
Ganhe tento o amigo e vá indrominar a sua sogra, que eu tenho mais que
fazer!

Fome-Grande, que tudo percebera, nunca mais perdoou semelhante
traição.

Não fossem as bolorentas côdeas de broa, duras como cóios, que ao
desfastio o Zina lhe atirava, que de uma vez por todas o mandava bugiar.
Tivesse ele onde procurar manduco que outro destino se lhe abriria, mas
os tempos eram sáfaros e uma côdea negra sempre era melhor que nada.
Mas afeição, verdadeira amizade, nunca mais lhe guardou. Então ele que
toda a vida fora a vontade mandada do estafermo, recebia agora o maior
desdém?!

Ele que à porta da cafua lhe guardava a fazenda tinha semelhante
paga?! Ele que, nas caçadas, lhe desencantava as perdizes das balças e
dos carrascais e que as abocanhava como ninguém, via-se agora sujeito
à miserável troca da sua dedicação, por meia dúzia de tostões furados?
Haveria debaixo da rosa do sol maior ingratidão? Podia lá ser!

Desde esse dia aziago, Fome-Grande nunca mais foi o mesmo. Lá dócil
continuava a ser que de outra pele não era capaz, mas lá que se
esforçasse por esfocinhar um bando dos carrascais, isso nunca. O Zina
que fosse de pé alceiro que o madraço era dotado de boas pernas e o arnal
tinha picos aguçados do tamanho de dedos! Se já andava calaceiro à
conta da fome, por causa do episódio, fez-se zareta, um verdadeiro
desastrado. De ordinário, marchava tramblicando atrás do Zina e se este
o espertava a pontapé seguia ao diante levantando a caçada. O Zina dava
por paus e por pedras mas ou porque se condoesse do mísero estado em
que Fome-Grande andava, ou porque andasse repeso da consciência, ia
tolerando o seu bizarro proceder.

O estafado do Zina tinha que lhas pagar! - Deus e o tempo... – parecia
cogitar Fome-Grande.

Anos a fio, pelo tempo próprio, quando não batia os bandos de
perdizes, quem queria encontrar o Zina tinha de o procurar nas
teixugueiras que inçavam pelas encostas dos cabeços. Senhor de furão,
de quem zelosamente cuidava como de um marajá, o Zina era o terror das
coelheiras. Madrigueira onde deitasse o bicho era um ai que se lhe dava.
Na roda do ano o furão tinha passadio de rei. Pratinhos de leite e ovos de
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garnizé era o que não faltava. Mas houvesse surtida aprazada aos
laparotos, dias antes, já o desalmado ladrinchava de fome. O Zina queria-
o leveiro, acicatado pelo aguilhão da larica, convencido que, tocado pelo
moinho ladro da necessidade, o ladrão melhor cumpriria a tarefa.

Pusera-lhe um guizo ao pescoço para o ouvir enquanto percorria as
galerias das luras ou para lhe deitar mão lesta quando o bichano saltava
para o mato saindo pela galeria de escape.

À míngua como andava, sempre que catrafilava láparo, o danado
chamava-lhe um figo e lá se deixava ficar que tempos nas profundezas da
terra, perdido nos doces quebrantos da santa trincadeira. Então, ao Zina,
estava reservado o cabo dos trabalhos. Esperava e desesperava até que,
pancinha refarta, o desalmado se decidisse a cair-lhe nas tenazes
ansiosas.

Certo dia, fosse porque encontrasse laparoto à entrada, fosse porque,
no regresso, viesse com a búsera a esbordar, quis o Demo que o furão
ficasse retido ao bocal. O Zina ouvia-lhe o guizalhar mas o diacho nem
avançava nem recuava. O Zina chamou e voltou a chamar. O alma de
cântaro não se movia! O céu entroviscara, já descia a tardinha e o Zina
exasperava. Pudesse ele alargar a entrada, escavar a passagem, que
depressa lhe deitaria os gatázios! Mas qual! O bicho entrara por uma fenda
formada pelas duas faces de um penedo que o sarrisco de um raio tinha
escadraçado e não encontrava maneira de as mexer. Era caso maior!

O Zina deu por paus e por pedras, fez uma fogueira das tais com
casculho e raminhos de pinho verde junto de cada uma das escapatórias,
esforçou-se por encher as galerias de um fumo negro e acre que fizesse
desentocar o furão, mas nada logrou. Mesmo ao pé do bocal lá continuava
o patife com o seu sonoro dlim, dlim, como se dissesse – “ Manjar
capitoso!... Daqui ninguém me tira!”. Só lhe faltava bater a chula picada! 

Então, já em desespero, o Zina resolveu-se. Deitou-se diante da
entrada, estirou um braço ao diante, rodou ligeiramente o corpo e, assim
levemente torcido, empurrou a cabeça para dentro da pequena cafurna
formada pelas faces lanhadas do penedo. Nem assim! Do pousadouro é
que o macanjo não arredava! Empurrando e forcejando o Zina lá
conseguiu deitar a manápula ao bicho, mas a desgraça veio depois.
Quando quis retirar a cabeça, à conta das voltas e remeneios, não
conseguia desentalar a cachola.

Assim esteve nestes apertados preparos quando o Areias se
aproximou. Caçador de pau, descia a encosta a corta-monte quando se lhe
deparou a triste figura do Zina que, de cócoras, bacorejando, desdizia das
agruras do destino. E o Areias, que era animal alarvajado, um tanganhão
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de homem a quem o Zina devia um brinquinho de cerejas, vendo-o
naquela apertadíssima situação, não tardou pelo descante. Conselhos
deu-os às mãos-cheias mas de nada adiantaram. O Zina dava os
conselhos ao diabo,  retorcia-se, batia no chão com a mão que lhe ficara
livre, arquejava, escabujava, mas não desencantava arte de livrar a
cachimónia do ergástulo, nem sequer de fugir a tão incómoda e
deslustrada posição.

– Homem! – soltou o Areias – que a coisa não vai, já vi que não vai!...
Temos aqui bico de obra!... Melhor será arrastar-te pelos pés! Pode ser
que desencraves os mirantes!...

E vai, agarrando o Zina pelos artelhos, aos sacões e repelões, puxou-o
com quantas ganas tinha. Trabalhos baldados. O Zina gemia, urrava,
maldizia da vidinha que nem capado, mas lá recuperar a liberdade é que
não conseguia.

– Pois aqui é que não ficas – voltou o Areias à carga – pra grandes
males grandes remédios! Se não vai de uma maneira de outro jeito há-de
ir!... Entalado como estás, só a tiro de pólvora bombardeira se há-de
resolver o encalacranço! Vou-me a casa buscar guilhos e marreta, cravo
dois tiros nas beiças do penedo e tu verás se não te arredo da desgraça...

O Zina ficou aterrado. De semelhante provisão era bem capaz o marau.
Numa voz cava, que até parecia romper das profundezas do Inferno, deu-
se a pedir-lhe por todos os santinhos que tirasse da ideia semelhantes
preparos.

– Era remédio santo! – atalhou o Areias – mas se não queres... não
queres!... Não sou eu quem te vai retrucar a vontade.

E recuou alguns passos como se através da sua ausência e do silêncio
desejasse que o Zina lhe implorasse a liberdade. Assim o Areias estava
quedo e sossegado, a filosofar no aperto, quando, na sua voz roufenha e
sumida, o Zina voltou a clamar auxílio.

– Que queres tu?! – respondeu-lhe o Areias. – A salvação já ta mostrei,
agora se desejas outro viático só um conheço!...

E vai, acercando-se do local onde o Zina tinha a cabeçorra encalacrada
entre as beiças do penedo, esbarrigando-se sem pudor, verteu-lhe
caudalosas águas sobre a touça da cabeça.

– Não há melhor remédio para deslassar juntas e desencalacrar tolas!...
– sentenciou.

Depois, enquanto o Zina, estafado, entre rezarias, ficava a assoprar aos
trombones do desespero, batendo com o pau no lado das tojeiras,
solfejando uma modinha, o Areias talhou caminho. Só pela alba, sabe-se
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lá como, o Zina conseguiu libertar-se da maldita prisão. Chegou a casa
esfouçado de ventas, furão ensacado entre as dobras da camisa, soltando
impropérios e desabusados palavrões contra o patife do Areias e a porca
da sorte, esmoneando como tourincho bravio contra o fadário e a
malapata dos destinos.

O Areias retribuiu os brinquinhos mas o Zina reservou-lhe ódio figadal,
que mantinha assolapado até à morte e que jurara guardar mesmo para
além dela.  

Ora, certa ocasião que uma perdiz, de asas desembainhadas, estrugia
pela quebrada de um desfiladeiro, foi ferida por estrondosa arcabuzada do
Zina e lá foi, asa em cimitarra, leva que leva, até perder de vista. Fome-
Grande, com o seu olhar murcho, seguiu-lhe a larga flecha do voo na
direitura da funda valeira que cortava os cabeços. Fome-Grande chegou-
se ao dono, soltou dois sonantes babaréus e desatou aos galões, encosta
abaixo, como se soubesse do paradeiro da estaferma. Parecia milagre: o
cadelo tais energias ganhara que até ao Zina causou nutrida admiração.
Era caso!...

Salta que salta, carreirada para aqui e para ali, o Zina, ofegante, sempre
aos corcovos no afogadilho, quando tal tinham descido a um corgo de
abruptas ribas onde medravam silvas e outros crespos e espinhosos
arbustos. Fome-Grande queria lá saber da perdigota! Na ocasião propícia
o que ele queria era conduzir o Zina à ratoeira. E, seguindo ao revés o
curso da talinheira, cheirica aqui, dando ao rabo acolá, com o Zina atrás a
catar picos e a desdizer da romaria, foram parar, depois de muitas
arranhadelas e vergões, a um alto fraguedo que, a pique, cortava o curso
do riacho.

Fome-Grande não parava de maticar, mas da malfadada nem rasto!
Queria lá ele saber da fraldiqueira! A páginas tantas o Zina ainda pensou
retornar pelo caminho que tinha aberto a talante mas, ante o medonho
silvado que tinha de voltar a atravessar, deu a ideia às de vila-diogo e pôs-
se a descansar. Fome-Grande vendo-o solevado num penedinho que se
encontrava na margem do arroio, silencioso como um monge, foi-se-lhe
deitar aos pés! Era por um Outubro ardente e caía a hora da bucha. O Zina
atirou duas côdeas bolorentas a Fome-Grande, abriu o farnel, e por ali se
quedou petiscando sardinhas fritas que metera ao bolso embrulhadas em
papel de jornal. Depois, foi ao cantil, que era opado como um odre, e
bebeu-lhe até o deixar escorripichado. Ali quedou  em sossegada
madorra, Fome-Grande aos pés a tirar uma rica soneca, quando se deu
conta que o melhor seria alancar. Estava tressuado, a frescura do sítio
entrava-lhe nos ossos e receou pela sua rica saúde.
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O verdeal tinha-lhe caído a matar e o Zina sentia-se pesado como
chumbo. Quando orçou a situação sentiu-se encalacrado. Na testeira
fincava-se aquele sítio intransponível, franqueado de altas muralhas; pelo
caminho que tinha aberto sofridamente, não regressaria, nem que Cristo
descesse à terra; à sua direita e à esquerda erguiam-se ladeiras
declivosas inçadas de mato arnal e urgueiras. Orçou o Zina o dificultoso
da situação e tendo içado ao enevoado da consciência a urgência de
abandonar aquele lugar, decidiu-se por vencer a talinheira que lhe crescia
pela direita. Atravessou o fio de água que gorgolejava na ribeira mas não
vendo trilho por onde a subida lhe fosse favorecida, nem meio que o
desembaraçasse de tão insólita situação, começou a remoer pragas e a
perder a tramontana. Como poderia ele vencer aquele enfesto? Fome-
Grande permanecia enroscado sobre um minguado tapete de musgo,
indiferente à amargurada situação do Zina.

Então perante as negras agruras daquela custosa subida o Zina armou
solilóquio de meter dó. Depois, cambaleante, agarrou-se às pontas de
umas giestas que se debruçavam sobre o escavado leito do arroio e
começou a trepar. Mas não tinha dado ainda três passadas, escorregou e
tombou de cambulhão sobre as duras pedras do ribeiro. No sossego do
seu almofadado poial Fome-Grande filosoficamente observava.

- Querer tu ver? – lamuriava-se o Zina, lêvado da vinhaça, - que por este
andar nem ao sol pôr acudo ao cimo da ladeira? Lá entornado estarei, que
a vinhaça era pomada de primeira, mas que a subida é custosa que nem
trinta mil diabos, lá isso é! Ao cadelo não deito culpas que bom trabalho
fez o desgraçado, mas o resto do dia foi-se. Agora, é questão de timbrar!...

Fome-Grande arregalava o olho e mantinha-se quedo.
E o Zina:
– Quem outra haveria de dizer! Lá que parece uma alma-penada,

parece, mas que hoje mostrou ter ganas de um senhor perdigueiro, isso é
que não lembraria ao mais pintado! A desalmada que vá para o diabo! Com
uma caloraça destas, se ainda não estresicou, há-de estar por aí
amochada nos fundos de algum silvedo, que nem o Maligno será capaz de
desencantar. Ao diabo que a carregue! E vai, tendo reparado em Fome-
Grande, chamou-o com uma vozinha delicodoce como se se dissesse: -
Vens ou não vens? Tens aqui amigo do peito, amigo para ajudar...

Fome-Grande tal ouvindo lentamente deu-se a espreguiçar e tendo
formado dois pinchos sobre os calhaus que tolhiam o ribeiro, foi-se-lhe
encostar aos pés a ver no que as coisas paravam.

Já o sol se afundava no horizonte quando o Zina alçou a crista da
vertente. No ascenso, várias vezes rolou pela encosta e outras tantas, com
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tamanha revoada de despautérios, ganhou os misteriosos reinos de
Belzebu. Incapaz de vencer a subida, se quis ter a companhia de Fome-
Grande teve de alombar com o carrego pois que o bicho não alçava
passada que, às arrecuas, não o retornasse ao arroio.

Da crista do espinhaço meteu por um caminho ronceiro até ao lugarejo.
Na peugada, choco de todo, marchava Fome-Grande. Fechado de ventas,
parecia mergulhado no seu mar de indiferença, mas na fímbria do seu
olhar bailava um escondido sorriso de vingança. 

Se até ali, à conta da fome e dos maus tratos, servia o Zina com pouca
e desencontrada vontade, desde essa data, perdeu-lhe o amor. Se já outra
se vira!; a passar fome de três dias, a pôr-lhe as perdizes a jeito que nem
principiante era capaz de errar, e o sovina, ainda por cima, sabendo-o
velho e alquebrado, a querer passá-lo a patacos!

Um dia que Fome-Grande, ao revés do cotio, lhe seguia na testeira e
começou a doidejar o Zina alvitrou perdiz. Estugou o passo e foi no
encalço de Fome-Grande, que bem capaz de espantar a peça era o
madraço. Talha-mar erguido contra a brisa, os luzeiros do olhar a farolinar
os horizontes, acelerou a passada. Ele a arquejar e o perdigão no alevante.
Dois tiros de afogadilho mas o passarolo não quebrou asa. Fome-Grande
nem quis saber. Levantou instintivamente a cabeça para desaprovar o
falhanço do Zina e não tardou nada que metesse o focinho no chão,
entretido com o veio da ave. Mas o Zina que tinha olhar aguçado reparou
que, no esguicho do voo, o perdigão estremecera e levara chumbo. E daí
concluiu o que qualquer amante de Santo Huberto não deixaria de inferir;
pé alceiro e seguir-lhe a revoada... O Zina com o seu olhar de peneireiro
acompanhou-lhe o voo enquanto pôde e concluiu que o velho macho tinha
descido até às belgas que sobrerrondavam o povoado.

Aquelando aqui e ali por Fome-Grande, abriu brida aos boléus  pelas
carqueijeiras e urgueirais, cortou a direito pelas tojeiras de mato, e,  de
raiúna nos braços, lá foi a trouxe-mouche à cata do passarolo. Fome-
Grande, esse, mandou a pressa às maravalhas. Escolheu os melhores
caminhos e seguiu rumo com vagar de rei. Desencantar a lambisgóia seria
bambúrrio da sorte!

Quando chegou já há que tempos andava o Zina procurando o
perdigão. Acocorado, o Zina espreitava como um furão entre as mouteiras,
com os canos da raiúna apartava a carqueja, calcava tojeiras, praguejando
sempre. 

Trabalhos baldados. - “Inda se Fome-Grande se dispusesse a
colaborar..., mas assim era melhor dar a busca por encerrada”.
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Ora, à Quinhas Barrigueira nunca, como dessa ocasião, a sorte taluda
lhe tinha caído aos pés. Quiseram os fados que, esgotado do enigmático
influxo da vida, o perdigão ali quedasse o voo.

A Quinhas que era finória e usava, não raro, de mão leveira no alheio,
quando deu pelo achado baixou mão à garniza e meteu-a na saca da
merenda que trazia dependurada da galha de uma árvore pomareira.
Vezeira na desfeita, já não era a primeira vez que entulhava peça. Como a
belga ficava no sopé da encosta tinha aprendido as vicissitudes da arte do
furtinho graças aos ventos da sorte e ao voadouro das aves que, no
aperto,  quebrando asa, procuravam abrigo por aquelas paragens.

Aqui e além tinha já gozado de proveitosa colheita. Agora, no tempo de
segar erva, mal ouvia o ressoar do tiroteio pelas lombadas, tinha por uso
erguer os mirantes às alturas, no logro que animal ferido lhe viesse cair à
cercadura do olhar.

O Zina, com Fome-Grande na peugada – “Boca lá..., Boca lá...” – bem
esmiuçava as touças do mato e os urgeirais, fazendo diante de cada
mouteira ligeira-via sacra. 

Da malfadada nem sinal! Debruçada sobre a erva gorda limada pela
água da levada, a Barrigueira continuava a segar.

– Teria o mafarrico caído no viço do ervaçal? – interrogava-se o Zina. 
Trepe-trepe, farejando, Fome-Grande foi-se acercando da bordadura do

campito. Quando tal, desceu o valado, meteu focinho ao chão e, fungando
e cheiricando, foi direito às gabelas de erva que a Quinhas ia arrumando
a esmo pelo chão.  O Zina foi-lhe no rasto. À borda do prado saudou a
Quinhas mas esta fez orelhas moucas. Olhou o Zina de soslaio e lá
prosseguiu no seu zag, zag, indiferente ao caçarreta e a Fome-Grande . O
cadelo até nem parecia ele. Ora metia o focinho por entre as gabelas e as
ervas, ora, aos salticos, abria pequenas corridas pela largueza da chã que
deixaram o Zina intrigado.

Um espesso silêncio cobria o lugar, apenas cortado pelo gorgolejar da
água que corria na levada. A Barrigueira tinha aberto pigeiros no rego à
medida que ia avançando na segada e uma toalha prateada de água
faiscava pelo chão.

O Zina quedava-se suspenso na bordadura do campo. Fome-Grande
não parava de rabiar e mostrava-se cada vez mais nervoso, como se uma
voz interior lhe dissesse que valia a pena prosseguir os seus esforços. O
Zina levou as mãos ao chapéu de fita e abas que, às três pancadas lhe
descaía sobre um dos lados da cara e, indagativo e suspeitoso, deu-se a
coçar a cabeça. No quebranto armou cigarro e pôs-se a varrear com o lhar
a largueza do ervaçal. Fome-Grande depois de muitas voltas, de contínuas
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idas e vindas, parecia dar sinais de desânimo, como se dissesse: - “Aqui,
esteve, mas lusquiu-se! Não vale a pena...”.

Mas o Zina que figurava na Barrigueira o que ela nele adivinhava, tendo
visto aquele operoso labor de Fome-Grande, inferiu que por ali deveria ter
andado ave taluda. A Quinhas como se estivesse noutro mundo,
continuava o trabalho. O Zina quedou o olhar nos movimentos mecânicos
que a Quinhas fazia com os braços e a foucinha. A Quinhas com uma das
mãos agarrava as ervas pelo meio das cânulas e com a outra metia a foice
rente ao solo, zag, zag, zag, zag, segava e engabelava, engabelava e
segava, sem uma paragem, sem uma quebra, como se o raio da ceifa não
tivesse fim. E lá seguia, como se fosse vagarosa máquina, deixando atrás
de si o cogulo das gabelas.

Teria a Quinhas baixado mão à perdiz? – remoía o Zina, cada vez mais
suspeitoso. A palonça da Quinhas, fazendo vista grossa, lá continuava no
rame-rame da segada. Às tantas, convencido que por ali medrava marosca
o Zina disparou:

– Olhe lá, santinha, não lhe acudiu por aqui uma perdiz que chofrei lá
no alto de Pedras Mendas?

– Perdiz?, Qual perdiz?! – respondeu a Quinhas – endireitando o
batoque do corpo, ao tempo que corria as mãos pelas repas do cabelo que
lhe descaíam sobre a face e fitava o Zina com o ar mais espantado do
mundo.

– Chumbei-a lá no alto e talhou voo neste correr..., não ouviu a
Mariquinhas o foguetório? – tornou o Zina.

– Foguetório não escutei que ando prá qui metida nas minhas
canseiras... Se acudiu a estas bandas isso não sei...

– Por aqui há-de ter botado as patas ao chão, que a revoada era esta...
– voltou o Zina.

– Pois se era – retorquiu a Quinhas – ou desmontou da vida por esses
chavascais arriba ou foi de caminho prá outra banda. Por aqui, nem ouvi
estrugir de asa, nem baque... siga o Zininha o seu caminho e que a caçada
lhe vá de feição... – rematou a Quinhas.

Fome-Grande depois de esfocinhar as gabelas de erva e das laboriosas
e empenhadas buscas em que tinha posto os seus cuidados, aquietava-
se. O Zina, recolhido nos seus botões, matutava. – “Onde se teria
trespassado a maldita?”.

Levantara-se um ventinho andejo e já ia a desandar. Atirou um olhar a
Fome-Grande, como se dissesse: - “A bicha foi-se; que queres?... ala, que
se faz tarde!...”
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Mas, no interim, Fome-Grande, pé ante pé, tinha dado umas passadas
na direitura da fruteira e estacara. De narinas erguidas, imóvel como um
espeque, apontava o nariz à sacola dependurada num ladrão da árvore.

Voltou o Zina à carga, agora com redobrado entono: 
– Diga lá, santinha, não topou mesmo a franganota?
– Homem do diabo! – buzinou a Quinhas, com as mãos espetadas nas

ancas e o canastro do corpo mais direito que um fuso - ... a desconfiar de
mim? O Zininha não me bacoreja tal suspeita!... Olhe que eu não sou da
laia da sua avó!... Essa agora!...

– Suspeita?! Qual suspeita? – redarguiu o Zina. - Não sou eu quem
desconfia da sua palavra!... mas que o cadelo não mente é tão certo, como
dois e dois serem quatro! O cachorro é uma escritura! Veja bem como
ficou amarrado ao diabo da saca. Até parece um santo em devoção. Que
na saca há mistério, isso, minha santa, não tem que enganar...

Fome-Grande permanecia agora sob a sacola, ornada pelos lados de
garrida barbela. Corpo esticado, narinas frementes, cauda espetada, em
tal postura que mais parecia em oração, estava mais seguro da verdade do
furto do que um justo da sua razão. Era caso a deslindar. O Zina não se
conteve mais. Foi-se à sacola, repuxou-lhe o cordão que lhe esganava o
gargalo e retirou o perdigão. Alisou-lhe as asas, dependurou-o pelo bico,
e assim compostinho mostrava-o a Fome-Grande que, aos salticos, o
procurava abocanhar.

– Eu não lhe dizia, santinha? Animal como este ainda há-de estar pra
nascer! Parece um songuinhas, lá isso parece, mas tem alma de gente!
Que anda escanzelado, isso andará que debiqueiro como ele não há outro,
mas é fino que nem rato... Só lhe falta falar!... Falasse ele que lhe botava
as culpas!...

A Quinhas estava lívida, sem saber o que dizer. Fome-Grande, com
redobrado desempeno, alegremente cabriolava. Ia o Zina a deixar o
ervaçal quando a Quinhas lhe pegou à fala.

– Juro-lhe, Zininha, pelas almas de quem lá tenho que não vi o diabo da
perdiz...

– Essa é boa! – respondeu o Zina – diz-me a Mariquinhas que não viu a
alma do diabo?!

E a Quinhas:
– Lá que não vi, não vi. Mas ele há coisas do Mafarrico!... Dar conta do

sucedido não sei..., só se a puta da perdiz avoou pra dentro da saca!... 
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Nasceu na angolana Saurimo (antiga Henrique de Carvalho) em 1971, mas não
tem memórias de África. Passou infância feliz em Paços de Ferreira desde os dois
anos e meio, e radicou-se em Vila do Conde desde os nove. É licenciado em Direito
e pós-graduado em Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea. Começa a
publicar livros de poesia em 1996, e já la vão uma dúzia. Em 1999 funda com Jorge
Reis-Sá a Quasi Edições onde ganha visibilidade, edita livros alheios de
desconhecidos e famosos (Caetano Veloso, Adriana Calcanhotto, Ramos Rosa,
Cruzeiro Seixas, Gullar), e algum próprio, organiza antologias (Manoel de Barros,
Saúl Dias, Adília Lopes, Régio) e co-dirige a revista Apeadeiro. Abandonada essa
empresa, lança efemeramente outra editora em 2006, a Objecto Cardíaco, e em 2007
recebe o Prémio José Saramago pelo seu segundo romance (o remorso de baltazar
serapião). Já recebera em 1999 o Prémio de Poesia Almeida Garrett (egon schielle
auto-retrato de dupla encarnação), mas o Saramago dá-lhe um reconhecimento
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–Sempre te perguntam pelas
minúsculas, e podemos começar por
esse manuseado assunto para
satisfazer a perplexidade que sem
dúvida também terá à partida o
público galego. Conheço a tua opinião
sobre a "democratização da
dignidade" das palavras: a prática não
é também um alargamento das
liberdades da poesia?

–Sim, tens razão. Vi as minúsculas, pela
primeira vez, nos poemas do Al Berto. Achei
que conferiam uma limpeza formal aos
textos que me fascinou desde logo. Depois
li o Ruy Belo onde ele diz algo como:
«Num poema nenhuma palavra deve
levantar a cabeça acima das outras». Achei
que isto podia ser levado à letra e sugeriu-
me a anulação das maiúsculas para abdicar
da convenção de acentuar graficamente as
palavras. Na verdade, considero que se
atribui a mesma dignidade a todas as
palavras (nesse aspecto gráfico) e
consegue-se um ritmo muito mais
acelerado porque a pontuação,
curiosamente, tende a atenuar-se; lê-se
menos ou interfere de um modo menos
suspensivo.

–A tua poesia anda traduzida ou
editada em países exóticos, mas é nos
romances que estás a chegar ao grande
público. Um bom escritor fabrica-se na
poesia e alcança a glória mediática na
prosa?

–Um bom escritor há-de ter todas as
maneiras de chegar ao seu lugar, se esse for
o seu destino. Eu gosto muito de ter vindo
da escola da poesia e de ser, intimamente e
sempre, um poeta. É verdade que estou
demasiadamente apaixonado pela prosa e
quero escrever romances com todas as
ganas e para o resto da vida. Mas a poesia
é uma escola de sensibilidade e atenção. É
uma escola de emoções e destreza técnica.
Acho a poesia um milagre absoluto da
linguagem.

–O conhecido elogio de Saramago
ao teu romance no discurso de entrega
do Prémio [disse dele que tinha a força
de um tsunami]: é o remorso de
baltazar serapião "um novo parto da
língua portuguesa" ou reparou-se mais
nele pelo elogio de Saramago? 

–O livro quando saiu teve excelentes
críticas nos principais jornais portugueses,
mas não é um texto fácil e o grande
público não o leria se o Saramago não se
tivesse encantado com ele, e se o prémio
não me tivesse sido atribuído. Este prémio
é dos poucos em Portugal que de facto
catapulta um autor. Estou infinitamente
grato à sorte por ter ganho este prémio,
assim como estou infinitamente grato e
orgulhoso pela atitude de Saramago com
seu entusiasmo tão incrível pela minha
obra.

AGÁLIA, 99-100

público definitivo. Embora centrado na escrita, a sua particular carreira continua
aparentemente diversificando-se. Para além de poeta, editor e romancista, dedica-
se esporadicamente às artes plásticas e não deixa de soar como cantor e DJ.
Falamos com ele de literatura - e necessariamente doutras coisas.
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–Acabo de saber que o apocalipse
dos trabalhadores, terceiro romance,
está entre os dez finalistas do Prémio
Correntes deste ano - de maneira que
parabéns, pois já é uma distinção.
Essas mulheres-a-dias, o ucraniano, a
abordagem da imigração que aí
praticas, tem que ver com algum tipo
de consciência social, ou trata-se de
dar atenção ao que está aí fora, por ser
bem notório no Portugal actual?

Os meus livros, como tudo o que me
ocupa, têm sempre uma motivação social,
nunca política, que procura, acima de tudo,
ajudar-me a entender fenómenos que se
prendem com as vidas das outras pessoas.
Costumo dizer que me doem muito as
dores dos outros, e os meus romances são
sempre histórias para entender a dor dos
outros, para respeitá-los e para, talvez, lhes
dizer que alguém os pensa e os vê. Só
concebo a vida se for no sentido de
valorizar o ser humano, valorizar a justiça
na sua dupla face de igualdade e liberdade.
Os meus livros são todos, de um modo ou
de outro, manifestação desta convicção
humanista.

–Creio que preparas novo romance
para este ano em que o protagonista é
uma pessoa idosa. Queres abordar o
tema do amor e da morte, que parecem
interessar-te muito, ou de novo dás
atenção à velhice por termos em volta
mais velhos do que nunca? 

–Sim, o meu novo romance sairá já em
fevereiro e tem como figura central o
senhor silva que começa a história com 84
anos. Tenho muito receio da velhice e
acredito que escrevi este livro porque não
estou nada convencido de que chegarei a

velho. O meu pai faleceu com 59 anos e
senti que algo lhe foi roubado a ele, como
a nós também. Quis perceber o que
significa pensarmos estar no fim da vida.
O que representa a vida quando já só é um
resto, como se fosse um excesso, um
tempo já desnecessário ou demasiado.
Quis perceber o que mantém as pessoas
vivas e que tipo de felicidade podem ainda
viver e, se calhar, o que é que nós, mais
jovens, podemos fazer para que a idade
dos mais velhos não seja, só por si, um
drama insuportável.

–Falando de velhos, nas escolas que
visitas parece que a malta mais nova
não é tanto assim...

–Gosto muito de crianças. Tenho 7
sobrinhos, não tenho filhos e começo a
achar que quero ter filhos. Sou um homem
com um qualquer relógio biológico que me
põe agora a pensar que gostaria de cuidar
de uma ou duas crianças e propocionar-
lhes um futuro o melhor que possa e saiba.

Nas escolas encontro miúdos de todo
o tipo. Por vezes saio perplexo com o que
me perguntam, ou preocupado. O que
mais me preocupa é o tom geral de
desalento. Uma juventude já disfórica e
desiludida com o mundo é terrível. O que
podemos esperar ou exigir do futuro se os
miúdos de hoje já não esperam grande
coisa?

–Na escrita de romance estás mais
interessado no sentido da história, no
sentido dos diálogos, ou ficas mais
pendente por criar uma tonalidade
discursiva? Quer dizer, a preocupação
formal mais inerente à poesia funciona
também na tua prosa?

Valter Hugo Mãe
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Tudo funciona ao mesmo tempo e não
consigo compartimentar os impulsos. Mas
não escrevo livros herméticos. Sou muito
contador de histórias, não tenho paciência,
nem para ler, nem para escrever, livros
descritivos que não desenvolvam
rapidamente. Os meus são feitos com uma
atenção grande à linguagem e à
possibilidade de inovar na construção
frásica ou na criação de expressões, mas
também são feitos da urgência de contar
uma história e querer saber mais e mais
sobre determinadas personagens.

–Voltando definitivamente à Poesia,
quanto do que está na tua Prosa actual
não estava já naqueles primeiros livros?

Tenho a ideia de que «a cobrição das
filhas» é um longo poema que prenuncia
«o remorso de baltazar serapião». Talvez o
«útero» também passe pela preocupação
com o divino que acontece no meu
primeiro romance, «o nosso reino». Não
são a mesma coisa, mas o autor sim, é o
mesmo, e por isso o que me preocupa e
sobre que quero reflectir acaba por ser
passível de coincidir em um e outro
género.

–Os poemas dos teus primeiros
livros são breves, visuais, muitas vezes
enigmáticos. Inscreves-te na
respeitável tradição portuguesa da
experimentação e da
incomunicabilidade? Ou persegues
ainda um sentido significante?

–Não. O sentido para mim é
fundamental. E estou cada vez mais
narrativo na poesia. Os meus títulos mais
recentes, «pornografia erudita», «bruno»
ou «a natureza revolucionária da
felicidade» (todos recolhidos no volume

«folclore íntimo») contêm poemas muito
longos. Existe mesmo um com oito ou dez
páginas, e vários de três ou quatro. São, ao
mesmo tempo, mais autobiográficos e
procuram menos o lugar universal do
sujeito poético. Tornam-se mais íntimos.

–As "idéias" são para os romances
e as "sugestões" para os poemas?

–Sim, pode ser assim. Eu quando sinto
vontade de escrever esse impulso já vem
com género. Ou seja, quando algo me
apela para a escrita, há qualquer coisa,
qualquer razão abstracta, que faz com que
o género esteja já definido pela vontade,
pelo impulso criativo. Julgo que as ideias
poderão levar-me a escrever prosa, e, por
outro lado, uma qualquer coisa me possa
sugerir, quase epifanicamente, um poema.
Embora eu seja dos que acredita em
oficina: trabalho e trabalho. Quer para a
prosa, quer para a poesia, escrever é
trabalhar. A inspiração é uma participante
ínfima e que vamos dominando com o
tempo.

–Um teu livro de poemas, o sexto,
abria com um "sou poeta, ignoro/
também as coisas todas". A
diversificação de actividades artísticas
em que andas é um modo de atropelar
aquela ignorância?

–Sim, talvez. Acho que a poesia tem
que ver com andar às cegas no território
que esperamos ser o da verdade. Mas à
cegas não sabemos nada ao certo. Nada é
certo ou errado, como nada é seguro. Tudo
são tentativas. As outras artes oferecem-
me a possibilidade de me diversificar, de
me redimensionar e repensar. Perceber a
expressão artística com outras armas e
saber até que ponto isso me muda

AGÁLIA, 99-100
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enquanto pessoa e autor. E muda. É muito
motivadora a possibilidade de canalizar-
mos as capacidades criativas para
resultados diferentes, há como que uma
desintoxicação da nossa arte principal e o
risco obriga-nos sempre à humildade e ao
lugar do aluno. Gosto de ser aluno, vou
sempre abdicar da hipótese de virar um
mestre. Quero aprender, é a melhor coisa
que posso fazer, dizer que aprendi e que
usei o que aprendi para distribuir aos
outros alguma coisa, quanto mais não seja,
distribuí alguma esperança.

–O sucesso na prosa -e também
porque as editoras querem narrativa-
esmaga a produção poética? As letras
para canções são em ti o seu
prolongamento actual?

–Não esmaga. O que tem esmagado a
produção poética são as minhas
convicções pessoais. Há uns anos previ
que pelo fim de 2008 teria escrito um
conjunto de poemas que me importavam
escrever e que, a partir de então, a poesia
precisaria de um tempo longo de repouso.
Não sei se vou aguentar, mas acredito que
parar também faz bem. Quando voltar
estarei um homem diferente e
seguramente um autor um pouco diferente
também. Se tiver sorte, serei um escritor
melhor ou, ao menos, não pior, o que, com
o tempo e a máquina da cabeça a cansar-
se, já será uma vitória.

–A função de vocalista no projecto
Governo é uma aventura ocasional ou
vês-te perpetuando-te no palco da
música?

–Não é ocasional. O grupo vai gravar
um álbum para sair em setembro deste ano
e o entusiasmo de todos os elementos é

muito sério. Enquanto me aturarem, estes
colegas de aventura, eu não desisto. Adoro
e sempre adorei música e agora perdi a
vergonha. Espero não soar muito mal,
porque fico triste se assim for, mas não
desisto de qualquer maneira, é uma paixão
grande de mais para que a deixe guardada.

–Houve um tempo em que a tua
actividade como blogger era muito
alta. Passou um bocado aquela
intensidade por ter muitas frentes
abertas?

–Sim, tenho cada vez mais trabalho e
custa-me mais dar atenção a tudo. Por
outro lado, apareceu o Facebook que, não
sendo um blogue, comporta-se
potencialmente como um e é infinitamente
mais interactivo. Acho que sinto
necessidade de sentir que estou
acompanhado. Durante o dia, e porque
passo os dias fechado em casa a escrever e
rever os meus textos, sinto que preciso de
ter uma janela aberta para o mundo,
perante a qual me inclino a ver o que há de
novo e, por vezes, já mais raramente, me
ponho à conversa com alguém que esteja
online. Gosto disso. De falar com gente
desconhecida que eventualmente lê os
meus livros e que me coloca questões e
tanto pode dar-me os parabéns como
puxar as orelhas. Gosto dessa relação real,
directa e muito aberta com os leitores.

–Creio que escreveste o argumento para uma
longa-metragem, a ser rodada no Porto em 2010.
Poderias adiantar algum detalhe sobre esse filme e
sobre esta outra vertente tua?

–Sim. Será um filme chamado Bicicleta,
produzido pela Filmes Liberdade, e que se
passará no Bairro do Aleixo, no Porto,
conhecido como o pulmão da droga na

Valter Hugo Mãe
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cidade. É um bairro problemático e algo
impenetrável. O trabalho de sedução dos
moradores foi feito pela produtora e devo
dizer que estou feliz e me sinto privilegia-
do por participar num projecto que vem
procurar o lado humano das famílias mais
afectadas pelo flagelo da dependência.
Nunca em toda a minha vida expreimentei
uma droga, é muito poderoso usar a
literatura para imaginar o que seja e, ao
mesmo tempo, procurar sentir, ou
reflectir, o desgosto de que quem quer
salvar alguém perdido por esta doença.

–Uma penúltima pergunta -que
estava por evitar por se parecia
improcedente: deram-te as Quasi
amigos e conhecimento impagável do
mundo da literatura, mas sair daquela
empresa ter-te-á salvo como escritor?
Terás saído das Quasi no momento
justo? 

–Não sei se saí no momento certo,
porque não queria sair e magoei-me muito,
mas as coisas têm o seu tempo e a vida
ensina-nos tanto quando eventualmente
não nos faz as vontades. Aprendi muito na
editora, mas sobretudo sobre mim.
Aprendi a perceber o que quero de
verdade. E não quero o circo da literatura,
quero o seu lado genuíno. Quero o
continuar em Vila do Conde, no meu
espaço velho mas tão confortável, onde
me tranco a imaginar. A imaginar tanta
coisa.

–Finalmente, e já que acabas de fazer
recente visita à Galiza a convite do
Instituto Camões, que impressões tens
desta terra e desta fala? Poderá haver
algum futuro ponto de encontro, pessoal e
até social? 

–Eu gosto muito da Galiza e sempre
me penalizei por conhecer mal. A minha
família, embora sendo de Guimarães,
partiu para Paris e para Angola, e cresci
assim, a estabelecer relações pessoais com
esses lugares mais longe. Só mais
recentemente comecei a entender
verdadeiramente o que a Galiza é. Ando a
ler autores galegos, ando a pasmar com
expressões que os galegos ainda usam e
que nós em Portugal fomos deixando de
usar. Fico fascinado com essa
possibilidade de recuperar palavras, de
relembrá-las e sugerir o seu uso em livros
futuros. Um destes dias, num tempo
próximo, vou tentar passar uma
temporada algures na Galiza. Quero
absorver, sobretudo a linguagem, essa voz
que me diz tanto respeito. Não tenho
dúvida de que terei muitos encontros ainda
com a Galiza, com as gentes da Galiza e,
seguramente, com os autores da Galiza
que já cá por casa andam em muitos livros.

–Obrigado.

–E obrigado eu♦

AGÁLIA, 99-100
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(1) Ainda antes de se eleger a Regência Trina Permanente, a Assembleia, reunida em 3 de Maio, decidiu quais
os poderes que os Regentes podiam dispor, estabelecendo-se que seriam mais limitados, não podendo, por
exemplo, dissolver a Câmara dos Deputados nem conceder títulos nobiliárquicos.
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Na década de 30 do século XIX o Brasil viu-se confrontado com uma
grave crise política. Um pouco por toda a parte assistiu-se à proliferação
de revoltas populares, que, em alguns casos, puseram em perigo a ainda
muito débil união política do império brasileiro. Uma dessas revoltas
aconteceu no Grão-Pará. Conhecida como Cabanagem, teve importantes
consequências nas relações comerciais com Portugal, nomeadamente
com a cidade do Porto.

1. A situação política no Brasil (1831-40)
A 7 de Abril de 1831, o imperador D. Pedro I entregou ao major

Miguel de Frias uma declaração em que dizia abdicar na pessoa do
príncipe D. Pedro de Alcântara, nomeando José Bonifácio de Andrada e
Silva seu tutor. D. Pedro II era ainda criança (5 anos), facto que o impedia
de exercer o Poder Moderador. De acordo com a Constituição Brasileira,
para que alguém da família imperial pudesse assumir a Regência deveria
ter pelo menos 25 anos de idade, o que não era o caso, já que as três irmãs
do jovem imperador (que haviam permanecido no Brasil) eram também
menores. A Regência deveria, pois, ser nomeada pela Assembleia Geral,
de que faziam parte o Senado e a Câmara dos Deputados. Seria composta
por três membros e presidida pelo mais velho, como se referia na
Constituição de 1824. Como o Parlamento estava de férias, os senadores
e deputados que se encontravam no Rio de Janeiro decidiram reunir-se e
eleger uma Regência Trina Provisória. Deu-se isto no próprio dia da
abdicação. Compunham esta Regência dois senadores (José Joaquim
Carneiro de Campos, Marquês de Caravelas e Nicolau Pereira de
Campos Vergueiro) e um militar (brigadeiro Francisco de Lima e Silva)(1).
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(2) O termo farroupilha era utilizado como lembrança dos maltrapilhos (gueux) dos Países Baixos.
(3) José Bonifácio, sob pretexto de conspiração, acabaria por ser afastado do cargo de tutor de D. Pedro II, em

Dezembro de 1833.
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O Ministério, demitido dois dias antes da abdicação, é praticamente
todo reintegrado. Como medida imediata procura restabelecer a ordem
decretando uma amnistia para todos os que estivessem envolvidos em
processos políticos. A antiga oposição, do tempo de D. Pedro I, cinde-se
em dois grupos: os moderados, que atingem o poder, e os exaltados, que
mantêm as reivindicações federalistas, ou seja, maior autonomia para as
Províncias. O primeiro era o dos Regentes; o segundo era já Republicano.
Havia ainda um terceiro, o restaurador ou caramurú, de feição
sebastianista, que queria a volta de D. Pedro I. Amorte do imperador do
Brasil, em 1834, acaba, porém, com as esperanças da “Restauração”.

A 17 de Junho de 1831 é eleita a Regência Trina Permanente que se
manterá até 1835. Compõem-na os deputados José da Costa Carvalho
(futuro Marquês de Monte Alegre) e João Bráulio Moniz, e o brigadeiro
Francisco de Lima e Silva, que transita da Regência Trina Provisória. A
manutenção deste militar teve em vista a acalmia dos militares, mas a
anarquia continuava, contribuindo muito para tal a proliferação de
inúmeros pasquins que, com os seus artigos inflamados, com recurso
permanente ao insulto e à acusação, exaltavam ainda mais os ânimos e
levavam à violência.

Contra este estado de coisas procurava lutar o ministro da Justiça,
Padre Diogo António Feijó, que, com algumas medidas centralizadoras
(nomeadamente as relacionadas com a criação de um poderoso órgão
repressivo), procurou assegurar a ordem pública. Estas medidas, porém,
em lugar de acalmarem a população contribuíram ainda mais para a
chamada “crise de Julho” (1831), que levou à sublevação do 26º Batalhão
de Infantaria, no Rio de Janeiro, e que contou com o apoio do Corpo da
Polícia e das forças farroupilhas(2). As reivindicações dos sublevados
constavam da expulsão de 89 portugueses, destituição de funcionários
públicos contrários à causa nacional e suspensão por dez anos da
imigração portuguesa.

Para Feijó, a solução estava na fuga para a frente; daí que centralize
ainda mais o poder, criando a Guarda Nacional e a Guarda Municipal,
que se subordinam ao ministro da Justiça, isto é, a ele. Mas não se quer
ficar ainda por aqui: pretende também o afastamento de José Bonifácio
da tutoria de D. Pedro II(3). A Câmara aprova mas o Senado rejeita. Como
falha este golpe tenta outro em 30 de Julho de 1832: transformar a

A CABANAGEM NO GRÃO-PARÁ (1835-1840): ECOS NO PERIÓDICO DOS POBRES NO PORTO
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(4) Hélio Vianna, História do Brasil, S. Paulo, Melhoramentos, 1994, p. 454. 
(5) O seu adversário, António Francisco de Paula e Holanda Cavalcanti de Albuquerque, teve apenas 1981

votos (Hélio Vianna, ob. cit., p. 445).
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Câmara de Deputados em Assembleia Nacional Constituinte, excluindo
o Senado. Porém, a intervenção do deputado Honório Hermeto Carneiro
Leão (futuro Marquês do Paraná) muda o rumo dos acontecimentos.
Feijó renuncia com todo o seu Ministério. O nordestino Pedro de Araújo
Lima (futuro Marquês de Olinda) é então chamado a formar novo
governo. Como não consegue, é substituído por Honório Hermeto, que
ocupa a pasta da Justiça até à ascensão de Aureliano de Sousa Coutinho,
em 1833.

A necessidade de reformar a Constituição impunha-se; depois de
muitas discussões entre Câmara e Senado, em 12 de Agosto votam-se as
propostas que dão origem ao Acto Adicional de 1834. Principais
inovações: Assembleias Legislativas Provinciais e estabelecimento da
Regência Una, que duraria quatro anos, sendo o Regente eleito por voto
popular, e a extinção do Conselho de Estado. Esta fase da vida brasileira
teve um cunho claramente republicano.

Às eleições de 1835 apresentaram-se diversos candidatos, embora
houvesse dois que se destacaram: o Padre Diogo António Feijó, senador
pelo Rio de Janeiro, e António Francisco de Paula e Holanda Cavalcanti
de Albuquerque, deputado pelo Pernambuco. Venceu o P.e Feijó, mercê
dos fortes apoios que teve em Minas Gerais. Obteve 2826 votos contra
2251 do seu principal adversário(4). Sem surpresa, Feijó opta por um
governo de feição fortemente centralizador, governando como se o país
vivesse em regime republicano-presidencialista. 

O crescente isolamento do seu governo e a acusação de pactuar com
os rebeldes separatistas, já que se mostrava impotente para por fim às
revoltas dos cabanos no Grão-Pará e dos farroupilhas no Rio Grande do Sul
levam Feijó a renunciar em Setembro de 1837. Pedro de Araújo Lima
assume então interinamente a Regência, escolhendo um novo Ministério,
marcadamente conservador mas eficaz, como o comprova o nome por
que ficou conhecido: Ministério das Capacidades.

Em Abril de 1838, Araújo Lima, com 4308 votos, venceu claramente a
eleição para Regente Único(5). O seu mandato terminou de forma um
pouco abrupta, em Julho de 1840, quando se decidiu proclamar a
maioridade de D. Pedro II. Foi um mandato curto mas difícil, sobretudo
no plano interno, devido à proliferação de várias revoltas,
nomeadamente a Cabanagem, no Grão-Pará, a Farroupilha, no Rio Grande
do Sul, a Sabinada, na Baía e a Balaiada, no Maranhão.
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(6) Afrânio Peixoto, História do Brasil, Porto, Livraria Lello & Irmão, Editores, 1940, p. 177.
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2. A Cabanagem no Grão-Pará (1835-40)
Nos inícios do séc. XIX a Amazónia compreendia duas Capitanias:

Grão-Pará (sede em Belém) e Rio Negro, subordinada à primeira, com
sede em Barcelos. O Estado do Grão-Pará e Rio Negro sucedera, em 1772,
ao velho Estado do Grão-Pará e Maranhão.

No dealbar do séc. XIX a população do Rio Negro não chegava aos 15
mil habitantes; por sua vez, o Pará tinha já quase 68 mil e um nível de
desenvolvimento bem superior ao do Rio Negro. Amaioria da população
era de raiz indígena, índios e mestiços, que, embora vivendo numa
região de apreciáveis recursos económicos (exportava-se cacau, arroz,
café, algodão, açúcar, aguardente, couro, cravo, canela, anil, madeira,
etc.), fora submetida a um estado de quase absoluta miséria.

Esta situação criou, naturalmente, condições para as frequentes
revoltas de cariz social. A Independência do Brasil (1822) não alterou
nada. O poder económico e o poder político continuavam nas mãos
daqueles que até então os detinham. Nenhum governador compreendeu
a gravidade da situação; em lados opostos encontravam-se homens com
interesses radicalmente diferentes: de um lado os que defendiam com
dureza a manutenção de privilégios já centenários; do outro lado os que
pretendiam destruí-los. 

É neste contexto que se dá a revolução dos cabanos, nome por que
eram conhecidos no Pará os oposicionistas ao governo. Terá havido nesta
revolta motivações de carácter político? Certamente que sim. Embora a
maioria da população tivesse um nível cultural muito precário, não foi
insensível às ideias subversivas da Revolução Pernanbucana de 1817, à
Revolução Portuguesa de 1820 e às lutas de independência das Guianas
e Confederação do Equador em 1824, como o comprovam alguns
levantes populares e militares que entretanto ocorreram.

A Cabanagem tem, no entanto, características diferentes de outras
revoltas mais ou menos contemporâneas. Quem a integrou e dirigiu não
fazia parte de elites. Eram homens humildes, do povo, sem cultura
política, que desejavam a todo o custo substituir um governo absoluto
por outro governo absoluto. Por isso, autores como Afrânio Peixoto
classificam de “reaccionários”(6) aqueles que fizeram a Cabanagem.
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3. Os Protagonistas
Por mais humildes que fossem os cabanos, a revolução teve líderes. Os

primeiros foram os irmãos Vinagre (Francisco Pedro, António Raimundo
e José), que lideraram o assalto ao quartel de caçadores e artilharia, em
Belém, em Janeiro de 1835. Do assalto resultaram as mortes do presidente
da Província, Bernardo Lobo de Sousa, e do comandante das Armas,
coronel Silva Santiago.

Estabeleceu-se assim o primeiro governo dos cabanos cujo primeiro
presidente foi o tenente-coronel Félix António Clemente Malcher. Devido
a desentendimentos com um dos irmãos Vinagre (Francisco Pedro),
Malcher é assassinado passando justamente Francisco Pedro a ser o
segundo presidente.

A desordem era muita, tanto na capital como no interior. Decidem os
cabanos eleger uma Assembleia Provincial, sendo o poder entregue ao
médico Ângelo Custódio Correia. Mas este médico não pôde tomar posse
devido à acção das forças legalistas vindas do Maranhão, comandadas
por Pedro da Cunha, que bombardearam Belém. O governo cabano
instala-se, então, em Cametá.

Boatos de separatismo no Pará levaram o Regente Feijó a ocupar
militarmente Belém até ao acordo de paz com as forças rebeldes, de que
resultou a posse de Ângelo Custódio, em Belém.

Em Agosto de 1835 os conflitos recomeçam. Francisco Vinagre e
outros rebeldes são presos; António Vinagre toma a capital e instala novo
governo cabano, presidido por Eduardo Francisco Nogueira Angelim.
Feijó, que temia a proclamação da República no Pará, nomeia então o
brigadeiro Francisco José de Sousa Soares Andreia (futuro Barão de
Caçapava) comandante das Armas e presidente legal, o qual, auxiliado
pela esquadrilha do comandante Frederico Mariath, bloqueia Belém e
força Angelim, cearense de 21 anos de idade, seringueiro, à rendição.
Decorria o mês de Maio de 1836. 

A guerra, porém, não estava ainda vencida. António Vinagre
continuava a agitar o interior da Província, com a ajuda de indígenas, de
mestiços e de índios, os chamados “tapuios”. ACabanagem atinge então a
Comarca do Rio Negro (mais tarde chamada Província do Amazonas). Só
em finais de 1839, princípios de 1840, a amnistia do governo de Bernardo
de Sousa Franco permitiu pacificar a Província tendo o novo chefe
cabano, Gonçalo Jorge de Magalhães, decidido depor as armas.
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(7) Diário portuense ligado ao Partido Conservador ou Cartista. Publicou-se entre 15/1/1834 e 31/3/1858.
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4. A Cabanagem no Periódico dos Pobres no Porto

No período referido, são raras as notícias do Pará no Periódico dos
Pobres no Porto(7). Entre 1835 e 1841 há apenas oito referências a essa
Província brasileira. Destas, apenas duas chegam directamente do Pará;
das outras seis, uma é transcrita do Periódico dos Pobres (Lisboa), tomada
de um jornal de Nova Iorque, duas de Paris (do Moniteur), duas do Rio
de Janeiro (discursos do Regente Diogo Feijó, com alusões ao Pará) e a
última do Pernanbuco.

As razões para tão escassas notícias parecem evidentes: a grande
instabilidade política e social e um estado de guerra quase permanente,
situação que levou a uma redução drástica da actividade económica. As
relações comerciais entre o Pará e alguns países (nomeadamente
Portugal, Inglaterra, França e E.U.A.) decaíram significativamente já que,
como adiante se verá, o governo federal decretou o bloqueio dos portos
dessa Província.

A falta de notícias sobre o Pará não era sentida apenas na Europa; no
Brasil, nomeadamente no Rio de Janeiro, no próprio governo, isso era um
facto. O Regente dá disso prova num discurso na Assembleia Geral
Legislativa, em Maio de 1836.

Embora escassas, as notícias que chegam ao Porto são suficientes para
nos dar uma visão geral dos acontecimentos no Pará. A primeira,
publicada no dia 22 de Janeiro de 1835, não passa, afinal, de um panfleto
político pró-governamental dando conta da crise que afecta a Província,
exortando os brasileiros à união e ao apoio ao governo. Não deixa,
contudo, de apelar à “vingança e às armas”. Este panfleto, datado de 24
de Outubro de 1834, dá conta dos graves incidentes ocorridos em Agosto
desse ano de que resultou a morte do comandante do Corpo de
Municipais. Utiliza uma linguagem demagógica, nomeadamente
quando se refere à fraqueza do “partido anarquista”. Os acontecimentos
posteriores virão contrariar esta opinião.

Uma nota final para a premonição aí contida: no panfleto, assinado por
“O Verdadeiro Amigo da Pátria” faz-se uma pergunta: “Haverá quem
deixe reinar Malcher (...)?”. Quando o jornal dava conta destes
acontecimentos já Malcher era presidente.
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A notícia seguinte, publicada em 6 de Novembro de 1835, é transcrita
do Periódico dos Pobres (Lisboa) que, por sua vez, a toma de um jornal
(não identificado) de Nova Iorque. É a mais pormenorizada sobre a
revolta dos cabanos. Alguns dos principais intervenientes nesses
acontecimentos estão presentes: António e Pedro Vinagre, chefes
cabaneiros, e o comandante Taylor, da esquadra brasileira. Aí se dá conta
da fuga dos cônsules americano e inglês, do ataque feroz a todos os
estrangeiros e brancos de Belém. A cidade, que contava então 25 mil
habitantes, entre os quais pelo menos 12 mil brancos, foi tomada por 800
homens. O articulista escreve que “a conduta do governo foi cobarde e
desprezível”; contudo, refere que “existia um partido forte entre a
população a favor dos insurgentes, aos quais se unirão logo que a causa
se lhes tornou favorável”. Esta opinião contraria, como se vê, a ideia
panfletária de um “partido anarquista fraco”.

Em 23 de Fevereiro de 1836, o Periódico dos Pobres no Porto publica mais
duas notícias sobre o Pará, provenientes de Paris (31 de Janeiro e 1 de
Fevereiro), cuja fonte é o jornal Moniteur. Nelas se dá conta de que o
governo imperial decretara o bloqueio dos portos do Pará, que em 9 de
Dezembro (1835) a cidade de Belém se encontrava ainda em poder dos
revoltosos e que, devido a doenças a bordo, todos os dias a esquadra
brasileira perdia muita gente.

Nas edições de 28 de Julho de 1836 e 20 de Julho de 1837 são
transcritos os discursos que o Regente Diogo Feijó pronunciou em 3 de
Maio de 1836 e 3 de Maio de 1837, na abertura da sessão da Assembleia
Geral Legislativa.

Ambos os discursos se referem ao estado da Nação, mais extenso e
pormenorizado o primeiro que o segundo. No discurso de 1836 há uma
breve referência à província do Pará. Dizia Feijó: “Do Pará faltam notícias
modernas, porém à vista dos esforços e providências do Governo, é
provável que se já não está, brevemente seja restituída a cidade de Belém,
à província e ao Império. Por bem ou por mal será ela arrancada às feras
que a dominam”(8). Não se enganava o Regente. De facto, Eduardo
Angelim, terceiro presidente revolucionário, decidiu evacuar a cidade
entre 12 e 13 de Maio. No dia 14, Soares Andreia, comandante da
repressão, entrava em Belém. Contudo, a revolta não havia ainda
terminado. Faltava pacificar o resto da Província.

Um ano mais tarde, o Regente mostrava-se ainda mais optimista, já
que o Pará reconhecia o governo legal e a agricultura e o comércio
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(9) Periódico dos Pobres no Porto, 20/7/1837.
(10) Periódico dos Pobres no Porto, 27/3/1839.
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principiavam a voltar à normalidade; mas era ainda necessária a
presença de grandes forças militares, situação que exigia despesas
consideráveis até que se restabelecesse completamente a ordem
pública(9). 

O fim da Cabanagem, na realidade, ainda tardava. Em 27 de Março de
1839, o Periódico dos Pobres no Porto publica novo artigo sobre a situação
no Pará, tendo por base algumas cartas recebidas “em data de 25 de
Janeiro”. Por elas se dá conta de ter sido descoberta uma nova
conspiração que projectava o assassínio do presidente da província,
Soares Andreia. O jornal exigia que o governo português enviasse vasos
de guerra e forças para proteger os comerciantes portugueses residentes
no Pará, já que não duvidava de que seriam eles as primeiras vítimas.
Insurgia-se ainda contra o facto de Portugal, ao contrário de outras
nações, deixar os seus cidadãos ao abandono, não obstante ter vasos de
guerra ancorados no Tejo 16 e 18 meses, “fazendo despesas enormes
quando estão faltando os pagamentos a todas as repartições do Estado e
à mesma tropa”(10).

A última notícia é proveniente do Pernambuco. Publicada a 20 de
Agosto de 1841 dá conta de que em toda a Província reinava a
tranquilidade. As fontes eram os jornais do Pará recebidos naquele
Estado. É uma notícia que chega ao Porto com muito atraso. Bernardo de
Sousa Franco, substituto de Andreia, pedia ao governo do Império para
decretar uma amnistia. Esta aconteceria, de facto, pelo decreto de 4 de
Novembro de 1839. A 25 de Março de 1840 os últimos rebeldes
entregavam-se. Acabava assim a Cabanagem, uma das mais sangrentas
páginas da História do Brasil, em que terão morrido cerca de 30 mil
pessoas.

5. Conclusão
Embora o Porto e o Pará tivessem frequentes relações comerciais, a

Cabanagem, revolta popular sobretudo contra os brancos e os
estrangeiros, isto é, contra os detentores do poder político e económico,
é responsável pelo declínio dessas mesmas relações comerciais.

São raras e espaçadas no tempo as notícias que chegam ao Porto. Até
1839, o jornal não tem um único comentário que revele preocupação
quanto à situação da colónia portuguesa. É bem possível que os
portugueses que não morreram nos primeiros ataques se tenham
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refugiado noutras partes mais calmas do Império. As cartas enviadas em
1839 são, possivelmente, de alguns comerciantes que regressaram a
Belém após a tomada da cidade pelas tropas de Soares Andreia.

O comentário do jornal portuense à situação no Pará, em finais de
Março de 1839, dois meses após a recepção das cartas que davam conta
da insegurança que aí se vivia, e apelando à intervenção da Marinha
portuguesa, mais que uma preocupação com os portugueses aí
residentes (demasiado tardia para que se possa considerar genuína), é
sobretudo um ataque ao governo setembrista de Sá da Bandeira, o qual,
aliás, cairia logo em Abril. O Periódico dos Pobres no Porto, recorde-se, era
um diário com fortes ligações ao Partido Cartista. 

Se as notícias vindas do Pará são raras, o mesmo não pode dizer-se de
outras zonas do Império, nomeadamente do Rio de Janeiro, da Baía e do
Rio Grande do Sul. Mesmo com revoltas e conflitos, nessas zonas eram
bem maiores os interesses económicos dos portugueses. A maior
frequência de notícias é disso perfeita demonstração.
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Raul Brandão, escritor português (que foi também militar e jornalista),
nasceu na Foz do Douro (Porto), a 12 de Março de 1867, e faleceu em
Lisboa, a 5 de Dezembro de 1930, vítima (segundo o médico Pulido
Valente) de “um aneurisma dissecante na aorta”(1).

O que é que o terá levado (depois de ter frequentado o Colégio de São
Carlos, o Liceu Central do Porto e o Curso Superior de Letras) a alistar-
se em 1888, como voluntário, no Regimento n.º 5 de Caçadores de El-Rei?
Seguir a vida militar terá sido um erro psicológico, como refere um seu
biógrafo?(2) É bem provável que sim. De facto, nada no seu temperamento
parecia justificar essa escolha “voluntária”, tendo em conta o seu carácter
introvertido, pessimista e complexo, para quem o sonho era “a única
realidade”(3). 

No exército, Raul Brandão sentiu-se, pois, sempre “deslocado”. A sua
falta de vocação para a vida militar, que suprimia “com uma grande
força de vontade”, nunca passou despercebida aos seus camaradas.
Como confidenciou “com certa tristeza” ao seu amigo Duarte Amaral(4),

AGÁLIA nº 99-100 / 2º SEMESTRE (2009): 251 - 259 / ISSN 1130-3557

Raul Brandão: Um militar com alma de anarquista

António José Queirós  
(Universidade do Porto)

(1) Guilherme de Castilho – Vida e Obra de Raul Brandão, Amadora: Livraria Bertrand, 1979, p. 501.
(2) João Pedro de Andrade – Raul Brandão, Lisboa: Arcádia, s/d., p. 27.
(3) Raul Brandão – A Farsa, s/l., Ferreira e Oliveira, Editores, Livraria Ferreira Silva, s/d [1903], p. 77.
(4) Duarte Amaral Pinto de Freitas nasceu a 7 de Maio de 1872 na freguesia de S. Sebastião, concelho de

Guimarães. Era filho de Francisco Pinto de Carvalho do Amaral e Freitas e de Maria Arminda Leite
Sampaio do Amaral. Alistou-se como voluntário no Regimento n.º 5 de Infantaria, sendo incorporado em 7
de Novembro de 1891. Foi sucessivamente promovido a alferes (decreto de 16 de Abril de 1896), tenente
(decreto de 19 de Junho de 1901), capitão (decreto de 9 de Maio de 1906), major (decreto de 17 de Abril
de 1915), tenente-coronel (decreto de 29 de Setembro de 1917) e coronel (decreto de 11 de Março de 1922).
Foi colocado no Quadro de Reserva por decreto de 31 de Dezembro de 1927 (Arquivo Histórico-Militar,
cx. 3772). Era pai de Duarte Amaral (deputado por Braga durante o Estado Novo) e avô de Diogo Freitas
do Amaral, primeiro presidente do Partido do Centro Democrático e Social (CDS), fundado em 19 de Julho
de 1974. Duarte Amaral faleceu em Guimarães, no dia 29 de Janeiro de 1964.
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seguira essa carreira “por vontade do pai, e para não desgostar a mãe”(5).
Aquilino Ribeiro confirma-o, ao escrever:

“Temos Raul Brandão cadete para comprazer com os pais, mor-
mente com a mãe, pela qual manifestou sempre uma ternura tão
sentida como precatada. Ela gostava de ver o seu menino fardado,
taful, cintadinho em correias de anta, pisgado pelas carochinhas
das janelas, e compreende-se que o uniforme pelo facto de se não
confundir com o desmanchado e comum trajo burguês crie dis-
tinção apreciável. A carreira militar não era porém a que mais qua-
drava ao temperamento de Raul Brandão. A arregimentação, só por
si, constituía uma violência ao seu carácter altaneiro e independen-
te. Muito menos a rigidez disciplinar convinha à sua índole melin-
drosa e aos fumos de liberdade que cedo lhe subiram à cabeça”(6).

Vitorino Nemésio, porém, refere uma razão bem mais prosaica para
Raul Brandão ter recorrido a uma “profissão de empréstimo”: muito
simplesmente, fora “atingido pela lei de recrutamento irremissível”(7).

A carreira militar de Raul Brandão, apesar de o Jornal do Exército (no
centenário do nascimento do escritor) o classificar como um “brioso
oficial” e o dar “como exemplo de militar disciplinado e disciplinador(8)”
(justamente a um oficial manifestamente avesso ao comando(9)), não
regista nada de extraordinário. Quando não estava de baixa por doença
(quase sempre por “neurastenia”(10)), passou parte do seu tempo de tropa
em trabalhos burocráticos nas repartições do Ministério da Guerra(11).

RAUL BRANDÃO: UM MILITAR COM ALMA DE ANARQUISTA

(5) Notícias de Guimarães, n.os 87/88, 12/3/1967, p. 8.
(6) Aquilino Ribeiro – Camões, Camilo, Eça e Alguns Mais, Lisboa: Livraria Bertrand, 4.ª edição, s/d., p. 254-

255.
(7) Vitorino Nemésio – Sob os Signos de Agora, Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1995, 141.

Também Aquilino Ribeiro (na obra citada na nota anterior, p. 254) afirma que quando Raul Brandão
frequentava o Curso Superior de Letras “foi publicada uma reforma que criava o serviço militar
obrigatório”. Nas suas Memórias (sem se referir, porém, ao seu caso particular) escreveu Raul Brandão:
“Para a tropa só iam, com excepção dum ano em que o serviço foi pessoal e obrigatório, os desgraçados que
não podiam pagar e os que não tinham quem pedisse por eles” (Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale
de Josafat, Lisboa: Círculo de Leitores, 1991, p. 93).

(8) Jornal do Exército (Lisboa), Março 1967, p. 19. 
(9) O próprio Raul Brandão o confessou a Vitorino Nemésio. Na parada de Infantaria n.º 20, em Guimarães,

gritava para os seus subordinados: “Os senhores tenham a bondade de apresentar armas!” (Vitorino
Nemésio – Sob os Signos de Agora, p. 141).

(10) A folha de matrícula regista as seguintes baixas por doença: 22 de Junho de 1899 até 19 de Julho de 1900;
22 de Novembro de 1901 a 3 de Junho de 1902; 9 de Novembro de 1904 a 30 de Maio de 1908; 15 de
Novembro de 1910 a 8 de Junho de 1911 (Arquivo Histórico-Militar, cx. 2125). 

(11) Durante a sua carreira como oficial do quadro da arma de Infantaria (que passou a integrar pela Ordem do
Exército n.º 16, de 17 de Agosto de 1898), Raul Brandão esteve colocado nos Regimentos de Infantaria n.º
20, n.º 18, n.º 19, n.º 23 e n.º 11. Serviu igualmente no Regimento n.º 2 de Caçadores de El Rei e no
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Incorporado em 18 de Dezembro de 1888, transita, em 27 de Fevereiro
de 1889, para o Regimento de Infantaria n.º 18, no Porto. Por ofício de 23
de Outubro de 1891, o Ministério da Guerra concede-lhe licença para se
matricular no curso de Infantaria da Escola do Exército, em Lisboa, que
concluirá (em 17.º lugar) a 23 de Outubro de 1893. Foi condiscípulo, entre
outros, de Óscar Fragoso Carmona (40.º na classificação), Artur Ivens
Ferraz (2.º) e Sidónio Pais (11.º)(12). Regressou, então, ao Porto, onde foi
colocado no Regimento de Infantaria n.º 6 (como aspirante a oficial). Em
1893-1894 fez o estágio regulamentar de 10 meses na Escola Prática de
Infantaria, em Mafra, com classificações sofríveis(13). A seguir, foi
sucessivamente promovido a alferes(14) (decreto de 13 de Maio de 1896),
tenente (decreto de 8 de Agosto de 1901) e capitão (decreto de 20 de
Janeiro de 1910). É reformado, neste mesmo posto, por ter sido julgado
incapaz de todo o serviço pela Junta Hospitalar de Inspecção (Decreto de
7 de Fevereiro de 1912). De 22 de Junho de 1918 a 20 de Maio de 1919
presta serviço, como bibliotecário, no Regimento de Infantaria n.º 20, em
Guimarães(15). 

No II volume das suas Memórias deixou-nos Raul Brandão um registo
indelével do que foram esses anos castrenses:

“Na Escola do Exército ensinavam, no meu tempo, coisas inúteis
que me deram mais trabalho a esquecer que a aprender. Pólvoras –
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Batalhão de Caçadores n.º 4, Estado-Maior de Infantaria, Direcção Geral dos Serviços de Infantaria e outros
serviços do Ministério da Guerra. Em termos de prémios, condecorações e louvores, a sua folha de
matrícula regista apenas o seguinte: Medalha militar de prata da classe de comportamento exemplar, em
1908, e Cavaleiro da Real Ordem Militar de S. Bento de Aviz, em 1910 (Arquivo Histórico-Militar, cx.
2125).

(12) Guilherme de Castilho – Vida e Obra de Raul Brandão, p. 497-498.
(13) O aproveitamento do 1.º Sargento Cadete Raul Germano Brandão neste curso foi o seguinte:
A) Instrução táctica, serviço e trabalhos de campanha - Classificação regular.
B) Instrução de tiro - a) no tiro elementar: 46,2%; b) no tiro de combate: 6,2%. Classificação no tiro: 2.ª classe;

Classificação na avaliação de distâncias: regular.
C) Instrução de Ginástica - Classificação: medíocre.
D) Instrução de Esgrima - Classificação: medíocre.
E) Instrução de Topografia, Reconhecimentos Militares e Telegrafia – Classificação na Topografia: suficiente;

na Telegrafia: medíocre. A ficha (com data de 21 de Setembro de 1894) é assinada pelo comandante da
Escola Prática de Infantaria, major Francisco Rodrigues da Silva (Arquivo Histórico-Militar, cx. 2125). 

(14) Raul Brandão recorda assim essa fase da sua vida: “Depois da Escola fui colocado como alferes no 20, em
Guimarães. Outra louça. Achei-me numa casa de campo sem conforto nenhum, mas a parada da guarda era
às onze – entrada – e tocava à ordem à uma – saída. Meia dúzia de soldados no velho casarão negro e em
osso, e oficiais a jogar o gamão, numa sala, ali encantados desde o princípio do Mundo. De quinze em
quinze dias uma inspecção: ficava-se no quartel, mas eu, como noivo, fechava os soldados à chave, metia
esta no bolso e ia dormir a casa” (Raul Brandão – Memórias III vol. - Vale de Josafat, p. 87-88). É, de facto,
em Guimarães que Raul Brandão conhece Maria Angelina de Araújo Abreu, com quem virá a casar em 11
de Março de 1897.

(15) Arquivo Histórico-Militar, cx. 2125.
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e não havia um gabinete de química; fortificações pelos livros, fór-
mulas pelas sebentas, prelecções pelos lentes – e pouco mais. Havia
lá cadeiras tremendas, não pelo que valiam, mas pelo terror profí-
cuo que o lente sabia espalhar e que se transmitia de geração em
geração. A pior – os planos cotados – era ensinada pelo Dias Costa,
excelente pessoa, com um aspecto feroz. Ele sabia perfeitamente
que os rapazes só se mantêm na disciplina pelo terror. Ai do
homem que eles sentirem fraco! ai daquele que não souber perfei-
tamente o que ensina!... Ainda agora me sinto vexado, como no dia
em que um atrevido atirou do alto do anfiteatro um punhado de
milho sobre um pobre coronel de engenharia conhecido pelo
Peru.”(16)

O tempo de vida militar voltaria a preencher algumas das páginas de
Vale de Josafat, o III volume das Memórias, publicado já depois da sua
morte:

“Durante o tempo que fui tropa, vivi sempre enrascado, como se
diz em calão militar. Tudo me metia medo, os homens aos berros
que ecoavam no quartel (era o Cibrão na secretaria); castigo para
um lado, castigos para o outro; e as coisas negras, feias, agressivas,
a parada, a caserna, as retretes. Levo para a cova a imagem daque-
las retretes, como uma das coisas mais infames que conheci na vida.
O Inferno deve ser uma retrete de soldado em ponto maior…”(17).

Sobre a instituição de que fazia parte, deixou-nos este retrato severo e
mordaz:

“Quanto ao Exército, digamo-lo, era inútil, mas a Nação pagava-o
como certas velhas que têm um amante – vestido de vermelho e
espada arrasto, que lhes não servem de nada e as arruínam.
Fantasia ou vício. Somente lhe pagava muito mal”(18).

Apesar de tudo, confessa que a melhor gente que conheceu “foi na
tropa”(19). Admirava sobretudo os soldados, que formavam “a parte mais
sólida do exército”. Evoca-os desta forma:

RAUL BRANDÃO: UM MILITAR COM ALMA DE ANARQUISTA

(16) Raul Brandão – Memórias, II vol., Lisboa: Círculo de Leitores, 1991, p. 168.
(17) Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 87
(18) Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 91.
(19) Raul Brandão era particularmente crítico com os oficiais. Apesar de reconhecer a excelência de alguns,

mesmo que “simples, pobres e modestos”, não deixará de denunciar os que “não passavam de manequins,
analfabetos e cheios de medalhas” (Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 89).
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(20) Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 86.
(21) Raul Brandão esteve ligado aos órgãos monárquicos Correio da Manhã, O Imparcial e O Dia. Trabalhou

igualmente no jornal diário República, órgão do Partido Republicano Evolucionista, dirigido por António
José de Almeida. 

(22) A 2.ª incursão das forças monárquicas ocorreu em 6, 7 e 8 de Julho de 1912, em Trás-os-Montes (Chaves).
No dia 2 de Outubro desse ano, em Guimarães, Raul Brandão assinou (com reconhecimento notarial da sua
assinatura) a seguinte declaração (em impresso que então circulou nos quartéis): “Eu Raul Germano
Brandão, capitão de Infantaria reformado, juro pela minha honra, como cidadão e como oficial, que
enquanto pertencer à oficialidade do exército português, defenderei a Pátria e as leis da República e servirei
com zelo e valor, cumprindo as ordens legais dos meus superiores, fazendo-me obedecer e respeitar dos
meus subordinados, segundo a mais severa disciplina, observando e fazendo observar os direitos e deveres
de cada um, e procurando por todos os meios ao meu alcance acrescentar a glória da Pátria e do exército
português, para o que, se tanto for necessário, sacrificarei a própria vida. E para firmeza de tudo assim o
declaro” (Arquivo Histórico-Militar, cx. 2125).

(23) No dia 10 de Junho de 1918, o Chefe do Estado Maior do Comando da 8.ª Divisão do Exército enviava
um ofício ao comandante militar de Guimarães dando conta de que a Secretaria da Guerra deferira o
requerimento de Raul Brandão para ser nomeado bibliotecário do Regimento de Infantaria n.º 20, e que já
no dia 7 desse mês haviam sido dadas ordens para ser mandado apresentar (Arquivo Histórico-Militar, cx.
2125).

(24) O general comandante da 8.ª Divisão determinou o arquivamento do processo (com o n.º 346) em 12 de
Agosto de 1919, “sem procedimento criminal algum contra o arguido, que será solto, nem comunicação
alguma contra o mesmo arguido” (Arquivo Histórico-Militar, cx. 2125).

255

“Meu pobre soldado português, às vezes batido, às vezes tratado
de alto por bonifrates que nem sempre mereciam comandar-te e tu
pronto a obedecer! Nunca faltaste nas horas em que te exigiram a
vida. Bem sei que, onde a onde, foi preciso pôr-te à frente oficiais
estrangeiros para dares a medida do teu valor. Mas a culpa não foi
tua. Quem te procurou encontrou-te, e é de ti, meu amigo, que por
fim de contas me restam ainda saudades”(20).

Há um episódio, que Raul Brandão não regista nas suas Memórias,
que, a nosso ver, merece ser evocado. Talvez possa trazer alguma luz
relativamente a um intelectual de quem, em rigor, não se sabe se foi
monárquico ou republicano, pese embora a sua ligação a jornais
comprometidos com os dois regimes(21), bem como uma declaração de
1912 (numa altura em que se faziam ouvir ainda os ecos de uma incursão
monárquica(22)). Sem esquecer, naturalmente, o seu compromisso cívico
com a Seara Nova.

Durante a chamada Monarquia do Norte, que vigorou efemeramente
em 1919 (de meados de Janeiro a meados de Fevereiro), Raul Brandão
(que então prestava serviço como bibliotecário do Regimento de
Infantaria n.º 20, em Guimarães(23)), acatando as ordens do comando da
8.ª Divisão, aderiu a esse movimento “insurreccional”. Este facto iria
valer-lhe, alguns meses mais tarde, um auto de investigação, que lhe
custou prisão preventiva(24). Em sua defesa (para além dos depoimentos
de alguns camaradas) apresentou Raul Brandão o seguinte Relatório:
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“POR QUE RAZÕES DECLAREI QUE ADERI À MONARQUIA
NO DIA 20 DE JANEIRO DE 1919”

“Quando entrei no quartel e me dirigi à biblioteca reparei que esta-
vam lá reunidos os oficiais de infantaria 20. Cá fora na parada,
numa atitude suspeita, um grupo de sargentos parecia esperar
qualquer decisão ou qualquer ordem. Ia a retirar-me, quando o
coronel Amado me viu e chamou. Entrei na sala: ao fundo um
grupo de oficiais, pálidos, como depois de uma grande discussão;
na minha frente o comandante do regimento; do lado de cá da
mesa, ao pé da porta, o coronel Amado que me disse: – «Tem de
fazer aqui neste papel a sua adesão à monarquia que está proclama-
da em todo o país». – Colhido de surpresa, ignorando tudo o que
ali se passara, ainda lhe objectei que era um oficial reformado. –
«Mas está ao serviço no quartel. Faça a sua declaração que tem de
ser categórica. Não lha admito noutros termos: – adiro ou não
adiro…» – A qualquer outra dúvida minha redarguiu ameaçando-
me com prisão e acrescentando que os seus poderes eram ilimita-
dos.
Nem sequer me foi dado conhecer as declarações já escritas pelos
meus camaradas. Assinei, portando, violentado, e assinei nos ter-
mos que ele me impôs: – primeiro porque não comandava soldados
e não tinha responsabilidades de maior; segundo porque a minha
prisão era inútil, e livre podia servir o regímen; terceiro porque
dentro de dias se ia publicar um livro meu «Memórias» – cuja pri-
meira edição apareceu no Porto no dia 21 de Janeiro – e que é o
maior libelo contra a monarquia(25), o que me podia acarretar pior
que a prisão… Assinei a declaração e saí com o coronel Amado e
com o negociante de fazendas Areias, conhecido monárquico, que
o tinha acompanhado ao quartel, e, na sua presença, lhe disse ime-
diatamente que ele me obrigara a fazer não tinha valor. – «Ora
essa!» – «Lembro a V. Ex.ª a [sic] que fez pela República, em con-
dições bem diversas, e que não cumpriu». Ao que ele redarguiu: –
«Os tempos são outros! Então comandava um regimento e mandei
ou mandaria (não me recordo) fazer fogo contra o Paiva Couceiro;
Mas os tempos mudaram».

RAUL BRANDÃO: UM MILITAR COM ALMA DE ANARQUISTA

(25) Da mesma opinião era o jornalista (e conhecido republicano) Mayer Garção. No editorial que publicou no
diário A Manhã (2/3/1919, p. 1) dizia: “Raul Brandão, nas Memórias, cujo primeiro volume acaba de sair,
projecta maior luz sobre a decadência monárquica do que o poderão fazer, tarde ou cedo, os mais grossos
in-folios da História. Porque Raul Brandão não escreve; fotografa. Tudo é apanhado em flagrante. Um raio
de sol sobre as coisas e as almas mais obscuras, e pronto. Eis um quadro de vida, que se diria palpitante e
eterno. […] Os depoimentos das Memórias representam o que se diz. Já é muito. Para a história, é tudo, ou
quase tudo”.
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Depois de este acto forçado a minha acção foi sempre republicana.
Conspirei. Afirmei na declaração individual que não queria defen-
der o regímen monárquico nem jurava fidelidade à monarquia.
Animei civis e militares dizendo-lhes sempre que o triunfo da
República era seguro; em todas as discussões me pronunciei a favor
do regímen e da sua vitória, de que nunca duvidei (capitão Fraga,
Dr. Portas, Bernardino Jordão, capitão Brito, etc., etc.). Fiz uma acti-
va e constante propaganda republicana. Quando o tenente-coronel
Alcino Machado veio a Guimarães e me perguntou o que eu pensa-
va, disse-lhe que só uma coisa havia a fazer em Braga como aqui: –
proclamar a República nos quartéis; – procurei o tenente-coronel
Duarte do Amaral, fazendo-lhe idêntica proposta, e com os oficiais
republicanos, e mais especialmente com o major Blanc trabalhei
sempre para o mesmo fim e o acompanhei à presença do tenente-
coronel Souto, a quem disse que, na primeira conjuntura, devíamos
arvorar a Bandeira verde-rubra no quartel, ao que ele imediata-
mente acedeu; recusei a reintegração no Exército no posto que me
competia e que o coronel Amado me propôs. Até ao fim lutei pelo
regímen, e, quando sucedeu o ajudante do regimento participar-me
que, por doença de todos os oficiais superiores, me caberia a mim
o comando do 20, publicamente afirmei que não o aceitava e que só
num caso o faria: – para proclamar a República.

Guimarães, 19 de Junho de 1919
Raul Brandão”(26)

Se a política “nunca o seduziu” (como lembra sua mulher(27)) não lhe
era indiferente. Mesmo que, em 1923, tenha dito o contrário(28). A sua obra
(nomeadamente as Memórias) reflecte isso mesmo: um observador atento
(embora nem sempre rigoroso(29)) e um crítico mordaz das misérias do
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(26) Arquivo Histórico-Militar, cx. 2125.
(27) Maria Angelina Brandão – Um Coração e uma Vontade - Memórias, Coimbra, 1959, p. 145.
(28) Em entrevista concedida ao Diário de Notícias (13/1/1923) a propósito do ensino religioso nas escolas

particulares fiscalizadas pelo Estado, Raul Brandão (que era favorável a este projecto do ministro Leonardo
Coimbra) dirá a determinada altura: “Eu não sou político, não quero saber da política. Vivo para a minha
família e para os meus livros”. A entrevista está reproduzida no opúsculo de João Paulo Freire (Mário) – A
Questão Leonardo Coimbra, Porto: Livraria Civilização, p. 27-30.

(29) Câmara Reys classifica as Memórias de Raul Brandão como “um livro maravilhoso e pouco exacto”, já
que o escritor (de quem foi companheiro e amigo na Seara Nova) não cuidava de “joeirar na peneira de Clio
o que escrevia” (Câmara Reys – “Raul Brandão”, in Seara Nova – Antologia, volume II (Org., Pref. e Notas
de Sottomayor Cardia), Lisboa: Seara Nova, 1972, p. 375. Não sendo um historiador (questionava Câmara
Reys), não seria Raul Brandão, isso sim, “um artista, um simples artista que, por uma espécie de nostalgia,
projecta[va] no passado a sua capacidade de observar e sentir?” (Câmara Reys – As questões morais e
sociais na literatura, II, Lisboa: Seara Nova, 1943, p. 100).
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país. Não tendo sido um político(30), um homem de partido, talvez
também nunca tenha sido um crente de qualquer dos regimes que
conheceu. Apesar do relatório acima transcrito e da sua “profissão de fé”
republicana (que, porém, não transpirou para além dos muros altos dos
quartéis). 

Se é certo que fustigou severamente a Monarquia, não deixou também
de mostrar frequentemente a sua desilusão com o rumo que a República
desde cedo tomou. Mas (sobretudo nas citadas Memórias) fê-lo quase
sempre através de outras vozes, que não a sua. “Um dos mais altos
espíritos da República” (que não identifica) considera este regime
“inútil”, já que não tinha “nem beleza nem grandeza”(31). Críticas ainda
mais violentas surgirão pela “voz” de Guerra Junqueiro, a figura que,
sem dúvida, mais admirou. Neste poeta (como escreveu António Ramos
de Almeida) via Raul Brandão “a medida de uma época de confusão, de
decadência e servidão”(32). Por isso o convoca para dizer que a República
não passava de “uma bacanal de percevejos num colchão podre”(33).
Ambos concordavam num ponto: se a República não podia ser “heróica”,
ao menos que fosse “uma mercearia com ordem para se poder
trabalhar”(34). Mas já nem isso parecia ser possível, o que levaria
Junqueiro a mais este desabafo: “A República não se atura nem se pode
aturar”(35).

Os ideais cristãos e socialistas, de feição anarquizante, são uma
presença permanente no pensamento e na obra de Raul Brandão. Como
afirma Aquilino Ribeiro, “compreensivamente tinha de ser
revolucionário, flutuando entre Kropotkine, a doutrina organizada, e
Jesus, o verbo na fome e sede de justiça”(36). Também Manuel Mendes se
refere ao seu “anarquismo ideológico”, considerando Raul Brandão, um
“apóstolo dos humildes e desventurados”(37).

RAUL BRANDÃO: UM MILITAR COM ALMA DE ANARQUISTA

(30) Como escreve António Ventura, Raul Brandão “limitava-se a subscrever manifestos e a exprimir, de
quando em vez, algumas reservas perante o rumo que Portugal seguia” (António Ventura – O Imaginário
Seareiro - Ilustradores e Ilustrações da Revista Seara Nova, 1921-1927, Lisboa: Instituto Nacional de
Investigação Científica, 1989, p. 212).

(31) Raul Brandão – “Prefácio”, in Hugh Owen – O Cerco do Porto, Lisboa: A Regra do Jogo, Edições, 1985,
p. 31.

(32) António Ramos de Almeida – “Nota sobre Raul Brandão”, in Seara Nova, n.os 1000-1007, 26/10/1946, p.
183.

(33) Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 37.
(34) Ibidem.
(35) Ibidem.
(36) Aquilino Ribeiro – Camões, Camilo, Eça e Alguns Mais, p. 270.

(37) Manuel Mendes – “Raul Brandão na «Seara»”, in Seara Nova, n.o 1457, Março 1967, p. 87.
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Mais que um militar, Raul Brandão foi, pois, um escritor unicamente
comprometido com a sua consciência de homem livre(38), em busca da
compreensão do mundo em que vivia. Mas esse mundo não passava
(como ele próprio escreveu) de “uma mentira monstruosa”. Era “um
mundo anticristão”, que lhe metia cada vez “mais medo”(39). Por isso, não
pôde nunca “pôr de acordo” as suas “ideias” com as suas “acções”; se
pudesse tê-lo feito (confessa) “já há muito” estaria “na cadeia”(40).

Em Setembro de 1910, quando a Monarquia agonizava e a República
era uma esperança em vias de se tornar realidade, Raul Brandão foi dos
poucos que perceberam que dentro em breve não era só um regime que
morria. Era também um tempo, o seu tempo (por mais absurdo que
fosse), que se perdia para sempre, como um grito na noite escura. Disso
mesmo dá conta nesta reflexão inesquecível e premonitória:

“A vida antiga tinha raízes, talvez a vida futura as venha a ter. A
nossa época é horrível porque já não cremos – e não cremos ainda.
O passado desapareceu, do futuro nem alicerces existem. E aqui
estamos nós sem tecto, entre ruínas, à espera…”(41).

Não é assim que, passados quase cem anos, ainda hoje continuamos?
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(38) Para Raul Brandão, “desde que se não respire o ar amplo da liberdade, não pode haver ideias e sentimentos
justos” (Raul Brandão – El-Rei Junot, Coimbra: Atlântida Editora, 1974, p. 149).

(39) Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 19.
(40) Raul Brandão – Memórias, III vol. - Vale de Josafat, p. 20.
(41) Raul Brandão – , I vol., Lisboa: Círculo de Leitores, 1991, p. 12-13.
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Portugal foi um grande império que funcionou como elemento de lig-
ação entre diferentes nações. Os portugueses, além de colonizar, comer-
ciavam com muitos países levando produtos de um lado para outro.
Assim, foram os portugueses que levaram as tulipas à Holanda, as man-
gas ao Brasil, o chá a Inglaterra e inclusive em alguns países, a laranja é
conhecida como “portugalia”, pois foi Portugal o país que a introduziu
na Europa. Portugal estabeleceu laços entre diferentes continentes
influíndo económica e culturalmente em muitos povos, especialmente na
língua. Como afirma José Manuel Garcia na sua obra “Breve História dos
Descobrimentos e Expansão de Portugal”:

A Portugal coube o papel inovador de contribuir para o desbloque-
amento das relações entre as várias pares da Humanidade, pois os
Descobrimentos portugueses permitiram o conhecimento de quase
toda a Terra. Nenhum outro país até aos séculos XV e XVI criou
uma dinâmica de poder político e económico por todo o mundo tão
amplo como Portugal, na medida em que nesses séculos os seus
interesses estavam dispersos de forma impressionante por quase

Primeiros contactos do Japão com Europa: Influência de Portugal 
na realidade japonesa do século XVI

Raquel Queiruga  
(USC)

AGÁLIA nº 99-100 / 2º SEMESTRE (2009): 261 - 268 / ISSN 1130-3557

“mono goto ni
oi wa kokoro no

ato mo nashi”
[Tudo aquilo que foi

Desapareceu do meu velho coração
Sem deixar rasto]

Iio Sôgi (1421- 1502)
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todo o planeta. Tal facto, por outro lado, permitiu simultaneamen-
te que as restantes partes do Mundo se passassem a conhecer
mutuamente, isto é, tornou possível um conhecimento recíproco.
(p. 9)

No século XV, Portugal e Castela expandiram os seus territórios por
todo o globo terrestre. Devido às tensões contínuas entre ambos reinos, e
aproveitando uma fase de paz, firmou-se o Tratado de Alcaçovas-Toledo
(1479-80), no qual se adjudica a Portugal a possessão da Guiné, as ilhas
da Madeira, dos Açores e Cabo Verde assim como todas as ilhas e ter-
ritórios que fossem achados e conquistados das ilhas Canárias para
baixo, tirando as ilhas Canárias ganhadas e por ganhar, as quais ficavam
para o reino de Castela. 

Este tratado supõe uma repartição, não só de territórios, senão tam-
bém do mar, pois determinadas rotas marítimas ficavam proibidas para
o resto dos países, sendo inclusive excomungados aqueles que ousassem
viajar através destas rotas sem autorização. Num princípio, Portugal
tinha desprezado a rota do ocidente, centrando-se nas costas africanas,
mas é possível que notícias sobre vias marítimas que chegavam às Índias
navegando cara a Ocidente, anteriores à data oficial da descoberta de
América por Cristóvao Colombo, obrigaram D. João II a tentar estabele-
cer novamente um contacto diplomático com os Reis de Castela para
«esticar» a linha divisória o mais possível para Ocidente. Depois de
muitas negociações firma-se o Tratado de Tordesillas, em Junho de 1494.

“Segundo as determinações estipuladas no Tratado de Tordesillas
traçava-se um meridiano 370 léguas a ocidente das ilhas de Cabo
Verde, reservando-se a Portugal o direito à exclusividade das terras
que se localizassem a oriente do meridiano de demarcação e igual
direito para Castela relativamente às terras a Ocidente, pois neste
reino pensava-se nessa altura que Cristóvão Colombo teria chega-
do à Ásia”. (Garcia p.122 )

Castela, que contava com o apoio do Papa Alejandro VI, tentou que a
demarcação passasse 100 léguas a ocidente das Ilhas de Cabo Verde e das
Açores, mas o rei português unicamente aceitou um meridiano de
demarcação que passasse 270 léguas do que a proposta inicial dos Reis
Católicos, facto que propicia o conhecimento da existência do território
brasileiro, pois este situa-se precisamente no espaço correspondente a
essas 270 léguas.
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O caso de Japão é especial, pois o primeiro contacto entre o Japão e o
Ocidente foi através de um barco português de comerciantes com tripu-
lação portuguesa, que chegou à ilha de Tanegashima levado por um
tufão em 1543. No segundo quartel do século XVI, os portugueses
tomaram como base Macau e desde ali fizeram-se com o controlo do trá-
fico mercantil entre a China e o Japão. A partir de então, estas vias com-
erciais criadas pelos portugueses foram aproveitadas pela Igreja para as
suas missões evangelizadoras. Até esse momento, o Japão estava com-
pletamente isolado, tendo contactos comerciais por mar unicamente com
a China e Coreia. Os japoneses receberam destes dois países importantes
influências culturais como a escrita, o cultivo do arroz e o budismo. Mas
no que diz respeito ao resto dos países, os japoneses viviam isolados, sem
conhecer outras culturas nem receber influências de outros países que
não fossem os anteriormente citados. Quanto à Europa, o Japão era ape-
nas conhecido pelas referências de Marco Polo a uma grande ilha, muito
rica em ouro, chamada “Jipango”, situada a umas 1,500 milhas do conti-
nente chinês.

Foi principalmente a ordem Jesuíta a que entrou no Japão com a
intenção de cristianizar os japoneses. A evangelização do Japão começou
no 1549 e foi extendendo-se gradualmente por todo o arquipélago
japonês. Junto com a evangelização, os japoneses assimilaram parte da
cultura europeia; objectos como relógios, livros, vestimentas, armas e
armaduras trazidos da Europa pelos comerciantes portugueses e holan-
deses começaram a ser utilizados no Japão. E não só isso, os japoneses
entraram em contacto com conhecimentos geogáficos e científicos que na
Europa estavam mais evoluídos.

Os conhecimentos científicos portugueses que mais larga aceitação
tiveram no Japão situam-se nos domínios da Astronomia, da
Cartografia e da Medicina. Luís de Almeida introduziu a medicina
ocidental, tendo ainda fundado creches e o primeiro hospital do
Japão em 1557, onde formou médicos japoneses. (Garcia, 174)

Muitos habitantes acudiam para ouvir falar os padres jesuítas sobre
astronomia, geografia e outros temas não relacionados com a religião.
Uma das figuras que mais influiu na iniciativa de evangelizar o Japão foi
o jesuíta navarro Francisco Javier. Os seus sucessores aplicaram-se indi-
vidualmente e em grupo ao estudo da língua japonesa por um lado, e ao
ensino do latim às crianças e aos jovens japoneses, que principalmente
pertenciam a famílias de senhores feudais e altos dignatários das provín-
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cias. Há muitas pessoas que afirmam que a maioria das palavras de
origem latina que são ainda hoje usadas na língua japonesa, têm como
origem a língua espanhola, quando na realidade, a maioria dessas
palavras são de origem portuguesa, como é o caso da palavra japonesa
boton, que não provém do espanhol “botón” senão do português “botão”.
De facto, a maior parte das palavras incorporadas à língua japonesa
nessa época correspondem a nomes de objectos desconhecidos pelos
japoneses e trazidos pelos comerciantes portugueses. Desde a
Antiguidade, o povo português sempre mostrou um grande interesse
por tudo o que chegava de fora, adoptando-o imediatamente. Existe uma
coleção de biombos japoneses, pintados no século XVI, chamados Nan-
ban byobu (biombos de bárbaros) que representam desenhos nos que
aparecem portugueses desembarcando, acompanhados por servos pre-
tos e outros carregados com caixotes de mercadorias e até animais exóti-
cos trazidos da África como presentes para os senhores feudais. As ves-
timentas, os chapéus, as botas... Tudo aparece desenhado com muito
detalhe, pois aquelas coisas novas e diferentes impressionavam muito
aos japoneses.

Os senhores feudais que se convertiam ao cristianismo junto com toda
a família e todos os servos, encarregavam aos comerciantes portugueses
roupas e objectos (por exemplo gostavam muito de levar cruzes) e vesti-
am uma curiosa mistura de roupas japonesas e ocidentais. Inclusive hoje
em dia é utilizada a palavra zubon, que vem do português “jubão”.

Como vemos, a presença portuguesa influiu fortemente nos países
orientais e no caso do Japão, conserva-se na sua língua vocabulário rela-
cionado não só com a religião, como Kirisuto (Cristo), karisu (cális) ou
kirishitan (cristão), mas também muitíssimos termos relacionados com
aspectos quotidianos como furasuko (frasco), safuran (açafrão), beranda
(varanda), arufabetto (alfabeto). Um dos aspectos da cultura portuguesa
que mais influiu no Japão foi a gastronomia. Os japoneses gostaram
muito da cozinha portuguesa e incorporaram algumas receitas e muito
vocabulário relacionado com a comida. Em japonês, a palavra “pan”
provém do português “pão”, que era utilizado no ritual da missa. O tem-
pura, tão na moda hoje, é legado português, e a palavra vem de “tem-
pero”. Foi este um prato que se extendou por todo o Japão no período de
Edo. Obviamente, os portugueses deixaram a sua marca no que respeita
aos doces. Muitas sobremesas típicas do Japão têm a sua origem em
receitas portuguesas, como por exemplo: kyarameru (caramelo), bisukotto
(biscoito) ou kasutera (castela). Esta última sobremesa era originária de
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Castela, é um tipo de torta feita de farinha e ovos, levada ao Japão pelos
portugueses. Hoje é considerado um doce típico de Nagasaki.

A introdução no Japão de alguns jogos, como as cartas, é devida tam-
bém aos portugueses, assim como o balanço, chamado em português
buranco.

É verdade que muitos irmãos jesuítas espanhóis foram predicar ao
Japão, mas nessa altura já havia muito tempo que os japoneses comerci-
avam com Portugal, e muitas palavras portuguesas estavam já incorpo-
radas na língua japonesa. De facto, o primeiro dicionário de japonês foi
um dicionário japonês-português intitulado “Vocabulário da Lingoa de
Iapam”, publicado em 1603 em Nagasaki, cidade fundada por portugue-
ses. Este dicionário consta de 32,798 verbetes compilados durante mais
de quatro anos por padres jesuítas portugueses e irmãos japoneses,
sendo quase com total certeza João Rodrigues o editor chefe. Hoje con-
servam-se quatro cópias desta obra, uma delas em Évora. O dicionário
foi concebido num primeiro momento como um guia para o japonês fal-
ado, mais do que escrito, e oferece frequentes referências a variantes
regionais e inclusive algumas palavras vão acompanhadas de símbolos
que indicam a classe social que usa essa palavra, pois a língua japonesa
apresenta claras diferenças na linguagem utilizada pelas várias classes
sociais, pelas mulheres, pelas crianças, etc. No dicionário também apare-
cem referências culturais, como provérbios ou ditados, e anotações
fonéticas.

Este texto foi traduzido literalmente junto com o seu Suplemento para
o espanhol no ano 1630, com o título “Vocabulario de Iapom, declarado
primero en Portugues por los Padres de la Compañía de IESVS de aquel
reyno, y ahora en Castelhano en el Colegio de Santo Tomás de Manila”.

A influência da língua portuguesa estava muito extendida na Ásia. De
facto, Peixoto da Fonseca, na sua obra “O Português entre as Língoas do
Mundo” recolhe a seguinte cita de Monsenhor Sebastião Rodolfo
Dalgado:

“Falava-se português, puro ou crioulizado, por toda a Índia, na
Malásia, em Pegu, no Bramá, em Sião, na Cochinchina, na China,
em Comorão da Pérsia, em Baçorá da Turquia, em Meca de Arábia.
E falavam-no não somente os portugueses e os seus descendentes,
mas hindus, maometanos, judeus, malaios e os próprios europeus
doutras nacionalidades entre si e com os indígenas. Serviam-se dele
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os missionários holandeses nos seus domínios, e ainda hoje o
empregam os ministros protestante na ilha de Ceilão. Era pois por
longo tempo a língua franca do Oriente.” (p. 258)

A língua portuguesa estava tão extendida no Oriente, que os comer-
ciantes doutras nacionalidades que queriam estabelecer relações comer-
ciais nestes territórios deviam aprender a falar português, ou levar nos
seus navios intérpretes para esta língua. Mas não só os comerciantes
deviam aprender português. Os missionários aprendiam português para
conseguir fazer-se entender com os pagãos, já que esta era a única língua
estrangeira que falavam, embora muito corrompida na maioria dos
casos. Inclusive, os mercaderes estrangeiros que formavam família nal-
gum destes países, deviam falar em português com as suas mulheres
quando casavam com nativas. 

Peixoto da Fonseca considera a língua portuguesa uma língua franca
nas relações dos Europeus com Oriente. No caso de América, este autor
afirma:

“Com efeito os etimologistas apontam o espanhol como transmis-
sor de vocábulos exóticos, especialmente americanos, por vezes
sem bases suficientemente científicas, por exemplo quando se trata
de palavras de origem caraíba, as quais neste caso dão sempre
como recebidas por intermédio do espanhol. Na realidade poucas
palavras caraíbas passaram directamente para o espanhol e ainda
menor número de termos do tupi-guarani. Foi o português
que,tendo recebido grande número de vocábulos destes idiomas os
transmitiu a outras línguas europeias e asiáticas.” (p. 264)

Os portugueses criaram caminhos de inter-relação por boa parte do
planeta, ajudando ao intercâmbio de produtos e palavras, e por isso con-
cordamos plenamente com o escritor e jornalista Martin Page quando
afirma que a chamada globalização não surgiu há apenas umas décadas,
senão que começou em 1279 quando D. Dinis procurou em Génova os
melhores construtores navais e fez recrutar 30 capitães da Marinha para
começar uma expansão que terminaria por resultar numa ingente rede
de comunicação internacional.
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“A andorinha faz
a sua casa
no vento.”

Albano Martins 
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1. Raul Bopp: mais do que um antropófago
Escritor, «vagamundo», diplomata... a figura da que partimos foi isso

e muito mais. Com a intenção de não cair no buraco negro do biografis-
mo, vou introduzi-lo com alguns detalhes de certa relevância para a com-
preensão das suas possibilidades e das ideia da sua 'construção' pessoal. 

Raul Bopp nasce em 1898 numa das caras modernas do Brasil da
época: Rio Grande do Sul. Como os seus sobrenomes indicam, tanto por
parte paterna (anterior temporalmente) como materna (metade do sécu-
lo XIX), Bopp nasce como resultado da confluência de duas famílias imi-
grantes alemãs. Isto se traduz num acesso a uma cultura e língua a
maiores (a sua mãe escrevia versos em alemão) e uma considerável esta-
bilidade económica. É dessa perspetiva que pode compreender-se que
Raul Bopp estude Direito em diferentes regiões do país, ou que aos 16
anos, realize a sua primeira grande viagem. 

Vivendo em relativa sombra a efervescência modernista, far-se-á ver-
dadeiramente visível no campo literário ligado ao Antropofagismo, cuja
revista dirige. Sobre a ocultação ou silenciamento de Bopp, paralelo a um
salto vital, o da diplomacia (desde 32 até quase e final de sua vida),
falaremos mais adiante. Sem pretensões reducionistas, pelo contrário
com caráter prático, centrar-nos-emo na obra que foi considerada ao
mesmo tempo rapsódia, epopeia, saga, poema infantil ou uma espécie de
brochura folclórica: Cobra Norato.

Raul Bopp: Uma cobra identitária a serpentear na invisibilidade

Alba Cid Fernández  
(USC)
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(1) No site da Genealogia da família Bopp, diz-se: «injustamente menosprezado pela crítica e quase descon-
hecido do público». Num blogue pessoal (Eduardo Jablonski), encontramos: «desconhecido do grande
público. Hoje, aparece nos vestibulares das federais, e só». (Vid. http://eduardojablonski.blogspot.com/
2010/03/raul-bopp-um-poeta-esquecido.html
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1.2. O «antropófago de si mesmo» ou o antropófago que foi devorado?

À vista do que acontece nos manuais de Historia Literária (que podem
fazer simples menção do seu nome ao falarem da Antropofagia, mas não
dedicam, pelo geral, atenção nem páginas ao estudo da sua obra), do
prólogo da sua Poesia Completa e até das opiniões que se encontram na
Internet(1), não parece impreciso apontar para a uma «visibilidade muito
limitada» de quem criou um dos máximos exponentes do Modernismo.
Não nos fica, pois, outra opção que tomar o cabo solto deste paradoxo, e
indagar na construção (do destrutivo), ou seja: da invisibilidade, do
"esvair" o lugar de Raul Bopp no campo literário. A isto dedicarei os
próximos parágrafos, apresentando as possíveis "causas do não sucesso",
e não simplesmente do ponto de vista externo senão também do da
própria actuação boppiana (ou falta desta):

• Não participação directa nos "cacoetes de 22". Nem Semana de Arte
Moderna, nem bruar contra o som dos sapos, nem activismo... Em
palavras de Augusto Massi, o compilador da Poesia Completa, Bopp:
"não participou com tanta ênfase na conformação do extremismo paródi-
co e satírico longamente praticado pelos dois Andrades". Salvando as
diferenças, ao jeito de um pequeno Pessoa não muito cómodo com a
parafernália futurista e épatante de um Almada Negreiros, o jovem Bopp
encontra-se em 1922 no Rio de Janeiro, concluindo a sua formação em
Direito ao tempo que procura viver de reportagens, ensaios e poemas e
conhece a Graça Aranha ou Manuel Bandeira. Por dizê-lo de alguma
maneira, Raul Bopp está então nos perfis do campo literário (ou no
campo de produção restrita), começando a estabelecer contactos e sendo
consciente da actualidade, mas sem movimentar-se no foco desta.

Apesar de ser este um claro desaproveitamento do "calor" da circun-
stância histórica, deve observar-se que até ele próprio corrige em entre-
vistas posteriores a todo aquele que pudesse errar considerando a sua
participação na Semana de Arte Moderna.

• Estreia ligeiramente tardia do poeta: Cobra Norato vê a luz pública
no ano 1931, quando o "primitivismo estético" e as propostas dos anos 20
não tardariam em ser observados como insatisfatórios para o que ia tra-
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zer a década seguinte. Além disso, o conglomerado inovador formado
pelas publicações de Libertinagem, Alguma poesia e Poemas (Manuel
Bandeira, Carlos Drummond de Andrade e Murilo Mendes), de fisiono-
mia mais urbana, renovam irremediavelmente os repertórios (compreen-
dendo que com o acesso a um lugar destacado de certas práticas de rev-
olução artística, o universo das ações possíveis resulta transformado).
Pouco importava, pois, a adequação e força dos propósitos antropológi-
cos que subjaz à pele da Cobra Norato, se esta chegava no meio de fases
de desequilíbrio e mudança constantes, e talvez já parcialmente eclipsa-
da por produtos anteriores como o Macunaíma(2).

• Afastamento da vida literária: carreira diplomática. O caso de Bopp
chamar a esta rutura de "desquite amigável com a literatura" já deveria
colocar vários interrogantes. Foi a excisão uma "excisão" clara? Foi real-
mente "amigável"? Como foi sentida pelos seus "pares"? Ainda sob o
risco de cair no esquematismo e a dissociação, subdividirei os fatores:

◊ Fatores pessoais: à escassa atenção à sua produção («com toda a
indiferença que teve», «foi um fracasso» diz, ao falar do Cobra Norato,
questão que retoma no prólogo do Urucungo) une-se o dissolvimento do
Grupo Antropofágico (tarefa na qual tinha investido ilusão e horas)
muito cedo. O certo é que outras razões, que entrariam no âmbito das
suas relações sentimentais, foram também assinaladas pela crítica, base-
ando-se na opinião dele próprio: 

Desprevenidamente, a libido entrou, de mansinho, no Paraíso
Antropofágico. (...) Deu-se um changé des dames geral. Um tomou a
mulher do outro. Oswald desapareceu. Foi viver o seu novo roman-
ce numa beira de praia, nas imediações de Santos. Tarsila não ficou
mais em casa. (Movimentos modernistas no Brasil 1922-1928, Raul
Bopp)

A transposição apontada seria que «Oswald tomou Pagu de Bopp».
Bem é certo que não devem sobrevalorizar-se, nem desestimar-se acon-
tecimentos deste tipo como catalisadores de certas decisões: um embar-
que quase imediato.

◊ Fatores de expectativa laboral: caberia não fazer menosprezo da
relação (testemunhável) que o uniu a Getúlio Vargas de 1928, até ser con-
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(3) Vejam-se, a este respeito, as ocupações de certos mandatários da América Latina, tanto na Literatura
Hispanoamericana como na Brasileira.

(4) Embora continue a coincidir com velhos conhecidos ou conheça escritores pela Europa...
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siderada de "camaradagem" por Augusto Massi. Foi ele quem propus a
viagem primeira ao Japão. Além disso o tandem não é novo: a carreira
diplomática foi combinada em múltiplas ocasiões com o exercício
literário(3). Coincidência que, claramente, revela por vezes relacões ten-
sionais: o campo do poder político a fazer jogo (com certa frequência, e
com diversas intenções) com o campo da criação.

Assim, o que realmente parece produzir-se com o «novo rumo de
vida» é uma ruptura com a cena literária e os âmbitos de socialização dos
criadores(4), e não necessariamente um corte drástico na produção, aspeto
ao que atenderemos no epígrafe 1.3. 

◊ Duvidosa distribuição no Brasil das edições feitas pelo mundo: cer-
tas edições parcialmente reformadas de Cobra Norato, concretamente as
editadas nas diferentes cidades pelas que o autor passou (por exemplo:
Zurique), puderam ter (em termos simplesmente mercadológicos) uma
receção ínfima no Brasil.

◊ Avaliação limitada da sua obra. Um dos críticos a assinalar o pro-
blema foi Othon Garcia, quem fez menção da estratégia de subvaloriza-
ção que subjaz no achegamento ao Cobra Norato como «obra-símbolo» de
uma corrente. Ao considerá-la, como amiúde acontece, sempre da mão
da corrente antropofágica, instrumentaliza-se sem descanso, aplica-se
reiteradamente uma lente do vidro dos preconceitos. De pouco serve
afirmar que a mala de Bopp estava já carregada de experiências, viagens
e "casos" gravados na memória quando conheceu o casal Oswald de
Andrade-Tarsila do Amaral, segundo opiniões de estudiosos como Jorge
de Sena. O português, além de ter chamado de "peculiares e artificiais» o
Macunaíma e o Cobra Norato, ousou inclusive deitar todo o brilho no efeito
das companhias, muito esperáveis e canonizadas:

Mas é muito mais certo pensar que é uma talentosa versão do enfa-
tuamento cultural do tempo. E tanto mais que Raul Bopp só escre-
veu poesia nos poucos anos em que esteve sob a influência de
Oswald de Andrade. (Jorge de Sena, apud Vera Lúcia de Oliveira)

Do mesmo modo, mais isenta da componente "invisibilizadora" ou
depreciativa, encontramos outras ligações quase férreas. O ensaísta
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(5) Livro para alguns internautas interessados "solenemente ignorado".
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Alfredo Bosi considera-a sendo "o necessário complemento do Manifesto
Antropófago". O próprio termo: "complemento" é suficientemente signi-
ficativo de uma condição "subalterna" e "acompanhante". Outra das eti-
quetas que podem produzir dúvida é uma constante, revestida de
"solenidade": a consideração muito veloz de Cobra Norato como um "clás-
sico". Esta estratégia pode remeter para uma "canonização" mas também
para um engavetamento imediato: o produto "clássico" fica arrumado
por não ter o pulo do novo nem do presente.

De um ponto de vista pessoal, com críticas assim orientadas parece
mais que doada a penetração social de interpretação de uma obra real-
mente (autónoma e) madura como uma mistificação fugaz e preceitual,
normativa, do movimento modernista (com certas subespecificidades:
Verde-Amarelismo e Antropofagia). Arriscando algo mais na imagem,
considero que, explícita ou implicitamente, pode propiciar-se a acolhida
da mesma como mais uma peça (de série: não sendo das primeiras) dessa
estrondosa cadeia de montagem que foi a "vanguarda modernista".

Como conclusão a esta compilação de possíveis movimentos que
deixam na periferia do campo literário a um autor, e com o desejo de
achegarmo-nos já ao entendimento do acontecido com o longo poema no
que aprofundaremos, gostaria de lembrar uma consideração de Pierre
Bourdieu. Unicamente deixando à parte o idealismo alemão ou o roman-
tismo (no que diz respeito ao conceito de "valor" e "autonomia" da arte)
e partindo de que "o produtor do valor da obra de arte não é o artista",
poderemos analisar essa "noite" relativa na que o campo de produção
sumiu o Cobra Norato. Ademais, os esforços de Raul Bopp pelo controlo
da receção da sua obra, como o de qualquer outro escritor, estão por
definição condenados ao fracasso, ao termos em mente a hierarquização
tensional e em mudança do "universo de opções literárias", que é espe-
cialmente ativo numa época como a que nos ocupa.

1.3. Um astuto giro ofidíaco: as tomadas de posição afinal da vida.

Evidentemente, há de precisar-se que a redação do titular imediata-
mente superior deve ser relativizado: podemos considerar que, na con-
siderável duração do seu exílio escolhido, Raul Bopp não deixou a um
lado as letras. Desde Urucungo(5) (1932), a escrita de Poesias (1947) e
Mironga e outros poemas (1978) parecem querer afirmá-lo. 
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Mas o que aqui focamos é outro tipo de textos: aqueles levados por
pretensões revisionistas, que vêm a situar-se nas últimas décadas de
vida. Falamos então de textos com certo tom "crítico", ainda que, por
vezes, se trate apenas de compilar velhos artigos junto a outros novos:
Movimentos Modernistas no Brasil: 1922/1928 (1966), e Vida e Morte da
Antropofagia (1977) (o único a que tive acesso). Da mão deles, ou quando
menos, muito próxima, encontram-se outras obras muito significativas
para o que apresentaremos a seguir: Notas de viagem, Notas de um caderno
sobre o Itamaraty (1959), Memórias de um Embaixador (1968) e Bopp passado
a limpo por ele mesmo (1972).

Se este autor cortara laços com a intelectualidade em 1932... que é o
que pretende mais de três décadas mais tarde, se no seu vogar incansáv-
el pela Europa publica o tipo de obras citadas? Apontamos então que, a
partir de 1959, a única produção visitada será de tipo memorialístico,
combinando as revisões sobre o exercício diplomático com as literárias. 

O que parece estar atrás destes livros é o desejo de melhora da própria
posição. Ao considerarmos o campo literário como um campo de forças
e de constantes lutas pela transformação, não surpreende ver as difer-
entes tomadas de posição como um processo esperável. Diante da falta
de reconhecimento pleno por parte dos iguais, Bopp teria decidido bus-
car capital simbólico em campos próximos, o que explicaria as memórias
da carreira diplomática (nada estranho na época). Ainda assim, a modo
de manifesto silencioso, erigir-se como crítico do período da Vanguarda
e publicar um livro (que do próprio título parece fechado: Vida e Morte
de...) no qual reunir material sobre a Antropofagia, é ressaltar a necessi-
dade de fazer-se com o lugar que outros não lhe deixaram. 

Por explicá-lo assim: Bopp realiza uma auto-colocação no campo
literário, reclamando a sua importância num momento concreto, e pref-
erenciando uma obra concreta, o grande projeto da sua vida, na que
aprofundaremos a seguir.
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2. Enfiando-nos nessa «pele elástica»: análise pessoal do Cobra
Norato

«(...) É também um poema do homem e do mundo primitivo, geral,
anterior às divisões políticas, na fronteira das terras compridas do Sem-Fim»

Carlos Drummond de Andrade

Aceitando as considerações de Ana Araújo (Universidade de
Wisconsin) enquanto às categorias estabelecidas por Roland Barthes,
podemos considerar que tanto o Macunaíma como a Cobra Norato são tex-
tos de «jouissance» numa época dominada pelos textos de «prazer». Os
primeiros, que são do nosso interesse, definem-se por buscar a definição
no «estado de perda», no «desconforto», no «vacilar das cadeiras históri-
cas, culturais, psicológicas, do leitor», junto com um tenteio nos gostos,
valores e memórias. O desejo de quem isto apresenta é que, logo de per-
correr alguns desses caminhos, possamos argumentar se é que o Cobra
Norato consegue isso ou até mais.

Continuando a consideração primeira, é bastante revisitada a consi-
deração de Cobra Norato como o equivalente ao Macunaíma no verso
(Murilo Mendes, por exemplo). Ainda que houve vozes contrárias que
poderíamos analisar, sim creio possível ligar ambos os textos numa
questão de princípios: ambos partem do olhar etnográfico e a erudição
para criar um produto definitório em termos de identidade brasileira.

Com o mesmo movimento observável na viagem do peculiar réptil,
procuraremos então ligar considerações nascidas da intuição pessoal. Os
diferentes anéis nos que é dividido o corpo desta aproximação a Cobra
Norato, visam: o «mito», o «poético», o «infantil», o sentido da «viagem»
e os reflexos do «Brasil». Poderemos entreabrir essa «floresta cifrada»?

2.1. Trabalhar com o mito
Tal e como acontece na abordagem de conceitos pelo lado mais

comum, amoldar as mãos àquilo que temos mais próximo (e muitas
vezes, nos define) nem sempre é o mais fácil. Para esvaecer a ideia de
"caos fantasioso" que pode acompanhar o conceito, podemos partir do
mitólogo Mircea Eliade, para quem o mito é uma categoria que "permite
a passagem, a circulação de um nível a outro, integrando todos esses
níveis e planos (da realidade), mas sem destruí-los, antes ordenando-os
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(6) Abrem-se duas portas definidas para a passagem do real ao surreal na obra: fundamentalmente, os cantos I
e XXV.
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num sistema". Já que logo, e em primeira instância, o mito pretende uma
"ordenação dos patrões de uma realidade". Mas há fronteiras nessa real-
idade? Segundo o Diccionario de símbolos de Cirlot, o mito é tanto individ-
ual como particular. Como a história nos vêm demonstrando, tanto serve
para uma situação determinada como chega a transcender a história e os
bordos das práticas culturais. Seria a validez deste último apontamento
o que faz compreensível que na Galiza existam também  mitos nos que
as serpentes tomam o protagonismo.

Apresenta-se-nos, pois, a opção de conceptualizar o mundo através de
"imagens", em relatos do "fantástico" que com frequência incluem as ori-
gens de um povo (vontade visível no Brasil embrionário que mostra
Cobra Norato), oferecendo pautas de comportamento, esperança e/ou
evasão. A explicação da recorrência aos animais pode compreender-se ao
lermos que:

«Segundo Larsen (1987, p.181), nossas raízes mitológicas encon-
tram-se no reino dos animais e nas infindáveis eras, hoje esqueci-
das, da caça paleolítica; e a nossa psique foi modelada pelos nossos
poucos milhões de anos de existência terrestre, então os animais
são nossos mais velhos mestres.» (Leal Cardoso: 2008)

Embora tudo o anterior se adapte perfeitamente à obra de estudo, com
certa perspicácia, poderíamos considerar os possíveis problemas de todo
«mito», assim como do jogo fantasioso(6). A aura de «mistificação» (e, por
tanto: fantasia, não veracidade) pode traduzir-se em subordinação que
aplicar a aqueles que estão a se construir, ou a emergir. Isto é: trabalhar
com o mito apresenta sempre o perigo de poder ser observado como o
"ideológico", "primitivo", "folclórico" ou "ilusório" face às "verdades"
assentes. Esta contraposição liga-se com a  apresentada por Lévy-Strauss
em "Pensamento <primitivo> e mente  <civilizada>". Além disso, e como
citamos na exposição das razões para o ínfimo sucesso de Cobra Norato, a
(re)modelagem das heranças, que neste caso conectam com o natural, foi
em infinitas ocasiões contraposta às temáticas-protótipo da
Modernidade (urbanismo, sofisticação, etc...). Mais um motivo para o
esquecimento subvalorizador.
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2.1.1. A recorrência à serpente: peso simbólico e tradição.

Com base numa breve genealogia mítica, podemos afirmar que Bopp
parte de mitos que se circunscrevem ao folclore amazónico (Cobra
Grande, Honorato, Boiúna, Cobra de Óbidos...), relacionados, em termos
gerais, com o mundo aquático (Mãe d'Água, Iara...), e de grande popu-
laridade: “não há ribeirinho que não o conte ou não o tenha ouvido de
seus pais ou companheiros” (Miotelo: 1996 apud Wanderley Geraldi,
João).

Como o exercício de alteridade e propriedade que resulta, a eleição do
animal tem potentes razões simbólicas ou históricas, que procuraremos
citar simplesmente. Poderia haver algo mais necessário que a legitimação
histórica se nos movimentámos na corda frouxa de uma reivindicação
colonial/ pós-colonial? 

Não passaria, portanto, de um afã colecionador citar esta tran-
scendência se não fosse porque as bases simbólicas estão refletidas no
poemário. A serpente está ligada à dança (canto XXV), à fertilidade (ero-
tismo subjacente da natureza: "Mas o mato me entupiu/ Agora estou
com o útero doendo ai ai"), à lua compartilhando ambas poder de auto-
renovação (Hécate, deusa grega da Lua Escura tinha serpentes por cabe-
los), às "correntes da vida". Pelas suas dimensões, pode deixar sulcos ao
passar (formando igarapés), por isso o seu paralelismo com o rio é uma
questão cultural, quotidiana e evidente (Cobra Norato purifica-se no rio,
muitos rios da Grécia e Ásia Menor têm o nome de Ophis, e o rio está
também entre a vida e a morte, já que se alimenta de sedimentos para
criar mais vida, na linha puramente antropofágica). Ao mesmo tempo,
entrar na pele da serpente é converter-se em fio, como aquele emprega-
do para chegar ao Minotauro clássico (que aqui seria a Cobra Grande)
atravessando o labirinto (da floresta).

Em conclusão: a serpe Norato ou Honorato pode funcionar como uma
extensão humana em animal transcendente, de natureza semi-heroica
(ou semidivina, que assegura poderes mágicos, segundo Averbuck, pois
numa versão, Norato é filho da Cobra Grande, a quem deve vencer). Um
regressus ad uterum desde uma pele elástica, que tudo o pode: um jeito
seguro de vencer.
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(7) Sensibilidade que é transferida ao médio natural: «carobas sujas levantam os vestidos», «ventres da flores-
ta gritam: enche-me!»...

(8) Sabendo também que o grupo trabalhou com os conceitos de «antropofagia, mestiçagem, identidade e
nacionalismo» na ideia da encenação...
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2.1.2. As interpretações do mito e o animismo: uma perspectiva ampla.
«A serpente está dentro do Homem, é o Intestino. Ela tenta, trai, e pune.» 

Victor Hugo
Pessoalmente, intuo que as claves sociais que são desvendadas com

um achegamento ao mito podem funcionar como um dos apontamentos
de maior importância em termos de construção de significados e apro-
priação coletiva da obra.

Ainda que as interpretações possam ser infinitas, salientarei duas. Em
primeiro lugar, a Cobra adapta-se como metáfora vital do povo que a
aceitou no seu seio comunitário, aquele que a teve/ tem presente. A vida
quotidiana do povo "ribeirinho" faz com que, ao igual que acontece ao
homem de necessárias metamorfoses, oscile vivendo em meio a uma
terra húmida ou alagada pelas cheias e correntezas. 

Em segundo lugar, a procura maiormente erótica(7) da filha da rainha
Luzia (de "luz", que é encenada branquinha de pele e vestidos pelo grupo
Giramundo, como observaremos na parte final do trabalho(8)), e a conse-
cução feliz de um casamento, bem pode simbolizar o cruzamento racial
da cultura indígena americana com a europeia, ou seja, uma solução de
coligação em termos sociais para o Brasil. Esse Brasil completamente ani-
mizado, que contemplaremos melhor no epígrafe 2. 4.

2.2. Trabalhar com o «poético» e o «infantil»

Segundo a estética da receção, que partiria de considerar um género
como criador de um "horizonte de expectativas" também em termos
repertoriais, a escolha de Bopp a favor da poesia estaria apoiada no
repertório a ele contemporâneo, e neste ponto, não deveria ter produzi-
do estranhamento ou rejeição. No entanto, certos fatores como: a narra-
tividade, duração, tom épico... fizeram da obra um produto exponencial-
mente diferente. 

Ao mesmo tempo, é sabido que Bopp partiu do inicial desejo de con-
secução de uma obra para as crianças, partindo talvez das suas próprias
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(9) A origem atribui-se à influência que puido exercer sobre ele um velho índio que conheceu, «Taboca, curador
de picadas de serpentes, que, acreditava-se, vivia em contacto íntimo com um grande réptil, «a Cobra de
São Miguel» (apud Vera Lúcia de Oliveira)

(10) De algum jeito, pode aqui observar-se a repetição dos padrões de minusvalorização: o canonizado e «ver-
dadeiro», frente ao «emergente» (que maior emergência que a dedicação ao crescimento dos meninos?) e
fantasioso.
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experiências de infância(9). No prefácio ao Urucungo (junho de 1932), com
certa ironia triste pelo "extraviada" que esteve a Cobra..., diz: "Aliás,
intenção esotérica, era fazer um livro pra crianças. Teve meia dúzia de
adultos que leram". Por mais que na atualidade seja este um terreno mais
"normalizado" e com vias de estudo únicas, referir-se à literatura infantil
foi, por muito tempo, apontar para um campo considerado "menor", sub-
sidiário da "literatura de verdade»(10). Assim, o "infantil" estava marcado
como o espaço da dupla heteronomia: subordinação dele com respeito ao
conjunto do campo literário, e subordinação deste último a outros
(económico, político...)  

Ainda que o resultado tenha variado das linhas iniciais, as possíveis
marcas dessa intenção primeira residem nas estratégias descritivas e nar-
rativas. Formalmente, o poema constrói-se partindo de uma enunciação
clara, muito proverbial, e da dramatização (múltipla, simultânea) e
acções constantes, que nos levam à montagem cinematográfica.

O plano do "infantil" pode realmente ser observado como uma catego-
ria transversal entre os aspectos clave da obra. Por exemplo: o didac-
tismo não só marca de jeito implícito ou explícito a criação destinada às
crianças, senão que forma parte do paradigma do "mito", assim como é
afirmação aceite que "os mitos e contos tradicionais populares são a liter-
atura (oral) das sociedades ágrafas", em conexão com o "primitivismo».

2.3. Trabalhar com a «viagem»: o caminho da (r)evolução

Amodo de viga sustentadora, a mobilidade tanto no tempo como no
espaço, centra a narratividade do poema. Além disso, há algo de iniciáti-
co na viagem de um herói (que pode traduzir-se como a procura de uma
princesa em cujo nome próprio reside a "luz"). Seguindo o conhecimen-
to construído sobre a viagem, que apresenta já uma parcela de especial-
ização literária, podemos afirmar que esta é uma viagem principalmente
interior -já que a exterioridade, isto é, a Amazónia, é (parcialmente) con-
hecida. O que suporta um peso maior é precisamente o percurso espiri-
tual/simbólico e as ensinanças que podem extrair-se face a uma comu-
nidade) mas ficcionalmente terrestre (remete para o real, e para as bases
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(11) «Mas antes tem que passar por sete portas/ Ver sete mulheres brancas de ventres despovoados guardadas
por um jacaré» (...) «Tem que entregar a sombra para o Bicho do Fundo/ Tem que fazer mirongas na lua
nova/ Tem que beber três gotas de sangue».
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de uma sociedade). Se atendermos à presença dos desafios e do herói,
teremos de circunscrever-nos na "viagem mítica". Nela, além da presença
arquetípica de «provas»(11), cruzam-se diferentes personagens do ima-
ginário animal e mitológico brasileiro: Tatu-du-bunda-seca, o Jabuti, o
jacaré, o Pagé-pato...

Não deve esquecer-se que, com a significação de abertura, busca de
apoios e construção de discurso "nacional", a estratégia da viagem tem
demonstrado a sua validez (observe-se comparativamente, para o caso
da Galiza, a significação e funcionamento de obras que tiveram por base
viagens; à procura de um conhecimento regenerante do mundo, para não
extraviar a consciência da diferencialidade, podemos falar dos Diarios de
Castelao, mas também do Mittleuropa de Vicente Risco). E em última
instância, a significação da viagem é um garante: transcende sempre a
ruptura com o fixado ou esperável, transluz o caminho à (r)evolução,
adianta a renovação. 

2.4. Trabalhar com o «Brasil»: génese e contemporaneidade
Talvez esteja em erro, mas considero possível tomar de Habermas o

conceito de "espaço público" como um lugar institucionalizado para a
interação discursiva, que se distingue do Estado pela capacidade de pro-
duzir e fazer circular discursos em base a problemas concretos, que
podem chegar até à crítica do próprio Estado. Assim, o que o Movimento
Vanguardista teria realizado no Brasil não seria uma simples renovação
estética, nem esse plano "coadjuvar" com "o presente da literatura uni-
versal" de que falou Mário de Andrade. O Movimento Vanguardista
teria criado um novo "espaço público", uma plataforma que atingia a
investigação crítica da realidade, partindo da revisão da identidade (que
é quanto há por trás de Pau-Brasil, o verde-amarelismo ou a
Antropofagia). A partir deste cenário, sublinhar (re)construções do
próprio país é uma linha não só coerente, mas preferente. O nosso olhar
centrou-se em duas perspetivas:

2.4.1. Olhar em termos de génese: o latejo placentário e construtor

Como deixa entrever a citação de C. Drummond de Andrade que abre
a análise desta obra, o poema inicia-se apontando para o (não)limite das
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(12) Por mais que sejam apontamentos de detalhe, deve talvez lembrar-se que só 4 dos cantos se iluminam com
a luz do dia. No resto, apreciam-se unicamente espaços sombrios (o «fechada» que é a floresta) em conexão
com essa sensação de difícil definição que é o «mussangulá», ou a sonolência.
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"terras do Sem-fim", já que logo: para o ambíguo, para uma valência até
universal, para o que já é unicamente "desenhável" desde o imaginário.
A possibilidade de interpretá-lo como uma alusão à anterioridade de
qualquer fronteira política, e a "floresta cifrada" que posteriormente se
perfila de maneira afirmativa e até proverbial, remetem igualmente para
um "Éden". 

Se consideramos o conhecimento construído até agora, é aceite que o
grupo antropofágico traz consigo um retorno às origens. Mas um retorno
com digestões de proveito. E, simbolicamente, o Brasil é idóneo para
comandar esse modo de assimilação. Diante da velha Europa, grávida de
história, que procura os enfeites da vanguarda para alimentar as suas
constantes remodelações, o Brasil oferece o Éden, o universo "fechado" e
passado, íntimo. Para isto, há constantes alusões ao físico feminino rela-
cionado com a maternidade, favorecendo a interconexão mãe-floresta:
"Me misturo no ventre do mato", "Esta é a floresta de hálito podre
parindo cobras" ou referências a "árvores grávidas", por exemplo. É este
um espaço jovem por decisão própria, atento ("A selva imensa está com
insónia"), ainda que acolha o "transcendente" de um passado autónomo,
anterior à olhada europeia. 

É um Brasil primitivo, e consequentemente, livre dos choques causa-
dos pela colonização. É um cosmos "bárbaro" que rebenta em cada uma
das cenas, animizado (estratégia que remete para a narração oral ou o
conto infantil): só onde as árvores se sabem escravas do rio e têm escola,
onde o trovão afirma os seus propósitos, onde a terra acolhe tanta vida
que "perde o fundo" e "engole" a quem for, é possível reconstruir a ilusão
de um espaço da enunciação pura, tão ágil que desterre os pontos finais.
Activa-se assim uma contínua progressão, ou como a figura do ofídio
lembra, um caminho de símbolo espiralar.

Até tal ponto a imagem da selva é potente, que há com razão quem
diga que ela é a verdadeira protagonista da obra: a combinação de
mundo sensível e invisível afecta em primeiro grau os homens, inseridos
nessa realidade. Segundo Vera Lúcia de Oliveira, e de um ponto de vista
psicanalítico, relacionou-se a escuridade da floresta como a materializa-
ção de energias não conscientes na psique(12).
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(13) Com especial gosto pelas fricativas, que não considero casual, senão ligado à procura de verosimilhança
com os sons do réptil: «vem que te vem vindo», «fanfam com folhas de trevo»...
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2.4.1.1. Olhar que combina a génese e a contemporaneidade: tratamento da
língua.

Se bem que seja excessivo procurarmos em Bopp uma exaltação e
recolhida das marcas de uma língua brasileira (no modelo romântico de
José de Alencar, por exemplo), sim afirmamos que ele teve a ideia de
ligar uma adaptação forma-fundo, ou seja, uma nova linguagem. Com
base do substrato indígena e estrangeirismos pontuais (termos do
francês na cena da dança, elemento também identitário), o poema cresce
graças a recursos de intrínseca sonoridade: aliterações(13), assonâncias,
anáforas, onomatopeias ("psiu", "tuíg... tuíg... tuíg") violentação linguís-
tica original ou regional (a formação dos verbos diminutivos: "estarzi-
nho", "querzinho", nuances das regiões do Norte) ou uma adjetivação
inesperável.

2.4.2. Olhar em termos de contemporaneidade: apelações múltiplas

Uma das primeiras perguntas que o estudioso pode realizar-se diante
do Cobra Norato é: mas que é o que faz um gaúcho a elogiar constante-
mente e centrar a sua obra poética em terras do Norte? E pese ao con-
traste evidente, as ligações são elucidatórias, considerando já sejam as
pretensões de simbiose brasileira, já seja a existência de uma variante
semelhante à Cobra Norato ou Honorato, chamada a Cobra de São
Miguel, no Rio Grande da infância boppiana.

Em termos de interpretação transcendente e até sistémica, é ineludív-
el ter em conta os convites finais. Se considerarmos que a participação
num ritual gera solidariedade e comunidade, poderemos esboçar um
sorriso ao observar as ligações finais. Como se estivermos diante de uma
miragem meta-literária, nessa espécie de clímax (a certeza do casamen-
to), o semi-herói lembrar-se-á de quantos o rodeiam (no mundo real) e de
quantos o ajudaram a conseguir a filha da rainha Luzia (no mundo fic-
cional). 

Raul Bopp está a fazer "comunidade" mítica e humana (observe-se
que os Xicos: referência ao casal Portinari, aparecem com Maria-Pitanga),
e a deitar piscadelas de olho enquanto alenta dentro do semi-herói que
construiu:
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Traga a Joaninha Vintém o Pajé-pato Boi-Queixume
Não se esqueça dos Xicos Maria-Pitanga o João Ternura

O Augusto Meyer Tarsila Tatizinha
Quero povo de Belém de Porto Alegre de São Paulo

E não só faz comunidade, senão que introduz uma apelação a um dos
projetos do antropofagismo: "a harmonização entre o Brasil do Sul (pro-
gressista) e aquele do norte ainda menino, selvagem e mágico" (em
palavras da comparatista Ana Leal Cardoso). Muitas cidades industrial-
izadas do Centro-Sul, de cariz racionalista, mas pela contra já desperso-
nalizadas, poderiam, com propostas como esta, derrubar fronteiras inter-
nas e acolher a seiva dessoutro Brasil "originário", que era sentido por
Bopp como acúmulo de nuances arcaizantes e força espiritual autóc-
tone(14).

2.5. Cobra Norato: O «Quixote» de toda uma vida
É mais do que uma evidência a técnica "pontilhista" (pelo que diz

respeito à constância e detalhes) com que Raul Bopp foi variando, ao
longo de toda a sua vida, o poema que nos ocupa. Foi ele quem a com-
parou com espontaneidade como o seu "Quixote", expressão que deveria
bastar para compreender o sentir dele pelo poema. Há estudos específi-
cos sobre estas variações (nos artigos recolhidos por Augusto Massi). Ora
bem, em que termos se compreendeu esta tarefa? Como exemplo do críti-
co que receia, fica aqui esta citação, com sublinhado pessoal:

Raul Bopp emendou Cobra Norato repetida e meticulosamente, à
medida que se sucediam as edições. Emendas pertinentes, as mais
das vezes melhoravam o texto original, extraindo-lhe as aderências
lúdicas da Antropofagia, que hoje nos cheiram a infantilidade.
Afastava-se, assim, do clima em que foi gerado, em nome de uma
certa universalidade, entendida como sinônimo de bom gosto e
intuição de arquétipos ou símbolos perenes, como a Cobra, ao
mesmo tempo amazônica e comum a todos os povos. Tornou-se um
clássico do Modernismo, o que não significa necessariamente,
como alguns quiseram, um clássico de nossa literatura, uma vez
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(15) Podemos observar alguns trechos no Youtube, colocados pela própria companhia de Teatro. Para uma visu-
alização do estilo dos bonecos. Vid. http://images.google.com/images?um=1&hl=en&tbs=isch%3A1&sa=
1&q=Giramundo+Cobra+Norato&aq=f&aqi=g10&aql=&oq=&gs_rfai=&start=0 
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que só o tempo poderá dizer o que há de permanecer da herança
modernista. (apud Vanguarda e Modernismo)

3. Presença actual e serpenteios da Cobra Norato no âmbito institu-
cional

Extrair uma ideia clara da situação actual de uma obra nas apreciações
e no conhecimento colectivo não é tarefa fácil, especialmente quando
intermedeiam a distância, as magnitudes do país-termo do nosso inte-
resse ou o desconhecimento do funcionamento exacto das equipas de
pesquisa ou dos planos educativos. 

A tão especial compilação de dados que Internet nos oferece é sempre
uma lente com refracções atractivas, mesmo que possa produzir certa
distorção explicativa. O erro de cálculo proviria neste caso do voluntaris-
mo e da falta de apreciação percentual: É verdadeiramente significativo
encontrar alguns projectos escolares (audiovisuais, em Youtube, ou
escritos) sobre esta obra? E encontrar arquivos em formato ppt. de algum
professor? Qual foi a gênese e motivação dos (poucos) estudos (compa-
rativos, boa parte das vezes) que tomam por referência a Cobra Norato?

Procurando então pesquisar um posicionamento no plano institu-
cional a respeito da obra, posso destacar, a título pessoal, dois feitos sig-
nificativos. 

1) O primeiro é uma iniciativa, já anunciada em páginas anteriores,
com aspeto interartístico: a encenação de Cobra Norato. Foi o grupo
Giramundo de Teatro de Bonecos quem a apresentou em 1979, tendo
sido referenciada constantemente como um sucesso de crítica e público.
O facto de que tenham passado mais de 30 anos sobre os palcos com ela
deveria ser significativo, e haveria bastante que dizer quanto à estética e
escolha artesanal dos bonecos que lhe dão vida(15). No entanto, a questão
transcendeu analiticamente a outros planos, quando soube que a TV
Escola decidiu transformá-lo em vídeo e introduzi-lo na grade de progra-
mação do canal, com a intenção de "mostrar aspectos geográficos,
lingüísticos e abordar a pluralidade cultural do Brasil". Há de ter-se em
conta que a decisão irradia desde a esfera do poder político: a TV Escola
pertence ao Ministério da Educação, e autodefine-se como canal "sobre
educação e para a educação».
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2) O segundo foi uma questão quase casual: nas capas da edição de
Cobra Norato que utilizei chamou-me a atenção um carimbo do
MEC/FNDE, e por baixo o aviso "distribuição gratuita". Procurado o sig-
nificado das siglas", encontramos o Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (dependente do Ministério da Educação). Entre os seus pro-
jetos encontra-se o Programa (repare-se no adjetivo) Nacional "Biblioteca
da Escola". Definitivamente, na encruzilhada mais evidente do campo
cultural e o campo de poder, que aqui aparece representado na esfera do
ensino, reeditou-se esta obra em 1994, com tiragem nacional paga pelo
governo e dentro das pretensões canonizadoras que uma "Biblioteca de
Escola" transluz.

Conclusão
Convidados já todos à festa final, durante sete luas e sete sóis, fecha-

se o nosso percurso pelas questões subjacentes mas também explícitas,
deste poema. Se algo desejei, ainda procurando ser consciente da dificul-
dade de uma abordagem identitária, foi realizar um mergulho no incon-
sciente coletivo e nas soluções extraíveis, quanto à obra; e uma reflexão
sobre o paradoxal maior ou menor peso de um agente no campo literário,
sendo este o criador de um "clássico".

Com a mesma imagem com que se abre e fecha o livro, isto é, com a
referência às "terras do Sem-fim", é que gostaria de pôr fim ao trabalho.
Porque há poucas questões mais ziguezagueantes, difusas e decisivas
que a confirmação do que partilhamos e individualizamos: a identidade.
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A literatura e a filosofia, enquanto “experiências” por excelência da
linguagem, são dois “caminhos” possíveis para uma mesma viagem. A
viagem que nos conduz à verdadeira experiência humana, ou seja, a
experiência do sentido. Todos os grandes da literatura abordaram as
questões maiores sobre a condição linguística na qual se reescreve a
condição humana como experiência de sentido. Na verdade, não deve
ser esquecido o superior e decisivo papel da língua e suas implicações.
Aliás, na própria Filosofia contemporânea o questionamento sobre a
articulação entre filosofia e linguagem marca presença constante em
diferentes vozes e perspectivas, designadamente as de Heidegger,
Gadamer e Paul Ricoeur. Os problemas de rigor mental e de
ambiguidades, que se podem levantar e que têm emergido ao longo do
tempo, equacionam-se, por exemplo, em torno da chamada linguagem
natural, utilizada pela Filosofia, para contrastar com a linguagem
artificial (cientifica e técnica), utilizada pela ciência. E mesmo não sendo
aqui o momento para nos determos nesta interessante mas vasta questão,
não poderíamos deixar de a referir, sobretudo por ser a linguagem o
lugar onde se manifesta a verdade e o sentido do ser. Só pela linguagem
o ser pode apresentar-se à compreensão humana e onde é decisiva a
intencionalidade ontológica. E é a partir daqui que uma hermenêutica
filosófica pode operar. Com certeza que as ortodoxias existem e, decerto
cada vez mais, mas, não foram os poetas/ filósofos os seus criadores.

Diálogo entre Filosofia e Literatura: nas travessias 
do pensamento grego e português

Celeste Natário  
(Universidade do Porto)
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Alguns, mesmo não sendo filósofos no sentido mais ortodoxo do
termo, entram naquele que é por excelência considerado o campo da
filosofia e cujo resultado é nada menos do que um engrandecimento para
a humanidade, sendo disso expressão algumas da obras mais
emblemáticas da literatura ocidental como a Ilíada e a Odisseia, Dom
Quixote, O Principezinho, Hamlet, Os Lusíadas…

Às vezes, ser humano é difícil, alguém escreveu. Entre o que
desejamos e o que conseguimos alcançar vai muitas vezes uma longa
distância, assim surgindo uma desconcertante e íntima desproporção.
Perseguimos a felicidade e o equilíbrio e é o desassossego que tantas
vezes se instala. Nas histórias narradas em prosa ou poesia desde
Homero, Camões, Cervantes, Shakespeare, Dostoievsky, Eça, Antero,
Pascoaes, Pessoa, Vergílio Ferreira, Agostinho da Silva, e tantos outros
autores, o que procuramos senão um modo de apaziguamento desse
desassossego?

Quantas vezes perdido na difícil gestão da sua própria vida, o ser
humano, de forma mais ou menos inconsciente, investe numa
desenfreada procura de si, aguardando a sua própria aparição. A
liberdade e as múltiplas possibilidades de escolha, um futuro aberto e
indeterminado, ainda que possam ser desafiantes, constituem um
presente, colocado à disposição do Homem, e que é causador de fortes
incertezas e algumas angústias. Por isso, os êxitos, fracassos, dilemas e
dificuldades dos personagens que a literatura e suas histórias nos
apresenta, bem como o modo como se comportam e superam
adversidades, são já razões maiores desta criação humana.

Para sonhar, como o Principezinho, para lutar como o velho pescador
de Hemingway, para amar como Heitor, para esperar como Penélope,
para aspirar à bondade essencial de Dom Quixote, para ultrapassar
obstáculos e partir para um Mundo e para o sonho como Camões,
precisamos da ficção e da realidade da literatura. 

Contudo, também somos seres feitos para a beleza, e por isso nunca
nos cansamos de admirar a natureza, nem de contemplar a Piéta de
Miguel Ângelo, ou de escutar a flauta mágica. 

Estreitamente relacionada com a aspiração humana à plenitude,
Stendhal disse que a beleza é uma promessa de felicidade, e entre as suas
múltiplas formas, a literária.

A literatura satisfaz, pois, necessidades profundas do ser humano,
como o conhecimento da realidade e o gozo estético. Numa perfeita
conjunção de fundo e forma que só os melhores alcançam, é o que faz
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Homero ao entrelaçá-los na Odisseia e Ilíada, duas obras que não são
apenas simples novelas, mas sobretudo cantos épicos, escritos em versos
imortais.

Contudo, é pelas suas versões em prosa que os conhecemos numa
estrutura narrativa, em que os personagens são unidos num tempo e
num espaço, numa relação conflituosa. Três mil anos depois, estes
personagens continuam a responder aos grandes arquétipos humanos,
continuando a parecer-se connosco ou estando nós configurados à sua
imagem? Em primeiro lugar, pela incalculável herança de Ulisses, a
grande criação de Homero. Muito mais do que Aquiles ou Heitor, Ulisses
é a resposta à mais urgente das perguntas no tempo: ‘Que significa ser
Homem?’

Homero foi o primeiro artista da cultura ocidental, o primeiro poeta,
o primeiro poeta pensador, que entendeu a fundo a complexidade da
vida e a expressou por via de uma soberba forma literária.

Espelho da nossa Humanidade que um dia Apolo, na antiga Grécia,
defendeu ante o cruel silêncio dos Deuses, a filosofia e a literatura dão-nos
conta, além da matriz linguística e intersubjectiva do humano, que
também o amor à sabedoria fez despertar da capacidade reflexiva e
discursiva como sua fundamental característica. Mas, ao mesmo tempo, a
filosofia reclama também todas as possibilidades do real, rumo à
universalização, sua exigência. Da sua dimensão é ainda e sobretudo o que
ultrapassa o dizer, que lhe não basta, pois o que diz e o que deve dizer
afigura-se-lhe de importância maior na sua relação com o ser. O ser que, no
tempo das origens, foi expresso das mais diversas formas ou géneros
literários, adoptados na antiguidade clássica, segundo um especial
sentimento de liberdade. Decorrente do modo de pensar espontâneo, no
sentido em que foi o primeiro desses modos, para exprimir o seu assombro
em relação à vida e ao cosmos, os gregos foram guiados pela vontade de
procurar a harmonia, a lei ou leis pelas quais as coisas se regessem, assim
acabando por “inventar” o homem em diálogo com os deuses, que outros
já tinham inventado, mas a que acrescentaram outros também.

Se quase todas as literaturas se iniciaram por obras em verso, também
a Filosofia se apresentou primeiro desta forma, utilizando a Palavra,
como se fosse o primeiro dia da criação, e tudo estivesse ainda por fazer
e por dizer.

Entre a paixão e o jogo, vivendo o que se pode designar como uma
dádiva divina e milenar, traduzida nesta herança de liberdade, o
pensamento filosófico conheceu variados ritmos.
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Na contingência e precariedade do ser, todas as formas, todos os
géneros, algumas máscaras, sombras, vazios, a voragem do Tempo e da
História foi permitindo e impondo. E todos, isto é, escritores, poetas,
filósofos, prosadores, artistas das demais artes, foram convidados.

É comum a ideia de que, no início de todos os saberes e de todo o
conhecimento, esteve a Filosofia, na sua imperiosa demanda de “amor à
sabedoria” que o ser humano não pôde deixar de empreender. Movido
primeiro pelo desejo de compreender as origens do Universo e logo a
seguir da sua própria existência, como a de todos os seres, o homem
perseguiu caminhos e veredas que o levassem à obtenção de respostas. 

O saber e habilidade em qualquer arte, tal como no início do
pensamento grego se entendeu o termo philosophia, traduzido por “amor
à sabedoria”, vai, a partir dos sofistas, evoluir e fixar-se para passar a
designar “o exercício sistemático de uma actividade teorética de saber
conduzir-se na vida, de bem falar e discorrer”, atingindo com Sócrates e
Platão a designação de desejo ou amor da sabedoria. Contudo, a este
sentido literal, Platão acrescentará o sentido paradoxal de “ciência da
ignorância ou saber do não saber”, partindo do pressuposto que ao
filósofo nem toda a sabedoria é possível, só aos deuses estando reservada
tal faculdade, o que parece significar que os deuses, esses não
precisavam de filosofar. Entre Deus que tudo sabe e o ignorante que nada
sabe, o filósofo grego teve a consciência de não ser possível viver com
essa ignorância, daí resultando a sua célebre máxima “só sei que nada
sei”, em paralelo com a máxima do “conhece-te a ti mesmo”, celebrizada
pelo óraculo de Delfos.

Procurar a sabedoria equivale também a procurar a verdade, sendo
para isso decisivo o “amor”, esse “amor à sabedoria”, ou seja, o seu
desejo, pois o que excede o humano conhecimento é uma constante
presença com a qual só é possível viver e conviver pelo amor(1), que
Platão identifica como “Bem Supremo”.

Desde o mito ao logos, do espanto, do amor e desejo de sabedoria,
desde Anaximandro, Anaximenes, Heraclíto, Parménides e Platão, ao
exercício e arte da interrogação, a filosofia prefigurou-se no sentido de
uma interpretação ontológica inteligível, deixando para trás a anterior
imagem mítica do mundo(2). Platão foi talvez o primeiro poeta onde uma
verdadeira relação entre filosofia e literatura se tornou evidente. Werner
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Jaeger, um dos seus maiores Intérpretes, senão mesmo o maior, afirma
que Platão é simultaneamente poeta, filósofo e pintor(3). A luminosidade
dos textos platónicos demonstram ao mesmo tempo uma sensibilidade e
subtileza comparáveis às esculturas gregas do seu tempo, não deixando
também por isso de utilizar a linguagem dos artistas. Segundo alguns
biógrafos e intérpretes, o filosofo Grego ter-se-á ocupado também com a
pintura e a escultura(4). Mas, seja qual for a posição em que nos possamos
colocar e seguindo de novo Werner Jaeger, “o olhar crítico não descobre
nas obras de Platão nenhuma passagem em que não se entrelacem
plenamente a forma poética e o conteúdo filosófico”(5). Na verdade, se a
primeira forma de expressão filosófica é poética, é porque não se
conhecia outra, sendo de sublinhar que, para o melhor e para o pior,
Anaximandro e Anaxímenes, com os seus fragmentos poéticos estão na
origem do pensamento ocidental.

“Acerca da Natureza”, foi o título de todas as obras/ textos
(fragmentos) até Platão, mesmo que diferentes fossem os poemas
dirigidos à natureza e seu ser, sobretudo no sentido de a compreender
racionalmente.

Referirmo-nos a todos os filósofos da Grécia antiga é no contexto
presente impossível e até despiciendo, não devendo no entanto esquecer-
se uma referência a Parménides, pela importância da sua obra a
propósito do nosso tema. A já referida liberdade de pensamento e
expressão que caracterizaram o tempo original tem neste autor
representação maior. Da sua obra Acerca da Natureza, o que importa é
mesmo o seu poema do ser, verdadeiro poema filosófico, composto por
160 versos, onde, primeiro aborda a questão do “ser em si”, e depois, o
sistema do mundo. Do poeta/ filósofo, escreve Werner Jaeger: “…é poeta
pelo entusiasmo com que julga ser o portador de um novo tipo de
conhecimento, por ele considerado, ao menos em parte, a revelação da
verdade”, afirmando também o mesmo intérprete que “foi este
sentimento da sua elevada missão que o levou a nos oferecer no prólogo
do seu poema, a primeira encarnação humana da figura do filosofo, o
“homem sábio” que vai dar á mansão da verdade”(6).

Mas dos 3000 anos da Filosofia com suas paisagens e definições,
apenas se procura no eco dos primeiros passos ouvir algum pulsar,
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levemente auscultando movimentos e suas consequências, mesmo que o
presente seja a maior prioridade.

Como um espaço onde tudo cabe ou coube, a Filosofia ao longo do
tempo foi diminuindo o seu poder, principalmente porque o Logos
superou a Physis, a natureza, desdobrando-se nas mais diversas artes e
disciplinas, desde a matemática, à música, astronomia, história,
geografia, política… Daqui se pode concluir que “o mito, os poetas, e os
deuses são empurrados para a periferia do Saber triunfante, ou
escondem-se nos altares de Delfos, por entre a obscuridade das névoas
oraculares, no mais fundo reduto do coração do Homem”(7). Não
obstante, ficam caminhos abertos que vão ser trilhados ao longo da
História. Ao longo desta, o mistério original da contingência e
fragilidade do ser tem suscitado diferentes reacções e muitos são os que
procuraram respostas, em diferentes perspectivas, desde as mais
metafísicas e espiritualistas às cientificistas e racionalistas.

Nicola Abagnano, na sua História da Filosofia(8), afirma que o
surgimento da Filosofia se deve em parte à poesia de Homero, na
sequência dos conceitos morais que, aí, pela primeira vez, são
apresentados, e que mais tarde serviriam aos filósofos para a
interpretação do mundo. Em qualquer situação é sempre de sublinhar a
não distinção entre a linguagem originária da Poesia, da Literatura e da
Filosofia como formas de expressão do humano, no mundo grego. 

Considerando este contexto, pensamos que faz sentido transpor esta
questão da imbricação entre literatura e filosofia para o pensamento
português. Porque a relação de cumplicidade entre poesia, literatura e
filosofia é, desde o início da nossa história, uma realidade inequívoca em
diferentes autores classificados pelos cânones da literatura e da filosofia
como sendo poetas/ escritores/ filósofos, ou ambas as coisas, ou todas
estas ao mesmo tempo. Porque aquilo que os une (as une) é mais do que
aquilo que os (as) separa. Uma realidade que, como sabemos, caracteriza
e determina o diálogo entre a literatura e a filosofia, não sem um certa
controvérsia, e que perdura na nossa contemporaneidade.

Mas, se é verdade que na Grécia a utilização dos mais diversos estilos
literários não foi impeditiva da sua consideração filosófica, em Portugal
essa posição nem sempre é pacífica, o que não deixa de ser lamentável
para a Filosofia e talvez ainda mais para a Cultura.
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Espontaneidade de ideias, liberdade de expressão e pensamento,
alguma aparente e real não sistematização, não obediência a um
rigorismo de base, estas características de um certo pensamento
filosófico colidem, para alguns, com os cânones habituais de um texto
eminentemente filosófico, sobretudo quando neles não está presente um
forte ensaísmo, rigorosamente delimitado, mas sim um pensamento de
contornos heterodoxos. Mas, se estas foram e são características do
pensamento filosófico português, elas estiveram presentes no
pensamento grego, ilustrado por Platão, que, nos seus diálogos, poesia e
prosa, mostra como o pensamento circula livremente do real para a ideia
e da ideia para o real, sem o dito rigorismo e ortodoxia que muitos
pretendem impor ao pensamento e às ciências sociais e humanas. 

Junto ao Atlântico e próximo da entrada do Mediterrâneo, entre a
Europa e a África, entre a Europa e as Américas, na zona temperada do
Norte, vizinhos da zona tórrida, a cultura portuguesa vai emergindo
entre a errância e a itinerância de um povo que, para além da terra e do
mar, tem o céu. E estes são elementos que pensamos ser importantes no
sentido das afinidades com o pensamento grego. Na ordem cultural
como filosófica, uma certa indefinição e desassossego, repartido entre o
infinito e o finito que somos e não somos, parecem-nos traduzir em
grande parte o íntimo do ser, e em particular do ser português.

Povo das sete partidas, designado muitas vezes negativamente, como
sendo um povo de poetas, é este povo e cultura que, “onde a terra acaba
e o mar começa”, reúne características que pensamos de grande
singularidade.

Escrevia Joaquim de Carvalho que “enquanto produto o pensamento
filosófico nasce e dá-se temporalmente, isto é, em determinadas
circunstâncias e sob certos desígnios que o situam e limitam; e enquanto
criação suscita atitudes e juízos transcendentais, isto é, atitudes que
retomam e repensam os problemas e respostas fora e independentemente
do hic e nunc das categorias da historia”, afirmando por sua vez
Francisco da Gama Caeiro que, a seu ver “a filosofia surge-nos, em
concreto, como expressão da vida espiritual de uma cultura (…)”. E é o
pensamento, a reflexão filosófica que em Portugal ao longo dos tempos
se foi desenvolvendo, além da iniludível dimensão filosofante do
humano, uma consequência de uma determinada forma de ser e estar,
em que, entre outras, as características de natureza geográfica e de
natureza religiosa, um pouco à semelhança dos gregos, assumem
decisivo relevo com amplas repercussões.
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Na Grécia, o poeta/filósofo era elogiado e admirado não só pela
forma estética dos seus textos mas também pelos seus conteúdos, o que
é revelador da importância filosófica das obras. Em Portugal, mesmo que
num tempo outro, outras interpretações se fazem, tantas, e tantas vezes
colocando em causa dimensões maiores da nossa cultura.

Contudo, o que nos importa agora salientar é que o pensamento
português, visto essencialmente como um pensamento heterodoxo, livre
e assistemático, é um pensamento menos intelectualizado e mais vivido
com o recurso à poesia e outros géneros literários, configuradores de
uma maior aproximação às formas do ser e da verdade.

É inegável a relação entre a filosofia e a literatura na cultura
portuguesa, ou sobretudo nela, como repetidas vezes já afirmamos, com
o objectivo da procura de um absoluto que dignifique a existência
humana patenteada num diversificado e rico número de autores/
escritores/ poetas/ filósofos.

Sendo impossível tratar, por mais sumariamente que fosse, todos os
autores que reputamos de maior importância, faremos mesmo assim
uma breve referência a 3 autores: Antero de Quental, Teixeira de
Pascoaes e Eduardo Lourenço.

A propósito de Antero de Quental, escreveu o ser amigo Oliveira
Martins: “É sabidamente um poeta na mais elevada expressão da
palavra; mas ao mesmo tempo (…) os seus versos são sentidos, são
vividos como nenhuns; mas o sentir e o viver deste homem é de uma
natureza especial que tem por fronteiras físicas as paredes do seu crânio,
mas que não tem fronteiras no mundo real, porque a sua imaginação
paira (…) nas asas de uma razão especulativa para a qual não há limites.
O poeta é por isso um místico, e o critico um filósofo.” Estas palavras
parecem não deixar dúvidas acerca da genialidade, do modo de estar e
do ser do poeta-filósofo, que pela poesia ou ensaio procurava explorar
todos os caminhos possíveis até se deparar com “o silêncio e a
escuridão”, talvez, “o que convém a certas horas”, segundo Oliveira
Martins.

Por sua vez, Teixeira de Pascoaes, em sintonia com as vivências
espirituais da cultura portuguesa, numa profunda inquietação metafísica
e de ordem religiosa, procurou encontrar respostas para interrogações
com um alcance universal; acreditava que sábios ou poetas eram uma e
a mesma coisa, na medida em que cada um, à sua maneira, procurou
uma ordem para o mundo humano – da interioridade. O apelo do
Absoluto que continuamente recebia traduziu-se na esperança de
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respostas para a condição humana. Nesta linha, Teixeira de Pascoaes
simboliza no pensamento e na cultura portuguesas um dos exemplos
maiores da permanente simbiose entre a Poesia e a Filosofia, podendo
afirmar-se que “existe no pensamento do poeta/pensador mais do que a
ideia, a intuição de que existe uma verdade que indubitavelmente o
humano procura, sendo essa busca que dá sentido ao Humano e ao
Universo, à terra e ao céu, à vida e à morte”, mas também que “é nesta
procura que encontramos o filósofo surgido do poeta”, ao mesmo tempo
considerando a sensibilidade à dimensão do mistério do ser, “em cujo
horizonte vislumbrou a transcendência metafísica, sugerida pela
sinceridade do poeta/pensador, e a força ontológica que mais se parece
impor.”

Por último, refira-se o exemplo de Eduardo Lourenço. Desde jovem
envolvido na cultura do seu tempo, em constante diálogo com grandes
pensadores europeus, o seu pensamento constitui-se como “uma escrita
sem rasuras” conferindo brilho às ideias, que são encadeadas de modo
genial, fruto da sua forma de sentir o Mundo e com ele se harmonizar(9).
Segundo alguns intérpretes, os textos de Eduardo Lourenço são
“consciência” do princípio ao fim, numa abordagem filosófica cuja
metodologia se poderá aproximar da ficção, pela forma como trabalha
sobre as suas vivências. Aproxima-se o autor, conforme o grau de
aprofundamento pela razão e imaginação, como observa uma das suas
mais recentes intérpretes, Maria Manuel Baptista: “Na verdade, nele a
pura ficção está praticamente ausente, mas de resto esta lá tudo: as suas
impressões, as suas vivências, o seu espírito crítico, a sua capacidade de
simbolização e metaforização do real, constituem estratégias que lhe
permitem tratar um tema (frequentemente Portugal e o ser Português)
submetendo tudo isto às forças poderosas da imaginação (…)”. Do ponto
de vista filosófico, considera, a autora, é o “início de um novo género
literário de filosofia”(10). Não temos aqui naturalmente tempo para
discutir se terá efectivamente Eduardo Lourenço inaugurado esse
género, mas queremos acreditar que sim. 

E, para terminar, retomando o nosso fio condutor inicial, ou seja, o
pensamento grego, gostaríamos de acrescentar que, na ausência de uma
herança conscientemente assumida, mesmo não sendo possível
menosprezar a importância do pensamento oriental, sem dúvida que os
filósofos gregos, sem o peso da história aos ombros “encontraram-se
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disponíveis e libertos para a aventura do pensamento e para a
compreensão do mundo”(11), e por isso, decerto, foram mais felizes que
nós.

Porém, a “inocência paradisíaca de um tempo sem véspera” deu lugar
a outros caminhos na linguagem. E foi algures num desses caminhos que
também a cultura portuguesa ganhou raízes naquilo que lhe é mais
próprio e sem deixar de fazer dela uma cultura de poetas onde, como
dizia Pascoaes, todos cabem, poetas e filósofos, ou, o mesmo é dizer,
onde coabitam Poesia, Filosofia e Literatura.
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Eça de Queirós (1845-1900) é na actualidade um símbolo identificador de
Portugal. Não se discute a sua centralidade no Campo Literário nem que
seja figura cimeira da cultura pátria. Mas essa privilegiada posição não a
detentou sempre e é consequência de um longo processo canonizador
iniciado em vida dele, continuado no século XX, e que se evidenciou no ano
2000 ao se celebrar o Centenário da sua morte. O resultado do mesmo
encontra-se neste volume de Carlos Reis(1).

A construção de Eça de Queirós
Foi Eça de Queirós pessoalidade controversa. Já por elementos

biográficos, como o seu nascimento (a maneira como se produziu, sem ter
sido reconhecido inicialmente pelo pai; ou onde, pois houve polémica até se
aceitar Póvoa de Varzim), a demora no seu casamento ou o ter exercido a
maior parte da vida profissional no estrangeiro. Além disso, participou em
acontecimentos polémicos como a Questão Coimbrã no tempo de estudante
na Universidade, ou em 1871 nas Conferências do Casino de Lisboa; e
pertenceu aos grupos do Cenáculo, Vida Nova ou Vencidos da Vida. Essas
circunstâncias, muitas vezes como resistências em sua contra, influiram no
processo canonizador.

Ainda que os piores entraves foram os referidos ao conteúdo da sua
produção, aos temas focados na escrita e a maneira em que se ocupou deles,
em especial a insurgência contra poderes estabelecidos e preceitos morais,
de que O Primo Basílio ou ARelíquia são paradigmas. 

Em 1874, quando Ramalho Ortigão, conceituado escritor e crítico, que
partilhou mesmo a autoria de alguns produtos queirosianos —entre eles o
romance de estreia, O Mistério da Estrada de Sintra— o apresentou
publicamente em Lisboa, justificava que, pelo modo como produzia os
textos, não fosse “um escritor popular e impedem-no de o vir a ser nunca”.
Jaime Batalha Reis, um dos seus principais amigos e aliados, testemunhou
em 1903 como quando se publicaram os primeiros folhetins do jovem Eça
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foram notados “como novidade extravagante e burlesca” e acolhidos “com
geral hilaridade” e com matizes pejorativos ao serem relacionados com a
“escola coimbrã”, na altura muito desprestigiada na capital do reino. Pela
publicação de O Crime do Padre Amaro, o primeiro dos grandes romances em
solitário, foi acusado de plagiato de Zola (e de muitas outras influências por
diferentes produtos: Balzac, Hoffman, Alfred de Musset, Flaubert, o padre
Vieira, Jules Clarétie, Stendhal, Guy de Maupassant, V. Hugo, Champfleury,
Théophile Gautier, Chaucer, Baudelaire, Sterne, Os Lusíadas e um longo
etcétera); recebeu ataques de Machado de Assis, figura central do Campo
Literário Brasileiro a quem ele respeitava, após a edição de O Primo Basílio; e
a oposição de um produtor central do régime de poder estabelecido em
Portugal, como Pinheiro Chagas, conseguiu que fosse descartada a sua
narrativa A Relíquia para o prémio da Academia das Ciências de Lisboa, a
que tinha concorrido; por colocar amostras bem conhecidas do rejeitamento
experimentado pela produção queirosiana em vida dele. Essa rejeição
continuou após a sua morte, com campanhas nos jornais em contra de que
fosse homenageado em Portugal; as recomendações às famílias para que
poupassem a leitura de Eça à juventude, ao considerá-lo um autor
pernicioso; ou ataques como os do padre Allyrio de Melo, figura
conceituada da crítica literária no tempo do salazarismo, em diferentes
ocasiões, como no estudo significativamente intitulado Eça de Queirós, o
exilado da realidade.

A par deles há de colocar aqueles que o defenderam e tentaram banir as
resistências contra ele. Em primeiro lugar os seus aliados de geração, como
os citados Ramalho Ortigão e Batalha Reis; mas entre as figuras coevas
merece especial destaque Guilherme Moniz Barreto, o renovador da crítica
literária portuguesa nos finais do XIX. Depois da morte, Fidelino de
Figueiredo, os produtores envolvidos no Livro do Centenário de Eça de Queiroz
(preparado por Câmara Reys e Lúcia Miguel Pereira); e  muito
sobranceiramente Ernesto Guerra da Cal e a vastidão do seu trabalho
queirosiano, na segunda metade do século XX.

Na sequência do processo de canonicidade de Eça de Queirós como
figura cimeira da Literatura Portuguesa, campo em que hoje ocupa
indiscutivelmente um lugar central  como modelo para a narrativa –mas não
sempre o ocupou, e durante décadas outros produtores, Camilo Castelo
Branco o principal entre todos eles, disputaram-lhe esse privilégio— os seus
contributos focaram-se de muito diferentes maneiras, quer na edição dos
mesmos, quer  na hermenéutica e deconstrução efetuada sobre eles para os
difundir, criticar, promocionar, mesmo censurar. Várias mãos, como é
conhecido, se debruçaram para modificar, emendar e tentar complementar
ou mesmo melhorar textos que Eça deixou inacabados, entre elas as do seu
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próprio filho José Maria, até ao ponto de se aceitar hoje o conceito de “semi-
póstuma” para se referir a parte da sua produção. E na interpretação e
exégese dos seus escritos foram utilizadas múltiplas perspectivas:
biografista, idealista, psicanalista, historicista, comparatística, estilística,
sociológica e outras. Fruto desse trabalho estão, por um lado, as diferentes
edições (e traduções) dos seus textos, parcelarmente ou em conjunto, que
culminam em Portugal, desde 1992, com a Edição Crítica da Obra Completa,
pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda (IN-CM) de Lisboa. E também os
múltiplos estudos, análises e repositórios de diverso  teor, entre eles alguns
dicionários, respeitantes à sua biografia e produção, personagens, etc., sem
esquecer as adaptações de textos queirosianos para cinema, teatro ou outras
finalidades. Na Bibliografia Queirociana de Ernesto Guerra da Cal, editada
pela Universidade de Coimbra entre 1975 e 1984, dá-se conta, em seis
volumes e mais de 3.000 páginas, de boa parte desse percurso.

Hoje existe um Eça de Queirós construído através do resultado das lutas
em diferentes âmbitos, travadas durante décadas. Nelas implicaram-se
escritores, políticos, arqueólogos, historiadores, críticos (literários, de arte...),
diplomatas, e estudiosos e pesquisadores representantes de outras
disciplinas e campos. Esse saber, levantado progressivamente, transmite-se
nos centros de ensino, na comunicação social, nas diferentes artes, no  teatro
e no cinema, em reedições e traduções, em alusões de actos públicos, e nas
múltiplas possibilidades que oferecem a tecnologia informática e
multimédia; e tem entidades  e instituições empenhados em que se melhore
e progrida com novas perspectivas. Entre elas ocupa um lugar de destaque,
no âmbito privado, a Fundação Eça de Queirós, erigida com o propósito
principal de salvaguardar e potenciar a memória do autor de ARelíquia; e no
público o próprio Estado Português, que promove Eça de Queirós como
figura identitária principal do país e contribui através de Ministérios (em
especial os da Educação, da Cultura e de Negócios Estrangeiros) e da
própria Presidência, para que se mantenha num lugar central (e isso
esclarece que essas instituições se implicassem no ano 2000 nas
comemorações do Centenário da Morte).

Eça de Queirós é estudado no ensino, há ruas e monumentos que o
lembram e o significam como escritor principal, é citada a sua produção,
utilizam-se os seus textos e as personagens e conteúdos dos mesmos com
múltiplas finalidades, além de outras possibilidades desenvolvidas pelos
processos de canonicidade actuais, indigitando-o de modelo para a
sociedade portuguesa, como alguém cuja atuação, no seu tempo,
representou o melhor que Portugal pode apresentar ao mundo pelo seu
saber estar nele e pela maneira como o compreendeu, o interpretou e o
tratou nas suas perduráveis narrativas. As múltiplas críticas e resistências
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que suportou no processo canonizador estão esquecidas, e só em forma de
troça aparece por acaso qualquer isolada alusão a elas. Se muitas vezes foi
acusado de plagiato, hoje até o próprio José Saramago, figura central por ter
atingido o Prémio Nobel, não tem problema em se reconhecer mais um
herdeiro queirosiano.

Carlos Reis e o processo de canonicidade de Eça de Queirós
O resultado dessas múltiplas lutas e do saber estabelecido sobre o escritor

é que se encontra em boa medida neste novo livro de Carlos Reis, um muito
reputado especialista, que ocupa nesta primeira década do século XXI uma
indiscutível e bem reconhecida centralidade entre os produtores que
estudam, difundem e defendem Eça de Queirós. Dirige Carlos Reis a muito
ambiciosa empresa cultural da edição crítica da Obra Completa de Eça de
Queirós na IN-CM, um projeto almejado de longa data pelos queirosianistas,
reclamado e exigido durante décadas em Portugal e no estrangeiro, e que só
foi possível quando, em 1986 (e após, diga-se com justiça, finalizar a
publicação da Bibliografia Queirociana antes citada, que lhe serve de
reconhecido alicerce) se constituiu uma equipa de especialistas de vários
países, liderada por Reis, que se comprometeu para que prosperasse essa
tarefa, considerada uma necessidade para restaurar as deturpações da
textualidade queirosiana e oferecer uma versão mais fidedigna da mesma,
segundo se assinalou em diferentes ocasiões. Também Carlos Reis foi
incutido de dirigir as comemorações do Centenário da Morte de Eça de
Queirós, um projeto de Estado nos finais do século XX, quando já este
escritor se assumia consensuadamente como figura identificadora de
Portugal. 

Essa posição privilegiada de Carlos Reis é a consequência de mais de três
longas décadas de trabalho, que têm como principal baliza inicial a
publicação, em 1975, do seu reeditado estudo Estatuto de Perspectivas do
Narrador na Ficção de Eça de Queirós, em que introduzia uma novidade nos
estudos ecianos pela utilização, muito bem sucedida, de uma metodologia
que começava a impor-se na altura nos estudos literários portugueses; e que
se complementou com contributos posteriores. Merecem destaque entre eles
a proposta de leitura d’Os Maias, publicada em 1979 pela primeira vez, e
reimpressa sucessivamente para orientação no ensino; ou o volume, que
assinou de parceria com Maria Rosário Milheiro em 1984, A Construção da
Narrativa Queirosiana, pesquisa do espólio de Eça de Queirós há muitos anos
considerada de consulta inexcusável para o trabalho sobre a produção do
escritor. A Carlos Reis também se lhe devem outras múltiplas atuações em
favor de Eça: da difusão de seus textos, ou a divulgação de inéditos, à
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promoção em diferentes países e em variados formatos, e a intervenção
directa em prol dos interesses queirosianos, com estudos próprios, através
de entrevistas e depoimentos de diverso teor na comunicação social; ou na
sua implicação com a Fundação Eça de Queirós e a direção da revista
Queirosiana.

Neste livro editado em 2009 diferencia 8 capítulos. Principia com uma
“Nota Prévia” (pp. 9-10), em que esclarece como “os textos de Eça ajudaram
a conformar uma parte importante do nosso imaginário cultural, da nossa
consciência coletiva e da nossa comum identidade. O Portugal que somos
vem a ser, por isso, também o resultado enviesado da nossa capacidade de
autoreconhecimento, resultado favorecido pelo universo ficcional que Eça
de Queirós configurou”, acertada síntese que justifica a canonicidade do
produtor.

No capítulo intitulado “Apresentação” (pp. 11-52) é onde se encontra
sintetizado esse saber queirosiano conformado, modelado e consolidado
após lutas em diferentes campos. Eça de Queirós é definido por Carlos Reis
como (p. 16) “um escritor que, tendo feito do seu país e da sua vida social o
tema central da sua obra, acaba por viver a maior parte da vida longe dele”,
uma maneira de ultrapassar todas as polémicas sobre o nacionalismo ou
antinacionalismo de Eça, a estrangeirice da sua linguagem, e tantos outros
elementos polémicos que durante anos ocuparam muitas páginas, tempo e
esforços a especialistas de Portugal e de outros países. Afirma também (p.
35): “Tendo vivido, escrito e publicado no tempo em que a literatura e o
romance conheceram um destaque sócio-cultural quase únicos como
fenómenos diretamente relacionados com a vida social envolvente, Eça de
Queirós situou-se no centro desse tempo e empenhou-se na procura de
soluções de linguagem que se ajustassem aos propósitos que enformavam
os seus projetos literários”, assim defendendo o uso da língua e as inovações
de estilo queirosianas como modelares no seu tempo. Ou nas pp. 46-47
refere-se ao “fradiquismo” como uma aproximação “do estatuto e da
linguagem da heteronímia” que, através da “autonomia” conseguida se
pode “entender como mais um dos ismos que proliferaram na nossa cultura
e na cultura europeia do fim de século”, afirmação que evidencia como o
interesse de Eça ultrapassou Portugal e se inseriu no cânone europeu (ou
ocidental), objectivo sem dúvida anelado quer pelo próprio produtor quer
igualmente pelo seu país, entre cujos interesses culturais supremos está o ter
figuras que o façam atractivo e internacionalizem. Nesta parte central do
livro Carlos Reis privilegia o relacionamento de Eça de Queirós com o
Campo Literário, analisa as suas principais produções, legitima a edição de
Obra Completa na IN-CM, e insiste na imagem mais canonizadora.
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Sob a epígrafe “Lugares Seletos” acrescenta na continuação uma escolha
de aforismos, textos doutrinários e textos literários que considera
especialmente acertados, inovadores ou mesmo com validez na atualidade.
Trata-se de escritos redigidos por Eça de Queirós, de que cita a fonte, e que
têm diferente extensão. Dos aforismos, apresentados entre as pp. 55 e 64,
algum apenas ocupa uma frase, v. gr. a definição de “arte” como (p. 56) “um
resumo da Natureza feito pela imaginação”, segundo é formulada no
capítulo V de A Correspondência de Fradique Mendes. Dos 12 textos
doutrinários (pp. 65-78) escolhidos, 3 têm procedência do “Prefácio” a
Azulejos do Conde Arnoso, trabalho emblemático entre os redigidos por Eça
de Queirós para se pronunciar sobre questões literárias (e aqui não deixa de
chamar a atenção a ausência do prefácio da quinta edição francesa de O
Mandarim, embora esteja salientado por Carlos Reis no capítulo anterior, ao
estudiar a produção literária de Eça) e considerado entre os significativos
nesse âmbito. Finalmente, nas pp. 79-121 selecciona 16 passagens entre as
consideradas fulcrais da produção narrativa de Eça, privilegiando Os Maias
com quatro exemplificações.

No capítulo IV, “Discurso direto” (pp. 123-142), recolhe elementos que
evidenciam (p.125) “o prolongamento de Eça no nosso tempo, através do
testemunho destes que são, à sua maneira, leitores qualificados da obra
queirosiana”, e em concreto oferece contributos de Almeida Faria, Fernando
Pinto do Amaral, Helder Macedo, João de Melo, José Saramago, Lídia Jorge,
Mário Cláudio, Teolinda Gersão e Vasco Graça Moura, nomes cimeiros do
Campo Literário português atual. Só de Saramago e Moura cita a
procedência dos textos.

No capítulo V, “Discurso crítico” (pp. 143-187), recolhe referências de
trabalhos de críticos atuais que se ocuparam da produção queirosiana:
António Apolinário Lourenço, Isabel Pires de Lima, Maria Manuel Lisboa, o
próprio Carlos Reis, Frank F. Sousa, Maria do Rosário Cunha e Francisco J.
C. Dantas. São dez trabalhos no total (há dois de Lourenço, Lisboa e Reis),
que é de supor representaram dificuldade, pois muitos mais restaram de
fora e também poderiam merecer porventura ser indigitados. Deve-se supor
que Carlos Reis escolheu à vontade, pois não consta que qualquer produtor
rejeitasse ser incluído nessa parte do volume.

Já no capítulo VI, “Abecedário” oferecem-se (pp. 189-235), ordenadas
alfabeticamente, uma trintena de temas (“adultério”, “amor”,
“anticlericalismo”, “bovarismo”, “campo”... até “sacerdocio” e “tédio”)
valorizados de especialmente relevantes na produção queirosiana. Tomando
de conta a quantidade de dicionários que se têm publicado sobre o produtor
de A Relíquia, de muito diverso teor, esta é uma síntese que permite
compreender questões, todas centrais respeitantes a Eça de Queirós, com

O EÇA DE QUEIRÓS DE CARLOS REIS (1975-2009)
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uma apresentação que facilita a sua consulta e contribui para entender
singularizadamente a sua produção.

O livro inclui na continuação “Representações” (pp.  237-247), que Carlos
Reis reconhece (p. 239) “em parte apoiada nas informações contidas na
Bibliografia Queirociana de Ernesto Guerra da Cal”. Aí dá conta de versões de
produtos queirosianos para teatro, cinema, televisão, rádio e banda
desenhada, incluindo muitas mesmo deste século, em diversas línguas, o
que supõe uma complementação de aquele repositório de Da Cal,
interrompido no primeiro lustro da década de 80 e cuja atualização, apesar
de reclamada em diferentes ocasiões, não se produziu.

É valiosa a bibliografia final (pp. 249-262), em que se diferencia
“Bibliografia Activa” de Eça de Queirós e “Bibliografia crítica” sobre ele,
além de um breve “Apêndice: documentos electrónicos”, onde se encontram
trabalhos de consulta valorizados de referência para conformar esse saber
construído sobre Eça de Queirós.

Conclusão
Em 1999-2000, fruto dos primeiros 25 anos devotados por Carlos Reis a

Eça de Queirós, publicaram-se Estudos Queirosianos, um volume que recolhe
em algo menos de 200 páginas 15 breves ensaios, que evidenciam a sua
trajetória até a altura de dedicação ao produtor; Eça de Queirós: A Escrita do
Mundo, em que se alicerçava uma exposição preparada pela Biblioteca
Nacional de Lisboa (instituição que Reis dirigia na altura) comemorativa do
Centenário da Morte do escritor, e que revisitava acontecimentos
biobibliográficos e críticos principais a ele respeitantes; e, juntamente com
Maria do Rosário Cunha, a edição crítica d’O Crime do Padre Amaro com um
demorado estudo a respeito deste romance (para além de organizar um
congresso internacional de queirosianos na Universidade de Coimbra, entre
outras iniciativas). Em 2005, numa colecção da IN-CM, publicou O essencial
sobre Eça de Queirós, que se pode considerar antecedente deste trabalho de
agora.

Porém, o volume publicado em 2009 é diferente, pois está orientado para
um público alargado, qualquer pessoa interessada em Eça de Queirós, mas
resulta igualmente valioso para especialistas, conformando assim um
trabalho que não resulta precisamente simples. E goza de uma oportunidade
singular, ao editar-se quando começa a impor-se, com dificuldades, nos
povos da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), e
internacionalmente, o Acordo Ortográfico para a Língua Portuguesa de
1990, de que Carlos Reis é nos últimos anos público e principal valedor em
Portugal, e que assume neste novo livro. Confere assim mais um novo valor
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a Eça de Queirós, ao estar entre os clássicos da Literatura Portuguesa com
textos de referência no novo Acordo Ortográfico, mais uma consequência da
canonização atingida. Porque este trabalho está arquitetado com o propósito
de oferecer uma imagem muito abrangente do Eça de Queirós canonizado.
É talvez por isso que se não estende em referências às lutas travadas durante
tantas décadas, em vida do produtor e após a sua morte, e em muitas das
quais Carlos Reis se implicou, e se implica. O que parece ter sido guia central
neste estudo foi contribuir para consolidar, e reproduzir, um conhecimento
que se elaborou no tempo, que se encontra por vezes muito disperso e que
precisava de uma síntese em que se combinasse por um lado o que Eça
escreveu, o que se interpreta sobre ele, e as certezas e construções que mais
interessa que fiquem e se querem transmitir para o futuro.

Como ficou assinalado, no processo de canonicidade de Eça de Queirós
participaram muitos produtores de diferentes âmbitos, que contribuiram
para construir essa imagem e esse saber que hoje se desfruta e se aceita sobre
ele. A produção literária deste escritor editada em vida dele ocupa os 7
últimos lustros do século XIX: do 23 de Março de 1866, em que se publicou
o seu primeiro trabalho, na Gazeta de Portugal, até ao instante da morte, em
Agosto de 1900, quando devemos supor trabalharia nas obras semi-
póstumas e nas póstumas. Um volumoso número de produtores em muitos
países têm dedicado décadas da sua vida ao estudo da sua produção. No
caso de Carlos Reis são também 7 lustros já os devotados à pesquisa e
divulgação de Eça de Queirós e tanto ele, como outros, completarão mais
tempo da própria vida ao estudo do produtor de A Relíquia que o que este
testemunhou vendo o fruto do seu trabalho (que continua a ser difundido,
neste século XXI, com novas versões, e com inéditos).

Nesse processo de canonicidade também houve estudiosos que se
canonizaram pelo labor realizado e que são assinalados privilegiadamente
como eminentes e respeitados queirosianos. Entre eles está hoje, com toda a
justiça, Carlos Reis, considerado entre os mais sérios e modelares, o centro
mais visível do queirosianismo mais legitimado. Este volume não faz senão
confirmar essa centralidade, e reafirmá-la, oferecendo esse valor
acrescentado de assumir o novo Acordo Ortográfico. O tão atractivo Eça de
Queirós canonizado trabalha assim para demonstrar na prática a
funcionalidade desse Acordo Ortográfico, que começa a impor-se com mais
lentidão que a anelada por quem visam o seu vigoramento para fortalecer o
idioma comum dos povos da CPLP, e de muitos mais milhões de pessoas
que em outros países do mundo também usam essa língua ecuménica, de
que Eça de Queirós é hoje figura principal, central e indiscutível.

O EÇA DE QUEIRÓS DE CARLOS REIS (1975-2009)
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Acapa de Do Ñ para o Nh, de Valentim
Rodrigues Fagim, esclarece que o que
temos entre as mãos é um “Manual de
língua para transitar do galego-castelha-
no para o galego-português”, de uso nas
aulas ou para autoaprendizagem. A ima-
gem de um sorridente cozinheiro na capa
do livro leva-nos diretamente a ler a con-
tracapa, onde a metáfora da farinha, as
formas e os bolos ilustra a ideia de que o
galego é uma massa ainda não forneada,
da qual poderão resultar bolos diferentes
se recorrermos a uma ou outra ortografia
no cozinhado. Grafismo — da autoria de
Xico Paradelo e Leandro Lamas — e men-
sagem coadunam-se nas características
textuais deste trabalho: um manual de
língua para um público-alvo mui abran-
gente; redigido com maior vontade de
exposição e seleção do relevante do que
de exaustividade ou prescrição normati-

va; inscrito nos princípios teóricos do
reintegracionismo, mas sem dar por
assente a adesão aos mesmos do lado do
leitor/a.  

Três aspetos serão atingidos no nossa
resenha do livro: utilidade na sala de
aulas; utilidade para a autoaprendiza-
gem; eficácia na exposição e argumen-
tação -explícita ou implícita- em favor
das propostas reintegracionistas.
Queremos assim, nas nossas reflexões,
partir ao encontro dos próprios objetivos
de comunicação sobre os quais o livro
assenta. 

Do Ñ para o Nh adapta-se bem a diver-
sos formatos de curso e focagens pedagó-
gicas. Nas três secções principais do livro
— ortografia, morfossintaxe e vocabulá-
rio — as explicações teóricas alternam
com atividades práticas, das quais se for-
nece chave nas últimas páginas. Muitos
dos conceitos são ilustrados por meio de
imagens ou estruturados em quadros
explicativos. 

No que diz respeito ao uso na sala de
aula, o formato e  ritmo de apresentação
dos conteúdos encaixam nas progra-
mações de cursos intensivos de língua
orientados para a aprendizagem da
variedade galega do português, podendo
neste caso servir como primeiro manual
de referência. Naqueloutros cursos — de
maior duração — que visam o conheci-
mento escrito e oral da variedade portu-
guesa ou brasileira, o livro também pode-
rá ser um bom complemento doutros

resenhas

DO Ñ PARA O NH (*)

por Joseph Ghanime López

(*) De Valentim R.Fagim, editado por ed-Agal, 2009.
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manuais mais centrados na oralidade.
Julgamos, ainda, que algum proveito
poderão tirar daqui os professores de
galego no secundário, nomeadamente na
área do vocabulário, mesmo se o docente
não alinha no reintegracionismo ortográ-
fico. 

A primeira parte do livro, dedicada à
ortografia, faz um mergulho de cabeça
nas diferenças ortográficas entre galego-
castelhano e galego-português. A epígra-
fe “Um pequeno passo ortográfico, um
grande passo linguístico” introduz dez
normas básicas para fazer a migração de
uma forma de escrita para a outra, polo
que se satisfaz mui bem as necessidades
de material que um docente pode ter nos
primeiros dias de aulas. Em muitas
outras atividades do manual iremos
reconhecer os princípios didáticos que
alicerçam esta atividade: privilegiar as
regras gerais e de fácil aplicação em detri-
mento das regras marginais ou as
exceções; selecionar os conteúdos rele-
vantes para os galegos e galegas, sem
aspirar à exaustividade; não repetir ativi-
dades ou esclarecimentos de maneira
desnecessária. 

Por caminhos um pouco mais con-
vencionais somos levados na secção
segunda, de morfologia. O teor criativo
recua um pouco perante a maior aridez
da matéria, o que não impede que se
mantenha o critério de escolha do rele-
vante em termos contrastivos. No nosso
juízo, é sobretudo nas atividades dedica-
das a prefixos e sufixos (práticas 35 e 37)
que o docente irá encontrar informações
raramente sistematizadas noutros
manuais. 

O pendor para a inovação pedagógica
recunca nas páginas consagradas ao
vocabulário. Aqui o professor ou profes-
sora dispõe, para abrir o debate nas aulas,
de ferramentas tão sugestivas como o

“Decalqueitor” (práticas 58 e 59), os qua-
dros comparativos multilingues (prática
57) ou as atividades sobre diversos tipos
língua fraseológica e falsos amigos. O
resultado desta terapia lexical é uma
espécie de desanuviamento dos olhos,
que acabam por ver com clareza que o
REI da ortografia do galego-castelhano
vai — como diria o professor Carlos
Garrido — NU. O galego-castelhano,
parasita do espanhol no terreno termino-
lógico e na combinatória de unidades
lexicais no eixo sintagmático (colocações,
locuções, etc.), estaria destarte fadado a
ser antes uma “nomenclatura” do que
propriamente uma língua — como bem
explicou o professor Álvaro Iriarte nas
Jornadas da Língua realizadas em
Ourense em janeiro-fevereiro de 2010
(http://www.linguaourense.org/). Tudo
isto, e não só, vem à tona na terceira
secção do livro de Rodrigues Fagim. 

Já no que diz respeito ao uso de Do Ñ
para o Nh para a autoaprendizagem,
encontramos os primeiros apelos aos uti-
lizadores — da Galiza e de fora dela — na
apresentação do livro, na biografia infor-
mal da primeira página e no teste de
“soberania” para medir a qualidade de
língua, todas elas redigidas num tom de
descontraimento apropriado para comu-
nicar com um leque amplo de leitores.
Por outro lado, as soluções nas últimas
páginas do manual garantem a autono-
mia das pessoas que querem aprender
com este livro. 

Sugerimos que a terceira secção se
venha a completar no futuro com ativida-
des para “aprender a aprender” mais
vocabulário, do género de: uso de dicio-
nários em papel e na rede para resolução
de problemas lexicais; dicas para realizar
consultas nos motores de pesquisa da
Internet; alguma orientação para enfren-
tar problemas terminológicos na língua
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especializada. Caminharíamos, assim,
para uma autoaprendizagem não apenas
dos conteúdos do livro, mas das muitas e
imprevisíveis dificuldades que puderem
vir a surgir em qualquer contexto de uso
da língua, dificuldade essas que é impos-
sível compilar de forma exaustiva num
único manual.  

Falemos, por último, da maneira
como o reintegracionismo é difundido e
defendido nesta obra. O título Do Ñ para
o Nh sugere, de maneira mui adequada,
que a migração do galego-castelhano
para o galego-português é antes uma
escolha entre duas ORTOGRAFIAS do
que uma escolha entre duas NORMATI-
VAS. De facto, quando o debate ortográfi-
co se coloca em termos de linguística
prescritiva, sempre acabam por ter a últi-
ma palavra aqueles que contornam o pro-

blema atribuindo-o a uma discussão
entre filólologos, e concluindo que para
aprender mais normas, melhor ficar-se
polas já instituídas. A própria palavra
“norma” e a ideia de que se tenha que
aprender uma norma inteira partindo da
estaca zero é pouco encorajadora para
quem quer dar o passo sem ter por isso
que dedicar montes de tempo à transição.
Mui ao contrário, não apenas polo título,
mas também polo grafismo da capa da
livro, Do Ñ para o Nh convida a cozinhar
o prato desde já e assumindo com natura-
lidade que as mudanças levam tempo a
se realizar, que o erro é um elemento
natural de toda aprendizagem e que a
escolha entre Ñ ou NH é relevante antes
para o futuro da língua do que para a
fidelidade etimológica ao passado.  

Do Ñ para o NH

REVISTAS REVISITADAS: PORTO, 1761-2008

por Luís G. Soto

(*) Ribeiro dos Santos, Alfredo: História literária do Porto através das suas publicações periódicas,
Afrontamento, Porto, 2009, 521p.

Excepcionalidade
Apresentar esta publicaçom (*) é-me

muito grato porque estamos ante umha
obra excepcional: um livro excepcional,
pioneiro, de um autor também
excepcional, singular. Comecemos por
este, Alfredo Ribeiro dos Santos.

Nom vou falar da persoa, o dr.
Ribeiro, que é umha grande persoa,
umha figura humana ímpar, como
testemunham umha multitude de
amizades. Refiro-me, no entanto, ao
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conjunto de qualidades que Ribeiro reúne
como autor deste livro monumental
sobre as revistas literárias e publicaçons
semelhantes aparecidas desde 1761 até à
actualidade no Porto (amplamente
entendido: o Grande Porto). O autor
reúne três condiçons que o tornam
idóneo para levar a feito esta empresa:
estudioso, coleccionador e colaborador
de revistas.

Investigador
Como estudioso ou investigador,

lembremos, dentro do seu curriculum, os
livros A Renascença Portuguesa. Um
movimento cultural portuense (Fundação
Eng. António de Almeida, Porto, 1990) e
Jaime Cortesão. Um dos grandes de Portugal
(Fundação Eng. António de Almeida,
Porto, 1993), nos quais já eram objecto da
sua atençom as revistas: nomeadamente,
no primeiro, A Águia, sobre a qual agora
volve.

Bibliófilo
Como coleccionador ou bibliófilo,

basta folhear o catálogo Biblioteca do Dr.
Alfredo Ribeiro dos Santos (Livraria Manuel
Ferreira, Porto, 2007), dous volumes que
fam um total de mais de 700 páginas.
Neles achamos desde primeiras ediçons
das revistas de Pessoa... até publicaçons
ínfimas, ignoradas ou esquecidas ou
perdidas, de grandes (e menos grandes)
vultos. Desta sua própria colecçom
procedem, nom só muitas informaçons,
senom também muitas das formosas
gravuras que ornam o livro.

Escritor
Como colaborador de revistas, tem

escrito em várias (Portucale, O Tripeiro,
Cadernos do Tâmega, etc.), mas sobretudo é

de salientar a sua experiência na Nova
Renascença, autêntico paradigma de
revista cultural do último quartel do
século XX, editada no Porto de 1980 a
2001, onde ademais de colaborar foi
director científico.

Porto, 1761-2008
Com esta bagage, Ribeiro lançou-se à

pesquisa e o resultado de longos anos de
recolhida de dados é este livro, com
prefácio de Fernando Guimarães (“Para a
literatura, um rosto”, pp. 9-10), que
salienta o valor deste estudo, com poucos
precedentes e trabalhos semelhantes, em
que se quer dar conta da “história
literária do Porto através das suas
publicações periódicas”, abrangendo
desde 1761 em que sai A Gazeta Literária,
a primeira destas publicaçons no Porto e
em Portugal, até 2008, em que sai em
Lisboa —vindicando a herança d’A Águia
portuense— a Nova Águia, apresentada
no Porto, na data do seu lançamento,
polo próprio Ribeiro dos Santos.

Perspectiva, panorama
Logo duns “Agradecimentos” (pp.

13-14) às numerosas persoas que
intervírom, colaborando de umha ou de
outra maneira nas pesquisas, nos
capítulos introdutórios —“Apresentação
e propósitos” (pp. 15-16) e “Introdução à
vida literária portuense” (pp. 19-21)— o
autor desenha, em rápidos traços, tanto o
seu modo como o seu campo de trabalho:
o seu modus operandi e o teatro das suas
operaçons.

O que depois vai levar a feito em
quatorze capítulos: “A Gazeta Literária de
1761” (pp. 23-32), “As primícias do
Romantismo de Alexandre Herculano no
Repositório Literário” (pp. 33-40), “O Ultra-
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romantismo” (pp. 41-72), “O Realismo
portuense” (pp. 73-97), “Origem
portuense do pensamento filosófico. A
revista O Positivismo” (pp. 99-107), “Dos
poetas parnasianos à Revista de Portugal,
de Eça de Queiroz” (pp. 109-120), “O
Porto nos movimentos literários do Fim
de Século” (pp. 121-141), “Revistas na
transição e primeiros anos do século XX”
(pp. 143-155), “A Renascença
Portuguesa” (pp. 157-258), “Publicações
de História e Arte do Povo Português”
(pp. 259-302), “A vida cultural do Porto
durante a Ditadura e o Estado Novo”
(pp. 303-398), “Movimento Vanguardis-
ta” (pp. 399-402), “Publicações em
liberdade de expressão” (pp. 403-462) e
“Da tradição cultural portuense” (pp.
463-480), que inclui o “Post scriptum–
Nova Águia” (pp. 479-480).

Modus operandi
Em cada um desses capítulos, o modus

operandi de Ribeiro —o que ele fai— é:
primeiro, dar conta das revistas, as suas
características, os seus conteúdos, os seus
colaboradores; segundo, mergulhar no
contexto, ou seja, no ambiente e
movimentos culturais, nom apenas
literários e/ou artísticos senom também
filosóficos e científicos e mesmo políticos;
terceiro, oferecer umha bio-bibliografia,
quando menos, dos principais dos
colaboradores.

Pan-orama
O texto vai acompanhado e

enriquecido por abundantes e magníficas
gravuras, de tal maneira que, ademais de
obtermos umha preciosa e copiosa
informaçom, podemos “ver” as revistas,
os personages, etc. Exactamente, o que
nos é oferecido é “ver todo” —
literalmente, um “pan-orama”— porque,

ao longo dos quatorze capítulos, o autor
nom segue apenas as linhas maiores, as
revistas célebres (quando menos,
outrora), senom que atende também ao
ínfimo e insignificante, as publicaçons
ignoradas e/ou esquecidas.

Hai aí, no proceder de Ribeiro, nom
só rigor científico, senom também um
intuito moral: devolver à existência, a
história —como já queria Camões—
entendida como administrar —
ressuscitar— os bens dos mortos. 

Dados, achados
O livro conclui com umha relaçom,

“Outros autores portuenses” (pp. 481-
503), na qual se registam outros escritores
nom referenciados nas bio-bibliografias
dos capítulos, umha sucinta “Biblio-
grafia” (pp. 505-506) e dous índices: o
“Índice onomástico” (pp. 507-515), que
contém os autores que figuram nas bio-
bibliografias (aproximadamente, uns
800), e o “Índice das publicações
periódicas do Porto” (pp. 517-520), que
soma umhas 300. O que dá umha boa
idea da minúcia, o detalhismo, o rigor e a
exaustividade deste magnífico trabalho.

Virtudes
Três som, ao nosso entender, as

virtudes maiores deste livro, o que o
autor com a sua pesquisa nos oferece.

Primeiro, outra história, outra mirada
em perspectiva sobre o Porto, a cidade e a
sua vida contempladas de meados do
século XVIII até ao século XXI através das
páginas das publicaçons literárias.

Segundo, um tornar presente o
passado, que aparece ante os olhos do
leitor graças ao efeito conjugado do texto
e as gravuras, que trazem perante nós
uns “biografemas”, que diria Barthes,
uns fragmentos —as pegadas imperceptí-

O Porto através das suas publicações periódicas
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veis reveladas (como umha foto) — da
existência passada individual e colectiva.

Terceiro, um material ingente para o
investigador futuro, um material
resgatado, doravante localizado e
organizado.

Obra-prima
Tudo isto fai deste texto, História

literária do Porto através das suas publicações

periódicas, umha obra útil, essencial e bela
(até porque está também formosamente
editada). Nom esperávamos menos as
amigas e amigos de Ribeiro que
seguíamos as suas pesquisas, o seu
avance passo a passo e ano após ano...,
mas a verdade é que este trabalhão seu
supera as nossas expectativas por
completo.

AGÁLIA, 99-100

Navegante das marés e das suas
derrocadas, caminhante dos sulcos de
espuma, não raro turva e de cinza, e da

poeira do tempo, o sujeito poético da
estreante edição do livro Os Meninos e
outros poemas de António José Queirós,
com chancela da Editora Labirinto,
emerge, na quilha das palavras, como
aquele que rema contra o pulsar
ensombrecido de multímodos lugares.
Como quem busca na força
transfiguradora e vivificante da saudade
a via privilegiada para dobar portos e
amuradas capazes de rasgar peias e lutos
impostos pela voracidade do olvido.

Explorando a metáfora do caminho,
António José Queirós, propõe-nos neste
livro um permanente regresso, todavia
como um revolare, ou seja, um regresso

SAUDADE, AFECTO E DESEJO: TRILOGIA PARA UMA POÉTICA DOS LUGARES (*)

por Luís Filipe Pereira

(*) António José Queirós, Os Meninos e outros poemas, Prefácio: António Cândido Franco, Labirinto 2008 (2.ª
Edição)

“A partida é um acto da esperança, e o regresso é um acto da lembrança. E a partida
e o regresso formam o Círculo fechado da Existência, o corpo da Saudade... uma espécie
de Cadáver à espera da Ressurreição, ou abrasado de esperança!

Há o Círculo fechado e o aberto, o da existência e o da vida ou da alma que força
todos os limites, queimada pela sede de infinito!”

Teixeira de Pascoaes
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que é, simultaneamente, transmutação,
pois a frequentação dos lugares acesos
pelo labor da memória é, sobremaneira,
frequentação poética e, como tal,
inescapável à distância que faz corpo
com a palavra poética. Diria, com M.
Merleau-Ponty, que se trata de um
movimento retrógrado do verdadeiro,
enquanto modalidade de uma
proximidade à distância, pela qual
deflagra o efeito suspensivo do tempo
cronológico (a que a saudade incita) e, de
forma especular, a revisitação dos lugares
que as palavras margeiam e desenham
como letras sobre uma cartografia erigida
pelos fios solares do afecto. Porque,
eminentemente, os lugares desta obra se
cumprem como mapas de ternura, sendo
os novos rumos incendiados pelo fogo
dos abraços que, contra a solidão
calcinada, vibra “no cofre dos meus
afectos”(p. 24).
Exemplar da ideia de Regresso antes
aventada é o poema “Praia da Memória”,
de que transcrevo a estrofe inicial:

“Regresso ao lugar onde o tempo adormeceu,
ao enigma de um mar parado, quase triste.
Lá longe avisto um obelisco que resiste
como símbolo de uma ideia que venceu” 

(p. 26).
No Prefácio à obra, António Cândido

Franco, enfatiza “[…] as palavras destras
e coloquiais, abertas e francas, com que
ele [o livro] convive com as pessoas e
lugares e ainda os metros da tradição
lírica de que ele tão utilmente se sabe e
quer servir”. De forma sucinta desejo
sublinhar que essa reabilitação da
tradição lírica, constitui ainda e,
eminentemente, uma etapa desse
caminho nas orlas de um regresso a
toadas do Cancioneiro, aos géneros da
Glosa (p.30) e da Cantiga de Amigo

(p.31), até porque, nesse retorno às
origens, encontra o poeta os remos
saudosos de uma ancestral luz em que se
encontram reunidas, em génese e
latência, as figuras redivivas de um
iberismo que mergulha as suas raízes
mais fundas no actuante subsolo do
galaico-português. Tal refulge de maneira
intensa nestes versos respigados,
sintomaticamente, do poema intitulado
“Saudade”: “Foi num dia nebuloso /
nasceste no litoral / do amor incestuoso
/de Galiza e Portugal.” (p.33). Nesse
mesmo caminho, em que a palavra lavra
com a esperança do porvir as estrias
nebulosas convocando ao regresso,
cartografaria o uso de métricas, de rimas
cruzadas (“Nossa Senhora da Ponte”,
p.23), de quintilhas (em “Cantiga de
Amigo”), do soneto (“Soneto para um
Velho castanheiro”, p.32, “Soneto da
Inquietação, p.57) e, inclusivamente,
elementos paratextuais como a epígrafe
da escritora e poeta galega Rosalía de
Castro (dos seus versos se alimenta a
“Glosa Pobre de um Cantar Galego”,
p.30).

Essa proposta de Regresso coincide,
por outro lado, com um acto iniciático
que revigorando, que azulando, o dizer
poético, recupera o fulgor dos lugares,
incluindo o da língua que, magicamente,
a palavra reinventa “na superfície
prodigiosa e branca / de uma simples
folha de papel” (p.13) e, assim, recupera
Eurídice das trevas que mancham um
viver num tempo de esquecimento e de
paralisante iteração. É neste sentido que o
sujeito poético embarca, no poema
“Eurídice” no navio bifronte da solidão e
do encontro, pelo qual zarpa o labor
órfico do poeta: “ Mas no Estige, nesse
rio de névoa e solidão, / esqueceu Orfeu
o que a Perséfone prometera: / para trás
olhou, e a sombra que já eras / entre

Os Meninos e outros poemas
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sombras para sempre se perdeu.” (p.14).
Porém, a voz do poeta balouça como
onda e ressoa nos mares da saudade para
onde correm os rios de um tempo sem
tempo, que são as fluviais marcas da
evocação e da imaginação, da saudade e
do desejo: “Vem-me à ideia a história
antiga de Orfeu / e a saudade que em
mim ficou quando partiste.” (p.26).
Contudo, é nos confins do silêncio e da
perda, do desencontro e da falta
irreparável, que o sujeito poético
demanda “as coordenadas do caminho /
que hão-de levar-me ao mundo das
palavras.” (p.13). 

Eis os ritmos, entre o azul eufórico
das primaveras e das florações e as
antevésperas da mágoa e do desalento,
com que o caminho do sujeito poético se
constrói e, assim, reconstrói, a magia dos
lugares no alquímico jogo do espírito
saudoso e da matéria que incorporada no
sonho encontra um “imóvel movimento”
(p.16) em cuja fluida vibração encontra o
poeta, na invocação de Teixeira de
Pascoaes (“Pascoaes”) a “elegia infinita
de amor e solidão.” (p.18).

De modo concêntrico, os lugares são
recuperados pelas secretas espiras do
afecto, em certos poemas tangidos pela
via redentora do sagrado (mesmo
quando associado aos rituais pagãos que
não deixam de exercer a sua função
unificadora dos elementos, dos lugares e
dos rostos dispersos) que, em certo
sentido, harmoniza as veredas do Ser e
depura os ébrios horizontes do sentir. Eis
um exemplo do poema “Nossa Senhora
da ponte”: “Que pureza a desse rosto, /
que doce a serenidade / a esconder tanto
desgosto, / Senhora da Piedade! /É um
rosto sem idade / que rara dor sublimou;
nos olhos vê-se a bondade / que nem o
tempo apagou.” (p.23). 

Quanto aos lugares invocados e
evocados eles acompanham a atmosfera
geográfica do próprio livro, cuja divisão
em duas partes complementares traça
uma subtil, imaginária, linha, conquanto
fluida, entre o Norte e o Sul, vindo ao
encontro de um entendimento da
existência, e da criação poética que a
configura e transfigura, como uma
dimensão fronteiriça, como um limiar
que se propaga como transitividade,
entre a labiríntica errância dos afectos e a
duração do que permanece sob o signo
da saudade em coabitação com a viva
chama do sonho, e de que são
coadjuvantes as imagens do caminho e
do rio. Nestas arrima-se a experiência
funda do tempo que faz com que os
lugares poetizados nunca fiquem
confinados a lugares sitiados. Pelo
contrário, o dizer poético liberta-os e
oferece-os libertados para que sejam
(re)povoados no itinerário que incumbe à
leitura, ao seu curso de águas
embriagadas por imagens comuns.           

Paradigmático dessa evasão ao
figurino descritivista, que sitiaria os
lugares e lhes retiraria o sabor do tempo,
é o poema “Norte” (p. 20) em que o
mosto da terra natal é espiralado nos
círculos do vinho que convocam para o
brinde, para o encontro do poeta e do
leitor, “ felizes como o abraço / fraterno
de dois irmãos” (p.52), ambos erguendo a
taça num brinde à afectividade dos
lugares.

“Pedes-me que te descreva a nossa terra.
[…]
Em vez de palavras à solta, como um poema,
prefiro abrir uma garrafa e deixar
que o vinho te diga donde vem.
Dir-te-á se é terra de xisto ou de granito,

AGÁLIA, 99-100

miolo99100  17/6/10  02:57  Página 314

                  



315

se nasceu em encosta soalheira sobre o rio
ou em leiras verdes e fundas,
de frágeis choupos e rijos lódãos.
Ao bebê-lo saberás dos seus segredos
que um velho lavrador nos quis deixar
como herança da sua arte e saber antigo.
Bebe, pois, o vinho que te dou.
Na sua cor, no seu aroma, na sua verdade,
verás, bem definido, o retrato da nossa terra.
O vinho, bom ou mau, não mente.
À tua saúde!”

(p.20)
Centro-me, brevemente, nos lugares

do Norte, como sendo os mais
impressivos na I Parte de Os Meninos e
outros poemas. Rio metonímico das águas
fluviais do afecto, eis o Tâmega: “ Este é
o rio / que traz nas águas / a lembrança
adormecida / da saudade da origem, / do
mistério da vida.” (p.21). A ligação da
imagem do rio ao fluir do tempo
comporta, sem dúvida, um vastíssimo
lastro na cultura filosófica e literária.
Permito-me invocar dois exemplos, um
mais remoto e outro mais hodierno, a
saber: o rio em cujas águas não nos
banhamos duas vezes adoptado, de
forma aforística, por Heraclito de Éfeso e
o rio “Como um regato, mudos
passageiros, / Gozemos escondidos, / A
sorte inveja, Lídia. Emudeçamos” de
Ricardo Reis/Fernando Pessoa. 

António José Queirós, encontra, a que
poderá não ser alheio um subterrâneo eco
de Tales de Mileto, no elemento água a
arché do engendramento poemático e, por
sobreposição imagística, é na fluidez
aquosa que mergulha as raízes abertas da
saudade (da origem) em cujas correntes
singram os navios do alento, os que
rasgam as ondas e extravasam as
margens, resgatando as nascentes, as
matrizes secretas dos lugares, do termo
da foz. Tal está patente no poema, que se

afigura como intertextualidade com
Fernando Pessoa, “Chuva Oblíqua”,
surgindo a simbólica da água associada à
transparência, à limpidez, à verdade, ao
desocultamento (alêtheia em sentido
heideggeriano), como nestes versos: “
Através desta chuva que me alegra /
estendo os braços que te hão-de acolher
/ para além das trevas e das manhãs. / Da
minha boca, em doces murmúrios, /
ouvirás então todos os segredos / que
desde os confins dos tempos / trago
ocultos no meu coração.” (p. 51). 

Assim, o elemento água encerra em
seu devir o tópico da ponte e, em
sincronia com ele, a mundividência dos
afectos, dos abraços e enlaces. Em duas
quadras do poema “Nossa Senhora da
Ponte”: “É um rosto sem idade / que rara
dor sublinhou; / nos olhos vê-se a
bondade / que nem o tempo apagou. /
No rio, devagarinho, / tristes águas vão
chorando / as mágoas que de mansinho
/há mil anos Vais penando.” (p. 23).
Lugar por excelência dessa “saudade da
origem” é “Amarante” (p. 22), que
funciona, afinal, como placa giratória das
formações afectivas e cognitivas do
tempo do sujeito poético, até porque a
construção poética inaugura, no decurso
da fundação e da revisitação dos lugares,
uma temporalidade nova, a génese de
um mundo reconfigurado: uma
propagação em profundidade, que
incorpora e integra numa mesma
duração as várias rupturas imagéticas do
fulgor dos instantes. Tomo como
alavanca dessa duração, neste livro de
António José Queirós, o tesouro dos
afectos que é, em latência, a força motriz
dos passos que desenham o percurso dos
variegados caminhos. Esse aspecto está
bem presente noutro lugar–poema
“Espinho”(p. 24).

Os Meninos e outros poemas
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A poetização destes lugares
aureolados pela afectividade, desdobra-
se, em simultâneo, na temática amorosa
que atravessa, de modo expresso ou
implícito, esta obra, porque o que alicerça
o percurso é o encontro de outrem e,
deste ponto de vista, destaco o caminho
amante percorrido, entre luz e sombra,
entre euforia e disforia, entre vida e
morte, entre Primavera e Outono, pelo
sujeito poético. Exemplifico, com estes
versos coligidos na salsugem doutro
lugar saudoso, doutro poema com a
estrutura estrófica de um soneto (“Praia
da Boa Nova”):“Não sei por que se
encaminharam os meus passos / para
um lugar que não descobre os seus
segredos / mas que revela os versos de
Anto nos rochedos, / altos castelos entre
névoas e sargaços. / Mas sei que é aí que
procuro os teus abraços, / que exorcizo
as minhas sombras, os meus medos, “
(p. 25). 

Destaco, neste âmbito, o lugar do
amor, corolário do afecto, que do mesmo
modo que abre para um tempo
transfigurado, para um completo
presente em que se osmoseiam e
redimem todos os momentos, convoca o
leitor para um lugar também ele
transfigurado, fruto de uma experiência
emocional, de cariz extático, pela qual o
pensamento do sujeito poético, já pleno
sentir, “levanta voo e em ti vai
amanhecer / porque sem ti o dia é noite
sem alvorada.” (p. 27). Contudo, o topos
do amor é, por excelência, o não lugar, a
máxima consagração da liberdade livre
rimbaudiana, tal como emerge no
epigrama intitulado “Liberdade”:
“Porque és um rio sem margens / todos
os espaços serão teus.” (p. 48). Com
efeito, o lugar do amor é o magma dos
afectos que só a imagem do labirinto

pode figurar, já que o amor é da ordem da
intensidade, do transbordo dos limites,
da desordem do “perfume ébrio e
excessivo / da folhagem e do desejo” (p.
53), é luzeiro no âmago das trevas, é
ardente “rosa no inverno” (p. 55). Como
leio no soneto “Labirinto”, o amor é
afecto à solta e incapturável num nome
ou numa definição, é apêiron de
Anaximandro: “Se assim vivo é porque o
faço a meu contento, / num labirinto
onde era noite e me perdi. /Não, não me
peçam que defina o que eu sinto, / que
dê um nome ao que anda à solta no meu
peito. / Podem chamar-lhe amor, paixão,
talvez loucura, “ (p. 58).

No final desta leitura breve da obra
de António José Queirós Os Meninos e
outros poemas quero ainda enfatizar o
horizonte de catábase que a atravessa, a
melodia descendente, a descida aos
infernos que é própria dos grandes
caminhantes no enfrentamento dos
monstros e da morte como o mal latente
que enreda a existência, por um lado, e a
despedida dos lugares votados à
degenerescência, por outro lado, quando
somente “Regressa à memória / o
desastre de um desejo envelhecido” (p.
54). Uma descida aos infernos que
entrevejo quer como uma espécie de rio
de passagem quer como uma navegação
iniciática. Tais planos confluem, por
exemplo, no “Soneto da inquietação” (p.
57), explorando o desassossego ante a
escuridão e a tristeza em que “Todos os
dias são hoje de urânio, / todos os navios
são agora de silêncio.” (p. 47), em que
“só chega a hora da libertação / quando
o mundo se acaba para nós.” (p. 42)
como se fosse precisa a morte para se
caminhar rumo a uma vida outra.
Encaro-a no sentido de uma morte
iniciática tal como a tematiza Mircea

AGÁLIA, 99-100
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Eliade. Enfrentar labirintos, mergulhar
nos “desejos apagados e ilusões
esquecidas” (p. 45), pressentir a queda
do Ser, como tombam as folhas outonais,
“Nesse longo segundo derradeiro” (p.
59), constituem indícios de um azul
redivivo e a pincelar sobre a folha branca
que alçará o poema igual a “frágil barco”
(p. 41) “sempre à espera de um novo
renascer” (p. 42). Por isso, escrito –

permitindo-me glosar F. Pessoa de
Mensagem - à beira mágoa, este livro de
António José Queirós, é centelha que
ilumina por dentro da noite, azul que
renasce da cal e da cinza, fogo que ateia
no leitor a saudade, o afecto, o desejo “e
mesmo na neve mais fria / não deixaria
de te [tal como a nós privilegiados
leitores desta obra] aquecer.” (p. 55)

Os Meninos e outros poemas

"Reúnem-se aqui parte dos textos
que, desde o final de 2007, publicámos no
blogue da NOVA ÁGUIA (novaaguia.
blogspot.com) e do MIL (mil-hafre.blogs-
pot.com). Iniciamos com o primeiro texto
publicado no blogue da NOVA ÁGUIA -
depois republicado no primeiro número
da revista. Finalizamos com dois textos

que marcam, até ao momento, os dois
actos mais marcantes do MIL: a entrega
do Prémio Personalidade Lusófona (ao
Embaixador Lauro Moreira), realizada na
Academia das Ciências de Lisboa, numa
cerimónia presidida pelo Professor
Adriano Moreira; e a declaração de apoio
à candidatura presidencial do Doutor
Fernando Nobre. Através desta mais de
uma centena de textos - alguns mais lon-
gos, outros meras anotações – se narra
um percurso em que nos temos particu-
larmente envolvido. Um percurso, uma
via: A VIA LUSÓFONA."

Não requer um entendimento maior
perceber-se que vivemos numa época
controversa, que os dias em que estamos
se arrastam movediçamente, como um
pântano por cartografar por baixo de
neblina densa. Habituámo-nos a pensar o
mundo com preclaros e vastos conceitos,
que organizam imemorialmente a relação
com o real e neles temos confiado para
nos auto-esclarecermos do decurso da
Civilização Ocidental – porém esta é uma

A VIA LUSÓFONA: UM NOVO HORIZONTE PARA PORTUGAL, DE RENATO EPIFÂNIO

por Jesus Carlos 
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época em que o efémero tomou conta do
tempo, em que contínuos adventos tecno-
lógicos se tornam a lei motriz do formi-
gueiro humano e o filósofo não divisa
mais o que é eterno, porque tudo é uma
agitação das coisas, um frenesim de reali-
dades culturais, sociais e políticas novas,
que já não parecem ser conduzidas pela
razão mas por alguma emoção de deses-
pero, a que a analogia com o medo ou o
assalto da fome sobre um bando de ali-
márias não seria, neste contexto, dispara-
te. O património sapiencial da filosofia
ocidental é inseparável do seu serviço à
"polis" e aos homens – política e ética são
o ceptro e a coroa da sabedoria, é certo,
acima da túnica dos costumes e das san-
dálias da tecnologia, mas não menospre-
zemos no filósofo a virtude do combate.
Vivemos num limbo, em que a filosofia
não reina e, contudo, nenhum outro dis-
curso cultural se eleva à altura bastante
para lhe poder roubar a coroa.
Comparados à "política", enquanto filo-
sofia e pensamento perene, todos os polí-
ticos não passam de traficantes de peque-
ninos mundos e todos os fazedores de
artefactos, intermediários a soldo entre a
privação e a saciedade, numa roleta de
tristes anseios, cuja vertigem priva de
uma relação autêntica com a existência.
Do efémero e do combate político, se
ergueram estes textos de Renato
Epifânio, agora aqui coligidos em papel
impresso, sob a forma quase sacral que o
livro ainda conserva como ícone mítico
da autoria intelectual. A escrita de ideias
no invólucro que, desde a invenção da
prensa, desafia o pó dos séculos, dilata o
âmbito restrito da conversa e contorna o
mistério temporal da fala e a biblioteca
insondável da memória pessoal. Todavia
estes textos são um acto de fala, surgiram
na circunstancialidade, quase diarística,

quase gritada num debate de multidão,
que são as ágoras tecnológicas que a blo-
gosfera tem vindo a proporcionar num
novo suporte escrito para a polémica, o
panfleto, o jornal, a luta política, a propa-
ganda, como se de um parlamento aberto
se tratasse, cada vez mais global, em que
o filósofo (ou o político) se expõe à demo-
craticidade da conversa, entre a interpe-
lação e a invectiva, sem nenhuma garan-
tia, que não seja a de um exercício higié-
nico da censura por uma selecção de
comentários, em que se misturam, não
com menos peso político, a pertinência e
a boçalidade. O hipertexto não superou a
palavra impressa mas contaminou-a,
sendo, mais do que qualquer outro
suporte, a blogosfera que tem vindo a
alterar a lógica discursiva da comuni-
cação social, do pensamento e da criação
literária. As implicações sociológicas
desta contaminação são ainda difíceis de
avaliar -não espanta, no entanto, a afir-
mação de que o maior sintoma de
mudança é o vincado zelo dos políticos,
dos partidos e da luta ideológica em
apropriarem-se da blogosfera, só iguala-
do pelo afã da comunicação social e dos
mentalizadores de ideias, numa sofre-
guidão de baixa publicidade que, quem
sabe, em breve cavará a própria sepultu-
ra do jornalismo numa cova de detritos,
na equivalência relativista entre a repor-
tagem, a crónica e o boato, em que a ver-
dade e a mentira serão decididas pelo
aval de um quantificativo de audiências,
num processo acéfalo de crença e eco
separado dos factos e da relação das
ideias aos factos. 

Nada há de intrigante que os filósofos
se envolvam na política – e levar a prelo
este conjunto de textos é um acto de cora-
gem, porque é no despojamento filosófico
de uma abertura ao circunstancial e ao
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passageiro que se funda a honestidade
intelectual. São textos que ganharam a
sua tessitura na blogosfera, em resposta a
questionações, críticas, dúvidas, perfídias
falaciosas, num contexto em que todas as
regras de bem pensar sofrem o assalto de
uma urgência turbulenta, num tabuleiro
de xadrez de casas esbatidas, rombos,
declives e precipícios. Ganharam palavra
e alma num tear tecido a muitas mãos,
nem sempre hábeis, e de que o autor foi
desentranhando um sentido, um rumo,
uma resposta onde não havia resposta,
uma ponte onde ainda não havia cami-
nho.

No contexto contemporâneo do pen-
samento político português, a lusofonia é
um dos conceitos mais interpeladores -
uma campânula de cristal equívoco que
resiste ainda à iluminação do espírito -,
porque é um conceito crisálida ainda em
busca do seu ser. Cabe aos filósofos parti-
cipar igualmente nesta demanda, em que
novos desafios se colocam a Portugal
como nação de nações -findo o Império, a
nova rota e o redobrado desafio dos ven-
tos é a preservação de uma Civilização
Lusófona.

A Via Lusófona

Quem não leu Saramago algum, que
motivos teria para ler Caim (Caminho,
2009), a última obra do Nobel de
Literatura português? E, se já leu o

melhor Saramago, que motivos teria para
acrescentar este título...? Certamente a
polémica suscitada pelo livro nada mais
sair, acusado pela Conferência Episcopal
lusitana de afronta jacobina e sectária aos
católicos, criou uma publicidade que
pode animar o iniciante, e ao tempo
retrair o leitor exigente: deixem-me ficar,
dirá este, com o deslumbramento que no
seu dia me causou o Memorial, ou O Ano
da Morte, ou A Jangada; até fico com O
Evangelho, para militância anti-clerical já
chega –incomodam-me operações de
marke-ting. O iniciante que não leu
Saramago, sim, pode sentir agora o
reclamo constante da obra e tem mais
possibilidades de atender o chamado
desta vez, até porque se trata de um livro
mais breve, mais fácil, mais em-toda-a-
parte. Foi lançado em Outubro, diante de

CAINDO NO CAIM –ONDE SARAMAGO SE DESPACHA

por Carlos Quiroga 
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oitocentas pessoas lotando o Museu
Municipal de Penafiel, e em quase todos
os meios, do papel ao digital, e em quase
todas as línguas, da Europa aos outros
continentes, já se opinou, discutiu,
avaliou. Mas tanto se fala, que do
iniciante ao exigente pode haver interesse
para descobrir Saramago ou para
arredondar a sua obra. Todos, acredito,
vamos acabar caindo em Caim, e entre
todos vamos acabar fazendo deste livro o
mais vendido do autor. Por isso não será
supérfluo, para além dos motivos para lê-
lo, descortinar elementos para apreciá-lo.

Nada de novo se passa
aparentemente em Caim. Nele está a
posição desde sempre defendida por
Saramago em todas as suas obras.
Globalmente, como afirmou Miguel Real,
o discurso literário do autor vem
evidenciando um objectivo empenhado
de carácter histórico e extra-literário
desdobrado em duas faces: deconstruir
verdades estereotipadas, preconceitos do
senso comum, grandes mitos ocidentais,
que têm sutentado a construção da
história, em especial de Portugal; pôr em
evidência perversões, intimamente
vinculadas ao poder, em que se funda a
interpretação dessa história. A prática
consiste em revisitar grandes conceitos
filosóficos fundadores e reitores da
civilização ocidental, e subverter os seus
conteúdos semânticos tradicionais. Caim
volta à deconstrução do mito fundador
da religião judaico-cristã, completando O
Evangelho Segundo Jesus Cristo (1991), e as
peças de teatro A Segunda Vida de
Francisco de Assis (1987) e Nomine Dei
(1993). Saramago confrontara o Novo
Testamento em 91, tentando desmontar o
mito da origem divina de Cristo, e
confronta agora o Antigo Testamento e a
origem divina do homem. Tudo bem.

Só que em Caim está algo mais –o
Saramago mais friki, que ajusta contas da
maneira mais louca. No Evangelho havia
desafio (um Jesus que perde a virgindade
com Maria Madalena, um Jesus utilizado
por Deus para ampliar o seu poder no
mundo), mas havia também dosagem,
ordem. Em Caim desaparece qualquer
preocupação por dosagem. Fica o desafio,
e o modo de praticá-lo. A polémica grave
do Evangelho, com custos pessoais para o
autor em 1992, que teriam a ver com a
saída de Portugal –e talvez também com
o reconhecimento mundial posterior–, só
pode estimular o frikismo desse modo de
desafiar em Caim. O autor mora agora em
Lanzarote, é prémio Nobel, e está no final
da sua vida: só ele pode permitir-se
entrar na Bíblia de novo e assim, da
maneira mais louca, por vezes infantil. Só
por isso já vale a pena ler o livro sem mais
saber, mas cabe ainda algum indício dos
modos como entrou. 

Mantém o estilo saramaguiano,
barroco, de diálogo embutido, de léxico
antigo cortado por actual, de mão dada
ao leitor ao que vai mostrando a casa
explicitamente. As tintas das paredes,
isso sim, estão algo carregadas. O
romance arranca bem humorado, com
um Adão e Eva expostos ao absoluto
caprichismo divino, e assenta no ponto
de vista de Caim, que reconta episódios
bíblicos. A justaposição arbitrária dos
episódios soluciona-se sem pudor com
«súbitas mudanças de presente que o
faziam viajar no tempo, ora para a frente
ora para trás» (93), de maneira que Caim
pode primeiro segurar o braço de Abrão
quando este vai matar o filho (p. 83), e no
capítulo a seguir aparecer diante da
tenda de Abrão que ainda não tivera tal
filho («o jogo de presentes alternativos
havia manipulado o tempo uma vez
mais», p. 93). O humor extravasa sem
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poupar o escatológico (veja-e quando Eva
explica ao querubim de guarda no
Paraíso que os expulsos estão com
diarreias, ou caganeiras, que «significa
que não consegues reter a merda que
levas dentro de ti», p. 28). Até o toque
anacrónico persegue a efectividade
hilariante (veja-se o anjo que chega
atrasado para deter o braço de Abrão
contra o filho: «quando vinha para cá
surgiu-me um problema mecânico na asa
direita, não sincronizava com a esquerda,
o resultado foram contínuas mudanças
de rumo que me desorientavam, na
verdade vi-me em papos-de-aranha para

chegar aqui, ainda por cima não me
tinham explicado bem qual destes
montes era o lugar do sacrifício, se cá
cheguei foi por um milagre do senhor»,
pp.83-84). Enfim, toda a história bíblica
que Caim vai narrando se desmonta
impiedosa e ironicamente. O resultado é
bem mais sério. É o de uma Bíblia
«manual de maus costumes, um catálogo
de crueldade e do pior da natureza
humana»; é o de um «Deus cruel,
invejoso e insuportável, que existe
apenas em nossas mentes». Isso foi o que
Saramago declarou nestes dias. E vale a
pena ir ver como é no livro.

Caim
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No dia 4 Julho, a Academia Galega da Língua
Portuguesa apresentou em Bruxelas o livro “Galiza: lín-
gua e sociedade”, primeiro anexo do Boletim da AGLP.
Foi na livraria Orfeu, acolhidos por Joaquim Pinto da
Silva, «galego do sul». Na apresentação participaram
Ernesto Vázquez Souza, Concha Rousia, Carlos Durão e
o próprio Joaquim. Esteve ainda a deputada do BNG no
PE, Ana Miranda♦
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AGLP em Bruxe las

A  Gal iza  fora  dos  Jogos  da  Lusofonia

No dia 11 de Julho Lisboa acolheu a segunda ediçom dos Jogos
da Lusofonia, onde competiram as selecçons de todos os países
lusófonos excepto a Galiza. Com o intuito de unir desportivamen-
te aos países de língua portuguesa, tivérom lugar em Macau os
primeiros Jogos da Lusofonia, em Setembro de 2006. O relevo
chegou agora da mao das cámaras de Almada, Cascais, Lisboa,
Oeiras e Sintra, todas elas, sedes do evento. Em Maio de 2008 a
entom directora-geral para os Desportos, Marta Souto, assevera-

va que a Galiza tinha possibilidades reais de participar nos iminentes jogos lusófonos,
porem, era precisa umha autorizaçom do COE (Comité Olímpico Español).
Na competiçom desportiva, participaram representaçons de Angola, Brasil, Cabo

Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial (país observador da CPLP), a Índia (que conta
com alguns territórios que foram colónias portuguesas), Macau, Moçambique, Portugal,
São Tomé e Príncipe, Sri Lanka (os portugueses fôrom os primeiros europeus em chegar
à ilha) e Timor Leste. Mais umha vez, a Galiza perde a oportunidade de se achegar à
comunidade de países do seu mesmo tronco linguístico, assim como a de afirmar inter-
nacionalmente a sua identidade com selecçons próprias.
O evento, contou com 10 modalidades desportivas: atletismo, basquetebol, futebol,

futsal, judo, taekwondo, ténis de mesa, voleibol, voleibol de praia e desporto adaptado.
Já desde a primeira ediçom dos jogos houvo certa mobilizaçom na Galiza procurando a
participaçom do nosso país no evento. Daquela, o colectivo Siareir@s Galeg@s dirigira-
se à Junta para aproveitar «umha verdadeira oportunidade para demonstrar que as nos-
sas e os nossos desportistas estám preparados para competir a
nível internacional em representaçom da Galiza». No entanto,
nesses Jogos de Macau a Galiza nom participou, situaçom que
foi na altura fortemente criticada por NÓS-UP, organizaçom
que viu como culpável «o desinteresse e falta de compromisso
político de um governo autonómico» que deixou o nosso país
«fora dos eventos e instituiçons que a nível internacional afir-
mam o espaço lingüístico e cultural a que a Galiza pertence»♦
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percurso
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O Teatro Principal de Santiago de Compostela, acolheu, no Domingo 12 de Julho,
umha sessom especial dedicada à cinematografia portuguesa de curtas-metragens com
umha selecçom de alguns filmes em destaque no Festival Internacional de Cinema
Curtas Vila do Conde. É a XVII ediçom deste Festival, que decorre de 4 a 12 de julho de
2009. A sessom na Galiza é composta polas curtas-metragens Passeio de Domingo de
José Miguel Ribeiro, 3X3 de Nuno Rocha, Mi vida en tus manos de Nuno Beato,
Listening to the silences de Pedro Flores e Montanha Fria de Luís Alves de Matos. Nas
sessons da Galiza contaram com a presença dos realizadores portugueses. A extensom à
Galiza é feita em colaboraçom com o “Festival de cinema Curtocircuito” e com o apoio
do Instituto Camões. Na competiçom internacional do festival apresentaram-se 46 fil-
mes que atestam o excelente momento que atravessa o panorama mundial de produçom
de curtas, caracterizados polas abordagens às temáticas que marcam a actualidade e com
um total de 27 países representados, predominando a produçom europeia mas com um
número significativo de filmes vindos da América Latina, regiom que tem vindo a afir-
mar-se como a que mais tem dado que falar nos recentes festivais internacionais, tanto
nas longas como nas curtas-metragens♦

XVII  Fes t iva l  Curtas  V i la  do  Conde

Estratég ias  cu l tura is  da  GZ  no  Bras i l

Na forma de workshop e nos dias 20 a 22 de Julho,
nas instalações do Conselho da Cultura Galega, capital
compostelana. Os relatores brasileiros foram Tata
Amaral, diretora de cinema, Yara Frateschi, professora
catedrática de Literatura Portuguesa, Samuel León,
editor, Luiz Ruffato, autor literário e ensaísta, Roberto
Lazzarini, músico, Raul Juste, jornalista e Antón
Corbacho, professor de literaturas em língua espanho-

la. A partir de umha inicial parcelaçom temática e temporal, os participantes foram con-
vidados a colocar um primeiro depoimento que desenhasse o quadro relacional, sobre o
qual seriam realizadas as abordagens mais concretas. O segundo dia estivo centrado na
comunicaçom e no áudio-visual. Os três especialistas que compartilharam a sua expe-
riência foram Tata Amaral, Luiz Ruffato (ex-jornalista na Folha de S. Paulo) e Raul
Juste, correspondente em Pequim do jornal paulistano. O terceiro e último dia tinha
como alvo a literatura e a música. No balanço final, afirmou-se existir a possibilidade de
criar um espaço galego no Brasil em benefício dos dois países, e há muitas vias possíveis,
mas o que também ficou claro é que os nossos desencontros não interessarem para efec-
tivar esta projecção da Galiza no país-continente. O máximo representante do Consello
da Cultura Galega, Ramón Villares, afirmou no encerramento que tentará levar a cabo
algumas das iniciativas propostas ou interceder perante o governo galego para serem
realizadas. Salientou que o projecto do Museu da Língua Portuguesa, uma mostra da
Galiza que abrangiria vários meses, seria estudada a sério pela instituição que dirige♦
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Entre 24 e 26 de Julho. O evento anual contou com a
participação, entre outros, do grupo galego Berrogüetto.
Decorreu em dois emblemáticos pontos do município:
Lindoso, junto às Portas do Parque Nacional da Peneda
Gerês, e no Choupal em Ponte da Barca, junto às mar-
gens do Lima. O programa completou-se com ani-
mações de rua nas Portas do Parque e em Ponte da
Barca com diversas actividades.
Ao cenário de Lindoso junto ao castelo (primeiro dia)

subiram os portugueses Mu e Xarnege, um dos mais
consistentes projectos musicais de influência
folque/celta do País Basco. No segundo dia (25 de
Julho), já no Choupal em Ponte da Barca, foi a vez dos
canadianos Mauvais Sort, um projecto de fusão conta-
giante dos ritmos folque e pop-rock, e dos galegos
Berrogüetto. A fechar, no dia 26 de Julho, o «puro folque serrano» dos Toques do
Caramulo e a actuação contagiante e festiva dos alemães Cobblestones♦

Fest iva l  Fo lk  Ce l ta  de  Ponte  da  Barca

RCURSO  

A Estremadura espanhola aderiu ao acordo subscrito entre os governos espanhol e
português para potenciar as línguas castelhana e portuguesa além das fronteiras. O acor-
do, assinado em Mérida polos ministros da Educaçom Maria de Lurdes Rodrigues e
Ángel Gabilondo, propiciará o deslocamento de 14 professores de português a três esco-
las de Badajoz e a três de Cáceres. Em quatro anos todo o alunado da regiom poderá
estudar português. Ademais do referido memorando, os ministros assinárom um segun-
do acordo que possibilitará a introduçom e aprendizagem do castelhano e português nas
escolas a cada lado da fronteira. A ministra Maria de Lurdes Rodrigues asseverou que há
negociações em caminho com a Galiza para acordos «similares»♦

português  na  Estremadura

A nova normativa da Junta de Castela e Leão permitirá incorporar o português como
2ª língua no 3º ciclo da educação primária, a partir do curso (2009-2010). Emilio
Gutiérrez, diretor-geral de Planificação Educativa da Junta de Castela e Leão, destacou
na embaixada portuguesa o impulso «espetacular e ambicioso» que desde há nove anos
a comunidade está a dar ao ensino de idiomas, nomeadamente o português. Amparado
por diferentes medidas como a elaboração de novos currículos, ampliação do horário
destinado às línguas estrangeiras com incremento desde a educação infantil, primária e
secundária obrigatória, criação das secções bilingues, incremento da formação do pro-
fessorado ou aplicação das TIC para melhor aprendizagem, o português foi lecionado
como disciplina optativa em 14 centros de ESO e Bacharelato no passado curso♦

também Caste la  e  Leão
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A Conselharia da Educaçom pretende
ter para antes de Setembro o novo decre-
to sobre o uso do galego no sistema edu-
cativo. Isto implicaria que para o curso
2009-2010 deixaria de vigorar a lei do
anterior governo pola qual ao menos 50%
das matérias seriam leccionadas em gale-
go. Segundo recolhia o diário Xornal de
Galicia, já se estaria a trabalhar na
redacçom da nova norma, para a qual
serám tidos em consideraçom os resulta-
dos do inquérito realizado aos pais e
maes. A Junta «tem toda a legitimidade
para derrogar o actual decreto e elaborar
umha nova norma», mas «ter legitimida-
de para fazer nom implica que se deva
agir dessa maneira». A norma em vigor,
além do lógico apoio dos partidos que o
aprovárom (BNG e PSOE), tem o apoio de
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outras formaçons políticas, o suporte dos
sindicatos maioritários no ensino (CIG,
CCOO, STEG e UGT), das principais orga-
nizaçons normalizadoras, associaçons de
pais e de maes, associaçons de professora-
do, associaçons de directores e directoras
de centros e de diferentes órgaos e insti-
tuiçons oficiais. «Este nível de consenso
dificilmente será atingido por qualquer
norma elaborada polo PP, e muito menos
em pouco mais de um mês», assegura-se.
Mas o inquérito promovido pola
Conselharia da Educaçom, que nom con-
tou com metodologia válida, nem sequer
com umha amostra de populaçom repre-
sentativa, poderia ser utilizados para
derrogar a normativa actual sobre o uso
do galego no ensino♦

Na GZ  mal ,  obr igado

O galego é um idioma sobreprotegido na Galiza a olhos do PP, por isso, a Junta deita
abaixo o projecto de lei sobre comércio do governo do bipartido, anulando assim a obri-
ga de utilizar a língua galega nos painéis dos estabelecimentos comerciais do país. A ini-
ciativa do governo anterior, que nom chegou a aprovar-se, apostava pola galeguizaçom
dos negócios, passando a ser obrigatória a rotulaçom -no mínimo- em galego, sendo pos-
sível também a co-rotulaçom noutras línguas. A Conselharia para a Economia e a
Indústria ultima um novo rascunho de lei no que os comerciantes poderám continuar a
rotular em castelhano, como vem sendo já tradicional nos últimos 70 anos, mercê a
umha castelhanizaçom obrigatória que começou com o apoio das armas. A decisom do
PP foi acolhida e aplaudida com grande alegria polo presidente da Confederaçom gale-
ga de Comércio, José Seixas, quem se mostrara crítico com o anterior governo perante a
suposta «discriminaçom» lingüística que acompanharia o projecto de lei♦

Fora  da  rotu laçom 

O Partido Popular da Galiza (PPdeG) continua instalado numha política involucionis-
ta sobre o enquadramento legal do galego. O  último ataque à nossa língua chega do
grupo municipal deste partido em Vigo, actualmente na oposiçom. Os 'populares' vigue-
ses anunciárom umha moçom para mudar a ordenança municipal de normalizaçom lin-
güística por «atentar» contra o Estatuto galego e a Cosntituçom espanhola. O artigo que

Em Vigo  p ior  
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Golpe  ao  teatro

O Conselho de Ministros da Comuni-
dade de Países de Língua Portuguesa
aprovou em Julho fixar para 5 de Maio o
Dia da Língua Portuguesa e da Cultura.
Esta iniciativa, que será de obrigada cele-
braçom, pretende reforçar os papéis do
português e da cultura lusófona no
mundo. Para a difusom destes valores, a
CPLP terá o apoio do Instituto Interna-
cional de Língua Portuguesa, entidade
que também colaborará na planificaçom
e execuçom de programas de promoçom,
defesa e enriquecimento do idioma oficial
da Comunidade♦

encrespa os nervos do PP viguês é o que recolhe que o galego é a língua oficial da admi-
nistraçom municipal. «Barbaridade jurídica» a olhos do deputado e edil municipal
Ignacio López Chaves, quem explicou à imprensa a sua «preocupaçom polo grave suces-
so». López-Chaves destacou ainda o «grave deterioramento do exercício de liberdade
lingüística» na Cámara municipal, e avançou que o Partido Popular, numha nova inicia-
tiva contranormalizadora, solicitará que os impressos municipais sejam bilingües, e que
os escritos dirigidos à cidadania sejam na língua que os vigueses decidam ou -se os resul-
tados no forem os aguardados- que sejam bilingües. Curiosamente, a norma leva vigo-
rada 21 anos, e nunca se pediu a sua modificaçom, nem sequer quando López-Chaves foi
vereador de Normalizaçom Lingüística na Cámara municipal (2003-2007).♦

Pola primeira vez em 25 anos, o Centro Dramático Galego queda sem direcçom, depois
de ser cessada Cristina Domingues. Com a medida, o CDG suspende a primeira pro-
duçom, que já tinha o elenco seleccionado. A Asociaçomn de Actores e Actrizes da Galiza
(AAAG), presidida por Vicente Montouto, acaba de remeter umha carta ao conselheiro
da Cultura, Roberto Varela, na que o colectivo manifesta o estupor perante a destituiçom
da directora do Centro Dramático Galego e a suspensom da próxima produçom, As actas
escuras, de Roberto Vidal Bolanho, em período de pré-produçom. Na missiva, intitula-
da CDG: Umha situaçom dramática, a associaçom exige que seja nomeado imediata-
mente um novo director ou directora do Centro Dramático Galego assim como a conti-
nuaçom da produçom prevista, os prazos e os compromissos adquiridos com os profis-
sionais. Relacionado com o anterior, tivemos conhecimento da trágica desapariçom do
Centro Coreográfico Galego (CCG) por causa da falta de apoio institucional. A elimi-
naçom sistemática de ajudas por parte do actual governo da Junta da Galiza está produ-
zindo os seus efeitos♦

5 de Maio será Dia da Língua
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Foi publicado na rede no dia 14 de julho, tendo por destinatários à cidadania da Galiza
e da comunidade lusófona internacional. O texto é resultado da reuniom em Compostela
dum grupo de pessoas preocupadas pola língua. Por ser um manifesto popular, que
recolhe a voz do povo, ninguém reivindica autoria. Eis o manifesto na íntegra:
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Manifes to  po la  hegemonia  soc ia l  do  ga lego

Manifesto pola hegemonia social do galego

A Galiza vive uma crise da língua própria sem precedentes. À evidente perda do galego na
mocidade une-se agora a política das novas elites do Partido Popular governante, decididas
a acabar com os tímidos avanços na promoção da língua que o governo bipartido anterior
começava a introduzir. Especialmente preocupantes são a eliminação da obrigatoriedade de
demonstrar conhecimento de galego escrito para o acesso à função pública (isto é, as trabal-
hadoras e trabalhadores ao serviço de todos e de todas), e a notável discriminação que se avi-
zinha na presença do galego no sistema educativo público (isto é, coletivo). O Partido
Popular, sob a demagogia da «liberdade linguística», parece decidido a instituir o golpe de
graça legislativo e político que impossibilite a recuperação da transmissão, dos usos e do
prestígio da língua da Galiza. Que, por políticas dirigidas, num breve período histórico pra-
ticamente um povo inteiro deixe de transmitir e de utilizar o seu idioma como forma de con-
duta diária constitui um linguicídio em toda a ordem, que vulnera frontalmente os direitos
humanos e cívicos coletivos.
Mas a situação não é apenas fruto dum plano improvisado do PP à luz duma contingente

vitória eleitoral: é também resultado duma prática de décadas em que a classe política diri-
gente da Galiza se demitiu da sua responsabilidade histórica de contribuir para a necessária
hegemonia social do galego como língua de relações sociais, de referência identitária, e de
avanço cultural e material. Como em qualquer sociedade, só esta hegemonia do próprio
poderá produzir a integração social num espaço comunicacional comum no nível local,
nacional e internacional, imprescindível para imaginarmos e portanto construirmos uma
ordem de verdadeira igualdade num âmbito de decisão verdadeiramente soberano.
Nós, as pessoas e coletivos abaixo assinantes,
DENUNCIAMOS o plano ultraliberal do Partido Popular e dos poderes económicos e

mediáticos dominantes para manterem a língua (isto é, a conduta visível de milhões de pes-
soas) à mercê do darwinismo social, da lei do mais forte económica e mediáticamente, a lín-
gua espanhola; 
RECLAMAMOS dos poderes públicos, sujeitos sempre a renderem contas perante a cida-

dania, o exercício das suas obrigações para a promoção social e institucional do galego e para
a eliminação de qualquer discriminação e obstáculo à sua expansão, consolidação e natura-
lização como língua nacional própria a todos os efeitos;
e CHAMAMOS, na mais firme tradição do galeguismo, a um compromisso comum, hori-

zontal e persistente de toda a cidadania galega pola construção da hegemonia social da nossa
língua, a meio da sua transmissão efetiva aos mais novos na vida diária e no ensino, nos seus
usos orais e escritos, como o nosso principal instrumento integrador e como o nosso vozei-
ro internacional no âmbito linguístico e cultural galego-luso-brasileiro de que nunca deixou
de fazer parte.

Galiza, julho de 2009
Os Peticionários♦
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Organizado pola Agrupación Cultural Ergueitos de Sárria e a Asociación de
Escritores en Lingua Galega, no dia 27 de Julho. Foi mais umha ediçom do Roteiro
Literário-Artístico pola Lôuçara de Fiz Vergara Vilariño, com o objectivo de fazer do
mesmo um grande parque escultórico. De Aira Padrom (Samos) o percurso leva até à
casa natal de Fiz Vergara em Santalha de Lôuçara, com paradas em pontos do roteiro em
que já estejam colocadas intervençons (Fernado Yáñez e Manuel Caamaño) ou em
algum outro nos quais os trabalhos estejam avançados (Álvaro de la Vega, Violeta
Bernardo, Primitivo Lareu, Paco Pestana e Daniel Caxigueiro). O objectivo final, segun-
do a organizaçom, é fazer com que «o roteiro literário que decorre cada ano pola Lôuçara
Xabreira de Fiz Vergara se torne num parque escultórico que lembre o poeta através de
poemas escolhidos da sua obra com referências geográficas concretas do vale de Lôuçara
e das intervençons artísticas criadas tendo como base esses poemas, procurando incar-
dinar as obras plásticas na paisagem louçarina».♦

Rote iro  F iz  Vergara  

A  Genta lha  em Julho

A Associaçom Cultural Gentalha do Pichel preparou numerosas actividades para
comemorar o Dia da Pátria, mas também para a já tradicional Universidade de Verao,
que arrancou na segunda-feira 27 de Julho. No dia 25, Dia da Pátria, a associaçom com-
postelana marcou presença em diferentes momentos e espaços da cidade de
Compostela. De manhá, das 10h00 às 13h00, expondo as novidades de material (ban-
deiras, camisolas, cuecas, isqueiros, discos...) no passeio central da Alameda. A partir
das 16h00, a banca de material deslocou-se ao Parque de Belvis, onde Causa Galiza orga-
nizou umha romaria popular. Ao mesmo espaço foi a exposiçom SINALIZA! e umha
série de jogos para desfrutar da tarde. Às 20h00 foi apresentado o FAQ DO REINTE-
GRACIONISMO, ainda em Belvis. E já à noite, às 22h00, no Pichel, a apresentaçom do
disco duplo GAITA ARMADA. 
Gaita Armada é umha compilaçom de músicas populares para serem cantadas nas fes-

tas (disco "Gaita") e outra de músicas patrióticas representativas da nossa história recen-

RCURSO  
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Do 29 de Julho e até 1 de Agosto, deco-
rreu um novo festival de Paredes de
Coura, o maior evento da música inde-
pendente da península ibérica. Aberto
com sucesso desde o ano 1993, o festival
de Paredes de Coura começou o seu anda-
mento numa altura em que já não se rea-
lizava há vários anos festivais de música
popular em Portugal. Desde esse ano tem
vindo a acontecer anualmente e a crescer
em dimensão, sendo hoje considerado
um dos maiores festivais de Verão de
Portugal e o maior do Norte, uma vez
desaparecido o Festival Vilar de Mouros
em 2007. À beira do rio Coura e rodeados
de floresta, milheiros de fãs reúnem-se
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num dos festivais de maior importância
mundial da cena musical independente.
No cartaz deste ano, bandas consagradas
como Patrick Wolf, Franz Ferdinand,
Nine Inch Nails ou The Hives, acompan-
hadas por outras como The strange Boy,
Supergrass Peaches ou Jarvis Cocker♦

te (disco "Armada"). Na foliada guitarreira em que se celebrou a ediçom do novo CD
do Estaleiro do Som, participaram o violagambista e cantor ferrolano Xurxo Lois
Varela, o músico de transancos (e ex membro de Sairabas) Manolo Bacalhau, a canto-
ra Ana Ribeiro (da Associação José Afonso de Portugal) e outros intérpretes. Gaita
Armada «quer ser ferramenta para umha das mais belas, úteis e nutritivas expressons
de umha cultura que teime em continuar a existir: o canto». Nom se trataria do canto
de cenários, tampouco do canto da SGAE, mas «do canto de taberna, de descanso no
roteiro, de ceia de companheiras, de sobremesa de churrascada, de noite de camara-
dagem, de barrantes derramado a golpes na mesa. Um canto imperfeito, sem letras
nítidas e afinaçom em sol nascente. Umha desordem sonora que sem desprezar a bele-
za do bem cantado acentue a colectividade».
Os critérios para seleccionar os temas fôrom que as cançons estivessem em galego,

fossem de classe, nom sexistas, combativas, cantáveis, populares e femininas. Na festa
entregaram-se também uns 'cadernos' artesanais (com tapas de madeira) com as
letras, para o pessoal animar-se a cantar na apresentaçom.
Da Gentalha lembram que no nosso país o processo de encaixar os distintos elemen-

tos da gaita para começar a toca-la chama-se «armar a gaita». Quando está a «gaita
armada» começa a festa, «e é a nossa intençom que ademais comece a luita», apon-
tam. «Umha gaita desarmada pode ter três roncos; pode condenar a cultura ao folclo-
rismo; pode sumerger em formol toda umha etnia. Mas nós queremos que dispare, que
descarne e que mutile ao inimigo. Nom queremos música inerte e museística, quere-
mos umha Gaita Armada», similar à Guitarra Armada (1979) dos irmaos sandinistas
Carlos e Luis Enrique Mejía Godoy.
Por outro lado, no dia 27 e até o 31, começou a já tradicional Universidade de Verao,

com diferentes cursos que, pola vez primeira, foram grauitos♦

17ª  fes t iva l  de  Paredes  de  Coura
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Roteiro musical que leva músicos a
umha e outra beira do Minho. Por segun-
do ano, o festival português ultrapassa o
Minho mercê ao acordo entre d'Orfeu e a
Agência Galega de Indústrias Culturais,
que permitiu que os grupos integrados na
Rede Galega de Música ao Vivo formas-
sem parte do OuTonalidades. Foi a 13ª
ediçom, apostando na variedade de esti-
los musicais, grupos seleccionados pola
qualidade de cada proposta, contribuindo
à promoçom cultural de cada país na
outra beira do rio. Assim, vários grupos
portugueses do OuTonalidades estiveram
na Galiza, bem como grupos da Rede
Galega de Música ao Vivo passaram ao
circuito português. Mais de 20 grupos
que ofereceram até 59 concertos, entre 25
de setembro e 19 de dezembro. Como é
costume, o festival escolheu espaços noc-
turnos e intimistas (bares, cafés, concer-
tos ou associaçons culturais). Do portal
web oficial do Outonalidades ainda apon-
tam: "O OuTonalidades, um enorme
palco de oportunidades em franca
expansão geográfica ano após ano, esti-

mula o sentido de rede, partilhando
pequenos espectáculos em pequenos
espaços, nomeadamente cafés-concerto,
bares associativos e outros espaços de
música ao vivo. É um evento dedicado ao
pequeno formato, mas com o envolvi-
mento e visibilidade dos grandes aconte-
cimentos. Não se tratando de um festival
de bares com música, o Outonalidades é
antes um festival de música nos bares."♦

IV  Fes t iva l  da  Mocidade  de  Ginzo  de  L ímia

OuTonal idades  2009

Organizado polo Centro Social Aguilhoar, que pretende
agir «como um grande guarda-chuvas contra a espanho-
lizaçom da nossa cultura e o nosso lazer». Acolheu diver-
sos eventos e actividades que decorreram na zona dos
vinhos da vila, durante o dia 15 de Agosto. Desde as 17
horas, projecçom de documentários centrados em temas
de actualidade, teatro de rua, exposiçons com imagens da
luita em defesa da terra ou a tradicional feira de colecti-
vos locais. Também foram elaborados murais/exposito-

res, com foliada polos locais colaboradores da zona de vinhos. Com a chegada da noite,
umha ceia popular a 5 euros, consistente em churrasco e comida vegana opcional. Por
volta das 22 horas, o Leo i Arremecaghona, os Esquios e os limiaos Zirconia, culmina-
ram o Festival oferecendo um concerto♦
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Foram duas noites de espectáculos com
bandas da Galiza e do norte de Portugal,
em Vila Nova de Gaia, fazendo parte da
programação da "Capital da Cultura do
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Eixo Atlântico - Gaia 2009". Tal como
acontecera em Julho com o Eixo Rap, a
euro-região apostou de novo por um pro-
jecto musical para estreitar relações a
cada beira do ara a cultura. O compromis-
so assumido terá continuidade uma vez
passado o ano da Capital da Cultura do
Eixo Atlântico, que ostenta este ano Vila
Nova de Gaia♦

Fest iva l  de  rock  luso-ga la ico  

VI  Fes t iva l  Ce l t iRock  de  Vi lar  Perdizes

O festival CeltiRock de Vilar Perdizes, na sua VI edição, ofereceu
um programa com três espectáculos de grande qualidade musical,
protagonizado pelos galegos Alann-Bique, os portugueses Hyubris e
os espanhóis Zamburiel. O festival, que nasceu com a intenção de
afirmar a Freguesia de Vilar de Perdizes e, num leque mais alargado,
o Concelho de Montalegre, promovendo a sua imagem através de
uma oferta artística de qualidade, decorreu nos dias 8 e 9 de Agosto.
Para além dos concertos, o grupo Alann-Bique realizou o seu
«Esconjuro da Queimada», representação teatral que permitiu aos
presentes deliciar-se posteriormente com a tal bebida. Dentro do

programa, projecção ainda de um documentário sobre a região, A Rota do Contrabando,
e imagens multimédia relativas ao festival, jogos populares, ateliê de pinturas faciais
com motivos celtas, visitas guiadas ao património construído local, exposiçons e venda
de produtos e artesanato da zona, licor e merchandising do festival, entre outros♦

Tradutor  automát ico  'Carva lho '

Apresentado no prestigioso congresso da SEPLN (Sociedade Espanhola para o
Procesamento da Linguagem Natural) o protótipo de tradutor estatístico 'Carvalho'
inglês-galego oficialista, sendo o primeiro tradutor que usa recursos directamente do
português padrom para construír um produto para o galego. Horacio Rodriguez da UPC
(Universitat Politècnica de Catalunya) e um dos mais prestigiosos investigadores no
campo parabenizou o projeto alcunhando-o de «umha soluçom muito imaginativa que
abre um mundo de possibilidades». Partindo de traduções libertadas polo Parlamento
Europeu entre o inglês e o português, os investigadores galegos José Ramom Pichel,
Paulo Malvar, Oscar Senra, Paulo Gamalho e Alberto Garcia pertencentes à empresa
imaxim/software, a USC e a Igalia, conseguírom um tradutor inglês-galego mudando
unicamente a ortografia internacional do português à espanhola do galego. Também
fizérom algumha adaptaçom cultural entre o que se fala em Portugal e o que se fala na
Galiza. A equipa assegura que os resultados fôrom «muito surpreendentes», tendo nes-
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Com Fred Martins, figura importante da cançom de autor do
Brasil, e com a galega Uxía Senlle, no mosteiro de Sam Paio, Castro
Caldelas. Ciclo Duas noites de músicas, organizado pola Associaçom
Amigos de Caldelas. É a segunda vez. No ano passado, em duas jor-
nadas dedicadas ao conto, participaram Quico Cadaval e Carlos
Branco. Nesta segunda ediçom (dias 12 e 13 de Agosto), é a vez dos
cantos da lusofonia. Os concertos tiveram lugar no mosteiro de Sam
Paio, Castro Caldelas. O edifício, actualmente em estado ruinoso e à
espera de ser reabilitado, está situado na cima dum outeiro, rodeado
por vides e outra vegetaçom, no coraçom da Ribeira Sacra. Fred

Martins ocupou a primeira das noites, com um concerto no que apresentou as obras do
seu último trabalho Guanaraba, acompanhado polos músicos Sérgio Tannus, Isaac
Palacín e Álvaro Iglesias. Uxía, no dia a seguir, apresentou o espectáculo A travessia da
saudade, viagem melodiosa por terras da Galiza, Brasil, Portugal ou Cabo Verde, acom-
panhada polos músicos Sérgio Tannus e Sérgio Salles♦
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2  noi tes  de  músicas  lusófonas  na  Ribe ira  Sacra

Portuga l iza

RCURSO  

Aproximaçom e intercâmbio cultural entre jovens do Norte de Portugal e da Galiza.
Trata-se de um acampamento que pretende fomentar o conhecimento mútuo das reali-
dades galega e portuguesa, promover o lazer e o aproveitamento do tempo livre de forma
saudável, criar laços de uniom e amizade entre os participantes que podam perdurar e
favorecer um clima de co-responsabilidade e solidariedade. É umha iniciativa criada em
2007 e dirigida pola Direcçom Geral de Juventude e Solidariedade da Vice-presidência
de Igualdade da Junta (que após a mudança de Governo passou a denominar-se «de
Juventude e Voluntariado», integrando-se no organigrama da nova Conselharia do
Trabalho e o Bem-estar), enquadrado no programa Mobilitas com financiamento por
conta da iniciativa comunitária Interreg III.
Pola primeira vez, Portugaliza ofereceu actividades para jovens entre os 18 e os 30

anos, que puderam escolher entre três propostas. Na primeira (dia 23 de agosto) os
moços e moças visitaram o Acampamento em Entrimo. Na segunda (entre 20 de setem-
bro e 4 de outubro), os rapazes e raparigas participaram no Campo de Trabalho
Portugaliza vai às vindimas. Já na terceira opçom (de 18 de setembro a 2 de outubro),
podiam participar num curso de formaçom de 200h + 150h para monitores de campos
de férias.

tes momentos o galego um tradutor estatístico que de outra maneira seria inviavel eco-
nomicamente. Além disso explicam que é a mesma estratégia que está a usar Google no
seu tradutor, o que demonstra empiricamente que galego e português som duas varie-
dades do mesmo idioma e que o galego na Galiza tem umhas oportunidades muito por
acima doutras linguas minoradas como catalám ou o basco. A equipa de investigadores
confirmou também que os corpus e ferramentas auxiliares serám libertados a finais
deste ano em Sourceforge sob licença GPL♦
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O campo de Trabalho Portugaliza vai às vendimas contou com o apoio do Instituto
Português da Juventude e da Direcçom Geral de Juventude e Voluntariado da Junta da
Galiza, no âmbito do Programa Mobilitas de Cooperaçom Transfronteiriça. Tem por
objectivo que os jovens conheçam e colaborem com práticas agrícolas tradicionais e ami-
gas do ambiente, promovendo o contacto, o entendimento e a partilha cultural entre
jovens, também no sentido de empreendedorismo juvenil, e incentivando a mobilidade
dos jovens.
Com esta actividade, os jovens tiveram oportunidade de colaborar nas tarefas agríco-

las típicas dessa altura do ano, em especial a apanha da uva. Os voluntários participaram
nas vindimas de vários viticultores biológicos, bem como produtores biológicos (frutíco-
las, hortícolas, etc.) da regiom do vinho verde (Celorico de Basto, Penafiel, Felgueiras,
Amarante, Marco de Canavezes etc.) e do douro vinhateiro (Alijó, Régua, etc.). Para além
desta componente prática, os voluntários tiveram a possibilidade de conhecer a regiom
Norte de Portugal (Guimarães, Porto, Parque Natural do Alvão, entre outros locais),
amadurecer os conceitos de Comércio Justo e Alimentação Saudável, conhecer exemplos
de Empreendedorismo Juvenil e discutir projectos conjuntos de acçom entre os dous
lados da raia e participar em diversas actividades lúdicas♦
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Cabo  Verde  e  a té  Guiné-Bissau  

O governo cabo-verdiano ratificou o Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da
Língua Portuguesa, com efeitos retroactivos a 1 de novembro, pondo termo a dúvidas
quanto à sua aplicabilidade em Cabo Verde. A decisom foi aprovada na reuniom do
Conselho de Ministros cabo-verdiano e permite a entrada plena em vigor das novas
regras ortográficas no arquipélago. Inicialmente prevista para Maio deste ano, a ratifi-
caçom do Protocolo Modificativo foi adiada pelo ministro da Cultura cabo-verdiano,
Manuel Veiga, que defendeu, na altura, ser necessário mais tempo para analisar o pro-
cesso e dar a conhecer as alteraçons aos cabo-verdianos.
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Também o governo da Guiné-Bissau aprovou no dia 14 de Novembro o Acordo
Ortográfico numa sessão extraordinária do conselho de ministros, presidida pelo
Presidente do país, Malam Bacai Sanhá. Em declarações aos jornalistas no final do
encontro, o primeiro-ministro guineense, Carlos Gomes Júnior, disse que o documento
vai ser agora «submetido ao parlamento para efeitos de ratificação»♦

Lorenzo  "assass ino"

O secretário-geral da Política Lingüística da Junta da Galiza, Anxo Lorenzo, foi rece-
bido com protestos e assobios na sua recente visita à Universidade de Compostela pola
entidade estudantil da esquerda independentista, AGIR. O responsável da Política
Lingüística do actual governo do PP foi recebido com umha faixa na que se podia ler
«assassino do galego», e com a distribuiçom entre o alunado de folhetos contrários à
presença de Lorenzo na USC.
Por outro lado, a Agência Europeia para as Línguas Minoradas, EBLUL, instou a Junta

a que ponha fim às iniciativas que tomou nos últimos meses contra o idioma galego. Para
esta organizaçom, a política lingüística do actual Executivo autonómico vulnera tratados
internacionais sobre direitos lingüísticos, ratificados polo Estado espanhol. A EBLUL,
sediada em Dublim, está promovida polo Parlamento europeu e tem a hierarquia de
entidade consultiva desta instituiçom, do Conselho de Europa e da ONU. A organizaçom
considera «de especial gravidade» que o Governo galego nom tenha em conta o último
ditame do Comité de Especialistas do Conselho de Europa sobre a situaçom lingüística
da Galiza, emitido a finais do ano passado. O organismo lembra que a Junta nom só nom
tomou as medidas recomendadas para melhorar a protecçom dos direitos da comunida-
de lingüística galega, mas que se desmantelárom projectos que foram elogiados e consi-
derados exemplares polo Conselho de Europa, como as Galescolas♦

Fei jóo  recusa  encontro

O presidente do Governo, Alberto N. Feijóo, rejeitou a solicitude de reuniom da plata-
forma Queremos Galego. Feijóo delega a sua responsabilidade no Secretario Geral de
Política Lingüística, Anxo Lorenzo, quem afirmou repetidas vezes que a plataforma nom
tinha estabelecido qualquer contacto com o governo. Numha carta enviada como respos-
ta á solicitude de entrevista por parte de Queremos Galego, o presidente da Junta rejei-
ta reunir-se com a plataforma. De Queremos Galego consideram «um mal sintoma» o
«desdém» de Alberto Núñez Feijóo, «que nom quer nem escuitar a quem pede o cum-
primento da lei e dos tratados internacionais sobre direitos lingüísticos». Perante a ati-
tude do presidente, responsáveis de Queremos Galego manifestárom que «se a Junta
nom recua na sua intençom de diminuir a presença do galego no ensino, convocaremos
um paro geral que tem todos os visos de se converter em histórico, porque as comunida-
des educativas estám muito preocupadas polos conflitos que o actual governo está a pro-
vocar polos seus ataques contra o galego»♦
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empresár ios

Estudo recente elaborado polo Instituto Galego de Estatística, indica que quase a quar-
ta parte das empresas da Galiza nunca utiliza o idioma próprio nas suas comunicaçons
orais e que no caso das comunicaçons escritas, a cifra supera o sessenta por cento. O
estudo pom de manifesto que um 23,9 por cento das empresas do país nom usam "nunca
ou quase nunca" o galego nas suas comunicaçons orais. A cifra sobe até os 61,6% no caso
das comunicaçons escritas. Ainda, no uso oral, 38,4% manifestou usá-lo "às vezes" e 37,7
"sempre ou quase sempre". No caso dos textos escritos, apenas 14,7% das empresas uti-
lizam o nosso idioma com assiduidade. Esporadicamente, a cifra situa-se nos 23,7%♦

João  Afonso  em Ourense

No quadro da programação “Estivália 2009”, organizado pela área da Cultura da
Câmara de Ourense, o músico português João Afonso apresentou, no 27 de agosto, “Um
redondo vocábulo”, um recital testemunho da obra poética e musical do Zeca Afonso.

Acompanhado por João Lucas ao piano, o espetáculo
percorre cronologicamente canções menos conheci-
das e mais intimistas de Zeca Afonso como “Bombons
de todos os dias”, “Pombas brancas”, mas também
outras tantas emblemáticas como “Redondo vocábu-
lo” e “Papuça”. João Afonso, sobrinho do Zeca, tem
conseguido ganhar o seu espaço no panorama musi-
cal português, mantendo um contato fluído com
artistas da Galiza, daí a sua participação em espetácu-
los pela Galiza adiante, nos quais obteve sempre o
favor do público. Não é a primeira vez nesta que à
cidade das Burgas chega o ar lusófono, pois no qua-
dro do “Estivália 2009” o galego Fran Pérez e o afri-

cano Manecas Costa já marcaram presença no dia 30 de julho, num projeto de harmo-
nia entre os ritmos galegos e africanos. O espetáculo “Um redondo vocábulo” foi apre-
sentado na praça Maior de Ourense, com entrada de graça♦

I I I  Encontro  de  po l í t i ca  l ingüís t i ca  

Organizado pola Coordenadora de Trabalhadores/as de Normalizaçom da Língua,
promovido pola Deputaçom da Corunha, decorreu (21 de outubro) no Paço de
Marinhám, Vergondo. O objectivo era fomentar o contacto entre os responsáveis políti-
cos e técnicos das administraçons locais da Corunha para, conjuntamente, partilhar
experiencias e analisar possibilidades de acçons en matéria de normalizaçom lingüísti-
ca. O Encontro estava aberto a responsáveis políticos municipais da área de política lin-
güística, técnicos/as de normalizaçom lingüística dos municípios e entidades implicadas
na normalizaçom lingüística como instituçons, associaçons, empresas etc. Entre os
temas tratados, 5 pontos essenciasi: Políticas lingüísticas em concelhos rurais de maio-
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A Escola Oficial de Idiomas de Compostela acolheu o 1º Encontro de Didáctica de por-
tuguês organizado pola Associação de Docentes de Português na Galiza (DPG) em cola-
boraçom com o Instituto Camões. Arrancou no sábado 10 de Outubro. No acto de aber-
tura participarám Felipe Dominguez Presa, presidente da
DPG, e Samuel Rego, do Instituto Camões de Vigo. José
M. Castro Castedo e a professora Mª José Díaz Pinheiro
falaram da situaçom actual do português no ensino
secundário e dos planos futuros. Nas jornadas participou
também o ex-presidente da AGAL Bernardo Penabade,
que falou, como representante do IES Perdouro, junto
com Sabela Fernández Domínguez, do IES de Arçua, a
respeito de experiências de intercâmbio entre alunos e
alunas da Galiza e Portugal. O presidente da Associação
de Professores de Português de Portugal (APP), Paulo
Vítor Feytor Pinto Sampaio de Faria, participou com
umha palestra sobre as competências orais no ensino por-
tuguês. Às 17h45, Eduardo Sanches Maragoto, co-autor
do Manual Galego de Língua e Estilo e professor na EOI
de Compostela, junto com Iago Bragodo Trigo, de Imaxín
Software, falaram sobre a questom «Ensinar português
na Galiza». A primeira jornada foi encerrada com o lança-
mento do «Manual de língua portuguesa Entre Nós», em
conferência de Ana Cristina de Oliveira Dias.
Já no domingo 11 de outubro, o presidente da AGAL e professor em excedência na EOI

de Ourense, Valentim Rodrigues Fagim, dentro da conferência «Recursos na Internet
para a docência do português na Galiza», falou sobre o site Planeta NH, espaço lúdico
para o aprimoramento lingüístico. Por sua banda, Felipe Domínguez Presa, da EOI de
Vigo, falou sobre «Telefonemas através de Internet». A última conferência abordou o
uso de materiais audiovisuais nas aulas de português: Salvador Mourelo, colaborador do
Portal Galego da Língua e professor na EOI de Tui, falou do uso de recursos de cinema
nas aulas de português; e Teresa Carro, professora na EOI de Lugo, referiu-se à utili-
zaçom de recursos de música para as aulas. O acto de encerramento, no final da manhá,
foi coordenado por Felipe Domínguez Presa♦

I  Encontro  de  Didáct ica  do  Português

ria galego-falante; Colaboraçom e coordenaçom entre os SNL locais e a SGPL da Junta
da Galiza; Propostas e possibilidades de desenvolvimento conjunto de acçons entre a
deputaçom e os concelhos da província; 25 Aniversário da Declaraçom de autarcas em
Compostela; e Exemplos de projecto de planificaçom lingüística, como o "modelo
Burela". A este último ponto se referiu a intervençom de Bernardo Penabade, ex-presi-
dente da Associaçom Galega da Língua., Para além dele, participaram o secretário-geral
de política lingüística, Anxo Lorenzo, assim como o presidente da RAG, Xosé R.
Barreiro, e o jornalista Xosé M. Pereiro.♦
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De 30 de setembro a 2 de outubro de 2009 decorreu em Bragança o 8º Colóquio Anual
da Lusofonia, em que se juntarám as três Academias de Língua Portuguesa. Mais um
ano, foi notável a presença galega, com seis oradores. Entre outros actos, o 8º Colóquio
acolheu umha sessom especial sobre literatura (de matriz açoriana) e traduçom na que
participaram Cristóvão Aguiar, Rosário Girão, Zélia Borges, Ilyana Chalakova e Chrys
Chrystello. A ediçom contou ademais com 47 oradores e dezenas de presenciais repre-
sentando os seguintes países, regiões e universidades: Portugal (19), Brasil (12), Galiza
(6), Açores (4), Bélgica (1), Macau R. P. China (1), Espanha (1), Bulgária (1), Nigéria (1),
Ucrânia (1) e Roménia (1). Em paralelo, lançamento de livros, integrados numha mostra
de obras açorianas, com música açoriana, música galega, duas representaçons teatrais
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Catarina, Brasil e sessons de poesia (galega, portu-
guesa e brasileira). Entre as Conclusões deste Colóquio, juntar a numeraçom dos
Encontros Açoriano (5º) com o de Bragança (8º), de maneira que em 2010 será deno-
minado como o 13º Colóquio da Lusofonia e em Outubro, em Bragança, terá lugar o 14º.
Igualmente, pretende-se aumentar esforços para levar ao Brasil (Santa Catarina) mais
representantes de Bragança e Galiza além dos Açores e da comitiva oportunamente defi-
nida. Preocupaçom por um Museu Virtual da Língua ou da Lusofonia
para 2011, por umha Diciopédia Contrastiva da Lingua Portuguesa,
polo Acordo Ortográfico em Portugal, assim como os contatos com
as entidades da RAEM (Macau) para verificar a possibilidade de rea-
lizar um próximo colóquio naquele território chinês, ou diligências
tomadas em Maputo, Moçambique, para ali se realizar o colóquio de
2010, foram outros assuntos com ênfase nas conclusões♦
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A USC acolheu umha nova ediçom de “Encontros do Paraninfo”,
com a presença do escritor brasileiro João Gilberto Noll e do galego
Carlos Quiroga. Organiçado pola Fundaçom Cultural Hispano-
Brasileira e a Vice-reitoria de Cultura da Universidade de Santiago
de Compostela em colaboraçom com a Asociaçom de Escritores em
Língua Galega, os encontros oferecem a possibilidade de aprofun-
dar na obra e pensamento de autores da literatura lusófona. João
Gilberto Noll, nascido em Porto Alegre em 1946, é autor de 13 livros
e um dos principais exponentes da literatura brasileira contemporá-

nea. Recebeu vários prémios, entre eles, em cinco ocasions o Jabuti, o mais prestigioso
do Brasil. O seu romance Harmada figura na lista dos «100 livros essenciais da literatu-
ra brasileira». A programaçom do encontro vinculada ao Programa Escritor Visitante, da
FCHB, desenvolveu-se em Madrid (dias 21 e 22 de setembro), Salamanca (dia 23),
Compostela (dia 28) e Barcelona (dia 29)♦

João  Gi lber to  Nol l  em Composte la

8º  COLÓQUIO ANUAL DA LUSOFONIA EM BRAGANÇA
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O Paraninfo da USC (Faculdade de Geografia e História) aco-
lheu, no dia 6 de outubro, a defensa da tese de doutoramento do
jornalista, escritor e filólogo Joel R. Gômez, voltada para a figu-
ra de Ernesto Guerra da Cal. Elaborada sob a orientação do pro-
fessor Elias Torres Feijó (USC), o trablho sobre «A trajectória de
Guerra da Cal nos campos científico e literário», foi apresenta-
do e avaliado a partir das 11 às da manhã. O júri estava consti-
tuído pela professora Mônica Rector, da Universidade de
Carolina do Norte (Estados Unidos), Ramón Villares Paz (USC)
na função de presidente, Carlos Reis (Universidade de
Coimbra), José-Martinho Montero Santalha (Universidade de
Vigo) e Antonio Azaustre Galiana (USC) como secretário do
júri. A sua qualificação foi de excelência, e o nosso colega Joel R. Gômez passa a receber
o tratamento de Doutor, com todas as letras. E os nossos parabéns!♦

A Universidade da Corunha organizou as jornadas “Europa na
Galiza: Língua, História, Didáctica”. Com umha focagem declarada-
mente didáctica, visavam aproximar o alunado à história da Galiza
na Idade Média, na primeira metade do século XVIII e na denomi-
nada Época Nós. Coordenadas por Roberto López-Iglesias
Samartim, Xulio Pardo de Neyra Fernández, Cilha Lourenço Modia
e Elvira Souto, as jornadas pretenderam ser um contributo para a
abordagem de métodos, ferramentas e estratégias didácticas que possibilitem um mais
amplo conhecimento da história da Galiza em relaçom com o espaço europeu em que se
integra, assim como para a melhor compreensom do valor e da utilidade individual e
colectiva dos materiais culturais com que é construída a comunidade europeia mais oci-
dental, especialmente da língua galega. A assistência às jornadas -celebradas na Salom
de Actos da Faculdade de Ciências da Educaçom do campus de Elvinha- era gratuita e
contava com um crédito de livre configuraçom para a assistência aos 90% das palestras♦

RCURSO  

Europa  na  Gal iza

Joe l  R .  Gômez,  Doutor  

Madia Leva de aniversário 

O Centro Social Mádia Leva, de Lugo,
celebrou o segundo ano de vida no 26 de
Setembro. Embora a associaçom tenha
alguns meses mais, o local só foi inaugu-
rado em setembro de 2007. Desde a data
de criaçom trabalham duramente na
construçom nacional e servem de espaço de encontro para muitos projectos e luitas.
Além de celebrar a caminhada, trataram de começar o curso com força organizando
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Domingo, 18 de
outubro de 2009. A
data ficará bastante
tempo no imaginário
colectivo como o dia
em que mais pessoas
saírom às ruas em

defesa da língua galega. Mais de 70 mil
segundo os nossos cálculos, cifra incre-
mentada até 100 mil pola plataforma
Queremos Galego e reduzida a 50 mil
pola Polícia. Fora números, triunfa acima
de tudo a visom do coraçom de
Compostela paralisado desde antes das 12
do meio-dia até perto das três da tarde, a
imagem das principais artérias da cidade
substituindo os automóveis pola maré
cidadã que se manifestou contra a impo-
siçom do castelhano e contra os constan-
tes anúncios de políticas desgaleguizado-
ras. Dá ideia da magnitude da manifes-
taçom assinalar que polas 14h20, mais de
duas horas depois do início oficial da
mobilizaçom (convocada para as 12h), e
depois de umha hora de intervenções dos
porta-vozes de Queremos Galego, centos
de pessoas ainda se dirigiam à zona histó-
rica de Compostela, a maior parte inte-
grantes de Galego Sempre Mais. 
Alberto Núñez Feijóo, com só seis

meses à frente da Junta, já conseguiu em
maio o recorde de ser o presidente em
cujo mandato se convocou a maior mani-
festaçom em defesa do galego, quando 50
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mil pessoas saírom às ruas. Agora a cifra
incrementou-se notavelmente para ver-
gonha do chefe do Executivo autonómico.
Duvidoso honor o de lograr por duas
vezes esta marca em só meio ano.
Também houvo boa participaçom no

bloco reintegracionista da plataforma
Galego Sempre Mais, que igual que no 17
de Maio deixárom uns metros de sepa-
raçom com o resto da manifestaçom.
Além das palavras de ordem habituais
como «Na Galiza, em galego», «Galego,
português, a mesma língua é» ou
«Galego, língua da escola», entre muitas
outras, na manifestaçom também se ouví-
rom berros pouco habituais desde o fim
do Governo de Manuel Fraga. «TVG
manipulaçom» pudo escuitar-se na cone-
xom que fizo a televisom pública galega.
Os manifestantes nom perdoárom que

+70000 pessoas  x  ga lego

umha grande festa. Com sessom vermute por volta das 12h30 e jantar 14h30, tiverm
tempo de exibir as reformas feitas no local assim como inaugurar o 1º andar. Pola tarde
decorreu o «incrível aberto de bilharda sobre erva», organizado como acto prévio ao
começo da LNB (o domingo em Barreiros). Para além da foliada no local, às 19h00 derm
por rematada a festa para somarem-se ao Zumbanocoiro, festival de música tradicional
organizado pola Volta do Agro, que contou com as actuaçons de A Volta do Agro, Bouba
Pandereteiras, O Tear de Llerena e A Gaita de Sarandón♦
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nos dias prévios à marcha a TVG manti-
vesse silêncio quase absoluto a respeito.
O veterano galeguista Avelino Pousa

Antelo, presidente da Fund. Castelao,
lembrou umha frase do pessoeiro que dá
nome à instituiçom e assinalou que «se
ainda somos galegos e por obra e graça do
idioma». Por sua parte, a actriz Patrícia
Vázquez afirmou que «por vez primeira
em toda a história da autonomia, o
Governo galego nom apenas nom está a
defender a nossa língua própria, mas
lidera o ataque contra o seu uso». O músi-
co e comunicador Xurxo Souto realizou
umha intervençom intercalada com

canções e instou a mocidade urbana à
defesa activa do galego.
Do ámbito político salientamos as

intervenções de Guilherme Vázquez,
porta-voz nacional do BNG, e de Manuel
Vázquez, secretário-geral dos socialistas
galegos. O primeiro reclamou que o PP
rectifique e regresse ao consenso e assina-
lou que a cidadania se manifestou contra
a política «extremista» da Junta. O
segundo acusou Feijóo de ser o «inimigo
público número um» do galego, apesar de
que do seu próprio partido estám a recla-
mar umha involuçom na legislaçom nor-
malizadora em matéria toponímica♦

Feira  de  Teatro

Entre os 19 e 23 de outubro decorreu em Compostela umha nova ediçom da Feria
Galega das Artes Cénicas, na que mais de 130 programadores, produtores e distribuido-
res de toda a península ensinaram as últimas novidades do teatro e a dança. Mais um
ano, a Feira incidiu na condiçom de espaço de mercado no que se mostra umha impor-
tante parte da produçom cénica galega e na que se dá serviço aos programadores de cara
à contrataçom de espectáculos para a próxima temporada. O Auditório da Galiza repe-
tiu como sede principal, e aí se emprazaram a oficina de coordenaçom, stands de empre-
sas cénicas, mesas de debate, dous cenários de exibiçom (salas Mozart e Ángel Brage) e
o restaurante. A centralizaçom num mesmo espaço, muito próximo ademais ao hotel
onde se alojaram os participantes, pretendeu facilitar umha maior e melhor comuni-
caçom entre todos os profissionais assistentes, ao tempo que facilitar o seu trabalho
durante as cinco intensas jornadas de Feira. Junto com o Auditório, outros quatro
espaços da cidade (ARTeria Zona Noroeste, Salón Teatro, Sala Nasa e Teatro Principal)
foram também escaparate para as propostas artísticas apresentadas na Feira♦

RCURSO  

AcheGarte  

Colectivos culturais organizaram a primeira ediçom da feira cultural AcheGarte com a
intençom de manter o espírito do Cultur.gal, suprimido pola Junta. O novo encontro
para a indústria cultural galega celebrou-se na Corunha, no pavilhom do Palexco, entre
os dias 28 e 29 de novembro. No convívio de diferentes disciplinas, como as artes céni-
cas, as novas tecnologias, o audiovisual, a dança, a música, a animaçom ou as artes plás-
ticas, estiveram representadas mais de 60 empresas, associaçons profissionais e insti-
tuiçons dedicadas à criaçom de produtos culturais galegos. A concelheira nacionalista da
câmara da Corunha, Maria Xosé Bravo, criticou a supressom de ajudas económicas do
actual governo do PP referindo que «perante a decisom da Junta de nom apoiar o
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Cultur.gal, um grupo de pessoas iniciou unha campanha para fazer a grande festa da cul-
tura galega, mesmo sem ajuda da Conselharia para a Cultura. Juntando a capacidade de
muitos para fazê-lo possível, nós pensamos que deveríamos estar aí»♦
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PERCURSO     PERCURSO    PERCURSO    PERCURSO    PERCURSO     PERCURSO    PERCURSO  

No 6 de Novembro, a Gentalha levou os amigos do Zeca ao bairro
de Santa Clara. Na homenagem participaram Na virada, Xan López,
Uxia Senlle, Luís Almeida, Xico de Carinho, Benedito, Antom
Labranha, Juan Guitián e Arturo Regueira. Os assistentes à festa
deliciaram-se com vídeos e as palavras das companheiras portugue-
sas da Associaçom José Afonso, e partilharam umha noite emotiva.
Alguns meses atrás, um conjunto de entidades galegas e portugue-
sas decidiram juntar-se para celebrar os 80 anos de José Afonso,
entre 2 de Agosto de 2009 e 1 de Agosto de 2010. Esta foi umha das
varias actividades organizadas em parceria com a AJA Norte♦

Zeca  na  Genta lha

Andar i lhos  na  Esmorga

do convívio entre tocadores baionenses, o
grupo formou-se em 1991. Reestruturado
em 1997 para a actual formação, aposta na
convergência entre chulas, carvalhesas e
tudo o resto da música tradicional com as
vivências actuais, recorrendo à fusão com
estruturas musicais além fronteiras. Os
Andarilhos, são um misto de "arruada",
com instrumentos como a gaita-de-foles,
caixas, bombos e castanholas e um espec-
táculo de palco, onde estão presentes
variados instrumentos tradicionais, onde
se salientam os cordofones e as vozes♦

No sábado 21 de
Novembro, no Centro
social A Esmorga de
Ourense, apresentou-
se o grupo de música
tradicional portuguesa

Os andarilhos, com mais de 15 anos de
experiência nos cenários. Andarilhos
promove e divulga a música portuguesa
de cariz tradicional, com base na etnogra-
fia e instrumentos tradicionais, interpre-
tando e recriando temas que fazem parte
da identidade musical portuguesa. Fruto

Ruada  pró  ga lego  em Lugo

No 18 de novembro, coincidindo com a celebraçom do aniversário da I Assembleia
Nacionalista, a Sociedade Cultural Mádia Leva de Lugo convocou um passa-ruas em
defesa da língua galega. O cortejo partiu às 20h30 da praça do Campo e rematou na rua
da Rainha diante do Hotel Méndez Nuñez, lugar no que se realizou umha oferenda flo-
ral. Com este acto, o Mádia Leva! pretendeu reafirmar a necessidade do monolinguismo
social em galego para frear o retrocesso do nosso idioma na Galiza, apostando pola reac-
tivaçom do movimento normalizador de base e a denúncia pública do bilingüismo har-
mónico como ferramenta de espanholizaçom. Já no sábado, a plataforma Sei o que nos
figestes..., e a associaçom Cultura do País de Lugo, comemorararam o referido 91º ani-
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O Movimento Internacional Lusófono
organizou em Lisboa, no 5 de Dezembro,
um debate aberto sobre o futuro da Galiza
no espaço lusófono. O acto tencionava
fazer visível a situaçom da Galiza para o
resto da Lusofonia. Contou com nutrida
presença galega entre as pessoas convida-
das. No mês de Outubro o coordenador
executivo do MIL deu umha palestra de
apresentaçom da revista Nova Águia em
Ourense, e posteriormente concretizou-
se a data para realizar o acto de Lisboa. As
questons abordadas foram determinar

qual é a verdadeira situaçom do portu-
guês da Galiza e como a Lusofonia pode
agir de jeito vantajoso para os galegos e
galegas na conservaçom e impulsiona-
mento da sua a língua e culturas. O deba-
te decorreu na Sociedade de Língua
Portuguesa, na Rua Mouzinho da Silveira
23. Por parte galega, paticiparam
Alexandre Banhos ("A situaçom do portu-
guês da Galiza"), José Manuel Barbosa
("O novo paradigma histórico da Galiza"),
e Artur Alonso Novelhe ("Os novos pode-
res hegemónicos no mundo")♦

GZ no  MIL

Tuga  Lugo  Lendo

No dia 4 de dezembro, às 17h30, Sala de Actos da Escola Oficial de Idiomas de Lugo,
decorreu a primeira sessom do clube de leitura em português “Tuga Lugo Lendo”, no que
participaram os cabo-verdianos Silvino Lopes Évora (poeta) e Edson Alves (músico).
Após a intervençom, às 19h30, os conferencistas continuaram com a apresentaçom do
livro Rimas no deserto, de Lopes Évora, e o recital musical de Edson Alves, no IES Olhos
Grandes (Feminino). O clube de leitura lerá três livros por ano, dos quais falarám quan-
do combinarem♦

RCURSO  

versário da I Assembleia Nacionalista. Às 18h30 na Cova da Terra, decorreu umha ter-
túlia protagonizada por Antón Somoza (especialista em história contemporânea),
Comba Campoy (jornalista e coordenadora do livro O nacionalismo galego nos seus pro-
gramas políticos) e Luis G. Blasco "Foz" (professor de língua e literatura galegas)♦

de  vo l ta  Cantos  na  Maré

O projecto cultural, que através da língua e da música traça um
mapa comum entre os territórios da lusofonia que compartem raí-
zes, voltou neste ano reunindo no sábado 19 de dezembro, Paço da
Cultura de Ponte Vedra, a Tito Paris, Fred Martins, Raquel Tavares
e Uxía Senlle. Como cada ano, Uxía, promotora da iniciativa, assu-
miu a direcçom artística. A banda base estava conformada polos

músicos Paulo Borges, Açores-Portugal (piano e director musical); Xacobe Martínez
Antelo, Galiza (contrabaixo); Quiné, Portugal (bateria e percussom); Rubém Santos,
Portugal (trombom) e Santi Cribeiro, Galiza (acordeom). A música e a cançom, repre-
sentaçom mais visível da unidade linguística galego-portuguesa, foi a grande protagonis-
ta, num concerto cheio de colaboraçons, duetos e interacçons ♦
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a) Só serám admitidos para publicaçom os trabalhos que cumpram estritamente as Normas
Técnicas e editoriais assinaladas nesta secçom.

b) Os trabalhos, em disquete, CD ou por correio-electrónico, devem ser enviados, impreterivelmen-
te, antes dos dias 1 de Maio e 1 de Novembro de cada ano –para serem avaliados e even-
tualmente publicados no semestre a seguir–, para os seguintes endereços:

. Revista Agália . Carlos Quiroga 
Aptdo. 453 Faculdade de Filologia – USC
32080 Ourense (Galiza) 15782 Santiago de Compostela (Galiza)

c) O envio de trabalhos pressupom a aceitaçom da decisom, inapelável, do Comité Científico.

d) Agália publica Estudos, Notas e Recensons de livros. Entende-se por Estudo um trabalho de
investigaçom de mais de 10 páginas de texto dactilografado a dous espaços; as Notas som
traba-lhos de menor extensom.O texto enviado para a secçom de Estudos deverá vir acom-
panhado dum breve resumo (de nom mais de 1200 caracteres) e de Palavras-chave (em
número nom superior a sete), com a correspondente tradução para inglês ou francês.

e) O texto enviado para a secçom de Estudos, incluindo resumo, notas e bibliografia, nom deve
superar os 80.000 caracteres (contando espaços), excepto autorizaçom expressa dos
Comités Científico e Redactoral.

f) No texto enviado para a secçom de Notas ou Recensom nom é requerido resumo e o seu tama-
nho máximo situa-se nos 20.000 caracteres, excepto autorizaçom expressa dos Comités
Científico e Redactoral.

g) Os trabalhos serám seleccionados por membros do Comité Científico de Agália, com carácter
confidencial. 

h) Será motivo de exclusom da ediçom prevista a publicaçom prévia do trabalho –ou de parte subs-
tantiva dele– em qualquer outro meio impresso ou electrónico, sem autorizaçom da
Direcçom da Agália. 

i) Serám excluídos aqueles trabalhos que, a juízo do Comité Científico, nom tenham o nível suficien-
te. O Comité Redactoral da Revista só se compromete a entrar em contacto com reme-
tentes de trabalhos seleccionados para publicaçom.

j) Em virtude da Lei de Propriedade Intelectual espanhola, a direcçom da Agália deve garantir que
os trabalhos sejam originais e inéditos. Esta lei, no seu art. 32 (cap. II) do R. D. Legislativo
1/1996 de 12 de Abril, que aprova o texto refundido da Lei de Propriedade Intelectual, expli-
cita claramente: “É lícita a inclusom numha obra própria de trechos de outras alheias de
natureza escrita [...] sempre que se tratar de obras já divulgadas e a sua inclusom se reali-
zar a título de citaçom ou para a sua análise, comentário ou juízo crítico. Esta utilizaçom só
poderá ser realizada com fins docentes ou de investigaçom [...] indicando a fonte e o nome
do autor da obra utilizada.” Por outro lado, se os trabalhos incluirem qualquer tipo de mate-
riais gráficos (fotos, gravuras, mapas, quadros, esquemas, gráficos, diagramas, tabelas,
planimetria, etc.) os/as autores/as farám mençom clara e explícita da fonte dos mesmos, no
caso de nom serem de elaboraçom própria. 

Normas para o envio e selecçom de Trabalhos
a publ icar  na Revista Agál ia

correio-e: <agalia@agal-gz.org>
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NORMAS PARA O ENVIO E SELECÇOM DE TRABALHOS

k) O único idioma oficial para a publicaçom na revista Agália é o galego-português, em qualquer das
suas variantes. Se o Comité Redactoral o julgar de interesse, poderám aparecer na revista,
na sua versom galego-portuguesa, trabalhos originalmente redigidos noutras línguas (refe-
renciando o título original do trabalho e o responsável pola traduçom). 

l) A opiniom do texto e a modalidade lingüítica é de responsabilidade do seu autor ou autora.

m) Cada autor ou autora de trabalhos publicados na revista Agália terá direito a um exemplar do
volume em que aparece o seu trabalho, que lhe será oportunamente enviado no momento
da ediçom. Se algum autor ou autora desejar que lhe seja feito o envio de mais exemplares,
deverá contactar com o Comité Redactoral, e esse envio será feito pagando no momento
da recepçom os preços postais correspondentes.

n) Qualquer assunto nom previsto nestas normas será objecto de resoluçom, no seu caso, por parte
dos Comités Científico e Redactoral da Revista.

NORMAS TÉCNICAS

1) TEXTOS: Poderá usar-se qualquer das versons dos processadores OPENOFFICE ou Microsoft
WORD para os sistemas operativos Apple-McIntosh (preferente), MS-DOS/Windows ou
Linux.

2) MATERIAL GRÁFICO: A inclusom de material gráfico deve garantir a originalidade. No caso de
incluir referências, nos originais constará com toda a clareza a sua fonte e / ou localizaçom,
inclusive com mençom expressa da concessom da permissom de reproduçom se for o caso.
O material gráfico digitalizado deverá adequar-se aos seguintes parámetros:

•Desenhos, planos, mapas, gravuras, etc.: formato .TIFF, tendo em conta que o processo de digitaliza-

çom (“scanning”) se fará em linha ou mapa de bits (nunca em escala de cinzentos), ao tamanho real

da imagem (100%) e com umha resoluçom mínima de 1.200 pontos por polegada (p.p.p).

•Fotografias: formato .TIFF a cores ou escala de cinzentos (a preto e branco) conforme proceder, ao

tamanho real da fotografia (100%) e com umha resoluçom mínima de 300 pontos por polegada

(p.p.p.).

•Gráficos: Preferentemente numha página em Excel (arquivos .XLS) (os gráficos de Word apresentam

freqüentemente problemas de conversom aos programas profissionais de diagramaçom), ou no for-

mato do Openoffice (.SXC). 

•MUITO IMPORTANTE: Com independência de o material gráfico poder ir inserido no documento de

texto, como orientaçom para a localizaçom das imagens, cada umha das imagens ou gráficos

deverá ser entregue como arquivo independente, sujeitando-se às especificaçons supracitadas. 

3) Os textos levarám o cabeçalho deste modo (Times, corpo 11): 

título da comunicaçom: centralizado, minúscula, negrito.
nome e apelidos do/a autor/a: debaixo do título, direita, minúscula.
universidade ou centro –no seu caso: debaixo do nome, direita, minúscula.

Exemplo:

O Horizonte da Galeguia
Raquel Oliveira Constante

Univ. dos Açores 

miolo99100  17/6/10  02:58  Página 347

                



348

4) As notas de rodapé (Times, corpo 8) deverám ser compostas com a opçom específica do proces-
sador de texto. Se seguir sinal de pontuaçom ao número de chamada, o sinal de pontua-

çom irá depois do número da chamada e nunca antes: exemplo1. e nom exemplo.1

5) No corpo do texto (Palatino ou Times, corpo 11), o avanço de parágrafo da primeira linha deve
ser feito com a opçom específica do menu formato ou desenho de parágrafo; nunca se
usará tecla de espaçamento nem tabulaçom. A mesma indicaçom serve para as notas de
rodapé.

6) A citaçom de trecho longo disporá-se como parágrafo independente (corpo 10), sem aspas, com
a correspondente remissom bibliográfica no fim do trecho entre parênteses; deverá ser
composta (também as tabelas ou quadros) com a opçom específica do processador de tex-
tos, nunca com espaçamentos ou tabulaçom. Se a citaçom tiver menos de quatro linhas,
deve dispor-se no corpo do texto, entre aspas duplas (se houver necessidade de utilizar
aspas dentro da citaçom, elas serám simples, ‘...’).

7) Bibliografia: deve consignar-se sob a epígrafe BIBLIOGRAFIA (centralizada, minúscula, negrita).
As entradas, ordenadas alfabeticamente, irám do seguinte modo: APELIDO(S) [VERSA-
LETES] Nome (minúscula): Título do livro [itálico] ou do “Artigo de revista ou colaboraçom
em obra colectiva” [pode ir entre aspas, rectos], resto dos dados do livro: lugar, editorial, ano
[rectos] ou Título da revista ou obra colectiva [itálico]. Exemplos:·

– 1. Referências correspondentes a livros:
COMISSOM LINGÜÍSTICA DA AGAL. 1985. Prontuário Ortográfico Galego. Associaçom Galega da Língua: Santiago

de Compostela.

CARVALHO CALERO, Ricardo. 71997 (1966) Gramática elemental del gallego común. Editorial Galaxia: Vigo. 

CARVALHO CALERO, Ricardo. 1984a. Letras Galegas. Associaçom Galega da Língua: Santiago de Compostela.

DARWIN, Charles Robert. 2005 (1859). A Origem das Espécies. (Trad. do ingl., de The Origin of Species by
Means of Natural Selection, por Dora Baptista). Publicações Europa-América: Mem Martins.

– 2. Referências correspondentes a artigos, trabalhos inseridos em actas, colectáneas:

ÁLVAREZ CÁCCAMO, Celso. 1987. “Fala, bilingüismo, poder social”. Agália, 10: 127-150. [caso com aspas]

ÁLVAREZ CÁCCAMO, Celso e Mário J. HERRERO VALEIRO. 1996. O continuum da escrita na Galiza: entre o espa-
nhol e o português. Agália, 46: 143-156. [caso sem aspas]

CHAVES DE MELO, Gladstone. 1996. “A língua poética de Ernesto Guerra da Cal, modelo de reintegração”. In
Maria do Carmo Henríquez Salido (org.): Actas do IV Congresso Internacional da Língua Galego-
Portuguesa na Galiza: 233-240. Associaçom Galega da Língua: Santiago de Compostela. [caso com
aspas]

8) Na disquete ou CD deve ser rotulado o nome do autor, título completo do trabalho, processador
de textos utilizado e versom do mesmo.

9) É possível que, nalgum caso, sejam enviadas provas a algum dos autores. Os autores corrigirám
as primeiras provas, admitindo-se só correcçons tipográficas e ortográficas, e, sempre ao
juízo dos editores, aqueles acréscimos ou eliminaçons de texto que nom afectarem a dia-
gramaçom da publicaçom.

10) Para além de cópia digital, deverá ser enviada cópia impressa do trabalho.

NORMAS PARA O ENVIO E SELECÇOM DE TRABALHOS
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Agália, mantra

O mais fulgurante acontece agora na internet. Mas houve um
tempo em que tudo se passava primeiro, melhor e por vezes unicamente
em revistas de papel. Era o século XX. Século de revistas, em especial
primeira metade. É claro que elas, as «culturais» e «literárias», nunca
puderam ser numerosas nem a sua tiragem muito elevada, e por
descontado que a sua vida tem sido sempre breve. Muito mais breve e
menos numerosas nos países pequenos, com poucos núcleos urbanos
importantes, onde a vida para elas estava ainda mais dificultada. Mesmo
assim, as que conseguiram levantar a cabeça foi para abrigar o novo e o
de mais notável quanto a pensamento e autores que haveriam de ficar
para a História da Cultura e da Literatura –emprestando nome inclusive
a períodos dessa história, como em Portugal as etiquetas de Orfismo ou
Presencismo, as duas fases do seu Modernismo. Neste carente quadro
teórico, como imaginar que no último quartel do século XX, num im-País
como é a GZ, nada urbano e muito tomado, com orientação política e
ideológica adversas, sem apoio económico e com instituições contrárias,
levantasse a cabeça uma revista como Agália, e durasse...? Como
imaginar que mantenha a cabeça levantada há 25 anos...? Sim, é revista
sustentada pela AGAL, é a sua publicação científica e internacional, o que
só implica alargar a pergunta: como é que leva a AGAL, como é que
levamos todos os reintegratas, tantos anos com a cabeça levantada, como
é que a levantam cada vez mais pessoas jovens...? Galeguismo,
Reintegracionismo, etiquetas definidoras de uma identidade em risco,
não devem subordinação ao nome da AGAL ou da Agália, mas guardam
nestas siglas, no mantra dos seus nomes, parte substancial da sua
memória. Algo que os jovens também vão acabar por achar. Apreciar.

349
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Quando se alcançam 100 números –nestas condições de
produção– é legítimo comemorar. Orgulhar-se do duro trabalho. E
oferecê-lo a esses jovens vindos e aos por-vir. Com breve balanço. Com
verificação de rumo, percurso. Como prova de que navegamos, e que na
oferta material da revista vai um conjunto dos bens imateriais mais
prezados que conseguimos preservar nestes anos. O porto de partida fica
distante, mas a pesca está ainda fresca porque o papel resiste centúrias.
O porto está naquela Primavera de 1985, num texto redigido por
Carvalho Calero, que saudava os leitores com a oferta de “umha revista
de cultura, nom especializada, onde todos os problemas que tenha postos
o mundo em que Galiza está inserida, mesmo aqueles que nom surjam da
sua entranha, mas do seu entorno, podem ser reflectidos». Apesar de
considerar a totalidade do globo terráqueo por contexto das coordenadas
locais em que se colocava («nada humano nos é alheio»), a «situaçom
geográfica e histórica» da GZ, a sua «expressom dentro do sistema
lingüístico que nos é próprio e que entre nós tem as suas raízes», foram
conformando-se em fulcros de abordagem preferente. Mas não só. No nº
13, de novo Carvalho Calero por trás da assinatura do conselho, adverte
Aos nossos leitores: «Agália é umha revista que, na medida em que lhe
é factível à Associaçom que a edita e aos redactores e colaboradores que
a escrevem, pretende, nom só dar testemunho de umha tradiçom
galeguista que procura para a nossa língua um lugar honroso no concerto
do mundo románico, mas também efectivar essa tradiçom rompendo
realmente a consideraçom do galego como língua puramente regional,
sujeita a uns cánones ortográficos extrapolados da esfera estatal e
contida nuns limites administrativos que lhe imponhem um léxico nom
susceptível de ampliaçom nem enriquecimento pola osmose com as
outras normas que se formárom no ámbito do próprio sistema». Era
quando o leque de interesses, sem tirar a atenção preferente aos fulcros
mencionados, se abria de modo mais evidente à totalidade do globo
terráqueo de que falava D. Ricardo, e a sua presença se consolidava em
poucos mas permanentes pontos do planeta.

A revista nasceu com periodicidade trimestral e assim se manteve
até o número 62. Nessa altura, tendo tomado quem subscreve a
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responsabilidade da sua direção, e já que a publicação padecia uma
demora de sete números na sua edição, adotou-se a solução urgente de
dar a lume alguns volumes duplos, com um duplo número de páginas a
respeito da média anterior. A fórmula resultou bem sucedida e teria
continuidade mesmo quando recuperada a sincronia temporal –até
porque a aparição do Portal Galego da Língua podia manter a ligação da
vida associativa dentro da AGAL, sem a necessidade da saída mais
frequente de revista. A partir daí passou a ser editada em volumes
duplos. Antes desta mudança também se editaram 2 monográficos (sobre
o setor leiteiro galego e sobre a história económica de Galiza); depois da
mudança, nasceu ainda o suplemento oMáximo, de início para recolher
as antigas secções de «Documentaçom e Informaçom», mas logo
transformado em revista independente. Agália aumentou o número de
páginas, começou a recolher entrevistas, exigiu o rigor científico do
resumo aos «Estudos», escolheu na fotografia. Enfim, entrou no século
XXI com a consciência limpa do trabalho constante e melhorado ao
serviço da causa que lhe dera origem.

Aos trabalhos de «mestres» galegos e doutras nacionalidades,
como Carvalho Calero, Rodrigues Lapa, Coseriu, Guerra da Cal, Jenaro
Marinhas, Joan Coromines, Gladstone Chaves de Melo, Evanildo
Bechara, Leodegário A. de Azevedo Filho, Sílvio Elia, etc., acrescentaram-
se nomes mais jovens e agora mesmo ativos na construção daquele
ideário. Nos milhares de páginas dos seus 100 números que agora atinge,
a Agália guarda investigação original, literatura inédita, documentação
histórica, notícia, crónica, recopilação de acontecimentos organizados
pela AGAL e por outros grupos, o evoluir de instituições, administrações,
meios de comunicação, a história da GZ recente e da sua língua. Um
acervo estimável. E se cada vez há menos espaço nas nossas casas para
livros e coleções em papel, o metro de estante que as lombadas da
Agália hoje ocupam bem vale o que custa. Para quem está nisto e por
isto (e quer continuar estando), nesse metro de papel achará argumentos
–científicos, sociológicos, históricos– para defender-se dos idiotas. Para
fundamentar a clareza de raciocínio. Porque, como também escrevia
Carvalho Calero naquele nº 13, «Se a erótica do poder ou o caprichoso
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afám de mando de uns poucos, cegam os titulares do poder e do mando
até o extremo de afundirem na areia do deserto –como quer a lenda– as
suas cabeças de avestruzes para nom ver a realidade que os circunda, a
Agália, em uso do direito que a lei lhe outorga e em cumprimento do
dever que a história lhe impom, continuará luitando sem desmaio por
umha política lingüística que nom suponha o desprezo e a perseguiçom
para a tradiçom romanística e galeguista que representamos, e sem a
qual os actuais governantes nom ocupariam os postos que ostentam».

Na Agália nº 29, volume de homenagem ao desaparecido
Carvalho Calero, outro saudoso desaparecido, D. Jenaro Marinhas del
Valle, afirmava épica e agrariamente: “Agália é o canto da arada que se
deixa ouvir runfante nos eidos da cultura galega, enquanto abre os sulcos
bem seguidos e direitos em que à calor nutrícia do humus materno o
singelo dialecto rural de Rosalia germolará, desabrochando em idioma
internacional que sonhou outrora o estro iluminado e profético de
Eduardo Pondal, o idioma reclamado polos novos tempos de
irremediável derrocada das fronteiras levantadas polas monarquias
imperialistas e mantidas pola força das armas e conveniências de Estados
contra razom e contra natura”. Por fortuna o Reintegracionismo é mais
provável, evidente, inevitável no século XXI para uma GZ ainda muito
tomada, muito orientada política e ideologicamente de modo ainda
adverso, sem apoio económico, com instituições contrárias. Por fortuna
o Reintegracionismo tem hoje manifestações sociais até inconscientes, e
existe por fora de todas a siglas que inventamos para alimentá-lo. E por
fortuna fomos capazes de manter a cabeça levantada, na boca este canto,
para dar memória, sustento, futuro. Por isso menos agrariamente (mas
igual de épicos) podemos no século XXI talvez dizer que se a nossa
identidade não foi hoje totalmente formatada muito se deve ao disco
rígido preservado na Agália. 

Que o seu nome, mantra, vos diga quem somos. 

Quem podemos ser.

(Carlos Quiroga)
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